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E.XERCI-1010 DE 1940

A Diret4a-4i Imprensa Neciorial, de acõrdo com a legislação em
vtiçor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
ae 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Meio, ou inediente recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Relegvias Fiscais, Alfândegas,
rd ssas de Rendas e Coletoria.

Ág4 fillifiditérldi públicos federais, atadtaii ' a intriticipale é fa-
cultado pagar o Tate de ~inatos*, computado já o desconto de 20%,
a que tdva direita, em filme preseseSite eenteetrais do 2010.

As as ,uras só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por ase motivo, as ineerições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mõs de $trlso ao poderão abranger o r semestre do
ano EM curso.

/os reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes:
devem mencionar os minara impressos no alta, à esquerda, dos ree-
pectivos endereços.

rara faeiiitiade • pontualidade na remes**, as lazertsée• do asai:.
*matem ad serio aceitas quando realizadas até o afamo dia do men anterior
àquele em que remeta a anninaturn, Mis é. até 31 de dezembro ou até 30
de junho.

A* repartitilea arreendedora• ano devem aceitar pedido. de amslantarall
Mago dentro densas condltilen a afio ser para lancionárlea.

Pretos de assinaturas anuala do toDlarlo da Joatiçav oa de cede
das menden do H Dlario ONeial"t

RevartIaa dralicam as ansinanteal No interior. • _•.?5•01,10.C. '	 705000
partlealurea • 	 „..• nn •,a. • • No	 J. ant	 11 0$000

re MOAM* rios pablicom 	 _ ••• amuei ,	 ****** ale	 442000

No exterior 	 •	 853000

G preta do *úmero de gole está finado na leltinta plaina denta calca..
▪ mimem atrasado canta main 61001 11101r ano derrarritio. Mala 1600.

0419131117A05.139

— A Medindo aio f 	 al gratuita/meai* asa aialimatem ataterme
neéramados, ast,'ivta4o ou naterirma é data da attzlaatura.

.— Coarem, por lano, que os iate 	 doa renutram as mias analnaturan
erma a anteeedesela ecaveariente, afim da não ¡teimem tont an amas coletam.
desfalcado*.

— da conbeelmmeatoa tiaa ammiruatimas tomadas Por intermédio das em
Uterina federal*, metias de rendas e alfdadegan, poderio ser encaminhados
diretamente é laspreama Nacional sem baterferiaela das de/egaelaz Recaia.

- An assinaturas alo pagam destro doa primeiros 16 Cem do noto Be'.
!lodo aterão eancelndana procedida a ~bruaca do ***** etivo pres.

— Nos dias IS e 24 de cada men ner4 publicada, em famelealem apeamos ao
sIllério da Justiça", a Jurisprudente,* do Off:em° Tribunal mimar e de
Tribunal de Apeintio do Ellstrito Federai,

da R. — rara boa ordem doa *efeitos dg lk4.4., ti no fatorem/AO
4. eeelteo, fira estabelecido que *o pedidos para reprodhatio de matéria.

paga, verificada pelos Interessados a e xiatanola ao error ou oroloo8ege. levem
ser feitos dam 16 às 111 horas e, is.astiaçieney até 48 hora. noa. a sabia doo
aradura anelai..

o

n•••	 N• n.~1 Mffillle•n•••••n••••n•~1W•el,mw uru. • em, 9,M1n.•
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rANO LXXIX SUMÁRIO N. 145 Ementário da Legislação Federal

A Diretoria da Imprensa Nacional, no empenho de facilitar a
consulta das leis promulgadas, acaba de iniciar a publicação do
EMENTAM° DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

O EMENTARIO será publicado. trimestralmente, em volume.
Cada volume conterá as ementas dos Decretos-leis e Decretos

publicados no "Diário Oficial" no trimestre, classificadas:
I) pela ordem alfabética dos assuntos;
2) pela ordem de numeração dos Decretos-leis e Decretos.

Preço do volume do V trimestre — 8$0
Para os Estados, mais $6 para porte

Coleçiio das Leis
Acha-se tambem à venda, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à

rua Treze de Maio, o volume da COLEÇÃO DAS LEIS referente ao
primeiro trimestre ào ano.

Preço — 15$0
Para os Estados, mais IP) para porte
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Mos DO PODER. EXECUTIVO I_

Decreto-lei n. 2.318, de 19 de junho de 19i°,
Decreto n. 5.848, de 22 de junho de 1940.
Decreto n. 5.855, de 22 de junho de 1940.
Decreto n. 5.850, de 22 de junho de 1910.
Decreto n. 5.857, de 22 de junho de 1940,
Decreto n, 5.858, de 22 do junho de 1010.
Decreto n. 5.859, de 22 de junho de 1940,
Decreto n. 5.860, de 22 de junho de 1910.

Ministério da Fazeuala — Decretos de 21 de junho de 1910.

Conselho de Segurança Nacional — Apostilas,

	

Departamento Administrativo do Serviço Público -s--Expediente da 	

	

Divisão de Funcionário Público, da Divisão do Extranumerario,	
ATOS DO PODER EXNUTIVOda Divisão de Seleção e Aperfeiçoarnento e dos Serviços Auxn:apeS

Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica.

:Conselho Nacional do Petróleo.

SEOVETARIAS DE EsTAno:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Diretoria
de Justiça e do Interior, da Diretoria de Conlabilidade e da Polícia
Civil do Distrito Federal.

Ministecio da Educação e Saúde Expediente do Departamento do
Administração, do Serviço do Pessoal, da Divisão do Ensino Se-
cundário, da Divisão do Ensino Superior, da Divisão da Educação
Física e cio Observatório Nacional.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão do
Pessoal.

Ministério da Fazenda -- Expadierite do Gabinete do Sr. ministro, do
Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República, da Diretoria
das Itendas Internas, do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria
da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da União, da Câmara
de Reajustamento Económico, da Diretoria do Imposto do Ronda,
do Primeiro e Seguindo Conselhos do Contribuintes e da Casa da
Moeda.

Idinistério da Marinha — Expediente da Diretoria de Fazenda

Ministério da Guerra — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, da
Secretaria Geral do Ministério, da Diretoria da Intendência da
Guerra e da .Direforia dos Serviços de Remonta Veterinária.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Departamento
dos Correios e Telégrafos.

Ministério da Agricultura — Expediente da Comissão de Eficiência,
do Departamento de Administração, da Divisão de Comunicações,
da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pessoal, da Divisão do
Material, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, da
Divisão de Terras, do Departamento Nacional da Produção Mi-
neral, do Serviço Florestal, da Superintendência do Ensino Agrí-
cola, do Serviço de Economia Rural e da Comissão do Abasteci-
mento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Serviço
de Comunicações, do Serviço do Pessoal, do Serviço de Contabi-
lidade, do Departamento Nacional do Trabalho, do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, do Departamento Nacional do
Seguros Privados e Capitalização, do Serviço de Estatística da
Previdência e Trabalho, do Conselho Nacional do Trabalho, das
Juntas de Conciliação e Julgamento e do Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura.

Yribunal de Contas — . Termos de contrato — Parte comercial
Rendas públicas — Noticiário — Sociedades anónimas—Anúncios,

DECRETO-LEI N. 2.318 — DE 19 DE JUNHO DE 1940
Vria no Ministério da Viação e Obras Públicas o Quadro XLIII (Estra-

da de Ferro Baia e Minas) e dd outras providências

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta;

Art. I.° Fica priado no Ministério da Viação e Obras Públicas o
'Quadro XLIII — Estrada de Ferro Baia e Minas (E. E. B. M.),
acordo com as tabelas anexas a este decreto-lei, organizadas na con-
formidade da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1930.

Art. 2.° Nos cargos constantes das tabelas anexas, serão incluidos
os serventuários efetivos do quadro existente na E. F. B. M., res-
peitada a correspondência de função e vencimento.

Parágrafo único. O Ministério da Viação e Obras Públicas pu-
blicará- imediatamente a relação nominal dos ocupantes dos cargos
'constantes' das 'referidas tabelas e lavrará os decretos a serem expe-
didos.

Art. 3.° Aos atuais serventuários da E. F. B. M. fica assegu-
rado o pagamento da diferença entre a remuneração que estiverem
efetivamente percebendo, na data da publicação deste decreto-lei e o
vencimento do cargo para que forem nomeados.

Art. 4.° A Comissão de Eficiência do Ministério da Viação ela-
borará a classificação básica, por ordem de antiguidade, dos ocupantes

, de cargos de carreira, na forma da legislação o instruções vigentes,
Parágrafo único. Para o preenchimento das vagas que se verifi-

carem nas classes intermediárias das carreiras, dentro de dois anos,
a partir da publicação deste decreto-lei, fica dispensada a exigóricia
de ter sido completado o interstício, na data da vacância.

Art. 5. 0 Fica criada, na Estrada de Ferro Bafa e Minas, a Sieçu-ou
do Pessoal (S. R. P. 47), com as atribuições de que trata o 2" do
artigo 10 do Decreto n. 3.082, de 17 de setembro de 1938.

Art. 0. 0 Ficam instituidas, no Quadro XLIII, ora criado, as fun-
ções de Secretário do Diretor e de Chefe da Secção do Pessoal, coro a
gratificação constante das tabelas anexas.

Art. 7.° A Comissão de Eficiência do Ministério da Viação c1,110..
'rara, dentro dá prazo de 90 dias a contar da data da publicação (iere
Ject( l o-lei, o regimento da E. F. B. M.

Art. 8." Para ocorrer as despesas resultantes da execução deste
decreto-lei, fica transferida, no atual orçamento do Ministério da
Viação e Obras Públicas, da Verba 3 — Serviços e Encargos, Consi-
gnação I — Diversos, Subconsignação 8 — Manutenção do tráfego do
estradas de ferro etc. — item 02 — Estrada de Ferro Bata e Minas,
a importáncia de quatrocentos e oitenta contos e novenu ntos mil Féis
(480:900$0) para a Verba I — Pessoal, a ser distribuida da seguinte
forma:

475:300$0 para constituir a Subconsignação 41-A — Quailio
XLIII, da Consignação I — Pessoal Permanente;

2:8000 para constituir o item 42) — Quadro XLIII da Sidron-
aignação 43 — Funções gratificadas da Consignação 111 — Funções
gratificadas;

2:800$0 para suplementar a dotação do item 01) da Subconsigna-
ção 49 — Diferença de vencimentos da Consignação VI — Outras des-
pesas de Pessoal, que atenderá, lambem s despesas previstas no ar-
tigo 3* deste decreto-lei.

Art. 9.° O presente decreto-lei começará a vigorar do dia 1 de,
junho do corrente ano.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1940, 119° da Independência e 52'

da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

A. de Somai Costa.
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QUADRO	 .5 DA DE FERRO BAIA E MINAS)

~R.

SITUAÇÃO ANTIGA S1T1:AÇÃO ATUATÁ

:Número
	

Número
de
	

Carreira ou cargo 1	 de
eal.gos
	 cargos

Classe
Carreira on e arco	 ou

	
Excedentes

padrão
Vagos
	

Observaçõep

1	 	

Agente de Estrada
de Ferrô

2
3

Agente	 	
Agente	 	 5 E

••=,

9 Agente. 	 10 1
11 Agente	 	 16	 	 C 4

Inspetor	 do	 Telé-
grafo	 	 16

15 Agente	 	 A 7
Conferente-telegra-

fista de 2. "ÁR

Praticante de	 P.

Condator de Teem
1	 	

1 Condutor 	 E
2 Condittor 	

Condutor 	 2	 	 C

Engenheiro
1
2
2

"New.

Diretor	 	
Chefe	 de Divisão..
Chefe	 de Divisão..

1
1
1
1

1
1

•••n• 1

Eseritur(irio
h (Mictai	 Administra-,

tivo	 	 G 3
2 Escriturário	 	 1
4 Escriturário	 	 E 2
4 Escriturário	 	 12	 	
4 Escriturário 	 C 4
4 Escriturário	 	 ••n••

ablq 71 l ii is t o, de Es-

trado de Ferro
1 Maquinista	 	 1
2
4

Maquinista 	
Maquinista 	

E 1,1N,

5 Maquinista 	 5 C ••••• ~.•

Mestre de Linha

1
Mestre de linha 	
Mestre de linha 	

1
1 E MEM.

••n•
41..0

2 Mestre de linha 	 2 	  Ti	 • • *New. .n••

Pagador

1 Pagador	 	 •n••

Tesoureiro

Tesoureiro 	 E ••••.•

Mestre de Ofiea

1 Mestre de oficina 	 1 G ••••••. •••n•.

1 Mestre de oficina 	 1 •••n•n•

Em comissão.

Os vagos serão preenchidos
à medida que se extinguirem
os excedente.s e os exceden-
tes da classe B gó serão ex-
tintos depois que a eles fo-
rem promovidos os at-lais
ocupantes da classe A.

O vago • terá preenchido
quando se extinguir o exce-
dente e o cargo de Pratico de
Engenharia.

Os vagos serão pre,encliidos
à medida que se extii n guirem
OS exeedent

Os vagos 8erãO Dreew.hjdota
à medida que se extinguircro
os excedentes e o cargo de
Prático do En genharia f? os
eixcedentes da classe
serão extintos depois que a
eles forem promovidos OS

atuais ocupantes da e 1 í 13.

Carreira extinta. Feitas as
promoções serão suprimidos
os cargos de nic.n,7ir venci-
mento.



Número
de	 Carreira

cargos

¡Numero
Ou cargo ,	 de

r. cargos

Classe
ou

polirão
ExcedentesCarreira ou cargo
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SITUAÇÃO AN1IG1
	 •	 SITUAÇÃO ATUAL

Vages
	

Observações

Carreira extinta. Feitas as
promoções serão suprimidos.
os carges de menor venci-
mento.

Ca rgo . extinto quando
Va.Vi

s-(DOtIDA0 para as carreiraa
de Condutor de Trem e Es-
crittn •ário, quando vagar).

Cargos exlintes quando
vagarem.

1 Chefe de Contabili-
dade	 	

Of
trafico

-^

1	 C:ontanilisni	 	 3 1
1	 1liete I.116ViloCI'd o
1	 (.)firial	 choini:Ira--

I	 tive,

Prático de Enfie-
adiaria

1 Pra( ico	 ,Enge-
nharia	 	 11

4 C•ontiotto	 	

,

4

Servente
C

FUNCii.ES GRATIVICADA9

Seerelailo On Diretor 	 	 `,•101n0 anuais,
1 Chefe da Seeção do Pessoal 	 	 ! : íOi)u anuais

M.,-(-11ETO N. ri .S 1s — or. 22 DE ,1 LN1Iu DE 1010

A pneut o Iteftrotento diu Devorloo-sPnto Federo( de ('o;nprrs

O Presidente da It ep iddica. u'ando da alrilmição orle lhe con-
foi, ci art . 71, letra et, d	 cot i ltiitu, resolve

Art. 1.° Fica aprovado e Rugiu:eido do Departamento Fe:ler&
de Compras (). V.C.), assinado pelo Ministro de Estado dos Negócios
da Fil./elida, e (pie aconipenlia	 presente decreto.

Art. 2. 4 Este decreto entt-iirá eui vigor pa data de sua pubWação,
revogados as disposiçõe, em contrario.

Rio de Janeiro, 2 .2 de junho de 1 40, 1 10' da Indepenciéneia e
52' da República.

GETt LIO 'V uni s.

A. de SovrA Costa.

Regimento do Departamento Federal de Compras

exprruim

DA F1NAL1t3ADE

Art. 1.° O Departamento Federal de Compras (D.E.C.), em que
foi transformada a Comissão Ce p tro! de Compras pelo Decreto-lei nú-
mero 2.'206, de 20 de inalo de 1940, diretamente subordinado eu Mi-
nistro da Fozenda, tem por finalidade e incumbência a aquisição do
material de consumo e permanente destinado ao service público civil,
competinc10-the a execução de todPs as medidas e prescrições de ca-
ráter administrativo, econômico e financeiro, estabelecidos neste re-
gimerito.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃo

Art. 2. 4 O D.P.C. é . eonst Unido dos seguintes orgãos•,,

Divisão Técnica (D..T.)
preisão Comercial (D.C.)
Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.).
Serviço de Estatif,tica (S.E.)
Serviço Auxiliar (S.A.)

Art. 3." A Divisão Técnica (D.T.) compreende:.
Secç5o de Itevisilo de Requisições (S.R.R.)
Senão de Estudos de Materiais (S.E.M.)

Art. 4." A DivDão Comercial (D.C.) colopreendef

Senão de Concorrèneins e Coletas de Preços (S.C.C.P.).
Seeção de Amstes e .Unntratrts
Secção de Eneuniriniz!s (S.E.N.)

A Divisào de lteci2tição e txpedição (D. ti. E.) com-
preendi':

Secv:in de Trânsito (Si',).
Secçào de Erloone
Serei'm	 Contrôle

Azt. 6." O Serviço de Estatística (S.E.) poderá ser dividido em
turmas para melhor distribuição de trabalho.

Art. 7.` O Serviço Auxiliar (S. A.) compreende:
Secção de Administração (5.. .1).) composta de:
1 — 'forma de pessoal (T.1): )

— 'fornat de material (T.M.)
Portaria (I')

Secr.An de Comunicações (S.C.M.) ennaiorsta de:

1 — Turma de protocolo (T.P.R.)
11 — Turma de arquivo (T.A..)

. 111 — Turma de informações e reclamações (T.1.11.).
Secção de Mecanografia (S.M.)
Art. S. O Diretor Geral terá um S'erretário e um Auxiliar por

ele designados.
•

Parágrafo único. Cada Diretor de. Divisão será auxiliado por um
.Secretário por ele designado.

Art. 9. • Cada Secção terá um chefe designado pelo Dlrelor da
Divisão ou Chefe do Serviço resper.tivci.

Art. 10. O Serviço de Estallstica (S.E.) e o Serviço Auxiliar
terão chefes, des.ignados pelo Diretor Geral.

Pará grafo único. As turmas terão encarregados, designados pelo
respectivo chefe.

Art. 1 1. O desembaraço de i4lereadorias importadas pelo D.F.C.
será feito . por funcionário ou extranumerário designou° pelo Diretor
Geral,

Art. 12. 03 orgãos de que se compõe o D.F.C. funcionarão perfei-
tamente coordenados, em regime de mútua colai) or ação, sob a orien-
tação do Diretor Geral.
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CAPITULO III

DA COMPETÈNCIA DAS DIVISõES E SERVIÇOS

Art. 13. A Divisão Técnica (D .T.) compete:

o) orientar e sistematizar a norma de formular as requisições,
quanto à deeignação e especificação do material, de acordo com o re-
gime kle serviço e os métodos de organização e de trabalho do

b) rever todas as requisições do ponto de vista da nomenclatura,
( 1: 1 c,pecificações, das unidades, de acordo com as instruções baixadas
lar: i esse fim;

e) solicitar iis repartições requisitantes novoa elementos de cape-
eitieneão, não só para definir e precisar, com segurança e clareza, o
material requisitado, como lambem, para admitir o maior número

rop on e ti I es nas concorrências e coletas de preços:
examinar as justificações de marca e de exclusividade. indi-

cando às repartiçõea requisitantes, para maior generalidade e eco-
nomia, a admissão de artigos similares nas concorrências;

e) fornecer às repartições interessadas informações e dados té-
enieie: sobre a nualidade e a eficiência dos materiais;

1') v e lar peia efetiva olaservância da padronização e dai eapecifi-
caeees oficialmente adotadaa. organizando inquéritos sobre os casos
da •b,ficiancia ou de falha dessas normas, para posterior apreciação
do 1). A. S. P.;

u) promover, para fies de melhor conhecimento dos materiais
de leo do Governo, peaquisas de ordem técnica e industrial, exames de
leberati5rio e quaisquer outras investigações para aquele resultado;

1,) opinar nos casos de compra em que forem oferecidos simi-
lei es mais baratos, em substitui:ão aos artigos originariamente pe-
did.e;

examinar, ou fazer examinar', os ma(er:ais entregues que es-
tive sujeitos a exame técnico de recebimento, emitindo parecer
sole • e se devem ser aceitos;

;) coletar as amo s tra:3 para os exames referidos na alínea prece-
dcahe ou organizar inetruções sobre a forma de procedê-los pelo
D. R. E.;

i) realizar as vistorias e perícias que se tornarem necessárias e
eaarar os baldoe e pareceres que lhe forem solicitados;

vi) determinar as condições técnicas de recepção que devam cons-
tite:c cláusulas obrigatórias doa ajustes e contratos.

Parágrafo único. As Secções do D. T, competem, de conformidade
sam as atividades a que espeMicamenle se destinam, as atribuições
CJT..-1 antes das alíneas a a nt deste artigo.

Art. 14. À Divisão Comercial (D. C.) compete:
a) receber as requisições revistas pela D. T. e organizar as ree-
ivaa concorr(ncias e Coletas de preços;
Ir) realizar as concorrências e coletas de preços;
c) receber as propostas, indicando ao Diretor Geral as aquisições

mais vantajosas para o Governo, baseada.s na eficiência do material,
nos elementos estatísticos e nos preços correntes .do mercado;

n1) ouvir a D. T. sempre que se tratar de substituição de marca
ou tipo de material requisitado, em virtude de melhores cotações
atilas nas concorrências ou colet.as de preços para . os artigos si-
milares;

e) consultar a repartição requisitante sobre a conveniência da
:s ubstituição do material, uma vez decidido pela D. T. que os artigos

, imilares podem substitu:r os origenariamente requisitados, sem pre-
juiza.) do serviço;

() organizar o registo dos fornecedores;
g) lavrar os ajustes e contratos.
Parágrafo único. Às Secções da D. C. competem, de conformidade
as atividades a que especificamente se destinam, as atribuições

ren,lantes das alíneas a e g deste artigo. •
Art. 15. À Divisão de Recepção e Expedição (D. R. E.) com-

pele:
a) receber, conferir, examinar ou fazer examinar pela D. T. as

entregas de material às repartições, retirando, de acordo com as ins-
tenções, a.s. necessárias amostras para exame técnico de recebimento,
rumodo for o caso:

ó) receber, conferir, examinar ou fazer examinar pela D. T. o
material que deva passar pelo armazem de trânsito;

e) receber, conferir, guardar e distribuir o material de estoque;
(1) manter o registo do material adquirido e balancear os esto-

i,'5, de acordo com as instruções que, para esse fim, forem baixadas;
c) receber, conferir, guardar e distribuir os materiais que forem

e: tr-eues em consignação;
f) desembaraçar o material adquirido pelo D. F. C.;
if ) fiscalizar o cumprimento das instruções que forem baixadas

ete relação aos fornecimentos:
Ir) acompanhar a execução dos contratos e ajustes para efeito do

•emprimento de prazos de entrega, multas, levantamento de cauções
e demais cláusulas e condições estabelecidas;

propor ao Diretor Geral a aplicação de penalidades aos forno-
e $, ii g)PCS faltosos;	 .

j) instruir o proceseo das contas;
1) extrair o cheque de pagamento, que será rubricado pelo Dire-

tor, antes de submetido à assinatura do Diretor Geral;
5a) relacionar por classes, o material de aquisição para estoque

no D. F. C.;

n) releeionar por classes, o material cujo fornecimento deva fa-
úr-se pelo regime de preços previamente contratados;

s o) publicar, em boletins, a relação do; materiais de estoque e da
preços previamente contratados, sugerindo ao Diretor Geral instru-
ções reguladoras de suas requisições e entregas.

Parágrafo único. Às Secções da D. R. E. competem. de eorfor-
mictado com as atividades a que especificamente se destinam, as atri-
buições constantes das allneas o a o deste artigo.

Art. 16. Ao Serviço de Estatística (S. E.) compete:
a) fornecer dados estatísticos que esclareçam o Diretor Geral na

decisão das compras;
é) proceder ao estudo dos mercados nacionais e estrangeiros, para

orientação das compras;
c) proceder ao estudo do custo do transporte de materiais adqui-

ridos e a adquirir pelo D. F. C.;
d) organizar e publicar mensalmente a relação das aquisições efe-

tuadas pelo D. F. C.;
c) proceder a estudos, de natureza económica e administrativa,

que interessem ao D. F'. C., quando determinados pelo Diretor' Geral.

Art. 17. Ao Serviço Auxiliar (S. A.) compete:

a) promover o processamento, assentamento e demais atos ad-
ministrativos relativos ao pessoal do D.F.C.:

b) receber, guardar e distribuir o material de uso do D.F.C.;
c) receber, registar, distribuir, encaminhar e arquivar os pa-

peis ou processes:
d) prestar aos interessados quaisquer informações, esclareci-

mentos e instruções relacionadas com a ação dos orgãos do D.F.C.;
e) receber e encaminhar, sempre em carater urgente, todas as

reclamações dos interessados;
f) fazer a cópia dactilográfica ou mimeográfica do expediente

do D.F.C.;
g) zelar pela guarda do edifício, higiene e ronservação das de-

pendincias do D.F.C.
§ 1.0 AS Secções do S.A. competem, de conformidade com as

atividades a que especificamente se desdiriam, as atriboieões cons-
tantes das alíneas a a g deste artigo.

§ 2.0 Para o cumprimento das alíneas d e e deste artigo não
será permitiria a formação de processo.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS E ENTRANUMER.intos

Art. 18. Ao Diretor Geral do Departamento Federal de Com-
pras incumbe:

a) dirigir e coordenar os trabalhos do. D.F.C. e representá-la
em suas relações externas;

é) decidir sobre todas as compras;
c) admitir e dispensar, na forma da legislação em vigor, o pes-

soal extranumerário;
d) propor a requisição, na forma da lei, de funcionários doa

Ministérios, de acordo com as necessidades do D.F.C.:
e) distribuir os extranumerários e funcionários pelas DiN is:Ses

e Serviços, de acordo com a conveniência dos trabalhos;
f) designar os chefes do S.E. e do S.A., o Secretário e o Au-

xiliar;
g) reunir periodicamente os diretores do Divisão e chefes dos

S.E. e S.A. para discutirem e assentarem providências relativas
ao D.F.C.;

h) organizar anualmente o plano de trabalhos do D.F.C.;
i) autorizar a execução de trabalho extraordinário;
j) requisitar passagens por via terrestre, marítima e aérea

para os funcionários e extranumerários em matéria de serviço;
1) multar ou suspender fornecedores que .não cumpram cláu-

sulas contratuais ou obrigações assumidas:
m) declarar inidêneos os fornecedores quando couber essa pe-

nalidade;
n) apresentar ao Ministro de Estado, até 28 do fevereiro de

cada ano, o relatório do D.F.C.;
o) autorizar despesas e ordenar pagamentos, dentro das dota-

tacões do D.F.C.;
p) indicar seu substituto e designar os dos diretores de Di-

visões e chefes dos S.E. e S.A. nos impedimentos eventuais;
g) impor penas disciplinares, inclusive a de suspensão, até 30

dias, e representar, ao Ministro de Estado, quando a penalidade não
couber na sua alçada;

r) conceder férias aos diretores de Divisão chefes dos S.E, e
S. A., ao - Secretário e ao Auxiliar;

s) determinar a instauração . de processo administrativo;
t) expedir ordens de pagamento e assinar os . cheques corres-

pondentes;
u) expedir instruções de serviço.

Art. 10. Aos Diretores de Divisão e chefes dos S.E. e S.A.,
incumbe:

a) dirigir e fiscalizar a execução dos trabalhos a cargo da Di-
visão ou Serviço;

b) organizar as tabelas anuais de crédito da Divisão ou Serviço,
submetendo-as ao Diretor Geral;
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e) propor. ao Diretor Geral as medidas convenientes aos tra-
balhos da Divisão ou Serviço;

d) organizar anualmente o plano de trabalho da Divisão ou
serviço;

e) apresentar ao Diretor Geral, até o dia 31 de janeiro de cada
ane, um relatório circunstanciado dos trabalhos da Divisão ou ser-
viço:

f) aplicar penas disciplinares, inclusive a de suspensão até 15
dias. e representar ao Diretor Geral, quando a penalidade não cou-
ber na sua alçada;

g) aprov ar a escala de férias do pessoal da Divisão ou Serviço;
h) designar os chefes de Secção e encarregados de turmas, da

Divisão ou Serviço.
Art. 20. Aos Chefes de Secção incumbe:
a) dirigir os trabalhos, informando o diretor ou chefe sobre

os atividades dos orgãos, solicitando as providências que julgar ne-
cessárias para a boa marcha dos respectivos trabalhos;

G) apresentar até 31 de dezembro de cada ano o relatório dos
trabalhos executados durante o ano;

c) organizar anualmente o plano de trabalho da Secção:
ri) organizar a escala de férias do pessoal da Secção, submeten-

do-a à aprovação do diretor ou chefe;
e) aplicar penas disciplinares de advertência e repreensão ao

pessoal subordinado e representar ao Diretor ou chefe quando a pe-
nalidade não couber na sua alçada.

Art. ?I. Aos Secretários dos Diretores, incumbe;
o) atender as partes dando conhecimento ao Diretor do assunto

a tratar;
6) representar o Diretor quando para isso for designado:
c) redigir a correspondência pessoal do Diretor.
Art. 22. Ao Auxiliar do Diretor Geral incumbe desempenhar

ns atribuições que lhe forem determinadas pelo Diretor Geral ou
Secretário.

Art. 23. Ao Chefe da Portaria, designado pelo Chefe do S.A.,
incumbe:

o) abrir e fechar as porias do edifício:
•	 b) cuidar da segurança e asseio do D.F.C. fiscalizando o pes-
soal encarregado desse Serviço:

c) distribuir o pessoal em turmas e Plantões;
d) representar ao chefe da Secção de Administração contra as

irregularidades encontradas.

Art. 24. Aos funcionários e extranumerárlos. em geral, com
exercício no D.F.C.. incumbe executar os trabalhos ou encargos
que forem determinados pela autoridade a que estiverem subor-
dinados.

CAPITULO V

DA LoTAÇÃO

Art. 25. Os trabalhos do D.F.C. serão executados por ex-
tranumerários admitidos de acordo com o Decreto-lei n. 240, de 4
de fevereiro de 1938, e Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de
1939, c, excepcionalmente, por funcionários requisitados dos Minis-
térios.

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 26. O horário normal de trabalho do D. F. G. será de seis
(6) horas diárias, exceto aos sábados em que poderá ser de tres (3)
horas.

Art. 27. A frequência será apurada por meio de ponto moca-
rije°.

Art. 28. Não estão sujeitos ao regime de ponto o diretor geral
e os diretores das divisões.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 29. Serão substituidos, automaticamente, em suas faltat
eventuais:

a) o Diretor Geral por um Diretor de Divisão por ele desig.
nado;

6) os Diretores de Divisão por um outro Diretor designado pelo
Diretor Geral;

c) o Chefe do Serviço de Estatística e do Serviço Auxiliar por
um servidor dos respectivos serviços, designado pelo Diretor Geral;

d) os Chefes de Secção ou de Turmas por um servidor da res-
pectiva secção ou turma designado pelo Diretor de Divisão corres-
pondente ou pelo Chefe do Serviço Auxiliar ou de Estatística.

Parágrafo único. Haverá sempre servidores previamente desi-
gnados para as substituições a que se refere este artigo.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30. Antes de entrar em exercício no D.F.C., o funcionário
ou extranumerário é obrigado a apresentar relação dos seus bens e
haveres, mantendo-a atualizada.

Parágrafo único. A mesma obrigação é exigida aos Diretor Geral
e Diretores de Divisão, Chefes de Serviço e aos atuais extranumerá-
rios que terão 30 dias, a contar cie data da publicação deste Regi-
mento, para preencher as fórmulas para esse fim distribuidas.

Art. 31. As agências de compras do D.F.C. serão organizadas
de acordo com as instruções que forem expedidas.

Art. 32.• O processamento das requisições no D.F.C. será re-
gulado em instruções baixadas pelo Diretor Geral.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES TRANSITúRIAS

Art. 33. O pessoal extranumerário atualmente existente no D.F.C.
será submetido à prova de suficiência, cujo programa será organi-
zado pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do D.A.S.P.

§ 1.0 Será tambern exigida prova de idoneidade moral para a
pessoal a ser submetido à prova de que trata este artigo.

Art. 31. A adaptação do atual sistema de trabalho às normas
estabelecidas neste Regimento, quanto a Divisões e Serviços, far-
se-á em fases sucessivas dentro do prazo de sessenta (6(P) dias.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940; 119 0 da Independência e
520 da República. — A. de Souza Costa.

DECRETO N. 5.855 — DE 22 DE JUNIIo 1W. 1(110

Extingue cargo excedente

O Presidente da República:
Resolve declarar extinto, por se achar vago, um (I) cargo exce-

dente da classe C, da carreira de Servente, do Qua IrLi Permanente, do
Ministério da Fazenda, aproveitando-se o saldo 3purad, dentro da
verba global do respectivo orçamento, para o preenchimento de car-
gos vagos na mesma carreira, conforme dispõem as tabelas anexas no
Decreto-lei n, 1.847. de 7 de dezembro de 1939, et .] virtude na apo-
sentadoria de José Soares Pereira.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1910, 119° da Independência e
52" da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 5.856 —.DE 22 DE JUNHO DE 1910

Declara extinto cargo vago

O Presidente da República:
Resolve declarar extinto o cargo de "Prático de Engenharia", pa-

drão "O". do Quadro XIII, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
vago em virtude do falecimento de Alberto Felisipe Puga Rumos,
aproveitando-se o saldo apurado. dentro da verba global do respecti-
vo orçamento, para o preenchimento de cargos vagos na carreira de
"Maquinista de Estrada de Ferro", do mesmo Quadro e Ministério,
Conforme dispõem as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27,
de outubro de 1939.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1910, 119° da Independência e
52° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 5.857 — DE a22 DE JUNHo DE 1010

Declara extinto cargo excedente

O Presidente da República:
Resolve declarar extinto um (1) cargo excelente da classe "D",

da carreira de "Carteiro", do Quadro XV, do Ministério da Viação a
Obras Públicas, vago em virtude da aposentadoria de Alceu Pinto,
aproveitando-se o saldo apurado, dentro da verba global do respectivo
orçamento, para o preenchimento de cargos vagi); na referida car-
reira, conforme dispõem as tabelas anexas lt Lei n. 284, de 28 de
outubro de 1936.

Rio de Janeiro, 22 de jus-silo de 1930, 119° da Independência e
52' da República.

GETULIO VAI1GAS.

Jorto de Mendonça Lima.
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DECRETO N. 5.858 — DE 22 DE JUNHO DE 1910

Declara extinto cargo excedente

O Presidente da República resolve declarar extinto um (I) cargo
excedente da classe "D", da carreira de "Escriturário", do Qua-
dea XXVIII ce Ministério da Viação e Obras Públicas, vaga em vir-
tude da translerencia de Jucelyn Pinto da Fonseca, aproveitando-se
o saldo e,puraGo, dentro da verba global do respectivo orçamento, para
o preenchimeno de .cargos vagos na referida carreira, conforme dis-
re";ein as tabelas antxas à Lei n. 284, de.28 de outubro de Me.

Itio de Janeiro, 22 de junho de 1940; 119 0 da Independeneia e
ria República,	 •

GETuLto VÁRCI•S.

João de 3jeudonça-Li?ua.

DECRETO N. 5.859 — DE 22 DE JUNHO DE 1940

Declara extinto cargo excedente.

O Presidente da República resolve declarar extinto um (1) cargo
exec.ente da classe "C", da carreira de "Ajudante de agente" do
Quadro XXIV do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em vir-
ti l de da nocebtader.a 0e Luiza Augusta de Lima e Mello aprovei-
tando-se o saldo a purado, dentro da verba global do resp .?ctive orça-
eituetd. para o riree"_Chimento de cargos vagos na refer ; de carreira,

, etiforine eispCern as tabelaa anexas à Lei a. 284, de 28 de oulti-
L,

Itia de Janeiro, 22 de junho de 1310; 119 0 da Injeeendència
da República.

GETULIO VARGAS.

João de Meelonça L”na,

DECRETO N. 5.8G0 — DE 22 DE JUNHO DE 1910

Declara extinto Cargo vago

O Presidente da Bepública resolve declarar extinto o cargo de
Chefe de Portaria, padrão "G". do Quadro XXII do Ministério da Via-

a OLG ;-:s públicas, vago em virtude da aposentadoria de Domingos
de Freitas Noronha.

!tio de Janeiro, 22 de junho de 1910; 119 0 da inde,pendência e
da República.

GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 21 DE JUN110 DE 1940

O eitESIDENTE DA RIEPtiBLICA RESOLVE

NO:MEAR :

Dc acordo com o artigo ti. item Hl, letra "b",
pado com o artigo 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

.:1Ivado Alves alartins, para exercer, interinamente, o cargo Cie
• •nn:111.2. CiaSSC 13, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
n aeo conforme consta da relação nominal publicada no suplemento
do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro de 1940.

candeio Marciano, para exercer, interinamente, o cargo de Ser-
3ente, classe 13, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
vago conforme corista da relação nominal publicada no suplemento do

Oficial" de 29 de fevereiro de 19-10.

Ewerlon Alves Guerra, para exercer, interinamente, o cargo de
H . r‘ente, classe 11. do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
,,go conforme consta da relação nominal publicada no suplemento

do "Diário Oficial" cio 29 de fevereiro de 1940.
Jaime Monteiro, para exercer, interinamente, o cargo de Serven-

te, classe 13, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, vago
c-Pf,Jrale consta da relação nominal publicada no suplemento do
-InaLio Oficial" de 29 de fevereiro de 1940.

José Dias da Silva, para exercer, interinamente, o cargo de Ser.:.
vente, ciasse 11, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
• c,mforme consta da relação nominal publicada no sunlemento
.?..) -Lhano Oficial" de 29 de fevereiro de 1910.

Manoel Vicente Aguiar, para exercer, interinamente, o cargo de
Servente, classe B, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta da relação nominal publicada no suplemento
do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro de 1940.

Oswaldo Vieira -da Cunha, para exercer, interinamente, o cargo
de Servente, classe B, do Quadro Permanente, do MinisWrio da Fa-
zenda, vago conforme consta da relação nominal publicada no suple-
mente do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro de 1940.

Raimundo José da Costa, para exercer, interinainente, o cargo dd
Servente, classe 13. do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta da relação nominal publicada no suplemento
do "Diário Oficial" de 29 do fevereiro de 1940.

José Fernandes Carneiro, para exercer, inierinarnenie, o cargo de
Almoxarife. classe E, cio Quadro Permanente. do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme correta das tabelas anexas ao Decreto-lei nú-
mero 1.817, de 7 de dezembro de 1939.

Oliva da Natividade Gosmann, para exercer, interinamente. O
cargo de Almoxarife, classe E, do Quadro Permanente, do Ministé-
rio da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-
lei n. 1.811, de 7 de dezembro de 1939.

Raimundo Nonato Voz Pinto, para exercer, interinamente, o car-
go de Almoxarife, classe E, do Quadro Permanente. doAlinistério
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei
n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Maria Helena Couto Duarte, para exercer, iuterinamente, o car-
go de 13ibliotecária-Auxiliar, classe E, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 2.100, de C de maio de 1940.

De acordo com o art. 1° do Decreto-lei a. 145, de 20 de
dezembro de 1937:

José Fausto de Araujo Junior, Escriturário, classe G, .1.) Qua- n
dro Permanente, do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo do
Oficial Administrativo, classe H, do MeSi1V) Quadro e Ministério, vago
em virtude da nomeação do respectivo titular, Miguel Teodoro do
Paiva Elvas.

Virgilio Brandão, Escriturário, classe O, do Quadro Permanen-
te, do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo de Oficial Admi-
nistrativo, classe II, do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude
da aposentadoria do respectivo titular, João Jover Goulart Fraga.

REMOVER:

A pedido, de acordo com o artigo 71, item I, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1°. do Decreto-lei a. 1.795. de 22 de
novembro de 1939:

vaientim Bernardo do Nascimento, Marinheiro, classe 13, do Qua-
dro Suplementar, do Ministério da Fazenda, da Alfzindega de João
Pessoa, no Estado da Paraiha, para a Alfándega de São Salvador, no
Estado da Baía, em claro existente na lotação, em virtude da apo-
sentadoria do respectivo titular, Oscar Candido Torquato.

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

APOSTILAS

No decreto de 11 do corrente, que nomeou o capitão da Arma dè
Artilharia, João da Costa Braga para adjunto da Secretaria Geral do
Conselho de Segurança Nacional, sem prejuizo de seus serviços, foi
declarado que o seu nome é João da Costa Braga Júnior.

Gel. Raul Silveira de Melo, Chefe do Gabinete, no impedimentd
do Gen. Div. Francisco José Pinto, Secretário Geral.

No decreto de 11 do corrente, que nomeou o capitão da Arma do
Artilharia José Carlos Pint€, para adjunto da Secretaria Gelai do
Conselho de Segurança Naclona., sem prejuizo de seus serviços, foi
declarado e,ue o seu nome é José Carlos Pinto Filho,

Cel. Raul Silveira de Meto. Chefe do Gabinete, no impedimento,
do Gen. Div, Francisco José Pinto, Secretário Geral.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

Divisão do Funcionário Público
OFÍCIOS

1.209 — Ao Sr. diretor da Divisão do PeEkoal do Ministério
da Educação — reiterando a solicitação contida no oficio D. 805,
de 10-5-40. desta Divisão.
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1.10 - Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Miniáério
Fay.endti. - reit e ruido os termos do ofício n. 857, de. 9-5-40, desta
Divisão.

- Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da.
Viação __ s.,:dicitando o comparecimento urgente, à 1) .S do DASP,
do oficiai administrativo, classe J, José de Nazaré Teixeira Dias e do
engenheiro, classe 1.. noiierto Ribeiro Melro, habilitados nas provas
do.seleção de candidatos à especializao e aperfeiçoamento em cur-
so s e estágios. nos Estados Unidos da América.

1.230 - Ao Sr. procurador geral do Distrito Federal - solici-
tando o comparecimento urgente, à D.S. do DASP, do promotor
koibstituto, Cai los Alberto Lúcio Bittencourt, habilitado nas provas
de ,seicção de candidatos à especialização e aperfeiçoamento em cur-

o estágios, nos Estados Unidos da América.
1.`21.:7 - AO Si.' (1 re:01* dá Divisão do Pessoal do Ministério da

Educ,ação - solicitando o comparecimento urgente, à D.S. do DASP.
do professor catedrático Jorge kiogston, naturalista, classe K. Oton
Ileory Lei:ai:ir/10 o bibliotecário auxiliar, classe G, Cecília Helena de
Oliveira Roxo, habilitados nas provas de seleção de candiciatcm à e--
peeitiliziçi10 e aperfeiçoamento em cursos e estágios, nos Estados
Unidos da ArMo.ica.

	

,	 Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fa 7 e,oh, ,.)iieitando o comparecimento urgente, à D.S. do DASP,
do engenheiro, classe 26. Jair Vieira de Rezende, habilitado nas pro-
vas de seleção de candidatos à especialização e aperfeiçoamento em
cm . sos e estágios, nos Estados Unidos da América.

1.2:';tt - Ao Sc. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. - solicitando esclarecimentos acerca do afastamento dos
oficiais administrativos, do Quadro Suplementar desse Ministério,
Elptdio Roa/horto Filho. t v lisses Otacílio Cazajeira e Célio Ferreira
da Costa, designados para servirem como delegados especiais da Co-
missão do Abaslocimento,

1.‘21:; - Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazendo - solicita tio esclarecimentos acerca do afastamento do
marinheiro, Vablemiro Bruno dos Santos, atualmente à disposição do
Gabinete do Sr. Ministro,

1.211 _- Ao Sr., procurador geral (1 0 Distrito Federal - colou-
nicaodo que o Sr. Presidente da República designou o promotor, pa-
drão O, Carlos Sussokind dc Mondonça. para presidente da Comissão
de loqoéxito. encarregada de apurar as irregularidades verificadas
na entrada e permanoneia de estrangeiros em terrritório nacional, e
solicitando fique o mesmo funcionário dispensado dos serviços que
the c• oionetoill 1 .1 ( tra .uh . a realização das dilighicias.

Divisão do FAIraiiiiiiieríkrio

in‘ CLERIIA

1 t i so

p 5:1	 o wrári0,-men,:ilizdas corrospondente à ta-
aorovada todo Derreti) a. ri.s11, de 20 de junho de

PE AC IPE

Tabela ordinário

Enfermeiro Auxiliar VI - ,̀.;500:

	

-	 (...,.,0(ft'i‘a de Azevedo.
▪ - ,futieia Ntesquita Carrascosa Ntagarão.

- Niargarida Magarão Machado.

i -	 -

- Vagos.

silte r EM('

Jo 54i,:a e 'Negócios interiores - Juiz .) do Menores do
Distrito Federal

Y .Ig. 11,7 , 0 - á - Lerevente Juramentado	 - 650$0

Onde	 1,11;

4.; - Vago.

f.ei a-Se :

- Emílio de Maoro

Onde se lè;

- 0.-,c •	Carvalh,) Nitra.

coia-se:

- unia	 outra,.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Despachos:

Proces:so ri. 3.15?-l0 - Marcilia da Purificarão, candidata ins-
erita no concurso para Técnico de Educação, pede lhe seja prorro-
gado. por nas alguns dias, o prazo para a apresentação tia rhOng n
gra fia

De,maolio: Indeferido. Em 2'24-40. - Luiz Simõe3 Lopes,
Prtme'Sso ri. 2.483-10 - Rubens Bastos, escriturário da classe O.

do Qnadro único do Ministério do Trabalho, solicita transferênei,i
para a carreira de Médico Clinico.

Parecer: p roponho para co.nstituirem lt Banca Examinadora 03
Drs. Ant,)nio Gavião Gonzaga e José Júlio Velho da Silva. D.S.
D.A.S.P., em 22-6-40. - Murilo Deaga, diretor do Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 224-40. - Liii SiMÕeS Lopes.
PrUCCSSO ti. 1.188-40 - Abner Aires de Castro e Silva, ckseri.

turário, da classe O, do Quadro I, do Min.stério da 'Educação, pede
transferència para a carreira de Dentista.

Pai ceei': Convidado o interessado a apresentar diploma profi.,-
sional dovidamente registrado e trabalhos que comprovassem a espe-
cialização para a carreira cai que pretende ingressar por transfe-
tC.mcia, não satisfez a exigência, pelo que esta Divisão opina pplo ar-
quivamento do pedido na D. PE. D.S. do D.A.S.P., em
- Murilo linqp. diretor de Di‘isão.

Dospacho: Aprovado. Em 22-6-10. - Luiz Simõe; Lopes.

Processo n. 3.317- .50 - Ari Koerner Fernandes Migou:, agenlo,
da classo G. do Quadro 11. do Ministério da Viação, solicita tralote-
rélicia para a carreira de Detetive.

Parecer: E.zailainado, pela D.V., o a,,:pecto legal do pedido,
nada tendo a opor, esta Divisão, atendendo a que ,iii foram baixadas;
as nistruções especiais reguladoras do conenrso pai . a a carreira ioo
que o requerente pretende ingressar, por transforência, opina que -o
apliusie. no caso. o mesmo conjunto de provas estabelecido para o
citado conenr.so, a qtle se refere o edital publicado no "Diário Ofi-
cial" de 311_11_939.	 D,S; do D.:N.S.P., cru 20-6-40. -
Brugu. diretor de Divisão.

Dosparloi: Aprovado. Em 22-6-10. - Luiz Simões Lopes.

PL'Ot'et) 11. 3.406-30 - Luiz .António Domingues de Barros e
Vasconcelos. condutor de trem, da classe G. do Quadro II, do Minis-
tério da Viação, solicita transferência para a carreira de escritu-
rário,

Pa: . ecer: Examinado, pela D.F.. o a5.;pecto legal do pedido, e,
nada tendo a o por. esta Divisão, atendendo a que já foram baixadas
as instruçõe.s especiais reguladoras do concurso para a carreira em
que o requerente pretende ingressar, por transferéncia. opina que se
aplique, no caso. o mesmo conjunto de provas estabelecido para o ci-
tado concurso, a que se refere o edital publicado no "Diário Ofieia:"
de 0-12-930. D.S. do D.A.S.P.. em 21-6-10. - Murilo Primo,
diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 22-6-10. - Luiz Simões Lopes.
-

Proceo n. 191-40 - Hilda Salgada Gomes, escriturário, d..t
classe G. do Quadro único do Ministério do Trabalho, solicita trans-
forência para a carreira de Arquivista do Ministério da Fazenda.

Pai ecer: Tendo cl .'sistido da tran.sferência solicitada, cordori„e
declaração de folhas, opino pelo arquivamento do processo na 1). 1'.!'.
D.S. du D.A.S.P.. em 20-6-10. - Murilo Braga, diretor de Divisãi.o.

0,o,pactio: Aprovado. Em 22-6-10. 	 Lui: Simões Lopes.
Preeesso" n. 2.n9 - Ari cie Carvalho Armando, inspetor re-

gional. padrão K, do Ministerio da Educação e Sondo, solicita trilos-
feri'mcia para a carreira de El

Parecer: Proponho para coustitoirein a banca Examinadora os
Srs. Saturnino Rodrigues Brito Filho e Ari Arimbaja. 	 d.,
D.A.S.P., em 10-6-40. -	 Broun, diretor de Divisão.

l ' e,'P nelto : Aprovado. 1.:in 22-6-10. - Luiz simões Loprs.

Procosow n. 5.739-139 - Aguinablo da Costa Mato.'. reviso:.
provas, da classe G, do Quadro li. do Ministério da Justiça, solicita
transferência para a carreira de Engenheiro, do Ministério da Agri-
cultura

parecer: proponho para consliiiiircin a Banca Examinadora
Srs. Saturnino hodrigues Brito Filho e Ari Ataniblja. D. S.
D . A.s.p ..	19_6-40. -	 Brdort, diretor de Divisão.

woloi elio: Aprovado. Em 22-6-10. - Luiz Simões Lopes

Serviços Auxiliares

Encaniinhando à Comissão de Inquérito os volume,:: da.; siedj-
cooHo:.	 toro() de irrog,ularidades verificadas na entrada e per-
noun'oicia de estrangeiros em torritório nacional, o presideote do he-
partaffiento Adrilinistratko	 S41.rvico Público exarou o seguinte
despacho: "Ao Dr, Carlos Süssekind de Mendotu,: a . P re.:-i d e n to da Co

-missão de Inqtokito. com os referidos três volumes das sindicãnciás..
Em '!-G- 10. - Luiz Simões .Lopes."
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Jubilo de 1940

CONSELHO NACIONAL DO PETROLEO

1 De acordo com a autorização do Exalo. Sr. Presidente da
exarada no ofício n. 3.632, do Conselho Nacional do Pc- .

trale, de 22 de novembro de 1939, o capitão de Administração Ama-
ro Guilherme de Barros Azevedo, agregado ao quadro dos ofociais de
Administração do Exército, conforme decreto de 20 de outubro de
1939, publicado no "Diário Oficial" de 23 de outubro de 1939. pá-
gina n. 25.172, percebe a remuneração mensal de 2:100$0, corres-
pondente aos vencimentos do posto de capitão.

. No presente exercício, o referido oficial percebe os venci-
mentos pe la Verba 4 — Eventuais, Consignação I — Diversos, Sub-
eonsginação 1 — Despesas imprevistas", de que trata o Decreto-
lei e. 2.214, de 21 de maio de 1940, e não pela Verba 1 — Pessoal,
rsõesiisnação III -- 3 — Gratificação dos funcionários requisitados
e aos inilitares em serviço no Conselho, conforme foi publicado no
"Diãrio Oficial" de 11 de junho de 1910.

•

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

EdTRICA

flt.SI-	D.A ATA DA Mia SESSÃO REALIZADA NO DIA 31 DE MA10
DE 1940

Pesectes onatias dos senbores membros e ausente o Sr. Pires do
io. --_ Trabalhos iniciados às 17,30 e encerrados às 20,15.

Ala -- É lida, aprovada e assinada a da sessão anterior.

1;xpediente — É distribuido a relator o processo n. 181-1040,
olosieado ii()neje)la Interventoria Federal no Estado de Santa Ga-

)111 qual se traia da Companhia de Tração, Luz e Força de
i'leriallépolis. O Sr. Macedo Soares, na qualidade do membro do
0; a asna do E4ado do Rio de Janeiro, convida o Conselho para assis-
ir :'i pr . 4',xnua inauguração do primeiro quilómetro da linha do trans-

teissão da usina de Macabá.
)rdi,m do ,lia -- São aprovados os termos da exposição de nio-
ii. 11!) , de :30 , sob re o Proj eto de decreto-lei a respeito da Iri

as empresas de energia elétrica, elaborado por este Con-
,eliee Ein =raemida, lrocam-se considerações sobre as atribuições do

da Divisão de Águas, relativamente ao já redigido pro-
&espie-lei que traia do assunto.

nA ATA DA 67 a sESSÃO, REALIZADA NO DIA 4 DE JUNII0
DE 1940

Psesenies quatro dos :senhores membros e ausente o Sr. Macedo
Trabalhos iniciados às 17,40 e encerrados às 20,45.

Aia --- É lida, aprovada e assinada a da sessão anterior.
Expediente — O Sr. presidente dá a conhecei' ao Plenário os

l e smo.; dos telegramas que dirigiu ao Sr. Interventor Federal no Es-
tralo do Rio de Janeiro e ao seu secretário da Viação e Obras Públi-
eas, a respeito da inauguração dos primeiros trabalhos decorrentes
kla usina de Maeabú; assim como do ofício que dirigiu ao Sr. Minis-
tro da Agricultura, sob o n. 322, relativamente ao processo n. 196,
de 1939. Comunica, em seguida, haver recebido da Secretaria da Pre-
sidencia da República ciadas autênticas do Decreto-lei n. 2.269 o
dos Decretos ns. 5.749 e 5.750, de 3 deste mês, um e outros con-
firme foram elaborados neste Conselho.

Ordem do dia — Continuação do exame do assunto referente às
ai riletieees deste Conselho e da Divisão de Águas.

PESVMO DA ATA DA 68 a SESSÃO, REALIZADA NO DIA 7 DE JUNHO
DE 1940

Presentes todos os senhores membros. — Trabalhos iniciados às
18 e encerrados às 21 horas.

Ala — É lida, aprovada e assinada a da sessão anterior.

1 -•:xpediente O Sr. presidente transmite ao Plenário o despa-
cho do Sr. Presidente da República, declarando-se ciente do assunto
(ia exposição de motivos deste Conselho, n. 319, de 30 do mês pas-
sado; e, em seguida, comunica haver recebido da Secretaria da Pre-
sidência da República cópia autêntica do Decreto-lei n. 2.281, de 5,
que dispõe sobre a tributação das empresas de energia elétrica e dá
outras providências. Congratula-se com os seus pares e salienta o
valor da contribuição do Sr. Macedo Soares. O Sr. Maciel Filho pro-
põe que se oficie ao Sr. Roberto Marinho, comunicando-lhe o fato
de haver o Governo decretado semelhante lei e tornando-lhe exten-
sivas as congratulações do Conselho. É aprovado. O Plenário aprova
igualmente os termos da exposição de motivos n. 334-SCm., desta
^ta, ao Sr. Presidente da República, sobre a avise de energia 04-

trica que se vem esboçando em Campinas. É distrihnido a relatei' o
Processo n. 186-1940, do interesse da Prefeitura Municipal de Ita-
guassú, no Espírito Santo.

Ordem do dia — Continuação do exame do assunto referente às
atribuições deste Conselho e da Divisão de Águas.

RESUMO DA ATA DA 69a SESSÃO, REALIZADA - NO DIA 11 DE JU-
NHO DE 1940

Presentes quatro dos senhores membros e ausente o Sr. Pires do
Rio — Trabalhos iniciados às 18,30 e encerrados às 20,30.

Ata — É lida, aprovada e assinada a da sessão anterior.

Expediente — Inteira-se o Plenário dos termos do ofício manes°
336-5em, de 8, ao Sr. Roberto Marinho. — O Sr. presidente co-
munica haver recebido da Secretaria da Presidência da República
cópia autêntica do Decreto n. 5.689, de 3, conforme o elaborara o
Conselho. É distribuido a relator o processo n. 189-40, com uma
representação da S. A. Força e Luz Vero, Cruz. São distribuidos a
outro relator os processos ns. 190-1940. do interesse da Companhia
de Fiação e Tecidos de Minas Gerais, e 191-1940, juntado ao de nú-
mero 183-1940, a respeito dos suprimentos de energia elétrica à ci-
dade de Campinas.

Ordem do dia — Continuação do exorno do assunto refer,»te
às atribuições deste Conselho e da Divisão de Águas.

RESUMO DA ATA DA •70 a SESSÃO, REALIZADA NO DIA 14
JUNHO DE 1940

Pesentes quatro dos senhores membros e ausente o Sr. Pires (to
Rio — Trabalhos iniciados às 18 horas e encerrados às 20,15,

Ata — É lida, aprovada e assinada a da sessão anterior

Expediente — O Sr. presidente transmito aos seus pares deter-
minado convite para uma conferèneia sobre o potencial hidráulice
do Brasil, a realizar-se na Escola Técnica do Exército. O Sr. presi-
dente faz constar o encerramento de certo processo com o Dec:elo
ri. 5.701, de 23 de maio, trazido no "Diário Oficial", de 11 deste mês,
conforme o elaborára o Conselho. O Sr. presidente transmite o des-
pacho do Sr. Presidente da República na exposição de motivos deste
órgão, sob o n. 334-Sem., de 7. É distribuido a relatos o processo
n. 195-40, constante de apresentação ao Sr. Presidente da República,
firmada por Luiz Ascendia° Dantas Faz-se constar a entrada, sob o
a. 197-40, do processo com o projeto de transformação da Divisão
de Águas em Departamento Nacional de Águas e Energia, procedente
da Secretaria (ia Presidência da República, para o qual o Sr. presi-
dente designará relator depois de bem inteirar-se do mesmo pro-
cesso.

Ordem de dia — O Sr. Maciel Filho relata sueessixamente
processos as. 105-1940, 032-40, 117-40 e 175-40, sendo aprovados
os respectivos relatórios. (Referem-se esses processos, uni a um,
aos seguintes interessados; Companhia Brasileira Industrial de Ele-
tricidade, 5. A., Prefeitura Municipal de Carangola, Banco E. Bar-
reto, com sede em Mocoea, 'S. Paulo, e Companhia Agrícola e Ter-
ritorial Sul Americana). O Sr. Carlos Berenhauser Junior trata in-
cidentemente do processo n. 184-1940, do interesse do Estado de
Santa Catarina e relativo h, Companhia Luz e Força de Florianó-poli.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da. Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

Primeita Secção

O Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, em nome
do Presidente da República, resolve declarar que a reforma do mú-
sico de 1° classe da Polícia Militar do Distrito Federal, José Sebas-
tião da Silva, de quem trata o presente decreto, é concedida nos ter-
mos do artigo 80, letra "e", parágrafo único do regulamento apro-
vado pelo Decreto 3.273, de 10 de novembro de 1938, e não como
consta do mesmo decreto.

Rio de Janeiro, , em 15 de junho de 1940. Proeesso n. 5,230-10)..
— Francisco Campos.

Requerimento despachado pelo Sr. Ministro:

José Jannzi. — Indeferido. — Processo n. 5.827-40.

Requerimentos despachados pelo Sr. Diretor:

Valdemar Gomes de Oliveira e Silva. — Compareçã a esta
reteria para receber a certidão (Processo n. 8.756-40).

Amadeu Bernardo Alves Palheiros. — Dirija-se, querendo, 44
kt.i.tuto de identificação, (Processo 4. 19.193-40).
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Diretoria de Contabilidade

AroS	 sa,	 IsTito

Expediente do dia 18 de abril de 1910
Circidares:

À repartições dependentes deste Ministério:
A 1 -- Comunicando que a firma M.A. Correia, estabelecida

rua Visconde do Rio Branco n. 28, está impedida de adquirir estam-
pilhas do imposto de consumo e de vendes mercantis, despachar nier-
cadorias nas Allandegas e Mesas de Rendas, e igualmente proibida d.i
traigir por qualquer forma com as repartições do pais.

:A. 15 -- Conuinicando que a firma 111.E Pereira, estabelecida à
rua Aquidaban n. 163, está innpedida de adquirir estampilhas do im-

ri conuroo e de vendas mercantis. despachar mercadorias nas
Alu1ndegas e Mesas de Rendas, e de transigir por qualquer forma com
as repartições do pais.
• A. 10 __ omminicamto que a firma J.S. Morais, estabelecida à

iria rrrAsseinldéia ri. 56, está impedida de adquirir eshinipillias do
in1 1)( to de consuino e de vendas niercaidís, despachar mercadorias
nas AtUandegas e Mesas de Rendas, e igualmente proibida de transigir
por q u alquer' forma com as repartições do pais.

f;. 17 - Comunicando que a firma NIftliel Eevi, estabelecida à
rim da Asseniblia n. 56. está impedida de adquirir estanipillias do
imposto de consumo e do vendas mercantis. despachar mercadorias
nas A'Càndegas e Mesas de Rendas. e igualmente proibida de lransigir
por miaimiec forma com iis reparlicõeS do pais.

N. 19 -- Comunicando que a finita Agenor Matos, estabelecida à
laia Clarimumlo de Melo u. 91, acha-se impedida de admiftir estani-
pilhas do iniposlo de consumo e de vendas mercantis, despachar mer-
cadorias nas Alfandegas e Atesas de Rendas, e igualmente proibida do
transigir por qualquer forma mil as repartições do Pais.

N. 20 -- Cornimicando (pio a firma Francisco Cunha. estabelecida
à rua Visconde da Cavei' n. 31, acha-se impedida de adquirir estam-
pilhas do imposto de consumo e de vendas mercantis, despachar mer-
cadorias nas Alfándegas e Mesas de Rendas, e igualmente proibida de
transigir por qualquer 101 . 11)a com as repartições do país.

A. 21 -- Comunicando que a firma Rodoferrea 1.1.da„ estabeleci-
da à ria Gamboa ris. 101/163, acha-se impedida do adquirir estand-
lbas do imposto de consumo e de vendas mercantis, despach a r iner-
eadcwifis nas Alfaiidegas e Atesas de 1 -tendas, e igualmente prliWda de
transi g ir por qualquer forma com as repartieões do país.

Policia Civil do Distrito Federal

cl -as prontas, envnidas ao (3-5, com as fichas correspondentes,
e qui, pederiio ser proeuradas rins “guichets" respectivos, das 16 V.:
• 17 1 ,, Iwpas:

3.112 -- 27.121 -- 29.487 -- 21.077 -32.872-
-	

--
40.119 -- 40.708 -- 43.3M -- 41.053 -47.025-
511.811	

--
50.821 -- 52.582 -- 52.020 -- 51.010 -- 55.791 --
58.724 -- 59.197 -- 59.650 -- 60.183 -- 60.758 --
61.706 -- 65.201	 65.495 -- 66.119 -- 67.515 --
68.759	 69.361 -- 69.517 -- 71.102 -71.300 --
73.197 -- 73.507 -73.702- 71.043 -- 74.438 --
75.077 -'75.124 -- 75.253 -- 75335 -- 75.737 --
75.988 -- 76.150 -77.630--- 77.032--- 78.075-
79.4:1479.424 -- 79.889	 80.410 -- 80.625 -- 80.718 --
80.927 -$1.111--- 81.486 -- 81.743- 82.026-
82.695 -- 82.119 -83.805-83.839 -- 83.903 --
84.357 -- 81.727 -- 84.771 -- 84.782 -- 85.000 --
85.5 2 2 -- 85.637	 85.600 -- 85.662 -- 85.899 --
86.213 -- 86.505 -- 86.500 -- 86.546	 80.555 --
87.102 -87.112--- 87.125 -87.221 -- 87.458

-- 87.721 -- 87.838 -- 88.142 -- 88.302 __
88,104 -- 88.503 -- 88.707	 88.728 -- 88.800

-- 88.959 -- 88.997 -- 89.075 -- 89.092 --
89.251 -80.317 -80.335 -- 89.374 -- 89.386 --
89.153 -- 89.526 -- 89.543 -- 89.566 -- 89.669 --
89.745 -- 89.751 -- 89.769 -- 89.774 -- 89.817 --
89.875 -- 89.889 -80.900 -- 89.926 -- 91,859 --
92.049	 92.051 -92.000--- 92.073	 92.148 --
92.158 -- 92.166 -92.169--- 92.187 -92.105 --
92.210 -- 92.211 -- 92.215 -- 92.230 -- 92.240 --
92.252- 92.256 -- 92.257 -- 92.262 -- 92.265 --
92.270 -- 92.273 -- 92.285 -- 92.286 -- 92.293 --
02.302 -- 92.310 -- 92.313 -- 92.315 -- 92.317 --
92.354 -- 92.303 -- 92.373 -- 92.374 -- 92,385 --
02.402 -- 92.408 -92.409 -92.410 -- 92.125 --
92.435 -92.438--- 92.464 -- 92.480 -- 92.486 --
92.492 -92.503 -- 92.508 -- 92.509 -- 92.512 --
92.535 -92.537 -- 92.538 -- 92.540 -- 92.516 --
02.569 -92.570--- 92.572 -- 92.573 -- 92.578 --
92.586 -92.588 -- 92.593 -- 92.598 -- 92.599 --
02.012-92.61392.613 -- 92.611 -- 92.615 -- 92.623 --
92.631 -92 633 -- 92.635 -92.626 -- 92 . .639 --
92.660 -- 92.668	 92.079 -- 92.682 -- 92_.689 --
92.096 -- 92,706 -- 92.720 -- 92.805 -- .92.870 --
92.983 -- 92.501	 92.525

92.610 -- 92.620 -- 92.621 -- 92.627 -- 92.610 -- 92.61 . 1 -- 92.655
91.675- 92.684- 92.688 -91.702-  92.726 -92.738--- 92.739
92.750 -- 92.751 -- 92.754 -- 92.759 -- 92.760 -- 92.761 -- 92.766
92.768 -- 92.773 -- 92.785 -- 92.790 -- 92.801 -- 92.811 -- 92.817
92.821 -- 92.823 -- 92.825 -- 02.827 -- 92.831 ,- 92.839 __ 92.840

-- 92.957
93.067 -- 93A71
93.183 -- 92.18(
93.228 -- 92.239

:j:;t ;,•:81(0)

92.455 -- 93.458
93.483 --
03.532 -- 93.591
93.619 -- 93.651
93.672 -- 93.673
93.712 -- 93.718
93.755 -- 93.757

2:n1 ::
91.000 -- 95.0Io
91.972 -- 91.078

2:12 :: t i l. 189
('4 .125 -- 91.258
91.319 -- 91.35

91.587 -- 95.612
91.070 -- 91.685
91.772 -- 95.776
91.851 -- 91.812
95.915 -- 91.916

2.(1)2
95.262 -- 95.264
93.280 -- 95.293
95.321 -- 95.282
95.522 -- 95.536
95.639 -- 95,680
95.965 -- 95.976
92.

	 E74(..1

92.619 -- 92.653

92.899 --92.901)

92.255 -- 93.265
93.369 -- 93.371
03.460 - 0:1.467
92.550 -- 92.551
9.618 -- 93.624
93.092 -- 03.6971
51.74,76u __ 92.782
93.817 -- 92.818
92.976 -- 91.007
91.089 -- 91.103

94.116 --	 94.151
94.191 -- 91.208 -- 94.210
91.238 -- 91.240 -- 91.257

-- 91.317 -- 91.337
- 94.474 -- 91.557
-- 94.588 -- 94.599
-- 94.701 -- 94:771
-- 94.914 -- 91.976
- 01.418 -01.42(1
- 91.431 -- 91.437
- 01.651 -91.4511
-- 91.477 -91.481
-- 91.199 -- 91.500
-- 91.520 -- 91.524
- 91.541 -- 91.543
-- 91.56? -- 91.564
-- 91.580 -- 91.589
- 01.640-91.642-- 91.642
- 91.657--- 91.661
-- 91.684 -- 91.686
-- 91.716 -91.737
-- 91.710 -- 91.750
- 91.7311 

:=

-- 91.812 -- 91.814
- 91.814 -- 91.827
-- 91.8+17 -- 91.860
-- 91.872 -01.874
-- 91.890 -- 91.80
-- 91.90$ -- 91.909
-- 91.929 -- 91.931
-- 91.972 -L 91.971
- 91.083- 91.988

31.162 -- 37.685
49.495 -- 50.304
55.824 -- 58.561
61.157-61.23961.239
67.798 -- 68.133
72.603 -- 73.011
74.538 -- 74.830
75.837 -- 75.947
78.537 -- 79.209
80.884 -- 80.920
82.636 -- 82.656
84.116 -- 84.257
85.233 -- 85.490

	

86.126	 86.226
86.798 -- 86.857
87.565 -- 87.592
88.311 -- 88.342
88.881 -- 88.881
89.180- 89.186
89.430 -- 89.436
89.721 -- 89.733
89.825 -- 89.843
91.806 -- 92.048
92.152 -- 92.157
92.200 -- 92.201
92.242 -- 92.248
92.267 -- 92.269
92.296 -- 92.300
92.327 -- 92.346
92.394 -- 92,402
92.430 -- 92.431
92.188 -- 92.489
92.513 -- 92.532
92.556 -- 92.566
92.581 -- 92.582
92.602--- 92.606
92.621 -- 92.625
92.051 -- 92.654

	

92.690	 92.695
92.912 -- 92.918
.92.527 -- 92.511.

92.811 -- 92.812 -- 92.815 -- 92.847 -- 02.856 -- 92.858
91.802 -- 92.878 -- 92.886 -- 92.893 -- 92.908 -- 92.921
92.979 -- 02,9119- 93.011 -93.012-03.054-
93.081 -- 93.101 -- 93.139 -- 03.152 -- 93.169 --
93.189 -- 93.191 -- 93.192 -93.106--- 93.222 --
93.251 -- 93.257 -- 93.261 	 -- 92.275 --
93.218 -- 93.333 -- 92.345 -- 92.249 -- 93.350 --
92.108	 93.312- 93.415 -- 93.131 -- 03.149 --
93.163 -- 93.165 -- 92.470 -- 93.172 -- 93.176 --
93.492 -- 93.194 -- 92.495 -- 92.506 -- 93.517 __
92.592 -- 93.596 -- 92.600 -- 92.601; -- 93.61; --
92.642 -- 92.615 -- 93.647 -- 92.618 -- 93.651 --
93.678 -- 92.679 -- 93.680 -- 92.695 -- 93.700 --
03.727 --93.735 -- 93.738 -- 93.715 -- 93.746 --
93.763 -- 92.771 -- 93.783 -- 93.781 -- 92.799 --
93.830 -- 93.812 -- 93.881 -- 93.928 -_ 93 . 952 __
92.9(. 7 -- 93.972 -- 92.979 -- 92.995 --tr;.7.-ic, --
91.022 -- 91.011 -- 91.055 -- 91.058 - 91.059 __
91.09t -- 91.091 -- 91.095 -- 94.097 -- 91.099 --
91.120
91.197
91.263
91.331
91.292
91.487
911622
91.698
91.797
91.813
91.999
95.141
95.187
95.270
95.297
95.381
95.537
95.789
92.380
92.169
92.666
92.770
92.907
93.097
93.241
93.291
93.381
03.17!
93.503
93.628
92.697
93.793
93.908
94.008
94.115
94.156
94.212
(r

94.567 -- 94.575
91.000 -- 94.665
94.774 -- 94.791
91.400 -- 91.401
91.421 -- 91.422
91.439-91.44091.440
91.461 -01.403
91.186 -91.487
91.501 -- 91.513
91.528-91.53191.531
91.550-01.55191.551
91.569-111.57091.570
91.593 -- 91.613
91.643 -91.644
91.662 -91.071
9i.61?- 91.698
91.738- 91.711
91.752 -91.753
91.703 -- 91.765
91.775- 91.777
91.796-9191 797
91.806 -91.807
91.815- 91.818
91.830 -- 91.835
91.861 -- 91.801
91.870- 51.878
91.801 -- 91.895
91.920 -- 91.921
91.911 -- 91.951
91.976 -- 91.979
91.'992 . 	91.991..

94.251-- 94.418 -- 94.120

-- 91.126 -- 91.129 -- 91.142 -- 91.160 --
-- 91.202 -- 91.207 _94.201_-- 91.211 --
-- 94.295 -- 91.2v6 -- 91.307 -- 91.213 --
-- 91.336 -- 91.352 -- 91.358 -- 91.359 --
-- 91.398 -- 91.W3 -- 91.107 -- 91.159 --
- 94.490-94,510-94.319- 91.559 --
-- 91.622 -- 91.625 -- 91.626 -- 91.659 --
-- 94 758 -- 91.762 -- 91.762 -- 91.766 --
- 1)4,833 -- 91.837 -- 91,829 -- 91.81e --
- 91.857 -- 91.818 -04.878--- 91.896 --
- 95.027 - 95.036 -- 95.077 -- 95.086 --
-- 95.111 -- 95.118 -- 95.156 -- 95.166 --
-- 95.190 -- 95.197 -- 95.255 -- 95.257 --
-- 95.272 -- 95.273 -- 95.277 -- 95.278 __
-- 95,307 -- 95.313 -- 95.315 -- 95.338 --
- 95.472-05.47:;-- 95.473 -- 95.475 -- 95.486 --
-- 95.557 --95.575 -- 95.597 -- 95.013 --
-- 95.881 -- 95.883 -- 95.915 -- 95.958 --

::	 (.	 1') . 127 -- 1)2.428 --
-- 92.672 -- 92.700
-- 92.819 -- U2.801)
-- 92.919 -- 92.931
- 93.131 -- 93.101
-- 93.212 -- 93.250
-- 93.305 -- 93.327
-- 93.389 -- 92.398

93.479
-- 93.561 -- 93.574
-- 93.660 -- 93.664
-- 93.720 -- 93.723
-- 93.795 -03.802
-- 93.916 -93.920
-- 91.019 -- 94.020

-11 2.1g
-7 91.220 -- 91.224
- 91.287 - 94.201

- 04.581
- - 91.753
- 94.792
-- 91.419
-- 91.123
-- 91.443
-- 91.466
- 91.489
-- 91.510
-- 91.532
- 91.552
-- 91.574
- 91.622
-- 91.615
-- 91.078
-- 91.700 --
-- 91.742 --
-- 91.751 --
-- 91.760 --
- 01.781 --
- - 91.800 --
-- 91.808 --
-- 91.819
-- 91.838 --
-- 91.868 --
- 91.870-
-

--
-- 91.896 --
-- 91.926 --
-- 91.955 __.
-- 91.980 __

-- 92.557 -- 92.501 --
-- 92.710 -- 92.71; __
-- 92.877 -- 92.895 --
-- 92.930 -- 92.917 --
-- 93.168 -- 93.190 --
-- 93.253 -- 93.251 --
-- 93.336 -- 93.357 --
--	 03.1:-)1 --
-- 93.182 -- 93.510 --
-- 93.501 -- 93.601 --
-- 93.676 -- 93.680 --
-- 93.728 -- 93.7a9
-- 93.811 -- 93.825 --
-- 93.930 -- 93.917 --
-- 91.045 -- 91.075 --
- - 91.114 --
-- 95.181 --

:: 2 :$1(1! :: 91.321
-- 91.121 -- 94.469
- 93.584 -93.580
-- 94.756 -- 94.761
- 91.795-94.798-- 94.798
-- 91.415 -91.410
-- 91.125 -- 91.130
- 91.416-91.450-- 91.450
-- 01.173 -- 91.475
- 91.404 -91.400
-- 91.517	 91.518
- 01.535 -91.537
- 91.557 -- 91.560
- 9-1.577 -- 91.578
-- 91.633 -- 91.636
-- 91.650 -- 91.651
-- 91.681 -- 91.683

91.703 -- 91.708
91.713 -- 91.755
91.755 -- 91.758
91.767 -- 91.771
91.783 -- 91.787
91.801 -- 91.802
91.800 91.810
91.821 -- 91.823
91.839 91.851
(41.869-01.87191.871
1)1,882-91.88791.887
91.809 -- 91.900
91.927 -- 91.928
91.958 --91.967
91.981'-- 91.982
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Junho de 1940

Relação das carteiras presas para retratos Luiz Trevizan, Servente D - 23 a 29-2-40
- 6 dias - Não houve - Idem 	 50080 28777 3383

N. 423.384 - Assad Restum. Cristiniano de Moura,	 Servente D - 23 a
N. 644.083 - \Vadia Mussa Salibi. 29-2-40 - 6 dias - Não houve-Idem 50080 28777 33:,33
N. 648.027 - 'Sara Malk M. False Weind

10686N. 651.595 - Maria Ribeiro V. Saião.

as pessoas

N. 652.152 - Eulália Fernandes de Sousa,
N. 652.153 - Rosa de Oliveira Guedes.
N. 652.364 - João Fernandes Chipelo.

Compareçam ao G-4, das 15 % às 17 horas, (guYeliel-4),
abaixo relacionadas

Confere e • importa a presente relação na quantia total de cento
e seis mil e seiscentos réis (106;10).

Secção Financeira em 18 de junho de 1940. - Mario Moreira
Padrão, Chefe da Secção Financeira

05.599	 Abdo Chacaxiro.
77.236 - Antônio Carlos Gonçalves.
75.405 - Antônio Augusto Longo.
02.808 - Ana de Jesus Aguia.À:.
88.321 - Ana Ferreira Gouvc2a.
74.077 - Amaro Duarte Moreira.
95.285 - Amaro Ferreira.
89.378 - Amélia Teixeira Valente.
96.405 - Alvino Monteiro.
96.174 - Adelino Lopes.
80.820 - Alberto Krupieka.
95.216 - Adelino Roque.
91.711 - Antônio da Costa e Silva.
59.833 - Antônio Dias Pereira.
92.009 - Antônio Fernandes Correia.
52.478 - Antônio Ferreira.
59.565 - Antônio Fernandes.
64.239 - Antônio Ferreira Costa Santos,
33.769 - António Ferreira Tavares.
44.977 - Antônio Ferreira Machado.
43.279 - Antônio Henrique.
68.459 - Antônio Joaquim.
62.949 - António Joaquim Dias.
69.293 - Antônio Joaquim O. Sobrinho.
59.312 - Antônio Joaquim Pires Barrosão.
61.872 - Antônio Jose.
4,213 - Antônio José da Fonseca.

42.956 - Antônio Julio Itódrigues Paredes.
95.113 - Antônio Naja.
88.232 - Antônio Mareelino.
33.732 - Antônio Marques de Oliveira.
41.063 - Antônio Martins da Esmeréncia.
56.439 - Antônio Monteiro.
69.375 - Antônio Monteiro Conde.
78.227 - Antônio Moreira.
66.861 - Antônio Pereira de Almeida.
90.140 - Antônio Pereira de Almeida.
59.545 - Antônio Pinto Ramos.
82.429 - Antônio Rafael Pereira.
70.910 - Antônio da Silva Gomes.
91.285 - Antônio de Sonsa Maio.
62.485 - Antônio de 'Sousa e Silva.
20.578 - António Teixeira de Matos,
68.566 - Antônio Vidra da Silva.
76.473 - Argélio de Fonseca Pinheiro,
89:350 - Arnold Bali.
de Janeiro, 20 de junho de 1940. - (Assinatura Ilegivel).

Ministério da Educação e Saúde

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

SECW.0 FINANCEIRA

Relação dos funcionários da Escola Nacional de Engenharia da
Universidade do Brasil, designados pelo Sr. diretor para o serviço
extraordinário, fora das horas do expediente normal, durante a rea-
lização do concurso de habilitação, de acordo com o art. 122, ali-
uca 6, § 2 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, cujo
pigamento corre por conta da Verba 1a - Pessoal - Título IV -
Subconsignação n. 13 - (03) "Gratificação por serviço extraordiná-
rio - o) Pessoal Administrativo", art. 3° - Anexo 8°, do Decreto-lei
n, 1.936, de 30 de dezembro de 1939.

Més de fevereiro

Nome - cargo ou função - Período da antecipação ou prorrogação
- Dias da antecipação ou prorrogação anterior - A última pror-
rogação - Natureza do serviço - Vencimento mensal - Ven-
cimento hora - importância total.

•
Alitónio Rodrigues Machado, Zelador E -

23 a 29-2-40 - 6 dias - Não houve
- Atendeu ao concurso de habilitação
no Gabinete de Fisica. 	 	 60080 38333	 44310

Relação dos funcionários da Escola Nacional de Engenharia da
Universidade do Brasil, designados pelo Sr. diretor para o serviço
extraordinário, fora dás horas do expediente normal, durante a rea-
lização do concurso de habilitação, de acordo cOm o art. 122, alí-
nea b, § 2° do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, cujo
pagamento corre por conta da Verba la - Pessoal - Titulo IV -
Subconsignação n. 13 - (03) "Gratificação por •serviço extraordiná-
rio - a) Pessoal Administrativo", art. 3° - Anexo 8 0, do Decreto-lei
ri. 1.936, de 30 de dezembro de 1939.

Mês de março

Nome - Cargo ou função - Período da antecipação ou prorrogação
- Dias da antecipação ou prorrogação anterior - A última pro¡.-
rogação - Natureza do serviço - Vencimento mensal - Ven-
cimento hora - Importância total.

Antônio Rodrigues Machado, Zelador E
- 1 .a 7-3-40 - 7 dias - Terminou
em 8 do março - Atendeu ao concurso
de habilitação no Gabinete de Fisica	 60080	 3$333	 467

Luiz Trevizan Servente D - 1 a 7-3-40 -
7 dias - Terminou em 8 de marco -
Idem . 	

Cri -simiano de Moura, Servente D - 1 a
7-3-40 - 7 dias- Terminou em 8 de
março - Idem

.1201

Confere e importa a presente relação na quantia total de cento e
cinte mil e cem reis (12081' .

.Secção Financeira, em 18 de junho de 1940L. - Mario Moreira
Padrão, Chefe da Secção Financeira.

Relação dos funcionários do Colégio Pedro 11 - Internato, de-
signados pelo Sr. diretor, para o serviço extraordinário, fora das
horas do expediente normal, durante o período de 4 a 27 de maio
Último (20 dias uteis, descontada a primeira hora, organizada de
acordo com a alínea "b" e §â 2" e 3" do art. 42g, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1°,
alíneas "b" e "f" do Decreto-lei n, 5:062, de 27 de dezembro de
1939, afim de trabalharem no Arquivo e na Secretaria.

Nome - Cargo - Período da antecipação ou prorrogação - Nat u-
reza do serviço - Vencimento mensal - Vencimento hora -
Importância total.

Alzira Gualbana Moura, Arquivista G
- 4 a 27-5-40 - Organização de
fichário . . 	  90080 58000	 20080 (401i)

Américo Rodrigues Pereira, Escri-
turário G - 4 a 27-5-40--Sigilo
das provas parciais . 	

Belmira do Couto, Escriturário G .-
4 a 27-5-40 - Identificação das
provas parciais . 	  90080 5$000	 20080 (401i)

José Maria Jorse ParanhoNa Silva,
Escriturário G - 4 a 27-5-40 -
Lançamento das notas, 	  90080 53000	 20080 (40h)

Léa de Menezes Knoller Martins, Es-
criturário G - 4 a 27-5-40 - Re-
cebimento e numeração . 	  90080 58000	 20080 (40h)

Beatriz Iolanda de Cerqueira, Escri-
turário E - 4 a 12-5-40 - Re-
cebimento das provas parciais 	 600$0 38333	 6080 (18111

Angelo Sales Lopes, Servente E -
4 a' 27-540 - Remessa e devo-
lução das provas . 	  60080 38333	 13383 (40h51

Galdino Silva, Servente D - 4 a
27-5-40 - Servieos inerentes
ao Sell cargo	 .k00$0 24777	 11181 (4011).

50080 28777 - 307

50080 2$77	 36$7

90080 58000	 20080 (40h)
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Antônio Pereira	 dos Santos, Servente
VII - 4 a 27-5-40 - Idem 	

Dalva de Castro, Servente VII - 4 a
27-5-40 - Idem

Maria	 Anunciada Avio'', Servente VII
- 4 a 27-5-40 - Idem 	

	 	 400$0

400$0

400$0

2$222

2$222

2$222

88$9

88$9

88$9

(40h)

(40h)

(40h)

1 :571$1

Coo fere e importa a presente folha de gratificação na impor-
tãncia 10181 de um conto, quinhentos e setenta e um mil e cem réis
(1:5;1$11.

Seeção Financeira. em 20 de junho de 1910. - Mario Moreira
Padrão. Chefe da Seerão Financeira.

Relação dos funcionários do Colégio Pedro II - Internato, de-
signado..: pelo Sr. diretor, para o serviço extraordinário, fora das
horas do expediente normal, durante o período de 2 a 31 de maio
Último (26 dias. uteis. descontada a primeira hora, organizada de
acordo com a alínea "li" e §§ 2° e 3' do art. 122, do Decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro cle 1939. combinado com o art. 1°.
alíneas "b" e "f" cio Decreto-lei n. 5,062, de 27 de dezembro de
1939.

Nono, - Cargo - Período da antecipação ou prorrogação - Natu-
reza cio serviço - Vencimento mensal - Vencimento hora -
Importância total.

António Gomes Pereira Fortes, Ins-
petor de Aluno H - 2 a 31-5-40
- Serv. na Chefia de :Disci-
plina

José Preza, Alrnoxari le G - 2 a
31-5-'10 - Serv. no Mmoxari-
lado

José António	 Peixoto, Almoxarife
E - 2 a 31-5-40 - Serv. no
Almoxarilado

José Maria Pereira, Roupeiro E -
2 a 31-5-10-Serv. na Mimaria

Manuel Balista dos Santo;. Roupeiro
D - 2 a 23-5-10 - Serv. na
Rouparia

José de Faria ouve ia, Chefe de
Portaria E - 2 a 31-5-40
Serv. na Portaria 	

Dem., Ei.,1tx dos Sa II I u3, Atendei) lo
• - 2 a 2-;)	 -- Serv. na
Enfertmria 

Flourvilie Portela, Enspetor de Alu-

	

nes G - 2 a 21-5-40 - Serv 	
na Chefia de Disciplina 	

Alfredo Rodrigues Fontes, Inspetor
de Aluno F - 2 a 31-5-40 -
Idem

Rubem Seixas, Inspetor de Aluno
E - 2 a 3t-5-40 - Idem 	

João Mines Monteiro, Inspetor de
Muno E - 2 a 31-5-40-Idem

Decio de Castro Fróis, Inspetor de.
Aluno E - 2 a 4-5-40 - Idem.

Dráneio Romero, Inspetor de Aluno
E - 2 a 22-5-40 - Idem 	

lTierclio Paranhos da Silva Gon-
çalves. Zelador G - 2 a 9-5-40
- Serv. no Gabinete de Geo-
gr:fi ia

Panio Torres Marques, Zelador E
2 a 16-5-40-Serv. no Gabinete
de Química . 	

Pedro Barreto Gaivão Neto, Zelador•- 2 a 23-5-40 - Serv. no Ga-
binete de Física

José Avelino dos Santos Júnior, Ze-
lador C - 2 a 23-5-40 - Serv.
uo ti:adume de história Natural

Coorp t e e imporia a pre=ente folha de gratificação na importân-
cia total de dois contos, seiscentos e noventa e cinco mil e duzentos
rui s (2:(95$2).

Secção Financeira, em 20 de junho de IMO. - Mario Moreira
padràn. Chefe da Secção Financeira.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDucAç Ao

Dia 19 de junho de 1910

Transferindo, a partir de 15 do corrente mê,z , os inspetores:
Maria Carolina Fleiuss, para o Colegio Santos Anjos, nesta ea-

pitai;
Munida Silva Chavantes Carneiro, para o Colégio Tijuca Uru-

guai, neste capital.
Transferindo a partir de 1 de julho do corrente ano:
Carolina Seeron de Niemeyer, para a Escola Paulo de Fronha,

nesta capital;
Egberto Assis Silveira, para o Colégio Otati, nesta capital:
Julieta Barros Amaral, para a Associação Feminina Sautista,

cru Santos, Estado de São Paulo;
Edmundo Rocha, para a Escola Normal Nossa Senhora Auxiliado-

ra de Ponte Nova, Estado de Minas Gerais;
Beatriz Pires de Lacerda, para o Ginásio Stela Maris, em Santos.
N. 19.332-40	 Loriswalde Tele.s de Moura - Registro. -

Registre-se, 17 dc junho de 1940.
N. 31.005-38 - Edgar Sponholz - Registro. - Deferido, 15

de junho de 1940.
N. 39.708-38 - Luiz Batista - Registro. - Deferilo, 15 do

junho de 1940.
N. 11.866-38 - José Bento Abataignara - Registro. - Inde-

ferido, 14 de junho de 1910.
N. 11.986-38 - Helena de Albuquerque Meio - Registro. -

Registre-se, 14 de junho de 1910.

E xPEIn ENTE DA RESPoNsAvEt, PELO EXPEDIENTE DA oisi5.4. 0 1,cj ENtsixo
SECUNDÁRIO

N. 16.111-38 - Abdias Silva - Dev. documento. - Deferido,
14 de junho de 1940.

N. 1.742-40 - Silvestre Pereira da Silva Guimarães - Regis-
tro. - Satisfaça exigência.s. 11 de junho de 1940.

N. 11.511-40 - Carlos Botelha - Itegisiro. - Idem, 15 de
junho de 1940.

N. 21.059-40 - Inês Garai - Adaptação de estudos. - Lega-
lize devidamente os documentos apresentados, 14 de junho de 1040.

N. f.0.549-40 - Peter Metzner - Adaptação de estudos. -
Satisfaça exigências da lei do selo. 15 de junho de 1910.

N. 20.419-40 - Duílio Augusto de Lura Vannini - Maliíeulà.
- Sele o requerimento, 14 de junho de 1940.

N. 23.881-37 - Iliblèbrando Tomás de Carvaibo - Reg IA eu.
- Aguarde as novas instruções, 15 de junho de 1940.

N. 20.690-40 - floMero Cabral - Trai' ferèneia de colégio, _
Deferido, em face da Portaria Ministerial, n. 12, -ir 18 jan.rdro
de 10/0.

Divisão de Ensino Superior

EXPEUIENTE DO SR. EURETolt GERAL

Dia 20 de junho de 1010

N. 28.502-39 - Plácido Padim dos Santos. - Deferido, à vista
das informações da D. E. Se., que provam a regularidade dos exames
prestados pelo requerente, em marco de 1931, no Pritaneu

N. 5.652-40 - Valdomiro Pozzuto. - O recurso contra o ato
que cancelou a matricula do requerente deve ser dirigido ao Conselho
Nac!onal de Educação, cujo parecer opinou por aquela medida.

N. 7.983-10 - Valia liosken. - Aguarde a OluçãO que seeá
dada pelo Sr. Ministro ao recurso da Escola de Farmácia e Odonto-
logia de Ubá.

N. 10.706-40 - Je s us Ferreira de Sousa. - Idem.
N. 20.710-40 - Vicente de Andrade Fontes. - Idem.
N. 21.024-40 - Raimunda de Sousa Chevalier. - Somente me-

diante validação poderá o diploma ser registrado.
Registro de diploma:

N. 10.267-40 - Timoteo Braz Moreira. - Deferido.
N. 12.572-10-Silvio Bulkool de Oliveira. - Deferido.
N. 17.375-40 -Geonisio Carvalho Barroso. - Deferido.
N. 19.600-40 - Durval Rodrigues Castelo Branco. - Deferido.
N. 20.599-40-Fausto Ruggiero. - Deferido.
N. 20.600-40 -Alfredo Mourão Russell. - Deferido.
N. 20.969-40-Darei Nobrega. - Deferido.

21.043-40-Jaime Martins Passos. - Deferido.
N. 21.053-40-Jorge dos Santos Lage. - Deferido.
N. 21.136-40 -Ismário de Toledo Piza Junior. - Deferido.
N. 21.198-40 - Guilherme Lopes do Almeida. - Deferido.
N. 21.201-40-Darei Raposo Bandeira. - Deferido.
N. 21.319-40 -Jaime Dormund Martins. - Deferido.
N. 21.439-40 -Milton. Bacon Hajal. - Deferido.

21 . A78-10 - Janio Quadre:, . - Deferida.

: l00$0 6$1 317$7 (52h)

9000 58,000 260$0 (5211)

3$333 173$3 (52h)

600$0 3$233 173$3 (52h)

500$0 2$'277 122$2 (41h)

600$0 3$333 1733 (52h)

700$0 3$888 • 171$0 (14h)

900$0 5$000 200$0 (40h),

700$0 3$888 202$2 (52h)

600$0 3$333 173$3 (52h)

600$0 3$333 173$3 (52h)

60030 3$333 20$0 (	 6h),

600$0 3$333 1E40 (42h)

900$0 5$000 100$0 (20h)

600$0 3$:;33 100$0 (30h)

400$0 2$222 97$8 (14h)

400$0 2$22.2 97$8 (44h)

2:G95$2
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• EXPEDIENTE no SR. DIll ETOR DA DivIsÃo

N. 30.010-38 - André Onisimoff. - Compareça à D. E. Supe-
r;..' afim de prestar esclarecimentos.

N. 27.337-39 - Artur Lourenço Viana. - Sele a Sua petição na
:cima da lei.

N. 29.207-39 - Cesar Ribeiro Bastos. - Pague o selo por verba.
• :30.21)0-39 - Rooselvelt Barroso Sevai:tio. - Idem.

33.595-39 - Armando Sizenando Teixeira. - Restituam-se,
medi:iole recibo, verificada a identidade.

N. 10.108-10 - Adernar da Rocha .17.e cdo. - Prove que satis-
te,	 exigido no artigo 1" e seus parágrafo s , do Decreto n. 57, de

N. 17.059-40 - Cláudio Fonseca Goulart. - Compareça à D.
E. seperior, afim de prestar esclarecimentos.

N, 18.129-10 - Roland Ruhinisteim. - Prove que já .satisfez ao
. i eido no art. 150 da Constituição vigente.

N. 18.111-10 - Amanho Aloisio dos Santos. - Sele devida-
ineilie o translado que juntou.

N. 18.016-40 - Adalberto Buena Nogueira. Sele devidamente o
t-ivistado que juntou.

N. 20.106-4() - Celso Van Erven. - Dirija-se ao Ministério da
11.11 ia.

N. 20.814-40 - Armando Barcelos. - Prove o que alega.
N. 21.247-10 - José Carvalho Martins . . - Compareça à D. E.

Son•rior, afim de prestar esclarecimentos.
N. 21.297-10 - Ariovaldo (3uimariles Nogueira. - Complete o

;He do transtado que juntou.
2t.647-40 - Artur Conzetil. - Dirija-se, preliminarmente,

rei	 do Trabalho.

Divisão de Educarão Fisica

EXPEDIENTE DO SR. DIIff.TOR GERAL

Dias 30 de maio e 1,12 e 14 de junho de 1910

N . 20.121-38 - Carlos Eura Joseph Von Liebig. - Mantenho o
ite.ocieho anterior, pois o atestado de fls. 2 Lão constitui prova de ha-

N. 30.732-39 - .A.mlnaisio Manuel Torres. - Deferido.
N. 1.913-40 - José Denari Junior. - Deferido.
N. 17.1)31-41) - Benedito Antônio Pereira. - Indeferido, à .vista

N. 17.335-10 - Valdeci Nunes Machado. - Indeferido, à vista
p»:e, -!er.
.N. 17.732-40 - Angelo Barbosa Lima .	Registra-;e.
N. 17.909-10 - Marcos da Silva Negrão. - Deferido.
N1 13. 232- 	- Gilda Carneiro da Rocha. - Restitua-se nos (er-

roo .0 parecer.
N. 18.308-40 - Joaquim de Sousa Pereira. - Deferido, nos ter-

parecer.
N. 18.309-40 - Oto de Barros Vidal. - Deferido, nos termos do

N. 18.101-10 - José da Silva Mutti. - Deferido.
N. 18.115-10 - Romeu de Castro Jobinic - Deferido, nos termos

ao 7)1,'CCV.
N. 18.7813-10 - Marina de Toledo Necarato, - Indeferido, à vista
earecer.
:X. 18.787-10 - João Passos. - À vista do parecer da D. E. F.
N. 18.020-10 - Sílvio Inácio da Fonseca. - Deferido.
N. 18,930-10 - Francisca nolo Pradelli. - Deferido, nos termas

H i,:ivecer.
:X. 18.9;0-10 - Adelia Franco. - Registre-se.
N. 19.121-10 - Albina Rotilde Mazzo. - Deferido.

19.422-10 - Alcino Pelegrini. - Registre-se,
N. 19.423-10 - Altamiro Ghersel Ribeiro. - Registre-se,
N. 19.124-40 - Arilda Lamoglia. - Registre-se.
N. 19.125-40 - Cándido Teobaldo fie Sousa Andrade. - Re-

. 19.420-10 - Celvos de Ant111.11.1e.	 Registre -se .
N. 19,427-40 - Célia Sandoval. - Registre-se.
N.	 Clara Gohring. - Registre-se.19.128-40 --
N.	 Enzo Melshion. - Registre-se.19.430-10 --
N.	 Floriano Alvaro Martins Fontes. - Registre-se.19.431-50 --

Hennia Lombardi. - Registre-se.19.432-40 --
Ine.s Almeida de Alencar Barros. - Registre-se19.133-10
Maria José Camargo. - Registre-se.19.437-40 --
Nainn Cury de Melo. - Registre-se.19.440-10 --
Odete de Andrade Rocha. - Registre-se.19.411-10 --
Suzana Escobar Tinson. - Registre-se.19.443-40 --
Maria de Lourdes Ramos. - Registre-se.19.455-10 --
Eugênio Leite Borges. - De acordo.20.631-40 --

N. 15.330-10 - Rafael Orsi Filho. - Deferido.
N. 17.731-40 - Roque de Oliveira Valença. - Registre-se.

. 18.119-10 - Lúcia Moreira Cacciari. - Deferido.
N. 18.788-40 - Albino Antônio da Silva. - Indeferido. Pro-

eeda- , e nos termos do parecer da D. E. F.
N. 18.789-40 - Francisco Ricardo Simon. - Indeferido. Pro-

sadd-se nos termos do parecer da D. E. F.
\. 19.138-40 - Maria José Gaia. - Registre-se.
N. 10.439-40 - Maria Luiza Fleury de Charmillof. -Registre-se.

N. 19.112 - 40 - Rute Ribeiro e Silva. -- Deferido.
N. 19/14-40 - Virgínia Monteiro do Lago. - Registre-se.
N. 20.1)05-40 - Ignezil Pena Marinho, - Atenda-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 22 de junho de 1910

In. 17.250-10 - Leandro Monteiro de Queiroz. - SaW , raça a
exigência.

N. 19.039-10 - João Viana Barbosa de Castro. - Pague o ;elo
por verba.

N. 27.130-38 - Astegliades Sans de Araujo. -- Pague o selo
por verba.

N. 31.013-38 - Dante Balista. - Satisfaça as exigências.
N. 39.212-39 - Mário Cabral de Vasconcelos. - Selo o documen-

to de folhas 4.
N. 12.916-10- Alberto Franco Pereira. - Sele os documentos

de fls. 7 e 9.
N. 19.878-40 - Maria Mercedes Soarcs Fernandes. - Complete

o selo.
N. 20.235-10 - Heraclito Machado Rios. - De acordo. Satisfm

a exigência.
N. 20.2131-10 - Leopoldina Cardos Braga. - Satisfaça a exi-

gência.

Observatório Nacional

PORTMUA N 2

O Diretor do Observatório Nacional, de acordo cor o inciso 111
do art.. 242, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 e à
vista do que dispõe o art. 231 do referido decreto-lei, resolve sus-
pender por dois dias, a partir desta data, o servente l ia deste Ob-
servatório, alarme! Francisco Touça.

Rmi.o. de Janeiro, D. F. 24 de junho de 1940,	 Sodrd de Gamo,
diretor.

Ministério das Relações Exteriores

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE ASSINADO PELO SR. 'MINISTRO bE ESTADO

Por Portaria de 17 do corrente:

(*) Foi nomeado Antão Queiroz de Andrade para exercer as fim-
çiNes de Auxiliar de campo de segunda classe da Comissão Brasileira
Demareadora de Limites - Segunda Divisão.

• Ministério da Fazenda

Gabinete do Ministro

Processos despachados:.

Pelo Sr. Presidente da República:

N. 29.351-40 -- Carta de Mansur Içauarli, comerciante esta-
belecido ena Itabuna, Estado da Baia, pedindo relevação da rotdta de
1:0000 que lhe foi iniposta pela Delegado Fiscal no mesmo
todo. -- Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 61.406-10 -- Telegrama de Agnelo Túlio, de Siqueira Campos,
Estado do Espírito Santo, pedindo permissão para encaminhai uni
recurso ao Conselho de Contribuintes, independente de multa. -- Ar-

quive-se.
N. 47.805-40 -- Carta de Sousa & Meireles, negociantes esta-

belecidos em Rui Barbosa, Estudo da Baía, pedindo relevação da
multa que lhes foi imposta por infração do regulamento do imposto
de consumo. -- Aguarde-se o julganienlo do Conselho.

N. 39.633-40 -- Carta de Nepornuceno & Meireles, negociantes
eni Feijó, Estado do Amazonas, pedindo restituição da mula de
1:0000, que lhes foi imposta pelo Fisco. -- Arquive -se.

EXPEDIENTE DO SB- CHEFE DO GABINETE

Dia 22 de junho de 1940

Ao Sr. presidente do 2° Conselho de Contrituintes:
N. 193 -- Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguin-

te despacho no processo en) que é interessado José Vilela Pedras,
ebtabelecido em Bananal, Estado de São Paulo e relativo ao recurso
interposto pelo Sr. representante da Fazenda da decisão constante
do acordão n. 7.990, de 14 de novembro último: -- O auto de in-
fração de que Se origina o processo, faz menção do número dos
recipientes e seus formatos, da fórmula adotada para cubagem, e,
nem assim, das. quantidades do aguardente encontradas em "stock",
constantes lambem do tempo do verificação assinado pelo represen-
tante do autuado.

.(*) Publicado novamente por ter saldo com incorreções.

n
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São iitaceita y eis os cálculos do que trata o documento de fls. 15,
firmado pelo engenheiro Antônio de Melo Silva, porquanto se ha-
;.,e;" en, fornecidos pelo próprio interessado, que nenhuma
vistoria remoo-eu para ser veriticado, com a presença de representaii-
te ib . 1 , isco, se a quantidade de aguardente encontrado l ios dePósilos
esi!iea	 110fli	 letilada

Ne:" til S COP . I ieÕeS. i l ouProvimento aa recurso do Sr. represen-
tante da Faze/ela Púlulia. ,ara amdar o acordâo recorrido e resta-
beleeer integralmente, IA: . seus fundam ento , , a decisão da Delegacin
rbeal eni São Paulo",

Serviço do Pessoal
'L;XPEDIENTE	 slt.	 PRESIDENTE DA REPt111.ifiA

proc,	 - Recurso de AVelino Onofre do Espirito
Ote, ii.oltintto do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

O Sr. Presidente da República submete tio exame desta codsul..
tona 1.1 uCCUrSCI de Avelino (morre do Espirito Santo, continuo do
Quadro Supleicentar do Ministério da Fazenda, do despacho do Pre-
sido/do do Depertamento Administrativo do Serviço Público, que
mde !'e r ol o 'se u _Pe dido da retificeção nas tabelas que acompanha-
ram o Decrelo-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1039.

O recorrente foi promovido à então classe G da carreira de con-
tínuuc do Quadro 1 do Ministério da Fazenda em dezembro de 1037.
Vigor';' ‘ant as tabelas que acompanharam a Lei n. 281, de 28 de ou-
tubro dt , j930, Eram então atribuidos ao continuo o ordenado ,le
G005m( mensais e O quotas.

O Decreto-lei n. 258, de 9 de feve reiro de 1938, reduziu pata
'7 o io'imero de quotas. O objetivo da lei foi estabelecer uniformi-
dade na atribuieeo da remuneração aos vários servidores do EsO,-
de. .A ementa desse diploma é expressiva: "corrige falhas encan •
Irada- na classifieação de cargos do Quadro I do Ministério da Fa-
zénda-.

ainda o Deereto-lei n. 258, no art. 20, que as modili-
caeOes dele resultantes vigorarão para todos os efeitos a partir de
t de janeiro de 1937".

A aplicarão retroativa da lei inspirou-se na razão de ortarlar
unidade de critério nos vencimentos das diversas classes do funcio-
nário s . Como a Lei n. 281, de 193, dispunha sobre o reajustamen-
to dos quadros e vencimentos do funcionalismo público civil da
União e CI Decreto-lei n. 258, de 1938, veio corrigir falhas da men-
cionada lei de reajustamento, é obvio que os efeitos legais do úl-
timo diplerna se tinham de produzir, a partir da data de vigência
da lei geral.

Não houve. portanto, nenhuma ofensa a direitos do recorrente,
que tinha de ficar equiparado a todos os outros de sua classe.

O recorrente invoca em justificativii de sua pretensão o arti-
go 111 do Decreto-lei n. 1.817, de 7 ele uezembro de 1939, que roer-
em-ti/eu	 quadros do Ministério da Fazenda. A que aquele dispo-

ivo visa, a meti ver, é justamente não estabelecer disparidade
de renweerarão entre funcionários de igual categoria e procura
aludir aos que tivessem os seus vencimentos diminuídos cru cOn-
SefillêtWia das tabelas anexas no mesmo decreto. Tanto assim é que
o § 20 de referido art. 19 disprie que "esse regime de exceção CO-
será desde que . o funcionário por ele beneficiado venha a Perceber
remuneração superior à que este artigo lime assegura." O citado ar-
tigo 19 não é invocado na matéria; é a reprodução quasi textual do
;tio. oa da Lei n. 281, de 193G. Ele não pode assim ser aplicado ao
ca.so de recorrente, que quer ao contrário perceber vencimentos
maiores mie os consignados em lei para todos os funcionários de sua
,Masse.

Nestes termos, sou de parecer' que deve ser negado provimento
ao rOr.-.0 de Avelino Onofre do F...splrito Santo. - Annibol

da Fonseca. - Aprovado. Em 11-0-910, Geria:Lio Voei:vs.
ExpyidENTE	 sn. DIRETOR I)(I 53ERV1IjO PESSOAL

oes eve rios

P000 t78-38 - Leopoldo José da Rocha, oficial aposenta-
1 0 la eximo, cenoira dos Deputados, solicitando informações so-
bro „ teor do despacho exarado no processo em que requereu O pa-
gem...MO de 50	 de seus vencimentos.

!O l processo do interessado, junto por linha, foi em 19-2-935
oela liiretoria Gern1 da Fazenda Nacional exarado um despacho de-
terminendo fosse feita, pelo requerente, prova de que exercera em
1931 ftinção pública e de que fera especialmente designado para de-
sendienloo, qualquer cargo ou comissão, afim de que pudesse reco-
11110ePr-.',C seu direito à metade dos vencimentos. que deixou de re-
ceber. Tesse despacho foi publicado no Diário Oficial de 1-3-035 e
84-030 e não tendo sido satisfeita a exigéncia, roi o processo arqui-
vado cru ) itn de julho de 1937. PÁblique-se para conbecimento_de
teressado.

Proc. 51.809-10 - Sobre remoção do escriturário, classe C, do
Quadro Permanente, deste Ministério - Maria do Carmo da Câmara
Samieo, da Alrende,ga de Manáus para a ele São Salvador.

Arquive-se, uma vez, que o pedido contraria o dispo,sto no pa-
rágrafn único do artigo 71 do Decreto-lei il. 1,713. de 28 de ou-
tubro de 1939. por estar complein a lotação da Alfendega do Sal-
vador.

APOSTILAS

No decreto de de maio de 1938, que nomeou - Osvaldo Coe.
(ano tia Silva, escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Passo
dos índios, no :Estado de Santa Catarina, foi feita a seguinte apos-
tila:

Á vista do resolvido no processo 37.158 de 1919, o Município
onde tem sede a Coletoria a que se refere o presente decretei, pas-
sou um chamar-se "Xapeeo" (Proc. 51.915-10).

No decreto de 19 de setembro de 1934, do encadernador, classe
do Quadro 1 - do Ministério da :Fazenda - Valdemar da Silva

Vieira, foi feita a seguinte apostila:

De acordo com o decreto, aliás com AR tabe/as nneus re-
n. 2.208, de 3 de junho de 1910. o funcionário a quem se

refere o presente &ereto pas sou a integrar a classe E. da carreira
de Operários de Artes Gráfieas, do Quadro Suplementar. do Ministé-
rio da Fazenda.

No decretei de 20 de junho de 1931, mio oficial administrativo.
cla s se I, do Quadro 111 - dii Ministério da Fazenda (devo lim i

-tas de Araujo, foi feita a seguinte apostila:

De acordo vo)l as tabelas anexas ao Decrédo-lei n. 1.817, de 7
de dezembro de 193e, o funcionário a quem se refere o presente d'2. n
crio hassou a exercer o cargo da chassi , 19, da carreira de oficial
tolministrativo, do Quadro SuPlementar, do Ministério ela Fazenda,

No decreto de 21 de agosto de 1039, que promoveo, por mere-
cimento - José Balista de Morais elo cargo da cla sse II. da carreira
de oficial administrativo. do Quadro VII - Delegacias Fiscais - do
Minitério da Fazenda, para o cargo da classe E da mesma carreira
e jo mesmo Quadro, foi feita a seguinte apostila:

De acordo com as tabela, anexas ao Decreto-lei mi.  1.817, de 7
cie. dezembro de! 1039, o funcionário a quem se refere o pre.siente
decreto 'passou a exercer o cargo ela classe 1, da carreira da oficial
administrativo, do Quadro Permanente. do Ministério da Fa-
zenda.

! No decreto cio 10 de junho de 1938, que dronioveu, por me-
reeimento - °regemos Teixeira Coelho, do cargo cia classe J, da car-
reira de oficial administrativo, do Quadro 1, do Ministério da F3-
zen, para o cargo da classe K, da mesma carreira e do mesmo Qua-
dro, foi feita a seguinte apostila:

De acordo com a.s tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817, do 7
de dezembro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente de-
creto passou a exercer o cargo da classe 2G, da carreira de oficial
administrativo, cio Quadro Suplemesdnr, do Ministério da Fo-
zenda.

• No decreto de 15 (IP- jI1111,) de 1939, que noniemi O eser
cario, classe ii, do Quadro VII - Delegacias 	 - mio Ministe-
rio da Fazenda - Valdendro Tiriba, para exercer o cergo da
se 11,11, da carreira de oficial administrativo, do niesmo Quadro e do
mesmo Ministério, foi feita a seguinte apostila:

De acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817 do 7
cio dezembro de 1939, o funcionáriq a quem se refere o presente de-
creto passou a exercer o cargo da classe 1-1, da carreira de oficial ad-•
ministrativo., do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda.

No decreto ele 20 de junho de 1934, do oficial administra-
tivo, eirbsse J, do Quadro 1 - do Ministério ela Fazenda - Otavio
Maria de Mesquita, foi feita a seguinte apostila:

i )e:irordo com as tabelas anexas ao Deerelo-lei n. 1.817. de '7
de dezembro de 1939. o -funcionário a quem se refefe o presente de-
creto passou a CX0rCe r o cargo da classe 23. da carreira de ofi-
c i a l adoOn¡straii\-0, do Quadro Suplementar do mi n vistéríu da ra-
uqida.

Na certidão a mie se refera o decreto de 30 de, dezembro de 1918.
do guarda-mór ela Altandega do Ceará, l n iildino Catunda (anui mm, foi
feita a seguinte apostila:

De acordo com as tabelas anexas no Decrelo-lei it. 1.817, de 7
de dezembro de 1939, o funcionário a quieto se refere ri preenle cer-
tidão passou a exercer o cargo de guarda-mor, padrão 10 do (medro
Suplementar, do Ministério da Fazenda.

No decreto ele 20 do j unho de 1931, do oficial administealivo.
Recebedorias Federais _	 M	 érei!, daclasse J, do Quadro 111 -

Fazenda, Darei. Imunda Tupi Caldas-, foi feita a seguinte apostila:
De acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei o, 1.847, de '7

de dezembro de 1939, o funcionário a quem se refere 0 Presente de-
ereto passou a exercer o cargil da classe 23 da Carteira de oficial
administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministéeio da Fazenda.

No decreto de 2 de agosto de 1933, do escriturário, classe F, do
Quadro VII - do Ministério da Fazenda - Saint-Clair de Carvalho
Lobo, foi feita a seguinte apostila:

De acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7.
ele dezembro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente de-
creto passou a exercer o cargo cia classe F, da carreira de escriturik.
rio. do Quadro Permanente, do Ministério da 'Fazenda.
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.SEcf,'.."SO DE ASSISTÈXCIA SOCIAL

Dia 21 de junho de 1910

LICENÇAS

Cencedendo 180 dias de licença. de G/8 a 1-?-51. de acurdo can]
• 1,5 13, ao servente, serie VI, do Domínio da União, Júlio Ma-
neei Lopes Teixeira.

Crneedemlo 30 dias de lieenea, de 18/6 a 17-7-10, de acordo coei
c.i art. 162-A, ao conferente, classe "E", da Casa da Moeda, Lourival
„11.,ftrea.

Visitas domiciliares:
5i37 — Justificando um dia de ausência ao expediente (22),

no :itixiliar de recebimento de propostas, do Departamento Federal
t.,nopras, Carlos Walker Ribeiro.
N. 5G8 — Justificando um dia de ao-saneia ao expediente (22).

s,f_s rvente, classe "13". do Dominio da União, Marcos Francisco
i	 .

N. 569 — Justificando três dias de ausência ao expediente (22.
e 21). ao guarda-livro s. classe "E". da Contadoria Geral da Re-

rodi,ica, Ilide Paiva Bevilaqua.

Laudo de posse:

rmnsiderando apto para o st'r iço publico, ao almoxarife,
'E". Orlando jr Noronha Cavulcanti.

nnATHACAC:rws n Auxim

rolha n If, P;:igamen to de 'diárias por servieos. prestndos fora da
• de. ao insp e tor do imposto de consumo neste Estado. abaixo men-

relativa ao mês de maio do corrente ano.

__. cargo —	 ação — Numero de ¡liarias — hr.q) Vincia
.1a diária — Total

Lili-nor Xavier de Almeida. agente fiscal do
;inposto de consumo no interior Cl) Es-
tad° do Amazonas, da classe "F", orde-

reido mensal 4668G,	 percentagens. v-a-
rm comissão de inspetor fiscal

op imposto de consumo, no Estado de
O'oiaz, diária 12$0, arbitrada pela Dl-

ia das Rendas Internas. conforme
er, ; dilo concedido pela urdem ri. 158.

: 0-3-1910. da Diretoria do Serviço 30 12$0 360$0

Confere e importa a pr e -enle folha de pagamenti. na quantia
H , -. /rntos o sessenta mil rèis (3600).
Conladoria da Delegacia 1: kcal lo T('SOU1'0 Nacional no Estado

• .e,127, 12 de junho de 190 — Wolter Cumorgos, escriturário.
Pitoleciro de 1, , rod)s, chefe da Contadoria.

gacja F;;;:eal do Tesouro Nacional no Estado de Alagoas

['olha especial nara pagamento de diárias de que trata o De-
er,f., ri. 4.993. de 9 de dezembro de 1939. e ordem n. 177,, de 16

'-evereiro de 1910. da Diretoria das Rendas Infernas, relativas
reriodo de 1 a G de junho corrente.

— Cargo — Vencimento — Local para onde se afastou —
Natnreza servo — Observações — Diária arbitrada — Nú-
mero do dnirire-4 — Total

Jus	 Rodrigues Filho, inspetor 	 riscai
comiss. Agente fiscal dos impostos

o C01-1.,-.111110 da interior do Rio Grande
d., Norte. Variavel. Estado de Alagoas.
iiipeeso da fiscalizneãe dos 	 impostos
d.. consumo. í nestia,ado	 ,-..:ervieo
msiweãn deste Estado por ato de 7 do
e l .=9. corrente desta	 Delegacia	 Fiscal
eonforme portaria n. 206, da mesma
data', 	 ..	 ...	 12$0

	
72$0

Importa a presente folha em setenta e dois mil réis t72$0).
Contadoria da Delegacia Fiscal em Maceió, 6 de junho de Ha.

Alt,rtniro Luiz escrit. "D".

S'10• — Contadoria, em 6-6-1940 — Augusto C. de Limo,

Conladoriz Geral da República

Por perlaria n. 349, de 1 do corrente; foi removido, no interesse
da adminstração, o guarda-livos da classe "G", do Q.P. deste Minis-
tério. Luiz da Luz Soares, da Contadoria Seccional na Diretoria Re-
taional dos Correios e Telégrafos desta Capital para a Contadoria Sec-
cional na congênere em Ribeirão Preto, de acordo com o item 11 do
n . t. 71 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União.

ER) 20 de junho de 1946 foram	 os-tilados, pelo senhor conta-i
(ior geral. os decretos dos funcionários abaixo, como c.ontadores
classe "1", do Quadro Permanente do Ministério da Faienda, r'-vi
Decreto-lei ri. 1.847, de 7 de dezembro de 1239

Armando Orlando.
Jo sé da Fonseca Ribeiro.

Elvira Leal Guimarães Ferraz.
Marina Tavares Franco.
Raimundo Soares Focas.

Guarda-livros —G":
Raul Fontes Cotia.

Contador "26" — Quadro Sunerneniar:
Eugênio Frazão.

"23":

Hugo Vitor Sampaio Ferraz.
Mário Cavaleiro do Lago.

"17":
:solene Espínola Correia.

Dia 18 de junho de 1940

Ofícios circulares:
Ditai:A sros	 s. contadores seccionais nas Delegacias	 e nesta Ca-

N. 2.361 — Recomendo providências no sentido de ser reme-
tida a esta Contadoria, com o balanço de junho corrente, uma de-
monstração do saldo da conta "Consignações", demonstrada pelas ilGS-
tiluicões consignatários.

-- Aos Srs. contadores seccionais nos .Estados e nesta Capital:'
N. 2.362 — O contador geral da República, atendendo â ucces-

sidale de um controle rápido e perfeito da execução dos serviços de
iwas delegações, recomenda que sejam observados os prazos deter-
minados para as remessas e comunicações indicadas na siri-1,11)8e
abaixo:

1 0 dia — Resumo do ponto e estado dos serviços — Rrmrssa
ultimo dia de cada mès. de acordo com a circular n, 206, de 9-6-31.
No resumo do ponto, feita a necessária adaptação no modelo em uso,
deverão ser informadas as licenças e férias gozadas pelos l'incioria-
MS durante o mês.

4 0 dia — Comunicação mensal da receita e despesa — Até o 40
dia util de cada mês, de acordo com a circular n. 237, ii ."2 9-6-34.

4 0 dia — Remessa de documentos para escrituração — Modelo
C-109 — Remessa até O 4 0 dia ulil do mês s oguinte. contorne oficio
n. 1.2n. de 27-5-37.

100 dia — Documentos recebidos Para escrituraeáo —
até o dia 10 do mês seguinte a mie se referirem. 4:1e acordo com a cir-
cular ir. 297. de 20-7-38.

200 dia — Balanços mensais de receita e despesa e il?. ativo e
— Remeter, juntamente com os respectivos derneristrativoS,

até o dia 20 de cada mês. le-m snante a circular n. 242. de 15 de ou-
tubro de 1931.

200 lia — Cópia dos balanços para o Tribunal Contas — Co-.
municaeão da remes,a ao Tribunal de Contas. de acordo com as cir-
culares. ns. 193. de 28-5-39, e 909, de 15-1-38 dever& ser feita ri-
gorosa conferência na cópia remetida, afim de serem evitado en-
ganos.

200 dia — Boletins de frequência — Remessa até o djp 20 de
cada mês, segundo o oficio-circular n. 664. de 24-2-40.

Outrossim, recomenda mais a observancia das seguintes ftispo-
fições:

o) Cópia do expediente dirigido aos chefes (le repartieõe er —
todo o expediente endereçado aos chefes das repartiçõs junto àS
quais servem, sobre irregularidades no serviço ou pedindo providène
• deverá ser remetida cópia a esta Contadoria Geral, nos termos
da circular n, 287, de 23-12-36;

b) Lançamentos extra-bancos — Deverão ser remetidos dados
elucidativos dos lançamentos dessa natureza, com históricos claros,
indicando sempre o número do aviso respectivo:

e) Relatório dos serviços e Inventário do material — Deverão
ser apresentados sempre que houver mudança de chefia, consoante
o que dispõe a circular n. 241, de 28-9-34;

d) Despesa empenhada e Despesa paga — Remessa mensal a
esta Contadoria de demonstrações da despesa empenhada e da despesa
paga, discriminadas por subconsignação, conforme preceitua a eira
cular n. 310. de 29-1-40;

e) Serviços oficiais — Que sejam orranizados os hdancetes
mensais de "serviços oficiais", segundo o que estabelece a circular
D. 261, de 20-4-35;

f) Cartas de crédito — Que as cartas de crédito venham sempre
acompanhadas das relações discriminadas;

g) Distribuição de serviços — Que comuniquem as alterações
havidas na distribuição de serviços entre os funcionários;

A.) Juros das Caixas Econômicas — Que. nos balanços de cada
exercício. figurem os juros da ek. da Caixa Econ4lica. relativos aos
semestres vencidos. conforme estipula a circWar n. 189, de !-2-14)-2S?
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j) Balanceies de exatorias — Informação trimestral doa balan-
ceies de exatorias que se rocontrem com mais de um méa de atrazo,

' de conformidade colo a alínea b da circular u. 280, de 18-3-36;
Material recebido da Imprensa . Nacional — Que, de todo o

material recebido da Imprensa Nacional, seja feita comunicação a
cata Contadoria, nos termos do oficio-circular • n. 1.583. de 21-7-32;

4) 'Melina de merecimento e fichas de froquencia — Remessa
até o dia 5 dos meses de janeiro, maio e setembro. Arta. 40 e 41
do Decreto n. 2.290, de 28-1-38, e oficio-circular n. 1.186, de 5 de
maio de 19/0, desta Contadoria;

/) Escala de ferias — No mês de dezembro, e tão cedo quanto
possivel, deverá ser remetida a escala de férias para o ano seguinte,
de conformidade com o disposto no art. 10 do Decreto-lei n. 1.713.
de 28-10-939;

m) Domonstração doa serviços oficiais — Remessa. no encerra-
mento de cada exercício, das demonstrações dos "Serviços Oficiais",
conforme a circular n. 210. de 15-1-31;

n) Diversos responsáveis — Remessa, por ocasião do encerra-
mento do exercício. de uma demonstração de "Diversos Reaoonsá-
veis", cujo total deverá estar cio rigorosa concordando com os alga-
rismos do balanço respeetP,o;

o) Relatório dos trabalhos — Apresentar, até o último dia de fe-
vereiro de cada ano, uru relatório dos trabalhos realizados no exer-
cício imterior, nos termos da alínea f, do art. 15, capitulo IV, do
Decreto a. 5.226. de 31-1-10, e de acordo com o modelo a ser reme-
tido oportunamente por esta Contadoria;

p) Quanto a funcionários:
— Vencimentos de funcionários desligados — Que seja proce-

dida som demora a transferência dos créditos referentes aos venci-
mentos do funcionários desligados, conforme circular n. G, de 21 de
abril de 1930, do diretor geral da Fazenda Nacional;

li — Férias — Sempre que um funcionário for removido para
outra Contadoria Seccional deverá ser feita uma comunicação a res-
peito dos férias .a que tenha direito;

Ausheia Que comuniquem a esta Contadoria o afas-
tamento de seus funcionários, hem cento o molho que o determinar,
consoante • o oficio-circular n. 630, do 21-2-31;

IV — Licenças — As licenças aos funcionários das Contadorias
Seccionais. nos Estados. que estão sendo concedidas, atualmente, pe-
los respectivos contadores sevionais, devem ser comunicadas a esta
Contadoria, com indicarão da tlata do início, do acordo com o oficio-
circular a. 1.600, de 7-5-10.

Aos Srs. contadores soceionnia nos Estadoa:

N. 2.379 — O contador geral da Republica, remetendo fichas
de informações para aproveitamento de auxiliares de esceitório, re-
comenda que sejam devidamente preenchidas e devolvidas - até o .dia
11 de outubro hidOtIrO. core a portaria de admissão de cala extra-
im me rOcio (1 1 1 0 t c m exordeio nessa seccional, afiro de ser julgada a
Conveniència	 recondie,:ão para o exercido cie 1',)

 dos Rendas Interna

T\PEDIENTE Do SR. MINISTRO D.k FAZENDA

Dia 22 de maio de 19W

N. 30.873-39 — Banco Mineiro da, Produção, filial do Rio de
Janeiro, pedindo autoiazação para nso de uma máquina de setor.

Déleridu, de acordo com os tiarecerea.

Ultimado esse expediente, apure a Diretoria das Rendas Intor-
nas os motivos que levaram o delegado fiscal no Estado do Maratihão
a is;ntar o Banco da pagamento da contribuição bancária.

Providencie, lambem. a Diretoria da; Rendas Internas no sen-
tido de ficar esclarecido se a aludida contribuição vem seltd0 rrco-
lliiita paios estabelecimentos bancários nos precisoa termos di lei —
1toarcio Lslc1iIa.

C:nnsellto Superior de Tarifo

tiEscaw DA SESS.`ZO DE 17 DE JUNHO DE 1910

Realizou-se no dia 13' dc ,junlio do 1910, às 13 12 hora s, a
113' sessão ordinája da Segunda • Camara do Couselho Superior de
TItrifa.

compareceram os Srs, Drs. Rodolfo	 preSkletile,
lia 11111riiIIS de Araujo, Ulisses de Oliveira Sam 9ai o, Ecna n i CorPlo
Duarte, membros da Camara; o Sr. Bel. Gareitazu Veloso Freire.
representante da Fazenda Pública e o Sr. José Pinto dos Santos,
servindo de secretário, no impedimento do efetivo.

Foi lida a ata da sessão ordinária anterior, realizada no dia 13
de junho de 1910, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, a distribuição dos Processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relatores:

Ao Sr. Rodolfo Ortenblad:

Ns, 5.618-A, 5.652-A, 5.656-A,	 5.66I-A, 5.e65-A, 5.669-1,
5.079-A, 5.681-A,	 5.608-A, 5.695-A, 1.671-A, 	 2.955-A, 5.699-A,
5.708-A, 5.712-A, 5.737-A, 5.711-A, 	 5.715-A,	 5.119-A, 5.753-A,
5.702-.1. 5.766-A, 2.116-A, 2.999-A.

AO Sr. (idílio M. do Araujo:
Ns. 5.615-A, 5.659-A,	 5.653-A,	 5.657-A, 5,662-A,

5.670-A. 5.680-A, 5.685-A, 5.089-.1, 1.307-A, 6,105-A.
Ao Sr. Ulisses Sampaio:
Ns. 5.657-A,	 5.651-A, 5.055-A, - 5.059-A, 5,661-A, 5 .	 ;,

5.078-A, 5.683-A, 5.687-A, 5.631-A, 3.118-A.
Ao Sr. Ernani Ceelho Duarte:
,Ns. 5.616-A,	 5.650-1,	 5.651-A, .5.058-A, 5.663-A, 5.067-A,

5 . 671-A, 5.6,81-A,	 5.(1m-A, 3.161-A, 3.168-A.
Passandoase à ordem do dia, foram julgados o; seguintes 'e-

cursos:
._._ companhia Docas de Sanloa Eatrava, da

mercadoria — Delegada Fiaral em S. lzuul — Bel. C. Duarte. ____
Preliminarnionte, c(adiecou-se. ilo recurso s,...to o pagamento da taaa
correspondente, visto se tratar rae proceaso j ã examinado Pelo Con-
telho de(kr

Quarto
 (Ar. 9.120),

N. 3,892-3.761	 Anglo-Mrvican Petroletim Co. Ltd. — Cál-
culo do adicional xte 10 	 — Alf.	 S. Salvador — It r1. Il. orlem-
biad,	 oeu-so orovIllW/Ib) ac, recurso, unanimemente.
o Sr . U. Sampaio. (Ae. 9.121).

N. .1.016-3.783	 União Fabril — Contrabando —
Alf. (O...Porto Alegre —Bel. U. Sampaio. — provimento ao
reeorso, resolvendo-se ,enemninhá-lu ao Sr. Ministro tia Fazenda,
para titio 5, 1.-;xeia. aprecio te, irregularidades constantes do mesni,
uriaiiintenold p , im i o, ,iido o Sr. O. Araujo. (Ae. 9.422).

N. 1.a3a-A-2.850 — Companhia Força e Luz do Paraná —
.Cla ‘.:s i f i cOt .ij a de mercadoria — Alf. de Paiainagua — Rel. I;. Saio-

Negou-s, e proN't/ttentr) tio recurso, unanimemente. Impedido
o Sr_ preaidente., (Ar. o. 12.`r..
• N. 1:710-A-3.901	 & Comp. — Direitos em dobro,

dega- de Porto Alegre — Relator, Sampaio. — Não ao tomou
conhecimento do recurso, por perempto, unanimemente. (Ac. nu-

..niero 9.421).
N. 2.205-A-3.965 — Moises balastro	 Filhos — Contrabando,

Alfandega de Poeto Alegre Retalor, Lr. Sampaio. — Anulou-se
o processo por vicio ,substancial, resolvendo-se encaminha-10 tio se-
nhor ministra da Fazenda, para que S. Ex. aprecie as irregularida-
des conatantes	 nwsino, unanimemente. (Ac. 9.425).

N. 2.231-A-3.973 — Alfandoga de Porto Alegre, contrabando
Jusliniano Chuy az. Comp. e Reinaldo Roesch (5: Comp. Lida, 'ex-

alado" _ neialor , Sampaio, — Negou-se provimento ao recurso
"ex-officio" para manter a decisão recorrida, unanimemente. (Acor-
do n. 9.426).

N. 2.252-1-3.977 — São Paulo • (Brasilian) Railway Co. Ltd. --
Direitos sobre envoltórios, Alfandega de Santos — Itelator, 11, Sam-
paio. — Retirado de pauta para ser decidido da competência na
reunião das Caniaras previamente convocado.

N. 2.491-A-1.000 — Royal Mail Agencie; (Brasil) Ltd. — Apreen-
são dr mercadoria, Alfândega Bio — Relator, 11. Sampaio. — Deu-
se provimento ao recurso, unanimemente, achando, porem, o Sr. Coelho
Duarte que deveria encaminhar-se o processo a S. E. o Sr. minta-
Iro tia Fazenda para que fossem apreciadas as irregularidades cons-

.- tantos do mesmo. (Ac. 0.427).
N. 2.599-A-1.023 — Ilarnburg Suedamerikaniache Dompfschif-

Geselischaft, abatimento concedido Sobre direitos — Alfandega
do Bio — Relator, O. Araujo. — Deu-se provimento ao recurso,

- unanimemente. (Ar. 9.128). .
N. 2.675-A-4.031 — Atfãndega do Rio Grande, eontrabando

_;Narciso  Olive Sone, "ex-officio"•— Relator, It. Orteablad. — Negou,

Dia 21

T. 47.995-19/0 — Elias Isso, pedindo autorização para aber-
tura de uma casa bancária na capital do Estado de São Paulo. —
Deferido, à vista do que consta do processo. Expeça-se a carta pa-
tente.

EXPED(VNTE DO SR. eliErE oo oaniNETE DO sa. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 7 de junho de 1910

N. 42.013-39 — Sindicato dos Proprietários de Imóveis, Sobre
incidencia do imposto de renda. — Arquive-se.

N. 45.811-1939 — Federação das Associações Comerciais do
Brasil, sobre transferência da coletoria federal de S. José para Ria°
Pessoa, em Santa Catarfna. — Arquive-se.

N. 60.012-39 — Valdernar Fiumuim e outro — Paredes de Sa-
pucai — Minas, reclamando sobre o imposto de vendas mercantis.
—.Arquive-se".

J.CCPEDIENTE DO DIRETOR CER.kl.. DA FAZENDA N.NCIONAL

Dia 18 de junho de 1910

N. 11.503-1910 Banco do Estado do l`.1aranliiio, pedindo au-
forização para "instalar agências em Araioses, CartRapera, Ranhai,
Brejo. Coelho Neto e Balsas. naquele Estado. — Deferido, á vista do
parecer. Expeçam-se as necessáeiaa cartas-patentes.

prt)% inteno ao u':'cuuso, unanime-
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se provimento ao recurso, "ex-officio", para marter a decisão mor-
rida, unanimemente. (Ac. 9.429).

N. 2.686-A-1.041 — Comp. de Anilinas e Produtos Químicos do
13rastl, Rev, de despacho (Dif. de direitos), Alfândega de Santos —
Retal:tua Il. Sampaio. — Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mei,:	 (Ac. 9.430).

N. 2.687-A-4.042 — Comp. de Anilinas e Produtos Químicos
do ttras:il, diferença de direitos aduaneiros. Alfândega de Santos —
Relatei', li. Ortenblad. Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente. (Ac. 9.431).

N. 2.699-A-4.049 — Comp. Paulista dc Papés e Artes Graficaa,
liv lo despacho (diferença de direitos), Alfândega de Santos —
Relatei-, U. Sampaio. — Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente. (Ac. 9.432).

N. 2.700-A-4.050 — Comp. Paulista de Papéis e Artes Gráficas,
diferença de direitos, Alfândega de Santos — Relator, ii. Ortenblad.

1) . u-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ae. 9.433).
N, 2.80-A-4.061 — J. A. Sardinha Sucessores, Rev. de des-

pacho (diferença de direitos), Alfândega do Rio — Relator, U. Sam-
paio. — Deu-se provimento no recurso, unanimemente. (Ac.

N. 2.701-A-4.051 — Comp. Paulista de Papéis e Artes Gráficas,
Rev. Ge despacho (diferença de direitos), Alfândega de Santos —
Relatei. , O. Araujo. — Não se tornou conhecimento do recurso, por
peremplo, unanimemente. (Ac. 9.435).

N. 3.100-A-1.071 — 11. Mayer, Decreto n. 2.742, de 17 de de-
zembro de 1897, Recebedoria Federal em São Paulo — Relator,
O. Araujo. — Anulou-se o processo a partir da decisão recorrida,
resokendo-se encaminhá-lo ao Sr. inspetor da Alfândega de Santos
para resolver em l a instância, como lhe compete nas questões de
tais ralurezas, contra o voto do Sr. C. Duarte. (Ac. 9.430).

N. 3.150-A-4.083 — Comp. Expresso Federal. multa imposta ao
comandante do "West Nilitis". Alfândega do Rio — Relator. O. Araujo.
— Não se tomou conhecimento do recurso, por perempto, unanime-
mente. (Ae. 9.437).

N. 3.119-A-1.087 — Recebedoria Federal em São Paulo, Auto
n. 3.12. de 1027 — Brazilian Warrant Agency. "°x-officio" — Re-

ir 0. Araujo. — Anulou-se o processo a partir da decisão pro-
ferida pela extinta 1 a Coletoria das Rendas Federais em São Palito,
reineiendo-se ao Sr. inspetor da Alfândega de Santos, para resolver
am 1 a in,ail aci"amo lhe compete nas questões de tais naturezas,
prap ninioria de votos. Votou contra. o Sr. C. Duarte. (Ao. 0.43g).

Secretaria da 2a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17
de jiinho de 1910. — José Pinto dos Santos, secretário, interino.

ACÓRDÃO N. 8.103

Recurso na. 6.135-A2.890 — Fatura consular — Recorrente,
Paseheal Segrel° Sobrinho; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"Fatura consular não apresentada dentro do prazo de
-DO dias da assinatura do termo, e, desde que não tenha sido
pelo interessdo requerida prorrogação de piezo, suje:la o
signatdrio do termo à multa igual aos direitos da mercado-
ria importada."

Paschoal Segreto Sobrinho assinou, na Alfândega do mo de Je-
n: ito, termo de responsabilidade com o compromisso de apresentar
aquela estação aduaneira, dentro do prazo de 90 dias, a fatura con-
sular referente ao material cênico, que foi despachado com isenção
de direitos, pela nota n. 31.988, de 1939.

Findo o prezo marcado, sem que tivesse sido exibido aquele do-
cumento. o encarregado da banca de termo, no cumprimento da lei,
levou o fato ao conhecimento do inspetor da AlUndega, que, nos ter-
mos do art. 50, inciso 5°, do regulamento anexo ao Decreto núme-
ro 22.717, de 1933, impôs multa igual aos direitos do material des-
pachado.

Desta decisão, preenchidas as formalidades prescritas em lei, re-
cairp o prejudicado para este Conselho, juntando a fature consular e
alegando que não apresentou esse documento à Alfandega, dentro
do prazo marcado no termo, por inadverténcia.

Julga que não deveria lhe ser imposta aquela multa, porque. sen-
do igual aos direitos e não sendo devidos tais direitos, não tinha a
mesma razão de ser.

Alep-,a, ainda, que, cogitando o regulamento de prorrogação de
prazo por mais 45 dias, e, tendo ele requerente direito ao prazo de
lifli no para re-exportar aquele material, deveria a repartição recor-
rida notificá-lo préviamcnte da extinção do prazo mercado no termo,
antes de lhe aplicar a penalidade.

Em petição posterior, presente diretamente a este Conselho,
pondera que a multa deve ser relevada, em face das decisões ministe-
F iai-a de que dão conta a ordem n. 655, da Diretoria das Rendas
Admineiras, e o oficio n. 5. do chefe do gabinete de S. Ex., publi-
cados, respectivamente, no Diário Oficia de 10 de dezembro de 1938
e de a de janeiro de 1940.

Isto posto, e:
Considerando que o recorrente, quando assinou o termo de res-

ponsabilidade, contraiu a obrigação de apresentar a fatura consular
dentro do prezo de 90 dias;

Considerando que a prorrogação de prazo, de que cogita a lei
nfio ê concedida ex-off ido, mas a requerimento do interessado e, ne-
cesariatnente, sob condiçõe's provadas de impossibilidade de apre-
Votação dentro do prazo primitivo;	 •

Considerando que a confessada inadvertência não é elemento su-
ficiente para isentar a recorrente de responsabilidade pela falta de
cumprimento de determinada exigência regulamentar;

Considerando que a lei não isenta de penalidades materiais ou
mercadorias importadas com favores aduaneiros, sendo aplicável a
Penalidade pela taxa consignada na Tarifa;

Considerando que o material despachado era procedente de Bue-
nos Aires, como declarou a recorrente em todos os papéis de. pro-
cessamento do despacho e da assinatura do termo, ao passo que a fa-
tura apresentada e junta no processo foi legalizada no Consulado de
Montevidéu, consignando esse porto como o de procedência do ma-
teriel;

Considerando que as decisões ministeriais invocadas pelo recor-
rente tiveram como fundamento o princípio de cavidade q ue escapa
à competência deste Conselho.

Considerando, porém, que, em casos análogos, este Conselho já
propôs a S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda, decisão por equidade;

Acordam, unanimemente. os membros da 2 Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso e transmitir o
processo aquela autoridade, por entender que se trata de um caso,
que merece ser julgado por equidade.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 14 de mar-
ço de 1910. — liJdolpho Orteiiblad, presidente, Uigsses Sampaio,
relator.

Fui presante. — (;(1r,:iloso Vell6so Freire. re p re s entante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÀ0 N. 8.101

Re eurso n 5.408-A-2.501 — Revisão de Despacho — Ree:tr-
rente, Paseual Careri — Recorrida, a Alfândega il.) Rio de Janeiro.

"No P resent e caso, cabe sónienie o multa prevista 11),
g rilo° 55, inciso 0", por infração do' artigo 8", letra do$
Decreto si. 22.717, de 10 de maio de vreG , motivo pai' que
refere-se em porte o pedido de reconsjderoção,”

Pasmai Carei solicita reconsideração da decisão proferida
pelo aeordão n. 5.822, de 29 de maio de 1939, peia qual tomou co-
nhecimento do recurso, para o fim de consideração insubsistente o
ato recorrido, recomendando à Alfândega desta Capital à imposição
das multas previstas nos incioos 1° e tr do artigo aa„j„ ) D,.er,o0
n. 22.717, pe 16 de maio de 1933.

A firiea requerente despachou, naquela Aduana, pela nota de
importação ia. 21.059, de 18 de março dg 1937, com isenção dos
direitos. 2.830 caixas, contendo peras, pecêgos e usas frescas, pro-
cedentes da República Argentina, pesando, egal, 3 .5.630 quilos, so-
licitando a concessão do favor, de acordo cem o disposto no artigo
13, inciso 6". e parágrafo único, letra "b". do artigo 100, do Deeeeto
n. 21.023, de 21 de março de 1931 pagando saiente o imposto ali-
cional de 10% de que trata o artigo 2° do Decreto n. 24.3-13, de 5
de junho do citado ano.

Procedida, posteriormente, a revisão do despacho acima men-
cionado. foi verificado que a fatura coneular anexa, consignava o

peso legal de 32.00 quilos, para a mercadoria despachada, ten-
do sido, no entrinlo, pedido isenção de direitos. para 31.030 quilos,
originando dai a cobrança dos direitos e multa i gual aos mOsmoo
direitos sobre o excedente ve,rificado.

Do estudo do processo, verifica-se que a isenção de direitos foi
concedida de acordo com o solicitado pela firma recorrente, sendo
a diferença de peso apurada em virtude do revisão de despaco e
não em ato de conferência, como está previsto no artigo 55, inciso
1°, letra "a". do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933.

O pedido de reconsideração foi interposto dentro do prazo legal
e atendidas as demais exigências legais.

Isto posto, e':

Considerando que a fatura consular anexa. consigna o peso
legal de 32.070 quilos, e a firma requerente des,paehou 34.030 C110-.
los, peso legal, em completo desacordo com o faturado, havendo,
assim. uma diferença para mais de 2.530 quilos;

Considerando que não houve infração da letra "a" n. 1, do 'ar-
ligo 55, do Regulamento de Faturas Consulares e, assim a do artigo
8°, letra L, do mesmo Rit,gulameaito;

Considerando, finalmente, que esta Camara já decidiu favora-
velmente em caso idêntico, conforme comata lis acordaos nOme-
aos 5.414 e 5.559:

Acordam Os membros da 2" Gzimarn rio Consêlho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em deferir o pedido de recon-
sideração, para, reformando a decisão recorrida. mandar aplicar
somente a multa prevista no inciso 60 do art . 55 do decreto ml
mero 22.717, de 10 de maio de 1033, pe infração o art. 8 0, letra
L, do mesmo decreto.

2° amafa do Consêlho Superior do Tarifa, em 14 de março
de 1940. — Rodolpleo Ortenblad, presidente, — Odilio Martins de
Araujo, relator. — Fui presente, Gorcilaso Vellosq Freirre,
prestante da Fazenda Pública. 	 . -
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AC:MD/3 N. 8.105

Recurso n. 2.622-A-175 - Classificação de Mercadoria - Re-
correntes, A. Conti Comp. Limitada - Recorrida, a Alfândega do
Rio de Janeiro.

"Borracha eni tecido de qualquer meteria textik elas-
sifica-se no artigo 1.866, taxa de !In2 por quilo.

Pela nota de importação n. 93.100 de 1937, despachou a recor-
rente borracha ern tecido de qualquer materia textil cru peças",
do artigo 1-.866, taxa de 18$200 por quilo, em virtude de decisão
anterior, pedinde Comissão de Tarifa por tratar-se de laminas de
borracha com tecido interior.

O Sr. Inspetor decidiu ter sido bem despachada a mercadoria.
g A recorrente apresentou unia amostra do tecido de borracha
para confronto da mercadoria em lide, argumentando não ser a
mercadoria formada de borracha derretida, espalhada por ambos
Os lados do tecido e sim duas laminas finissimas coladas em ambos
os lados.

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorreu para este Con-
selho.

Designado o relator foi pedida diligência para que fosse ouvido
o Instituto de TécniRogia com o fim de esclarecer se se tratava de
lamina de borracha com tecido interior JU de borracha em tecido
de qualquel materia textil, cujo laudo assim conclue:

"Sob o ponto de vista técnico a mercadoria em apre-
ço é um tecido revestido de ambos os lados com uma fi-
nissima cobertura de borracha vulcanizada; sendo , pois.
uni "tecido impermeabilizado ni g-1 finissimas coberturas
de borracha vulcanizada" e não se enquadra oro qualquer
das clasificacões consideradas. Quanto h amostra lambem
junta ao processo o que traz os seguintes dizeres; "Ames-
tra para sor confrontada com a mercadoria questionada'
temos a dizer que se trata tambem de um, tecido imper-
meabilizado com borrachal igual à amostra da Mercadoria
em questão com a diferença apenas na pigmentação da
mistura de boracha."

Fio diligência solicitada pelo Sr. Representante da Fazenda
foi paga a diferença de taxa de recurso.

Isto posto:
Considerando as conclusões lo laudo do Instituto de Tecnologia:
Considerando à vista da amostra, tratar-se de borracha em te-

cido de qualquer rnateria textil;
Considerando que borracha em tecido se acha devidamente ta-

rifado;
Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Supe-

rior de Tarifa cru negar provimento ao recurso, unanimemente.
Secretaria da Primiera Câmara do Conselho Superior de Tari-

fa. em 15 de março de 1940. - Hildebrando Newton de Barcellos,Presidente. - Anterior Ribeiro de Menezes. Relator..
Fui presente. - leão Caçador, Representante da Fazenda

Pública.
ACÓRDÃO N. 8.1011

Recurso n. 4.063-A-427 - Classificação de mercadoria - Re-
corrente, E. Quaresma - Recorrida, Alfandega de Santos.

"Pequenos abridores de latas, de fio de ferro, que não
vierem anexados eis mesmas, elassificanz-se como obras de
fio de ferro, artigo 813 taxa 1040 por quilo.

E. Quaresma recorre de acórdo com a lei e no prazo, do ato do
inspetor da Alfandega que, em Comissão de Tarifa, mandou sujeitar
a direitos de "obras não especificadas de fio de ferro, simples, do
artigo 843, taxa de 10$4 por quilo, as pequenas chaves de fio de arame
para abertura de latas e vindas con juntamente com as latas contendo
peixes em conserva, taxa de 3$120 por quilo, artigo 101 da Tarifa,
sem que fosse incluido no despacho o seu peso.

Alega o recorrente que as pequenas chaves de fio de ferro fazem
parte das latas importadas o smoente não vieram pregadas às latas e
sim disseminadas entre as caixas por conveniência da embalagem.

O peso dessas chaves não foi incluído no despacho das latas con-
tendo a mercadoria a peso legal. A diferença de taxa foi paga em di-
ligência.

Isto posto: •
Considerando que no processo não existe prova que os objetos

de fio de ferro, verificado pelo conferente, viessem em número igual
as latas de peixe despachadas pela requerente;

Considerando que do despacho da mercadoria, não foi incluído
o peso dessas chaves;

Considerando o decidido nos Acórdãos ris. 7.017 e 7.975, deste
Conselho;

Considerando que as referidas chaves não vieram presas às latas;
Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,

15 de março de 1940. - flildebrando Newton de Barcellos, pre-
sidente. - Antenor 'Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDLENTR DO SR, DIRETOR

Despachos do mês de junho
Proc. n. 78.293-39 - Elisa dos Santos Giannini, pedindo o le-

vantamento da caução de seu falecido marido. - Satisfaça a exigen,
eia do parecer.

Proc. n. 43.676-40 - Véra 13aker flodrigues da Costa, pedindo
apostila em seu titulo de pensão. - Complete o selo do titulo de
montepio.

Proc. ri. 33.689-40 - Dinant Hargreaves Pontes de Carvalho.
pedindo pagamento de vencimentos não recebidos pelo seu falecido
marido. - Promova aditamento ao alvará, quanto à data do faleci-
mento, ou apresente certidão de óbito.

Proc. n. 18.890-40 - Áurea Teixeira, pedindo reversão de pen-
são. - Satisfaça a exigência do parecer.

Proc. n. 65.821-39 - Inês Pereira dos Santos, viuva de Oscar
Francisco dos Santos. - habilite-se, de acordo coro o art. 270 do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

Proc. n. 103.960-38 - Idatina. Maria dos Santos, pedindo me-
lhoria de pensão. - Satisfaça a exigência do parecer.

Proc. n. 62.267-38 - Véra Sa de Castro Menezes e- outra, Pe-
dindo revisão de montepio. - Satisfaçam a exigência do parecer.

Proc. n. 10.953-39 - Moacir dos Reis. - Satisfaça a exigen-
cia do parecer.

Proc. n. 41.965-40 - Odilon Augusto de Moura, por seu pro-
curador. - Restitua-se a procuração mediante recibo, de acordo com
o parecer, e arquive-se.

Proc. n. 49.206-39 - Osvaldo Nogueira. - Preste esclareci-
mentos.

Proc. n. 50.416-40 - Companhia Usinas de Sergipe. - Não
existindo o registro solicitado pela requerente, devo esta apresentar
o documento incluso quando haja de efetuar recebimentos na Tesou-
raria ou na Pagadoria.

Proc. n. 11.577-40 - Terluliana Alves de Assis, por seu pro-
curador, pedindo pagamento de vencimentos deixados por seu filho.
- Quanto aos vencimentos deixados pelo "de cujus", a requerente
deve habilitar-se de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

Proc. n. 43.355-40 - Verginia Batista, pedindo pagamento. -
Satisfaça a exigência do parecer.

Proc. n. 937-40 - Felix Bossa de Oliveira, pedindo transferên-
cia de crédito. - Indeferido, por se achar ainda em abono provi-
sório.

Proc. n. 69.543-39 - Maria José Cavalcanti Lins Bulcão, pe-
dindo revisão de montepio. - Satisfaça a exigência do parecer.

Proc. n. 24.390-39 - Dr'. Angelo cio Andrade. na qualidade do
tutor dos menores Uruan, Acir, Jussara e Luiz Carlos, pedindo re-
versão do pensão. - Apresente os títulos dos menores.

Proc. n. 75.743-39 - Otávio Salustiano da Silva, pedindo an-
damento do processo n. 24.622-39. - A vista da informação do Pro-
tocolo Geral, nada ha que deferir. - Publique-se e arquive-se.

Proc. n. 50.478-40 - Maria Lima de Medeiros. - Apresente ta
instrumento de procuracão.

Proc. n. 50.117-40 - Ernesto Le Cesne. - O requerimento
deve ser assinado por duas testemunhas cujas firmas devem ser re-
conhecidas.

Proc. ri. 44.456-40 - Meicedes Clemência Teixeira, pedindel
revisão de montepio. - Indefiro o pedido, que não tem fundamento
legal. Restitua-se o título.

Proc. n. 46.167-40 - Arnaldo e Arlete Guimarães de Melo, pe-
dindo pagamento de vencimentos não recebidos por seu falecido pai.
- Habilitem-se de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

Proc. n. 43.26540 - Corália Cordeiro Aréas, pedindo os bene-
fícios do Decreto-lei ri. 1.422, de 13 de julho de 1 .939. - Satisfaça
a exigência do parecer.

Proc. n. 29.673-40 - Maria Gonzalez, pedindo pagamento. -
Habilite-se, de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

Proc. n. 91.656-39 - Júlia Maia de Azeredo ColltinhO, pedindo
revisão de montepio. - Satisfaça a exigência do parecer.

Proc. n. 48.979-40 - Instituto dos Funcionários Públicos era
Alagoas. - Tendo em vista o disposto no art. 1 0 do Decreto-lei nú-
mero 312, de 3 de março de 1938, nada lia que deferir. Publique-se
e arquive-se.

Proa. ri. 40.239-40 - Joaquim Luiz de Souza. - Dirija-se, que-
rendo, à repartição a que pertence.

Proc. n. 27.231-40 - José de Oliveira Santos, sobre o paga-
mento de vencimentos de seu filho. - Ilabilite-se, de acordo com O
art. 270 dp Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

Proc. n. 43.498-40 - Júlia de Castro Alves, solicitando paga-
mento de vencimentos deixados por seu marido. - Apresente ates-
tado de acordo com a Circular n. 1, do 5 de janeiro de 1935, da Di-
retoria Geral da Fazenda Nacional.

Proc. n. 46.689-40 - Murilo Ferreira Alves, procurador de Au-
gusto Glória Ferreira Alves, sobre vencimentos relativos ao mês de
novembro de 1935. - Á vista do parecer, nada ha que deferir.

' I. IN' • •••••n•n•••
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Diretoria do Dominio da Unii)o

SERVIÇOS AUXILIARES

Ahnosarifado

ExnninEsr y, DO se,. plawron

Dia 20 de junho de 1010

Pr,k‘essos Oespachados:

N. 10.009-40 - Ofício n. 31. de 31-1-10, do Sr. chefe do Ser-.
na no Eidado rio Rio Grande, do Sul. com que envia o ba-

1 e de L ar;-,.0 e descarga material referente ao mês de janeiro
tio ,.orreilte 4lO - Anotado. Arquive-se. - Clidano de Barra.ç.

N. 11.119-10 - Oficio n. 8, cle 31-1-10, do Serviço Regional
N r-lado do maio Grosso, com que envia O halanocte de carga e

n le material referente ao mès dc janeiro do corrente auo. -
Ahotado. Arqu i ve_se. _ u lmo ° de ninTos,

18.317-10 - Oficio a. 31. do 12-?- 40. do Sr. chefe do Ser-
, o Regional no Estado da Baia, caon que envia o balanceie de carga

la - l e relli c ao mês de janeiro ilo corrente ano. - Anotado.
- Ulpiano	 Barro.c,

N. 20.'767-W - Oficio n. 281, d., 9-1-10, do Sr. chefe Tio Ser-

	

no Estado oh, M	 C0111 Tu? PDX1a o balance-
i•a:':2.1. e Tli , -c::rga Tie material referente ao 	 111/11'eC)	 -

,	 ;\111iiVC--3e. ---	 !piano de Barras.

- Oficio n.	 de 30-3-10, ao Sr. chefe do Ser-
, n,

	

	 1:0 Estado de Mato Grosso. com que ir.,.nNia O balancete
(le,-earga de material referente ao inT).; de março último.

- -	 Arquive-se. - Ulpiano	 Diwros.

N. 30.111-10 - Oficio o. 13. de 17-1-10. do Sr. chefe do Ser-
\ 	 no E. ,̀1a 1 10 do C,, ara. com nue envia o balancete de cor-

,

	

	 le-t . arga Tio matqr:al referente p,o mos	 março	 - Ano-
. Arquive-se. - Ulplano de 1Pirros.

• .:1t'3-10 - Oficio n. 360. de 13-3-10, do Sr. chefe d o S'' r-

n - n it.-„Holial no Estado de Minas Gerais. com que envia o minore-
,.arga	 descárga d•-n material r.‘ferento ao niès de abril ultimo.

‘n, :11 1. Arquive-se. - L 1 p10110 fie lia l'ros.

N .	 1.470-/0 - Oficio n. ‘.- 19. do 9-3-10, Tio Sr. chefe do Ser-
iI1i:a1 no F.,.tado do itio Grande do Sul, com que envia 1.1

	de carga e dmearga de DDIIPPIIII	 ao mês de abril
- Anotado. Arquive-se, _ 1'10000 de Baprag.

N. /1.986-10 - Oficio ri. 1 ,10. de 9-3-10, do Sr. chefe do Ser-
m o i/una! no Estado de Sergipe, com que envia o relatório dc

TI, zibril	 - Anotado. Arquive-se. - Cipiono ile Barra.s.

N. 18.312-10 - Oficio O. 107. de 3-6-10, n b)	 Chefe do

iço Regional no Estado de Ik linas (ternis. com que levolve as
in,1:N e terceiras vias das notas de material. - Arquive-sc. -

1 1 pie	 de RaPYOS.

N. 18.326-10 - Oficio n. 07, de 22-3-10. lio Sr. chefe do Ser-.
• tb•:2ionzit no Estado de Mato G: . 0.:•ol, com que devolve as 2 e 3"
• i!nt a de Material. ---- Arquive- ,e. - Ulpjono do Berros.

N. 19.111-10 - Oficio n. 103, de 1-6-10, do Sr, chefe do Ser-
.,	 1.„.gional no Estado de Alagoas, com que envia o balancete
4. r 11;4	 descarga cie material referente ao mès de abril Ultimo.

Arquive-se. - 151 piano de Barros.

1:.166-10 - Oficio n, 133, do 22-3-10, do Sr. chefe do Ser-
\: I !i•.^.-vimtt no Estado do Pará, com que aciwi recebimento de roo-

r lj a,, notas devolve. _ Arquive-se. - Ulpiano de Barros.

_ oficio n. 30. lo 2_3-10, do Sr. chefe do Ser -
• 11,-gional no Estado do Itio GranTle do Norte, coro que devolve as

\ ias da nota de material. - Arquive-,se. - Lipiano de Barro..

N .50.041-10 - Oficio ti. -11. do 10-3-to, do Sr. chefe do Ser-
\ .k. n R , -gmlial no Estado do Piauí, com que envia o balancete de (-!ar-
• de - r arg a de material referente ao mês de abril Oltirno, - Ano-
. ,d.J.	 -	 de Barros.

Câmara de Reajta-damenlo Econinnieo

-'sr.ssÃo oo rnA	 nu 1040

"PeTlido de reconsideração:

Ni, peiao t:e leconsideração n. 182, processo n. 29.073-B,
1: 

j i'is, S. Paulo, resolveu dar provimento ao pedido de recousi-
u,.;:o.:'10 tormulado a fls. 131 e seguintes e, assim sendo, conceder

.: ,e1 ...nizaç0o de 33:0000 em ipólices aos credores Lima Nogueira

	

correspondente a 30	 do dado verificado - 66:157$0 -
liii 1 , oinneu do Amaral e sua mulher, dando aos devedores plena

1 1.17 da	 _ sergía de Oliveira presidente-reator. - Re-
4-imr!.3 •N. unes. - Ernesto Rangel.

Oireloria do Imposto de [tenda

EXPEDIENTE DO it. DIRETOR

Dia 21 de junho de 19,10

Requerimentos despachados:

Processo n. 3.022,-10 - Agapito dos Santos Graça. - Ttc, sti-
tua- e, mediante recibo.

Processo n. 7.412-38 - Sebastião Gonçalves Ribeiro. - De
acordo com n olisposlo no art. 29 do Decreto n. 1.133, (10 22-3-39,
defiro o pedido, para permitir o pagamento do debito cio três pres-
tações mensais.

Processo n. 9.331-10 - Raul Gaspar da Silva Araujo Miranda.
- indeferido. O regulamento (mi vigor não permite ileduzir nas de-
clarações de pessoa física, o imposto de renda pwo no ano ante-
rior.

Proc osso n. 9.335-10 - Alcebiades ninho. - IndeferiTlo. O
regulamento CO) vn.ror MIO autoriza a .letittção. nas declarações do
pessoa fisica. do impoSio de renda pago no ano anterior.

Processo n. 9.336-10 - fiui i Soeiro Pereira da Silva. - Inde-
ferido. O regulamento em vigor não cogita da deducão nas decla-
rniTleS	 pcssoa física clo imposto de renda pago no ano anterior.

p rocesso o. 13.903-39 - Vivian Lowndes. - Aceno o fiador
indicado. Laxre-se o termo no prazo de 10 dias. de:,Tle que dos 05-
falidos e contrato das sociedades em que pertence, 1\51 -, o XI ; (a elá:1--

s q la que iniba citado fiador n 14.!. as,--li mir a re::pon....-diii i dade Dura a
qual Ri apresentada.

EXPEDIENTE DA) SM. AgSIISTENTEI

Requerimento de-qmichado:

Pr.i.'eso ri. 20.373-29 - Jarí de Arve/os g ninola.-Facn prova
de que a importando indicada na cedida 8, 4''orresprdide a capital
ilipositado e não a juros.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 18 de junho, ic II horas a ,1050 sessào ordi-
wjwia do primeiro conselho do Contribuintes. Compareceram os se-
nhores Jose Luiz Batista, presidente. Jaime Péricles, vice-presidente,
Felix Martins tle Almeida, Aprigio Fontes Braga, Carlos Freire Z.inna,
e Xisto Vieira Filho: o Sc. 'fito Rezende, representante (la Fazenda
Pública. e o secretário Sr. Antônio Pereira da Co Aberta a sessão
foi lida e oproxada a ata da sessão anterior, realizada no dia 14 do
corrente,

Passando-se à ordem do dia foram juleades os s('2..nintes

RECURSDS

PUblica)

N. 710-11 - Teodorioo Pinto de Sousa - v. merc. - r(2'.!t»IS.
7.j)08 - rec. 7.390 - Dei. Fiscal, Estado do 1110 - Relato(' se-

nhor Aprigio Braga, - Deixou-se de conhecer do pedido de recon-
sideração por ler o mesmo incorrido em .perempção, unanimemente.

N. 7.220 - The National City Bank of New Içorl - imp. selo
- Receb. D. Federal - Volunt. e ."ex-offieio" - Re/. Sr. JáinD3
Péricles. - Deixou-se de conhecer do recurso N'oluntário, por ne-
rempto, e negou-se P rovimento ao recurso "ex-offido" para confir-
mar-se a derisão recorrida, unanimemente. Impedido o senho Xisto
Vieira Filho.

8.510 - Federação das Sociedades Cooperativas de Respon-
sabilidade Limitada das Serrarias de Madeiras de Pinho Sul-Rio Gran-
denso e Banco Francês e Italiano para a América do Sul - irop. selo
- Fiscal. II. G. cio Sul - Relator Aprigio Braga. - Deu-se
provimento ao recurso do Ba»co para julgar-se improcedente o auto
de infração na parte que lhe diz respeito e ao da Federação apenas,
em parte, para ser deslocado a multa do artigo 50 do Decreto 110n010-
ro 17.538 de 10-11-1926 para o artigo 62 do Decreto n. 1.137 de 7 de
outubro de 1930, unanimemente.

N. 9.320 - Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais -
op. banc. - Del. Fiscal, Espirito Santo - fiel, senhor Aprigio Braga.
_ Deu-se provimento ao recurso para julgar-se improcedente a re-
presentação, unanimemente.

N. 0.572 - E. Cid S4 Cia. - v. merc. - Receb. D. Federal
-Rei, Sr. Aprigio Braga. - Negou-se provimento ao recurso, una-

nimemente. Impedido o senhor Nisto Vieira Filho,
N. 9.68,1 - Eng. Vatter Grossmann imp. selo - Receb.

Federal, S. Paulo - Rel. Sr. Carlos Zenha. - Deixou-se de tomar,
conhecimento do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 9.722 - Cia. Paulista de Comércio e Exportação -
selo - Receh. Federal, S.. Paulo - Rel. Sr. Aprígio Braga. - Deu-
se provimento ao recurso para julgar-se improcedente o auto de
fração, unanimemente.
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N. — Nigri Irmãos. & Cia. — op. banc. — Receb. Federal,
B. Paulo — Rel. Sr. José Luiz Batieta. — Deu-se provimento ao
iiMir3o para julgar-se improcedente a representação, unanimemente.

N. 9.736 — Cia. Pontenovense de Oleos Vegetais	 — imp.
selo — Dei. Fiscal, Minas Gerais — Rel. senhor José Luiz Batista.
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.753 — Fábio Baelos &, Cia. — v. merc. — Reeeb. Distrito
Federei — Rel. senhor Xisto Vieira Filho. — Negou-se provimento
ao recerso, unanimemente.

(Sessão Secreta)

N. 712 Jalee Machado de Siqueira — 1np. renda — recons,
ao. i.;;89 — rec. 6.987 — Diret. Imp. Renda — Rel. senhor Martins
de Almeida. — Deixou-ee de conhecer do pedido de reconsideração
por ter sido apresentado fora do prazo legal, unanimemente.

N. 746-R — Cia. Brasileira Rhodiaseta — unis. renda — recone.
ao . 9.158 — coe. 9.458 — rec. 8.939 — Dei. Imp. Renda, 5, Paulo
— eeilltur José Luiz Balista, — Indeferiu-se o pedido de recon-
sideração, unanimemente,

• N, P. .i9 — Henrique Setti 	 imp. renda — Diret. Imp. Renda
— Ret. Sr. Xisto Vieira Filho. — Deu-se, em parte, provimento ao
reeurso para julgar-se incabivel a cobrança, no dobro, da diferença
do imposto, unanimemente,

N. 9.618 — Viuve Rondon & Filhos — imp. renda — Dei. Imp.
Renda, Mato Grosso — Rei. r. Carlos Zenha. — Tomou-se conhe-
cimento do recurso para mandar-se que a repartição lançadora apre-
cie oe documentos apresentados juntamente com o balanço, unanime-
mente.

N. 9.625 — Antenor Guimarães & Comp. Ltda. — imposto de
renda — Delegacia de Imposto de Renda, Espírito Santo — Relator,
senhor Martins de Almeida. — Deu-se provimento ao recurso para.
reformar-se a decisão recorrida, unanimemente. O Sr. Aprigio Brag
yoloa pela conclusão.

N. t.634	 Anlonieta Belfort Ramos (espólio) — imposto de ronda
— Diretoria de Imposto de Renda — Relator, Sr. José Luiz Batista.
- Negou-se previmento ao recurso, unanimemente.

N. e.686 — Espólio de D. Maria de Melo de Carvalho Monteiro de
Almeida — imposto de renda — Diretoria de Imposto de Renda —
Roiam', Sr. Aprígio Braga, — Tomou-se conhecimento do recurso
para que a repartição recorrida reajuste a cobrança do imposto, fa-
zendo lançamento em nome do espólio, nos exercícios 11e 1934 a
4939, para os quais o mesmo apresentou declarações sem, contudo,
despreear qualquer responsabilidade que ainda possa restar aos pro-
curadores na vigência da interferência dos mesmos no pagamento do
impreste sobre os rendimentos recebidos nos anos anteriores a 1933,
untei iniernente.

N. 9.71e — 1:es pó1io de Ana Rosa da Costa Braga — imposto
de renda —Diretoria de Imposto de Renda —volut. e "as-officio" —
Relator, Sr, José Luiz Batista. — Negou-se provimento ao recurso
'ex-officio', e deu-se em parte, ao voluntário para mandar-se que
0 imposto suplementar do exercício de 1931 seja cobrado de todos
os belindros, unanimemente.

N.9.157 —Fraucieco Mariano Machado —imposto de - .cada —
Delegacia do Imposto de Renda — Goiaz — "ex-officio", Relator,
senhor Martins de Almeida. — Negou-se provimento ao recurso
iea..essieio e, para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N.. sa759 — Barbosa de Oliveira & Comp.—imposto de renda —
Diretoria de Imposto de Renda — Relator, Sr. Xisto Vieira Filho.
— Deu-.e provimento ao recurso para julgar-se incabivel a exi-
eeneia do recolhimento do imposto, unanimemente.

9.763 — Bararat Homaid — imposto de renda — Delegacia
ele Imposto de Itenda„ Mato-Grosso — Relator, Sr. Martins de Al-
meida. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, por pe-
remido, ni,altimerneute.

N. 9.778 — António Maurício Ladeira — imposto de eenda —
Delegacia de Imposto de Renda, Silo Paulo — Relator, Sr. José Luiz
Batista. — Tomou-se conhecimento ao recurso para mandar-se apli-
car o disposto no artigo 12 e seu parágrafo único, do Derreto-lei
número 1.168, de 22 de março de 1939, unanimemente.

N. 9.782 — Antônio Maurício Ladeira — imposto de renda —
Deleg,wia de Imposto de Renda, São Paulo — Relator, Sr. Aprígio
Braga. — Tornou-se conhecimento do recurso para mandar-se apli-
car o di-po,to no artigo 12 e se parágrafo único, do Decreto-Lei
nárriero 1.168, de 22 de março de 1939, unanimemente.

N. 9.784 — António Maurício Ladeira — imposto de renda —
Deieeacia de Imposto de Renda, São Paulo — Relator, Sr. José Luiz
Batista. — Tomou-se conhecimento do recurso para mandar-se apli-
car O disposto no artigo 12 e seu parágrafo (mico, do Decreto-lei
ndiri ero 1.16e, de 22 de março de 1939, unanimemente.

Olhe:d ei-da: 715 R-Ruhbo. Irmão & Filhos — v. mercantis.
Sco-,1ãos de que foi dada vista ao Sr. representante da Five-

'ijblica os. 9.92-1 a 9.9:39.'ta
Ce110 de Contribuintes, 'tu 18 da j unho de 19í0.

Aototsao PeWeinj 414 Costa, secretário,

AC4RoÃO N. 9.397

Recurso n . G2741 (Recons. a. 8.278, ree. 8.122) —
de renda — Recorrente, "L'Union" Compagnie d'assurancee coidee
l'Incendie — Recorrida, a Diretoria do Imposto de Renda.

Indefere-se o pedido de reconsideração, uma vez que
o contribuinte não aduz matéria nova à que apresent ,ira por
ocasião do recurso.

"L'Union", Compagnie d'Assurances contre l'Incendie, les Acei-
dents et Risques divere pede reconsideração do acórdão dêste Con-
selho n. 8.278, que, por unanimidade de votos, lhe negou provimen-
to ao recurso do ato da Diretoria do Imposto de Renda, que a sujei-
tára ao pagamento de 4 52 de que trata a segunda parte do art. 174
do regulamento,

ls.to posto, e
Considerando que o caso em espécie foi brilhaidemente estudedo

pelo relator do recurso, Sr. Dr. ,Tosé Luiz Batista;
Consedarando que, no pedido de reconsideração a Companhix

não apresenta argumentos novos, limitando-se a reproduzir qieesi
que "ipsis litteris" as razões Primitivas:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contrinuintes, Dor u r a-
nimidade de votos, indeferir o pedido dci reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 5 de janeiro de 1940. —
José Luiz Baptista, presidenta. — Abelardo Alvares de Araifjo, te.
[ator.

Visto, Tilo Rezende, repreeentante da Fazenda Pública,

AcónDÃO N. 9.398

Recurso n. 5.548 — Imposto de renda — Recorrente, Fernanda
Mistrorigo	 Recorrida, a Secção do Imposto do Renda no Paratiá:

Aplicação do art. 33, § 1 do Regulamento Vígent?

A Secção, procedendo à revisão da declaração do contribuiete
Fernando Mistrorigo relativa ao exercício de 1954, glosou as deduções
ris. 5 e 6 da cédula C, baseando-se no disposto no § 3' do art. 28 do
regulamento em vigor.

O contribuinte reclama contra o ato da Secção, al e ga n do Ode
as deduções ns. 5 e 6 da cédula C, são fundadas no § id do art. da
do regulamento, de vez que o interessado estê exercendo funçõee
técnicas como engenheiro diretor da Companhia Prada de Eletrici-
dade, Alega que a dedução n. 7 decorre de urna obrigação legal,
qual seja a contribuição do Instituto de Aposentadoria e Peneoeo.

Intimado a comprovar as deduções pleiteadas, o contribuinte dif.
que não possue recibos, prontiricando--. se, entretanto, a exibir livros,
aparelhos e instrumentos.

A Secção, a fls. 10, manteve o lançamento.
Interposto recurso, dentro do prazo legal, veiu o mesmo a êste

Conselho, que, na suposição de ter havido troca de folhas nu pro-
cesso, converteu o julgamento em diligência para ser anexada ao ' , F o-
rmes° a decisão recorrida, pertinente ao caso.

A fls., a Secção informa que a decisão recorrida consta a fls. m
tendo sido glosadas as deduções por falta de comprovação.

Nas razões de recurso, o recorernte insiste na alegação do
direito que lhe assiste às deduções pleiteadas, sustentando que u:Tto
são exageradas.

Isto posto, e
Considerando que, promanando do exercício de turrões leeni.

eas os rendimentos tributáveis, assiste ao recorrente dieeito ã de-
loções especificadas no § 1' do art. 35 do regulamento vigente:

Considerando que as deduções pleiteadas não Wein exageradae,
estando aproximadas do limite fixado por êste Conselho no caso O.
despesas não comprovadas:

Acordam os membro do 1" Conselho de Contribuintes, por una-
nimidadee de votos, dar provimento ao recurso para julgar o cotei i-
buinte isento do pagamento do imposto, em face das dedue;ies admi-
tidas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 5 de janeiro de 10;0. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almebh, tela-
ter

Visto, 'rito nezenele, representante da Fazenda Pública.

AcónoÃo N, 9.390

Recurso n. 7.320. Imposto de Renda — Recie'rente, ;Aocjet,'! coftin.
abre Belga Freesilienne S. A. — Recorrida, Siieee,.. do Impinzto

Rende em Pernambuco.

Escrita que ?Pio permite verificar o lucro 	 ArOi-
trotaPido do lucro, no base de 10	 ar/Pire O niari>",1,1
bruto.

rendo em vIs ta as raz ,..3c.s	 decidir, no r . :,eurso n.
(aeordão n. 9.396, de hoje), reeolvem os membros do 1.° Co/de:113
da çontscibuintes, por maioria de votos, tomar conhecimente du re-

1	 1•111•	 1 I	 I 	 .1
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torso, para, anulando o lançamento, mandar que se cobre o impos-
to na base do lucro presumido em 10 % sobre o movimento bruto.

1.° Conselho de Contribuintes, em 5 de janeiro do 1040. — Jos,j
Luiz Baptista, presidente. — Jayme Perieles, relator. — Visto: Tito

ze ode, repreenlante da Fazenda Pública.
Vencido o Snr. Aprígio Fontes Braga, porque mandava a n il -

(."'0..

AeónDÃO N. 9.400

o ri. 7.55Ó, Imposto de Renda — Recorrente, Ricardo
ltecorrida, Serão do Imposto de Renda em S. Paulo

Sem prova em contrário prevalecem os valores oficiais
do "Estatístico Imobiliária", admitindo-se, porém, o redu-
ção de 20 To sobre os valores das propriedades agrícolas,

A Seeção do imposto de Renda em S. Paulo fez lançamento
'e\ od'fido" sobro a declaração do exercício de 1932, do contribil i n-
ii Illoardo Limardeli, majorando os valores das propriedades agrí-
colas Rh) declarante, de acórdo com os dados fornecidos pela Repar-
ti,:oo de Estatística Imobiliária do Estado, e glosando a quantia 110

ti :835$1 de juros referentes a emprestimos ou negócios relati;os
las ~sinas propriedades.

O motribriinte, tendo sido notificado para prestar osclareri-
! p ontos. na forma do art. 114, tio regulamonlo, recusou-se a discri-
mMar os valores de suas fazendas e os juros deduzidos, alegando
prescrição do direito do ser feito lançamento em 1937, mas reafir-
loando o valor global , declarado, de 1.100:000$0, cie suas propriedi-
les agrícolas.

A Si.cção, em vista de uma tal resposta, procedeu o lançameo-
lo polis valores informados pela Estatístico Imobiliária, na total
,aiiirando o imposto, acrescido da multa de 50 %.

O contribuinte reclamou e, porque o lançamento fosse mantido.
piostoil fiança. e interpoz recurso voluntário.

-Nesse recuos° o interessado não apresenta nenhuma contesta-
valiosa ir termina pedindo para que, se não poder sor aceito

Vabir mencionado na doclaração, "soja aplicado uni ciyOlicioote
j 01+111.0 ''. 1)hrr! atirleIC Va101' da MatiStiea".

1 n f 1) posto, e
4.lon s iderando que e	 próprio rioiorronte UI	 n i	 n •0111.uriul
,) valor oficial da Estatística Imobiliária do Estado, ,iontra o

oidid aftis. não ofereceu nonbuma prova em contrário;
Considerando, porém, que oni casos semelhantes, O Conselho
admitido a redução de 20 ',O, sobre o valor oficial ilas proprio-

dules agrícolas,:
Cunsiderando não serem dedutiveis os juros referentes à

agvivida quando os ronclimentos são apurados, presumi-
itmloino, pelo coeficiente aplicado sobre o valor das propriedades:

Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, r
imaiiiinidado de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para
iiiandica que seja considerada a redução ,le 20 f,'4, sobre o valor
'aI,ias propriedades agrícolas.

•Consolho de Contribuintes, em 5 de janeiro de 1940. -- José
Tiliz ~listo, presidente. — Aprígio Fontes Braga, relator. — Vis-
u): r i/o Ilezeutle, representante da Fazenda Pública.

ACOHDÃO N. 9.101

Recurso n. 7.944 — Imposto de Renda. — Recorrente, Jerieahno
Forreira Alvos; Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Estado do
Rio de Janeiro.

Provado, mediante exame de escrito, o atrozo de paga-
mento de aluguéres, aceita-se como rendimento do locador as
importtincias realmente recebidas no ano de base e apaardas
em confronto com a escrituração da firma locatária.

A secção do imposto de Renda no Estado do Rio de Janeiro ao pro-
ooder à revisão da declaração apresentada pelo contribuinte Jorônime
li l erroira Alves, no exercício de 1934, notificou-o para prestar esclare-
eimentos no forma do artigo 114, do regulamento, e porque os rendi-
mentos acusados fossem inferiores aos constantes do cadastro, fez lan-
amimai° "ex-officio" adicionando às rondas declaradas as importâncias
seguintes:

Na cédula B —
Juros creditados pelo Banco do Brasil e Dela fi--ina

boiro Junqueira Irmão & Botelho.

Juros de outras fontes.

Na cédula E —
Aluguel do prédio n. 992, sito à Avenida 15 de Novem-

bro em Petropolis, arrendado ao Dr, Roldão Barbosa.

Idem do prédio n. 545, arrendado à firma Balbis & Irmão

Receb. declarados.

flom o reajustamento de algumas deduções e despesas foi feito
e cálculo e intimado o contribuinte a recolher o imposto de .a.s. acres-
*a'ido a !Alai'. de. .(49%), P. ao total de R"

O contribuinte reclamou contra o lançamento, coofossaodo ter omi-
tido a renda do juros creditadospelo Banco do Brasil e pela firma Ri-
beiro Junqueira Irmão & Botelho, silenciado quanto às demais peque-
nas parcelas de juros e sôbre o aluguel do prédio n, 9O2, arrendado ao
Sr, Roldão Barbosa. Dessa forma o interressado refutou apenas a im-
Portancia atribnida pela Secção ao imóvel sito à Avenida 15 de No-
vembro n. 545, arrendado à firma Balbis & Irmão Ltda, da qual, rea-
firmava não ter recebido algures na importância estimada pela Sec-
ção, no montante de lis,, juntando um demonstrativo das pareela
realmente recebidas.

O lançamento foi mantido e o contribuinto, não so imnformando,
prestou fiança e interpôs recurso voluntário.

, Nesse recurso o interessado de acôrdo, aliás, una o :co pedido
de retificação cio lançamento, contesta tão sarnento a kl i e rèn r,,, ,a do alu-
guel atribuido ao prédio arrendado a Balbis & Irmão LI la,, invocando
o seu repetido pedido de diligência para um exame nos livros da fir-
ma locatária do prédio.

C Conselho, adotando as sugestões do relator precedente. rosoi‘eu
converter o julgamento em diligência afim 'de que a repartiçíio recor-
rida procedesse a obtenção de vários esclarecimentos, priwipalmente
os mais positivos quanto ao montante dos alugueres pagos ao interes-
sado, em o ano de 1933, pela firma Balbis & irmão Ltda., em virtiole
da locação do prédio à Avenida 15 de Novembro n. 545, cai Petropolis,
P.o n to litigioso do lançamento, assas combatido pelo recorrente.

Da diligência resultou o exame de escrita nos livros da firma Bal-
bis & Irmão Limitada pelo qual foi apurado que o pagamento de alu-
gueres .sôbre o prédio referido, no decorrer do ano de 1333, foi de
Rs, ou soja: mais lis., opimos, da importância inivialmento declarada
pelo contribuinte.

Isto posto, e

Considerando que o lançamento "ex-oficio" foi rogularniente
iniciado e que o contribuinte, ao prestar os e s tilai:cerne-mios, não
acusou lodos os rendimentos auferidos no ano de baoe:

Considerando, no entanto, que os alugueres ri:alimente recéliiitos
pela locação do prédio n. 545, à Avenida 15 de Novembro, foram na
importância de lis. 

: ;onsiderando, assim que não p ode P re v alecer o i o	 Rit a l d o 	',
:elido pela repartição lançadora como rondimento do prédio 1.0re.
Lido;

Considerando, ainda, que o recorrente havia aeosailo, noenias,
o rendimento de ás, cio alugueres sôbre aquele mesmo prédio;

Considerando, afinal, que o recurso versa somente sObre a
tão de alugueres que não foram recebidos no ano de base:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contriboint na ,l 'WH: una-
nimidade de votos, dar, em parte, provimento ao reelln'a pata man.
dar excluir das rendas da cédula E, a quantia de lls, relativa à
rOnca a maior computada nos rendimentos da referida cédula.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 5 de janeiro do 1340. —
José Luis Baptista, Presidente — Aprigio Fontes Braga, jicah)y. —
Visto. Tifo Ifiezende, representante da Fazenda Pública.

AeóltUÃO N. 9.402

Recurso n. 8.158 — Imposto de renda — Recorrentes, A Fr 2o-
y eschini Si; Comp. — Rocorrida, a Socção do imposto de Renda em
São Paulo.

Deve-se admitir como dedutivel a despeso, cOmpro(;,:ida
mediante documentos, com a convem:0Mo extmordimirio,
mas necessário, dos imóveis.

A firma A. Franceschini &" Comp., estabelecido em» fabrico de
corveja o gêlo em Campinas, apresentou declaração de rendimentos
relativa ao exercício de 1934 no prazo regulamentar, demonstrando
o importância de 	  de imposto a pagar. A revisão, pro-
cedida em 12 de fevereiro de 1938, elevou essa importância para.--
por ter glosado as seguintes deduções:

1) a importância escriturada como dispen
ilida com a conservação do prédio à rua Gene-
ral Osório ro 1.075„ por se tratar de recons-
trução  -	 ..	

2) lucros suspensos. . .

A firma interessada, intimada dessa revisão, apresentou longa
reclamação em 5 de abril de 1938, a qual foi indeferida peio chefe

Secção por despacho de 16 de julho de 1938. Dessa decisão recorre
para ('ate Conselho, com guarda de prazo, tendo feito o depósito da
importância reclamada.

Éste Conselho, tendo tomado conhecimento do recurso, resol-
veu, era 13 de junho do ano próximo findo, converter o julgamento
em diligência para que a sessão recorrida esclarecesse a natureza da
parcela de 	  levada a lucros e perdas (doo. de folhsa
do processo). Tendo sido cumprida a referida decisão, ficou apura-
do que a parcela em foco corresponde ao balanço entre débitos de
devedores insolváveis e as quantias recebidas de contas julgadas
perdidas em anos anteriores, pelo que 0 uma verba dedutfvel
torno, regulamentar.
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Isto posto, e
Considerando que o contribuinte provou mediante a apresen-

tação de recibo haver dispendido com a reforma do prédio à rua
General Osório n. 1.075 a importância de 

Considerando que não se pode recusar à mesma reforma a qua-
lidade que tem de conservação necessária do imóvel.

, Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos dar, em parte, provimento ao recurso paiol man-
cho" restabelecer a dedução glosada de 	 , relativa à con-
servação do prédio à rua General Osório ti. 1.075 	

Primeiro Conselho de Contribuintes, 5 de janeiro de 1910. —
J00 Luiz Baptista, presidente e relalor.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AconoÀo N 9.403

Recurso a. 8.316 — Imposto de Renda — Recorrente, doutor
Fani-co Cassiano Gomes; recorrida, Diretoria do Imposto
Renda.

Os coniugcs farão uma única declaração abrangendo Os
bens da casal.

O Dr. Francisco Ca s siano Gomes, recorre "da decisão da Dire-
toHa do Imposto de ;tenda que indeferiu sua reclamação contra o
lançamento de 1934, exigindo-lhe o imposto e muita no valor de

alega o revorrente que, Lendo pedido . ao diretor do Impoato
Po rim u prazo de 90 dias para apresentar recurso, depositando a
quantia exigida, foi Osso requerimento indeferido, tendo caldo o
rirorrente em perempção, crie, preliminarmente, pede a êste Con-
selho que por equidade levante.

De meritis, pede que o dispensem do pagamento do imposto
smiplementar ou pelo menos da multa decorrente de haver aprese,n-
todo declaração em separado de sua esposa, o que fez de boa fé por
soi . esta lamberei funcionária publica, sendo por isso multado com
lundamento no art.. 90, do regulamento.

Isto posto:
Considerando que n5o há no processo nem O requerimeuto

prorrog . ação de prazo, de que fala o recorrente, nem o despacho
:toe teria indeferido;

Corodderando lambem não constar recibo A. R. assinado pelo
recorrente com a dal a do recebimento pelo destinatário da última
notificação desse despacho:

Considerando, entretanto. que a junção do proeesso n. 15.715,
de 19::8, mostra que a materia do recurso foi prejulgado pelo
acórdão n. 8.617, de 21/7/1939;	 •

Considerando que o referido acórdão bem clecditi, apreciando
com sabedoria o fato e a lei;

Considerando mais que dos autos consta e princioios ele direito
O ol ic	 eis:

Acordam os membros do I° Conselho de contribuintes, por
unanimidade de votos. dar provimento, era parte, ao recurso para
declarar indevida a omita imposta.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 5 de janeiro de 1940.
Jo s t Ltliz linPlislo, presidente. — Carlos Freire Zenlyt, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Segundo Conselho de Contribuintes

ACÓRDÃO N. 8.552

Ileouro n. 7.762 — Imposto de Consumo — Recorrente, De-
legacia Fiscal em Mato Grosso, ex-officio — Recorrido, Zeferino de
Almeida e Silva.

AqUardente não eng wafada e desacompanhado de
sfqos.

Infração do art 9P do Decreto n. 23.664, de 29-12-1933,
alterado pelo art. 2.0. letra b, do Decreto n. 24.218, de
1-6-1934, trila de engarrafamento de aguardente, pelo ra,
refista, no prazo de 4 dias. — EP$fi disposição está consoli-
dada no art. 112,	 10, letra d, do Decreto-lei n. 739, de
21-9-1938.	 nova. conseguinlemente,
são de se invocar a sua retraatkridade para beneficiou . os
infratores daquele disposuiro

Conira Zi•l'erino de Andrade e Silva, estabelecido em Balovf.
kio Estado de Mato Groso. foi lavrado a 14 de maio de 1937 o auto
de infração e apreensão de fls. 2, porque tinha em seu estabeleci-
Dioa¡to, expostas á venda, 6 latas contendo, cada uma, 18 litros de
rtguardento do cana. num total de 108 litros, sem marca e numera-
ção; rtOo tendo sido apresentadas os respectivas notas ou faturas,
nem as. cintos do irrir.osto de consumo correspondentes ao produto.
Feia tu da ?ft- como - transgredidos os arts. 72 e 81 do Regulamentc
norotanfo rodo Doe-elo ri. 17.461, de 6 de outubro dr 1920, combi-
nados colo os lel-. 9.0 e 11 do ... Dm-roto n. 23.6O1, de 29 de dezembt o
de

Defendeu-se o autuado. confessando que adquirira a aguardente
sem fatura e sem solos, mas contestando que a MOS tua estivesse ex-
posta h vênda. por isso que se destinava à venda a retalho no bal-
cão, em uso diário, e não á venda em latas.

O Sr. Delegado Fiscal em Mato Gr3sso, dando t01110
as infrações capituladas no auto básico do processo, com exclusOo
que se refere ao art. 14 do Decreto n. 23.665, de 20 de dezenoo-,
ed 1933, impôs a Zeferinn de Andrade e Sitsa a multa da 2:5oirii,e,
mínimo da penalidade estabelecido nc art., 9» &tose Decreto. Reeor-
réu c:e-officio para este Conselho. por haver de-classificado a adro-
ção do referido art. 11.

Ciente o autuado dessa decisão, não apueentou reeorso para
instância superhao

Isto posto,
Considerando que, segurai.) está declarado no praprin aulu d.!

infração, o produto se encootrova exposto á veoda, não se adiando,
portanto, configurada a sonegação;

Considerando que, tendo em seu estabelevirranto agiroalente
não engarrafada. desacompanhado de t,1,1 1os, cuja procedi:oleia não foi
esclarecida pelo autuado, incorreu este, sem dúvida, nas sanrri, pre-
vistas nos arts. 0.0, do Decreto n. 23.661, de 19o3, e 81 l i De-
creto n. 17.461, de 1926;

Consideraodo cIne o Sr. Min is tro da Fazenda, cru recente deci-
são, publicada no "Diario Oficial" de 25-3-1910, pãgina 4.970,
formando dontrina'sustentada pela maioria deste Conselho. declarou
que "o disposto no .ort. 9P do Decreto n. 23.661, do
está conscrlidado no art. 112. 5 10, letra d, do vioçode rtgulamenio
(10 i mposto tio oonsuroo", não se justificando, por is,o. l retroati-
vidade cole vinha sendo invocado por esta in s tOricia, sob o iunda-
mento de que. não existind3 ra lei nova a obrigaoão, para o vare-
jista, de engarrar a aguardente no prazo de 4 dias, ipso la( qo es;;
lei nova o beneficiava : dexentio retroagir para que insobsistento:
se tornaosem todo:: os autos lavrado,: Com fundamonto no (it,w_t,

art. 9.0:

Acordam os membros do 20 Conselho de Coni rihuintes, por
maioria de volos. negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Gol-
fie:. presidente. — Tobios Rios ('iiho. relator„

Ciente .	 pear° n jxefre.„Soar,-. 8 .1 II ni IV. representante da Fa-
zenda Pública.

'Vencidos os SN. Ne m -o de Macedo e Cornelio Marcendes da Luz.
que impunham a multa de 5:00, do ar/, 14 do Decreto n u 23.661m
de 1933.

ACÓRDÃO N. 8.553

Recurso n. 8.319 — Decreto n. 23.664, de 192 — Recorrente,
Elias Janil — Recorrida, Delegacia Fiscal uni Mato Grosso.

li;jrnçao mi artiao 9" da Decreto n. 23.601, de 28-12.
alterado pelo artigo 2", letra "0". do Decreto n. 24.218, d-
1-6-921: falta de engarrafamento de aguardente, pelo VRri'-
uis.ta, no prazo de quatro dias, Essa disposição está consoli-
dada no artigo 112. 5 10. letra "d", do Decreto-lei n. 730, dr
21-.9-38, não exiÀfindo na lei nova, conseguintemente,
dc se invocar a sua retroatividade para beneficiar os infra-.
fores dot .i ttele dispositivo.

Centra Elias Jamil, negociante estabelecido em Entoe Rios, E--
lado de Mato Grosso, foi lavrado o auto de infração de fls., com
fundamento ao art. 9" do Decreto n. 23.061, de 29-12-1933, alterado,
velo art. 2", letra b, do Decreto n. 24.218, de 1-6-1034.

Em sua defesa alega o autuado que tinha recebido havia dois
dias apenas a aguardente encontrada em :sem estabelecimento não en-
garrafada. Essa alegação, entretanto, não se acha firmada em prova--
0 uto, lavrado a 10-10-1936. tem pólo nas notas apreendjdos,
estilo datadas de agosto do mesmo ano.

A Delegacia Fiscal em Mato Gro,so impôs a Elias Jainil a multa
de :2:500$0, mfrOmo da penalidade estabeleeido para a transgresão
veri ficada .

Unssa decisão foi interposto recurso voluntário parii este Conm-
selim, no orno, c obedecidas as demais formalidades regulamentares,
O recurso invoca a doutrina role lo ba m-udo, ate., h á [ m i mem, mmiltaida
por este Consel/w.

Isto pi to, e.
Considerando que a infração o.00 alar:voante provado;

Considerando que o Sr. ministro da Fazenda. pm	 .ern(
são, publicada no "Diário Oficial" de 25-3-1910, pág. 4.979. refor-
mando doutrina sustentada pela maioria deste Conselho , deelaroo
"o disposto no art. 9° do Decreto n. 23.664, de 29-12- .19;;;:,	 Cl f-n

solidada no art. 112, § 10, letra d, do vigente regulamento do impo-ti,
de consumo", não se justificando. por isso, a retroatividade roo.
sendo invocaria por esta instância. sob o fundomeno, 	 one,
existindo na iei nova a obrigação, loira o voreji.soo, 	 1.1000,o,, um
aguardente no prazo de quatro dia s. iP50-ine f0. Cls s lei 11,c
ficiava. iimendo retroagir para roi n insubsi:badez	 lou-nozoou„
os autos laN,Jralo- cion furidoliooito rui citado aio; ti";

Acoolam o s 'membros • do 2' Conselho de Contribuintes, por,
maioria de vota.;, ncgat p rov i rUcillOoao reetiru o, Pe t o , vot(t 40
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*idade, encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda, ropondo
a relevação da multa por equidade.

Rio do Janeiro, 9 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Ganiez,
presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Vencidos o Sr. presidente, que dava provimento ao recurso e
os Srs. relator, Nem Macedo e José Francisco de Matos que não pro-
punham a equidade.

ACÓRDÃO N. 8.554

Recureo n. 8.766 - Decretos ns. 23.664, de 1933, e 24.318, de
1934 - Recorrente, Benjamim Constant de Oliveira - Recorrida, De-
legacia Fiscal no Paraná.

"Recurso interposto fora do prazo de 20 dias facultado
na lei: dele não se toma conhecimento, por perempto".

Benjamim Constant de Oliveira; negociante varejista, estabele-
cido na cidade de Siqueira Campos, Estado do Paraná, recorre para
este Conselho da decisão da Delegacia Fiscal no referido Estado, que
lho inipós a multa de 2:500$0, mínimo da penalidade estabelecida no
art. 9" do Decreto n. 23.684, de 29 de dezembro de 1933.

Sucede, porém, que o recorrente, intimado a 2 de julho de 1938
da decisão referida, ao invés de providenciar acerca da interposição.
do recurso no prazo de 20 dias e de observar as. demais formalidades
regulementares pertinentes ao assunto, preferiu dirigir petição à De-
legada Fiscal no Paeaná, solicitando lhe permitisse recorrer para a
iinstância superior com a garantia de fiador idóneo, contrariamente
ao que a lei estabelece: Não sendo atendido, como não o podia ser,
diante da exigência legal do depósito das importâncias exigidas quando
não excederem do 5:000$0, somente a 15 de março de 1939 depositou
a iniportância da multa e a 20 desse mesmo mês interpôs recurso
para este Conselho.

Isto posto, e.
Considerando que, excedido o prazo de 20 dias referido na lei,

incorreu em perempção o direito do recorrente de apelar para a ins-
Vincai superior;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, unanime-
mente, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Gatliez,
presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.555

Recurso n. 8.861 - Imposto de consumo - Recorrente, Fran-
cisco Girello - Recorrida, a Delegacia Fiscal em São Paulo.

"Decreto n. 17.464, de 8-10-1928. Aguardente encon-
trada acondicionada em meias quartolas, desacompanhada
de selos e de guias: infração dos arts. 81 e 112, a 6", letra
d. Apresentação de guias e selos, posteriornzente, no ato da
defesa, estando aquelas viciadas, com o intuito de iludir a
ação fiscal: infração do art. 219, a 8°, letra c.

A 17 de setembro de 1937, foi lavrado o auto de fls. 3, contra
Francisco Girello, estabelecido com negócio de bebidas na cidade de
Catanduva, Estado de São Paulo, porque tinha em seu estabeleci-
mento comercial ',rês meias quartolas, de as. 473, 479 e 481. intac-
tas, contendo cada uma 80 litros de aguardente de cana, sem as res-
pectivas cintas, não possuindo o autuado a nota de venda ou fatura
correspondente a essa mercadoria. Foram dados como transgredidos
os arts. 81 e 112, a 6°, letra d, do decreto n. 17.464, de 8-10-1926,
e tias. 9° e 14 do decreto n. 23.04, de 29 de dezembro de 1933.

O autuado defendeu-se. Nas razões apresentadas confirma que
no momento da visita do fiscal autuante não pôde exibir a este os
selos e notas correspondentes à aguardente apreendida, mas que ex-
plicara ao mesmo fiscal que tal mercadoria fiara comprada havia
dois dias apenas e que no ato da compra lhe foram entregues pelo
1,codedor os selos e notas respectivos; que não os apresentava no
momento pelo fato de os haver dado ao seu filho para guardá-los;
que não lhe feira, possível encontrar tais selos e notas quando exi-
gidos pelo autuante e que nem mesmo o seu filho se recordava do
lugar onde os havia guardado; que somente trás dias depois de la-
vrado o auto encontrara as cintas e notas relativas ao produto em
ean.,a, as quais anexou à sua defesa; que, dessarte, se verifica não
Li agido de má fé, com o intuito de lesar o fisco.

À defesa foram efetivamente anexadas três guias de na. 203
s 205, referentes à remessa de três meias quartolas de ris. 473, 479
e 481, contendo cada uma 80 litros de aguardente, das quais consta
eamo remetente o fabricante Manuel Vaz e como compradores Ma-
neei J. Batata, José Cravo e José Ferreira, estabelecidos em 011m-
pie, no referido Estado. Ao lado désses nomes, lê-se, escrito com
Luta diferente, o seguinte: - "digo, Francisco Girello". No verso
das mesmas notas existe a seguinte anotação, sem assinatura: -
"Entregue a 15 de setembro de 1937".

Anexas à mesma defesa estão ainda as cintas correspondentes
a essas notas.

Intimado o . fabricante Manuel Vaz a alegar o que entendesse a
bem de seus direitos, apresentou a petição de fls. 17 e 1.8, em que
contesta a alegacões de Francisco Girello, declarando que vendera

a aguardente referida nas guias anexadas b. defesa do autuado, na*
a êle, mas aos compradores nela mencionados. Esclarece que essa
aguardente foi remetida a Olímpia no mesmo dia e por um mesmo
caminhão. Quanto às alterações qu'e se vêm nas ,guias referidas, diz
terem sido feitas à sua revelia, após a expedição da mercadoria,
nenhuma participação lhe podendo ser atribuída em tal fato.

Examinada a sua escrita, foi verificado estar , em perfeita ordem
e de acôrdo com as guias expedidas, confirmando-se dessa forma
suas declarações.

Por ordem do Sr. delegado fiscal em Saci Paulo foi lavrado
têrmo complementar (fls. 28) relativamente às irregularidades ve-
rificadas nas guias de fls. 8 a 10, dando-se ai como infringido o are
tigo 219, § 8°, letra e.

Aberta nova defesa a Francisco Girello, visou êle de preferên-.
eia as demais infrações capituladas no processo, limitando-se, quanto
à do térrno complementar, a dizer que, se as guies estavam viciadas,
não fiara êle quem as viciára. Acrescenta que a aguardente foi com-
prada a uni Sr. António Domingues que a transportava em caminhão
e que, dada a impossibilidade de ser tal produto entregue a seus
destinatários, por certo, o seu transportador resolvera vendê-las
defendente, sofrendo as guias, diante disso, as !alterações de nome
e lugar. para "Francisco Girello - CaLanduva".

Foram ainda intimados a apresentar defesa os negociantes José
Cravo, José Ferreira e Manuel J. Saleta. Todos afirmaram em suas
defesas não serem os adquirentes da mercadoria em causa, e que so-
mente ao uso indevido e criminoso dos nomes de suas firmas podem
atribuir o fato de aparecerem corno compradores de produto que
não adquiriram.

O Sr. delegado fiscal deu como provada a infração do art. 219,
a 8° letra c, do decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926, impondo.
a Vrancisco Girello a multa de -2:500$0, mínimo da penalidade es-
tabelecida para essa transgressão. Quanto aos demais envolvidos co
processo, julgou-os isentos de culpa.

No prazo e atendidas as demais formalidades regulamentares,
apresentou Francisco Girello recurso para êste Conselho. A sua
petição de recurso é'curta. Limita-se a renovar 'a alegação de que a.
aguardente apreendida foi adquirida a um Sr. António Dominguee
que a transportava em caminhão, tendo o mesmo entregue ao re-
corrente as guias e selos juntos à sua defesa, e que fora êsse senhor
António Domingues quem viciára as guias, a elas acrescentando, de
seu próprio punho, os dizeres que se referem ao recorrente, estra-
nhando que êsse cidadão não tivesse sido ouvido no processo,

Isto posto, e
Considerando estar provado e confessado (Me o recorrente pose

suia,, em seu estabelecimento comercial, na data da lavratura do
auto, três meias quartolas de aguardente, desacompanhadas de selos
e guias, em flagrante contravenção do que então dispunham os ar-
tigos 81 e 112, §.6", letra d, do decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926;

Considerando que só posteriormente, ao se defender, foram
apresentadas pelo recorrente as guias e distá que se encontram
juntas ao processo, como sendo as relativas à mercadoria achada
em contravenção;

Considerando que, examinadas as guias oferecidas pelo recorren-
te, foi verificado estarem as mesmas viciadas, com o intuito evi-
dente de iludir a ação fiscal;

Considerando que, em vista disso, foi lavrado têrmo comple-
mental', consignando mais essa infração, capitulada no art. 219, a 8°,
letra c, do referido decreto;

Considerando que, intimado a se defender dessa outra contra-
venção, limitou-se o recorrente a alegar que comprára a mercadoria
de um Sr. Antônio Domingues, que a transportava em caminhão,
atribuindo ao mesmo a autoria das alterações' sofridas pelas guias,
sem, entretanto individuar a pessoa dêsse Sr. António Domigues,,
do modo que pudesse ser o mesmo ouvido no processo;

Considerando que nenhuma parcela de responsabilidade pelas
transgressões verificadas no processo cabbe aos demais negociantes
nele envolvidos, quer em face das peças do Mesmo processo, quer
em face das próprias alegações do recorrente;

Considerando que, em vista do exposto, dúvida não pode haver
de que traia a responsabilidade pesa sôbre o recorrente:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, per una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 8.456

Recurso n. 8.887 - Imposto de consumo 	 Recorrente. Manuel
Cardoso Rocha - Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

Recurso interposto fóra do prazo de 20 dias facultado
iza lei: dele não se toma conhecimento, por perempto.

Manuel Cardoso Rocha, negociante retalhista estabelecido em
Urussanga, no Estado de Santa Catarina, recorre para este Conselho
da decisão da Delegacia Fiscal naquele Estado, que lhe impôs a mul-
ta de 500$, mínimo da penalidade estabelecida no art. 81, do Decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Sucede, porém; que, em virtude de diligência requerida polo
Sr. representante da Fazenda, ficou positivado que a data de 30 de
junho de 1939, constante do AR de fls. 7-A, e visivelmente emendada,
corresponde a uma adulteração da verdadeira data em que foi eu-
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fregue o registrado no seu destinatái in. Se gundo esclarece o oficio
de fls. 14, do Sr. diretor Regional dos Correios em Florianópolis, o
registrado de intimação foi entregue a Ari Rocha, filho do , lostina-
Orlo Manuel . Cardoso Rocha e si g natáric do AR, em data de 23-6-.339,
como atesta o carimbo aposto ao inesr»o no local do recibo desse do-
cumento. Assim sendo. e estando a petição de reee t a..0 datada de 18.
de julho do 1910, o constando a sua juntada ao processo a 20 de jo-
lho de 1939, esta fka de dúvida não ter sido eta apresentada no nt
regulamentar.

Iste posto, e,
cons i derando que, excedido O prazo de 20 dias referido M/ arti-

go 14, do decreto-lei n. 007, de 10 de agosto de 1938, ineerren ein
peremta..ão o direito de recurso:

Acordam os membros, lo 2° Conselho dto Gontriimint.!:„ une noa-
nimidade de votos, nãO tonar conliminiento do recurso, por pe-
remido.

Rio de Janeiro, 9	 abril de	 - Vir'
presidente. - Tobios Rios Filho, roedor.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante
da r'dzendia

AU:SIMÃO N. 8.557

Recurso n, 8.910 - Imposto de Consumo - Recorrentes Salina
Samra e Aterão - Recorrida, Delegacia Placai em Minas Gerais.

"Infração do art. 58, do decreto n. 17.461, de 6-10-926
materialmente proceda. - Responsabilidade do erpositor
venda e do ataemPsta vendedor do produto àquele".

Salim Satura, negociante varejista estabelecido em São Sebas-
tião do Paraiso, Estado de Minas Gerais; F. Cancela & Cotim fabri-
cantes de bebidas, e Abrão Miguel & Comp., alacadisias. ambos cala-
belecidos na Capital do Estado de São Paula, forain reponsabilizados
neste processo. P111	 do que consta do alSto de infravão
fls. 1, lavrado com fundamento nos arts. 58. 62 e 112, § letras
D e E. do regulamento anexo a Ddecrelo n, 17.1'1. de O de outubro
de 1926.

De fato, foi verificado polo agente fiscal autuante que Salim Satu-
ra exponha à venda em seu estabelecimento comercial 8 litros dia
4-opimo. "Palhinha". selados com cintas do imposto de consumo aola-
das umas sobre as outras, de forma mie impedia a verificação do
valor da taxa das cintas sobrepostas. Esse produto, de fabricação de
F. Cancela & Comp.. fóra adquirido por Mim Satura à firma eiva-
dista Abrão Mi g uel & Comp.

Defendendo-se, alegou Salim Sauna que expuzerá à venda a.
mercadoria tal qual a recebera dos sens 10111PCOdOrCti Ahr3o Miguel
& Comp ., e ntendendo Por isso não lhe caber qualquer entoa.

Abrão Mi g uel & Comp defenderam-se, alegando ene a respon-
sabilidade da falta recai nos fabriaantes F. Cancela & Comp. que
despachar:iro o cognac diretamente a Sauim Sanara.

F. Cancela & Comp., intimados, idio se dlefenderam, tornando-se
TPY	 .

EXaMi nadrIS os selos na Casa da Moeda, ,--sta repartição. ma laudo
ri. 680. junto ao processo. ((ls. 20), declara não haver provas de que
os mesmos tenham sido reoproveitados.

Presente o processo :ia Sr. delegado fiscal cio Minas Gerais,
julgou este o auto Cm parte procedente, para ir.ipór a Salim Samra
a multa te 200S0: a Abrão Mig iil& Comp., a de 200So, e a F. Can-
cela & Comp., a dic., 400$0. nos graus Inin i1 110 O máximo do art. 58, do
Decreto n, 17.104, de 6-10-1926.

No prazo e cumpridas as demais formalidadrs eagulamentares.
inferpuzeram Salim Sarnra e Ahrão Migue! & Como. reclusos l'ora
e-te Conselho. Ambos renoaaram as suas ;interiores alegações.

Isto posto. e,
Considerando que a infração do art. 58 ficou devidamente apu-

rada, não a contestando os recorrentes;
COIV,, iderald0 guie o PoOOITOTIte Sr lhe 5am ia 8.5 Comp., entende

que nenhuma responsabilidade ibe deve SPr atribuída por isso mie a
falta tendo sido praticada pelos fabricantes a estes exclusivamente
loa responderam pela infração:

Considerando que Abrão Miguel & Como, entenderam não lhes
caber responsabilidade na Lransgressão visto que agiram no caso coma
simples intermediários vendedores, sendo a me.rcachela encaminhada
diretamente dos fabricantes a Solho .Samra:

Considerando, pora5m, que pela data da fatura de fls. 7 se veri-
fica que a mercadoria estava em poder de Salim Sanava havia mais de
10 dias. alúm de que encontrada fórzi exposta à venda: e, quanto a
Abrão Miguel & Comp.. nenhuma prova existe no processo relativa-
mente à sua afirmativa de que a mercadoria fiira rendida direta-
mente pelos fabricantes a Salina Sanara;

Considerando, assim, que na Vir= do art. 87 do Decreto nú-
mero 17.464. de 6-10-1926, desde que não se valeram das precauções
recomendadas no § 1° desse artigo, respondem ambos os recorrentes
Pela falia apurada, solidariamente com os fabricantes:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento aos recursos.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidlonte. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente.. - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

ACÓRDÃO y. 8.558

Itecnrso n. 8.974 - Imposto de Consumo - Recorrente, "Pau.
lio Braga - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal. 	 •

"Simples falta de exibi,-,,ão de Urros. por mio estar pre-
senti? no ato da visito fiscal o proprietário do estabeleci-
mento, iol e mantinha sob sva guarda. CUL tio reta fechada a
chare, tais livros. Alio estando provado ter havido o propó-
sito de desatender à exiqèucia dos agentes do fisco,
•Y emio ineliavel a existavia da infração, reconhecida,
peio próprio recorrente, nego-se provimento ao recurso e
propõe-se ao Sr. ministro da Fazenda a dispenso da medhi
por equidade.

A 26 de maio de 1039, foi lavrado contra Bráulio Braga, estabe-
lecido coei fábrica de chapius nesta Capita!, o auto de infração de
fls. 3, pelo fato de não ter sido exibido aos agentes fiscais autuantes
o livro de "Produção e Movimento de Estampilhas" e talões de notas,
contrariamente ao disposto no art. 111, § 1°, letra 1, do Decreto-iã
n. 739, de 21 de setembro de 1038.

Decorrido O prazo para defesa, sem qua o autuado apre.senta,ise
suas razões, foi o auto j ulgado procedente e imposta a Bránlio Braga
a multa de 1:000$0, máximo da penalidade cominado para a trans-
gressão referida. atendendo à, revelia.

Ciente dessa decisão. I'VeOrl'011 o multado para este Conselho,
respeitadas as formalidades regulamentares respectivas.

Nas razões de recurso, alega o autoado dme no momento em que o
seu estabelecimento comercial foi visitado pelos autuantes, achava-se
o recorrente em outro local, tendo sitio os agentes fiseai s atendidos
pela gerente da casa, Srta. Lassalete Borba, que lbes não poude exibir
os livros pedidos por se acharem OS Mo!:•1110S um uma gaveta fechada,
estando a chave com o recorrente, conforme lhes declarou, pediam--
lhes que aguardassem um pouco a soa chegada, não sendo pola.'m
atendida. apressando-se os fiscais em lavratem o atilo do infiacão.
Diz ainda que não ogin com dolo ou má lii, quer na infracão dlo
art. 111, § 1 0, letra I, do Decreto-lei n. 739. de 24-9-1938. quer no
que toca à revelia, pois, relativamente a essa parte. eslava certo de
que nada mais baN-ia contra si. visto como, tende um dos mil iantes
voltado horas d e pois à sua casa comercial para buscar um :ivro
apontamentos que esquecera sobre o balcão, foram-Ilic exibidos tortas
os livros. e levara ele o original da intimação. d»..clarando que a
iria cancelar.

Ouvido o autuante agente fiscal Rego. q uanto a essa
alegação do recoreente, contestou-a dizendo que se trata de 1110
pediente de que habitualmente se valem os autuados ;:oin a intereão
de se livrarem das infrações de que são acusados.

Isto posto. e.
Considerando a infração do art. 111, § t letra I, não O contestada

pelo recorrente, que demonstra, alias. a involontariedade com geo foi
praticada:

considerando que do ato de infração consta o mot i va  i-dor que não
foram exibidos os livros fiscais, motivo que é o mesno alegado pelo
recorrente:

Considerando que, se bem que revel, contesta o recorrente o haja
sido intencionalmente, contestação essa que se vão pode desprezar,
de vez que a revelia poderá resultar ,4 Hm aimpk.s eq uivoco die pra-
zos ou de datas;

Considerando que recorrente. nondo à Esposição dos ng,!rdes,
fiscais, tão logo regressou ao s p o erlabelecinicot). os livros 'Idar estes
procurados. demonstrou o aro propósito de atender as exigd:oicias da
fiscalizarão:

Acordam os membros do 2" Conselho Contribuintes. ode . ona-
nimidade de votos, negar proa iieento ao recurso e, por maioria dle
votos, nropór ao Sr. ministro da Fa?.enda a di z ponsa da multa por
eqnidade.

Rio I	 Janeiro. 9 11P abril db . .191 0 . - Vicente	 Paulo Galtipz,
presidente .	 Tobias Rios fiiho, relator.

Fui presente.	 Pedro Teixtera Suar2s Júnior, representante
da Fazenda Públiea.

Ausente CI Sir . FranCiSCO Brallo lãi Cavaleanti.
Vencido o Sr. Jose Francisco de Matos.

andifinÃ o N. 8.559

Recorso n. 8.510 - Imposto de consumo - Recorrente, Delega-
cia Fiscal cru Moto Grosso, ex-officio; recorrido, Abrahão Matizo..

"lufracões provadas dos ar(. 81 do Decreto n. 17.164.
de 6-t0-106, e 9' do Decreto n. 23.6+51, de 29-12-1933, al-
terado pelo art. 2 0, letra D. do Decreto n. 24.218, de 1-6-31.
A disposipção do citado art. 9" está consolidada no art. 112,
§ 10. letra D, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, não ha-
vendo, conseguinlemente, razão de se invocar a retroatividade
dessa lei novo puxa beneficiar os infratores daquele dispo-
sitivo."

Abrahão Mattar, negociante varejista, estabelecido em Trõs La-
góes Estado de Mato Grosso, foi autuado por infração dos arts. 9" e
11, do Decreto n. 23.665, de 29-12-1933, havendo sido encontradas em
seu estabelecimento comercial duas latas de álcool, contendo 18 iitros
cada urna, desacompanhadas das cintas necessárias à selagem do tiro-

..duto.
Defen4eu-se o autuado, riem oferecer, todavia, razões que con-

testassem eficientemente a transgrssão materialmente comprovada
com a apreensão do produto, e nem apresentado qualquer prova de

Paulo Galliez,
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que o álcooi por engarrafar estivesse, havia menos de quatro dias, na
casa comercial do autuado, ao ser apreendido.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal em Mato Grosso, jul-
gou este procedente em parte o auto lavrado contra Abralião Mattar,
para iropôr-lhe a multa de 20080, mínimo do art. 81 do Decreto nú-
/m e ro 17.'164 .. de G-10-1926, recorrendo, ex-afficio, para este Con-
sidim.

1-to poste, e
Conjderaado que, per não estar oculta a mercadoria não selada,

ii,e,:iste a t,onegação. Ui:subsistindo. consequentemente, a capitulação
no art.. 14 do Decreto n. 23.004, de 29-12-1j33;

on=iderando que sublistern, provada.:;, es infrações do art. 81
(1, ,	reto n. 17.401. de (1-10-1926, e do art. 9' do Ir:ereto unnac-
ro	 I, de 29-12-1933:

Cim , iderando que o Sr. ministre da Fazenda, em recente decisí40.
piddienta riri Didrio Úfirriol de 25-3-1940, Pá gina A.079, reformando
(taurina sustentada pela maioria deste Conselho, declarou que o
"dilio sto rio art. 9" do Derreto n. 23.604, de 29-12-1933, está eort-
ç-olidado no ar't. 112, § 10, letra D, do vigente regulamento do im-
posto de consurno", não se justificando, por ua, a retrealkidade que
vinta sendo invocada por esta instància. sob o fundamento de que,
• existindo lia lei nova a obrigação, para c, varejista, do eur.;arra-
ta,. ri aguardente no prazo de quatro dias, ipso facto, essa lei nova
heitriciavo. devendo rctroagir para que innbsLteute& se torriaz,;sem
todos os autos lavrados com fundamento no citado art. w.

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por
maimia de votes, dar provimento ao recurso, cr'-fficio. para impr-se
ao autuado a multa de 2:500?0. mínimo do art. 9" do Decreto mime-
r • ,.	 , G0'1. de 1933.

[Hf. de Janeiro. 9 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Guine:,
presidmlo. — Toldas nios	 relator designado.

Ciente. -- Pedro	 Sodres Junior, repres ,m t,anle dl: Fa-
z e nda Pública.

Vencidos: O Sr. presidente. cure mantinha a decisão recorrida,
• os Srs. Nero de Maredo (reliam') e Cornelio Marcondes da Luz. que
aplicavam a multa de 5:00(40, mínimo do art. 14 do Derreto 23.601,

1033.
ACÓRPÃO N. 8.560

n. 3.331 — Imposto de con;ilin-, 0	Reeopronia, neiaga_
eia	 São Paulo, c.r-officio; recorrido. A gostinho I'mnde.

"Infrações provadas dos arts • Si, do Decreto n. 17.461,
de 6-10-1926. e 9 0 , do De'-rolo e. 23.661, de 29-12-1933, al-
terado pelo art. 2°, letra 13, do Decreto n. 24.2[8, de 1-6-
1931. .4 disposição do citado art. 9° está consolidadd no ar-
tigo 112, § 10, letra D. do Decrelo-lci n. 739. de 24-9-1938,
ntí0 hitVendo. ConSeflUinICIN P OIC, razão de se invocar a re-
troatividade dessa lei novo, para brneficior os Weolore,: da-
quele dispositivo."

Consta do auto de f1 .3. 5 que Agostinho Conde negocirnle vare-
jista. estabelecido ern Omita. Estado de São Paulo, tinha em sua casa
comercial três meias quartolas de aguardente de cena, contendo 100
litros cada uma. duas das quais se achavam acompanhadas dos respe-
ctivos 5Irr e numeradas. ao riaso que ri terrena Se encontrava não
numerada e cletwov ida de sèlos. Acusa ainda o auto que as duas
quartolas numeradas tinham sido recebidas, havia mais de quatro
dia, nada se podendo dizer a esse respeito quanto à terceira, de vez
rper. nenhum documento relativamente à msma fka aprscalado pelo
autuado.

Por esses fatos. fx-o• a:o darias corno transgredidos os arts. 9* e IV.
do Decreto n. .̀.".3.661. de 29-1?-1933.

F.ro soa defesa. contesta o autuado n infracão cio art. Ii. confir-
mando. porém, a do art. 9'. falta de engarrafamento n no:azo de qua-
trr,

Pre s ente ó processo à Delegacia Fiscal em São Paulo, fdi
• .-rn parte procedente o auto e imposta _t! Agostinho Conde a

miemo previsf0 para a intraerto elo ar!. RI. rio De-
Cu r ti n. 17.464. de 0-10-1920, recorrendo a 1 instánria,

1-‘, , te Conselho.
1-to posto, e
Considerando que, por não estar oculta a rrien'adoi ia não sela,.h.

inexiste a sonegação, insolisistindo. consequentemente, a capito:ação
Po art. 14 do Der. ruto u. 23.661. de 20-12-1933;

ConSiderando fole pro\ ;Ida e confessada ficou a trai	 ess5o
eSialoifie no	 mcsino decreto;

Con.,.iderando que. relatisamenle a essa infeai:ào. a Sz l . . ministro
mia Enzerrda. ern roeeof decisão, 'publicada no Di(iri0 Ofi. , i(11 de 25-3-
19/O, pa g ina 1,979. reformando doutrina sustentada pela nerinria deste
Cowellm. declarou flue "o disposto no art.. 9" do Decreto n. 23 661,
de 29-1?-1933. esta consolidado no art.. 112, § 10, letra D. do vigente
ragulamento rim, impo2to de consumo". não se jo1ificando. p ar isso.
a retroatividade que vinha sendo invocada por esta instàacia. sob o
funda:rir-ido de cpue. 11:10 existindo na lei nova a obrigação, para o va-
rejista. de- engarraior a aguardente no prazo de quatro dias. ipso facto,
4, =.;a lii noVa• o beneficiava, devendo retroagir, para que insubsisten-
tm sep lorn;f:eni t.mlcr re: niilos lavrados (s om fundamento no" cita-
da rim?, .90:

Considerando, em conclusão, que duas infrações resultam pro-
vada:: a do art.. 81 de Decreto ft. 17.464, de 6-10-1926, e
tigo 90 do Decreto n, 23 ..664, de 29-12-1933;

Acordam os membros do 2" Conselho de Contribuintes, por
ria cie votos, dar previmento ao recurso, ex-ffici, para impei. a
Agslinho Conde a multa de 2:50080, mínimo do citado art. tr..

Rio de janeiro, 9 de abril de 1940. — Vicente de Paulo C:alije:4,r
Pre.Sidente. — Toldas fios Filho, relatei' designado.

Ciente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos os- Srs. Neto de Macedo (relator) e Cornélio Mareonde.>„
da Luz, que aplicavam a multa de 5:000M e Vicente de Paulo
liez, que mantinho a decisão recorrida.

Ar:ORD:io N. 8.561

Recurso ri. 8.860. Imposto de Consorcio — Recorrente, Celso Itodeigue -
Recorrida, Delegacia Fiscal ein M luas Gerais

jnobservaneia das exigéneias constantes da' &hien o'
tS, 12 do iirtilja 111, do decreto.7:A1 de 24-2-9:.18, cuias dis-

positivos fOrael reprOdundos no decreto 391 de 21-2-1938..§9,0,referentes aos produtos sujeitos ao payn po.'olo do im-
posto de consumo, por meio de tinia. sujeita o infrator a pe.
nolidade regulamentar".

Apreendendo a guia n. 4 , 17, de 28 de novembro de 1938, expedida,
peta fabrica de barbante de propriedade de Celso Rodrigues, estabelt-',
eido em Juiz de l'cira, Estado de Minas Gerais, o agente fiscal, em ser-
viço no armazem da Estrada de Ferro Central do Brasil, eni 13elo llo-
rizotile_lavrou o auto cle fls. 3, dando como tendo havido a infração
do art. 111, § 12, letra e do decreto 739, de 24-9-1938.

O autuado apresentou defesa, alegando que, TIO caso, não havia
(1010 ou ma fé; que se tratava de exigência nova, para as fabricas do
artigo de sua fabricação e que a falta se (leu nos primeiros dias do
adaptação do regulamento e suas alterações sobre o imposto de con-
sumo.

O autuante, em sua informação de fls. sustenta que se tratava
i

de exigencia contida em regulamentos anteriores e infração capitula-
da, fartamente provada.

O Sr. Delegado Fiscal impoz ao fabricante Celso Itodrignes a mul-
ta de 1:00(40, mínin-io previsto para a infração constatada.

Dentro do prazo legai e satisfeitas todas as exigências legais, foi
apresentado recurso para este Conselho.

Renovando suas alegações de defesa, o fabricante, em suas razões
de recurso, esclarece que se trata de exigência novaé que o decreto
301, em seu artigo 111, § 9. 0, letra e não incluiu as cordoalha s, e smi,
tecidos, louças, vidros, ferragens, cimento, armas de fogo e suas mu-
picões; que o decreto 739, que teve sua última alteração publicada no
Diário Oficial do 24 de novembro, isto é, 4 dias antes da expedição
da guia, em seu art. 111, § 12, foi qne incluiu todos os produtos, cujo
imposto é pago por meio de guia, nas exigências da alínea e reprodu-
zidas nesse dispositivo.

Assim sendo, e•
Considerando que, no caso, não procede a 'alegação de se tratar

de exigência nova, -por.luaido. catre as InereadOriaS PICIOOlaS na le-
tra e 0.9 do 'art. 111, decreto 301 de 21-2-1938, estão as cordoalhas,
cujos dispositivos foram reproduzidos no decreto 739. art. Iii, §
em que foi capitulada a infração;

Considerando, entretanto, que do processe . consta que a fatura da
mercadoria, expedida na mesma data da guia, tem O número 53 e cor-
responde à guia a. 447, apreendida;

Considerando que não ficou provado houvesse o recorrente pro-
cedido com mã 10 ou intuito de fraude, de vez que não houve falta
de pagamento da taxa devida e que : core a exigência da fatura pela
fiscalização ,nenhuma dúvida poderia existir na autenticação da guia
e da fatura com' o produto correspondente;

Acordam os . membros do 2.0 -Conselho de Coutribilintes, por maio-
ria do votos, nogar . provinumto ao rectirso e. por unanimidade de vó-
tos. encaminhar el processo ao Sr. Ministro da Fazenda, iwopondo-llie.
a dispensa da multa imposta.

Rio de Janeiro, 9 11P abril de 19111. — Viuenle	 Gallicz.
presidente. —	 moveotifb-s	 Li,;, reialor_desianado , ___ Ele
preseille, Ped,.,, • TPi.teirrt. NOIIPPS .1 onier, represêntfinto	 VaZenda'.

ACÓRDÃO N. 8.562

Recurso It. 8.897 — Imposto de constituo wonsultie — Recor-
rente, llefintolora Paidiski S. .\ 	 — 11(4.'011'1(1a.	 ViNeal eia
São Pauto.	 •

pereMeill,	 rue	 d•Onill•Ci	 f.) 11,4 r n-•—

emm	 POSIO .

l';In petição datada de 11 de 115:IrÇO	 ano, a itetioadta,a
Paulista S.A. consultei] ao Sr. delegado fiscal em São l'aut(i,
os ladrilhos fabricados pela consulente quando destinados ao
do suas propriedades incidiam na taxação prevista no
do Decreto-lei n. 739, rio 21-9-938.

Em despacho, datado de 16 do mesmo mês, foi	 çon,..oua
pondida pela afirmativa.

A Coletoria de Araracpiara. onde Vem sécle n con-ulente.
comprimento ao despacho que mandava dai' ciência à interesada.

mie foi feito em 28-1-939', confornie • -consta à fls. 5 cle.proecÇS.e.
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Em 15 de junho do mesmo ano, foi lavrado o termo do pe-
remPÇão, em virtude de despacho do Sr. coletor e dele foi dado
conhecimento à peticionária em 25 de julho seguinte.

Só em 9 .10 agosto do ano findo, foi apresei nado o recurso a
este Conselho o enc:uniehado em obediência ao mie prescreve o

:grafo ilides), 410 art. 229, do citado Decreto-lei.
Assine e
Considerando que se trata de petição apresentada muito além

do prazo fixado no art. 229, do regulamento baixado com o Decreta-
lei acima mencionado;

• Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso
interposto, Por neremPto•

Ri.) de Janeiro, 9 de abril do 1940. — Vicente de Paulo Gallic»,
Presidente, — Nero	 Macedo, Relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Milhe'.

AC641D.7n 0 N. 8.563

Recurso e. 10.054 — Imposto de Consumo — neeeerreme, ne-
eebedoria do Distrito Federal. ex-officia — Recorridos, Carlos de
Brito & Gemo. e António Coelho & Comp. Ltda.

Massa e extrato de tomates são condimentos culinários
e, assim, ela ssi ficados no regulamento Sanitário e também
resolveu o Conselho tw acórdão n. 5.238, de 1935.

Nega-se provimento ao recurso "cx-officio", para con-
firmar a decisão rccorrida.

Em recurso "r-officio subiu a este Conselho :i1 decisão da Rece-
bedoria do Distrito Federal desta Capital, exarada no processo fi-
chado sob n. 6.220, do corrente ano, e nos seguintes termos:

"Por fona do disposto no g 1° do art. 201, do Decreto-
839, de 24-9-1938, •a Alfândega desta Capital enca-

minhou a esta Repartição os requerimentos formuladso
pelas firmas Carlos de Brito ss Gemo.. e Antenio coelho &,-
Comp. Ltda., reclamando sobre a impugnação feita pelo
conferente do despacho que deixou de desembaraçar vinte
caixas contendo latas de massa de tomate, sob a alegação de
estarem as mesmas seladas, com $030 por 100 gramas ou
fração, como condimento culinário.

Os requerimentos acima aludidos foram informados
pela conferente que, sem maiores esclarecimentos, enten-
deu estar o produto sujeilo ao impôsto de $040 por 100
gramas ou fração, do acórdo com o inciso V do § 90 do
met. 40 do Decreto-lei 730, de 24 de setembro do 1938.

A firma Carlos de Brito & Comp. juntou urna certidão
fornecido pelo Serviço de Saúde Pública do Distrito Fe-
deral. considerando o extrato e a massa do tomate corno
remetimento culinário, em face do Regulamento Sanitário.

O produto em questão — massa de tomate — é empre-
gado nos mistérios da casinha e como tal, considerado con-
dimento culinário — sujeito ad imposto de $030. por 100
gramas ou fração, peso bruto, ter-vi do art. 4 0. § 90, inciso
IV, do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938."

Tem dos interessados alegou que o produto está sêlado com a
taxa do inciso IV, § 9°. art. h, do regulamento anexo ao Decreto
n. 739, de 29-9-938, a vista do que foi resolvido pelo Sr. delegado
fiscal em Pernambuco e essa alegação está confirmada pelo tele-
grama daquela autoridade ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio de
Janeiro, junto ao processo, à fls. 6.

Aeeirn, e
Considerando que massa e extrato de tomate são classificados

Tie regnlamento do Departamento Nacional de Saúde como condi-
mento culinário e que assim também já resolveu este Conselho pelo
acórdão n. 5.238, de 1935;

Considerando que na decisão aprovada por aquele acórdão,
quando quis distinguir o produto de outras conservas esclareceu que:
"a massa e o extrato de tomate, empregados nos misteres da cOsinha,
são, exclusivamente, condimentos culinários; e, absolutamente não
conservas, porém condimento culinários e, portanto, sujeitos ao re-
poderão ser incluídos na letra g e nem tão pojpo na f porque são
gime'n estabelecido, expressamente para estas".

considerando tino a mercadoria ora em causa não tem outra
finalidade, como bem esclarece a decisão recorrida;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade .de votos, negar provimento ao recurso ex-officio,
Para manter a decisão recorrida.

Rio do Janeiro, 9 de abril de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
Presidente. — Nero de Macedo, Relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
tia Fazenda Pública.

Casa da Moeda

EXPEDMNITE DO SM • Dnwron

De 21 de junho de 1940

Portaria n. 459, de 21-6-40, — dispensando o extranumerttrio-
diarista Manuel Vieira da Rocha, por não ter assumido o cargo 11..
prazo legal.

Portaria n. 460, de 21-6-40, — admitindo como extranumerário-
diárista (diária de 100), Euclides do Sousa Albuquerque., pelo pra-
zo de seis (0) meses e dez (10) dias, na vaga decorrente da dispensa
de Manuel Vieira da Rocha. correndo a despesa correspondente por
conta da Verba — essoal; Consignação II — Pessoal Extranume.
Iário; Subconsignação IV — Pessoal Extranumerário — Inciso 03)e
Para admissão na forma da Legislação vi gente de contratados. men-
salistas, diáristas e tarefeiros, afim de atender ao desenvolvimento
dos serviços do anexo n. 9, do atual orçamento da República.

Circular ri. 1.740

Dia 22 de junho de 1940

O diretor da Casa da Moeda, afim de aeaotelar os interêsses da
Fazenda Nacional, solicita a todas as repartições pie recebem mipri-
mentos de sêlos desta Repartição, as necessárias providências no sen-
tido de só ser dado fim aos boletins de conferência que acompanham
os maços ou pacotes de selos, depois de constatada a inexistência de,
qualquer irregularidade, de vez que esta Repartição só poderá tomar
conhecimento de reclamação, quando insfruidas com os elementos ne-
cessários à apuração da responsabilidade de quem de direi40.

RETIFICAÇÃO

Na publicação de expediente do Sr, direter de 1 do corrente pu-
blicado a fie. 11.832, do "Diário Oficial" de 21 seguinte, na 31.' linha
da 2.• coluna.

Onde se lê:
Edmundo Cardoso.

Leia-se:

Edmundo Cardoso de T.cmos.

Na mesma publicação a fls. 11.833 n a,	 45.e linha da 1, 0 coluna.
Onde se lê:

Ideiso Jair Choin Pinheiro.
Leia-se:

hleiso Jahyr Clionin Pinheiro.

Ministério da Marinha
Diretoria de Fazenda

Registro de exclusividade — De acordo com a circular n. 1.913,
de 23 de julho de 1935, do Esmo. Sr. Ministro da Marinha, estão
inscritas nesta Diretoria as seguintes firmas:

Aços Phenix Limitada — ftepresenatnte e depositária exclusiva
das Usinas de Aços Phenix Ltda. (Shoeller Bleckmann Stahlwerk
A. G. de Viena — Alemanha), e da Henre G. Thompson & Sou Co.•
New Havei], Connecticut — U. S. A.

Atlantic Refining Company of Brasil — Representante e die,
tribuidora exclusiva de Produtos de Petróleo como sejam óleos lu-
brificantes marca Atlantie Oil 1.438, Atlantic Motoroil, etc.

Minetii & Cia. Ltda. do Brasil — Fabricante e distribuidora,
exclusiva dos produtos Aminobis, Anernoral, Anemoinjetol, Bilisol,
Cortetrol, etc.

O. Cardoso — Representante exclusiva dos produtos "Telite".
Diretoria de Fazenda da Marinha (D. 1? . 1), em 10 do junho de

1940.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro da Guerra

CONSELHO SUPERIOR DE ECONOMIAS DA GUERRA

SECRETARIA

Requerimentos despachados pelo Sr. Presidente-e

Marcelo Pestana de Aguiar, preparador de quitnica; Décio Tava.
rea Bastos, ex-1.° sargento; Manuel Bezerra Filho, 2.° tenente refor-
mado; Teodomiro Agripino de Siqueira, soldado músico; João Multar,
soldado reservista; Darei Basilio Machado, escrevente; Lindolfo Ro-
drigues Pereira. soldado reservista; De. Genésio Sampaio, capitão mé-
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dieta; José Liberai° Gomes, capataz; Vaidomiro José Gonçalves, José
Isidoro de Morais e João Isidoro de Morais, trabalhadores; e Yalde-
mar Augusto Xavier de Brito, 2? tenente 'reformado, pedindo paga-
mento. respectivamente, dae importâncias de 2:00080, 4:71289, reis
i:63830, 14882. 52$2, 96030, '6181, 21030, 1:24230, 82880; 81030; réis
82880 e 1:88535. — Reconheço a divida (À C. G. E. G., com es.
Avisos ns. 3:2"--C a 310-C, de 10-6-910, respectivamente.

João Angelino Moreno, 2." tenente reformado; Checlid Malouf, de-
senhista; Ari Santos. mestre; José Gualterio da Costa Ferreira, en-
fermeiro; Ricardo Tiro, 3." sargento; e Alfredo Carlos Luiz lebente
servente, pedindo pagamento, respectivamente, das quantias de reis
1:31932. 300030. 81080, 744,0, 4508e e 33585. — Reconheço a divida
;(À G. G. E. G.. com os Avisos ns. 313-C, de 13; 344-C, de 11; 3.15-C,
349-C, 354-C e 355-C. de 18-6-910, respectivamente).

Guinercindo de Almeida e Adolfo Cahnom encarregados de Povoa-
ções Indigenas; Vital Pereira da Silva Melo, mestre-escota; Rui:ens.
Bonde, trabalhador; Teresa Goete. professora: Vicente Ferreira Viana
e Peulino de Almeida, encarregados de Postos indigenas, pedindo pa-
gamento. respectivamente, cias importáncias de 350$0. 400$0. 20030,
10080, 20080, 350e0 e 40030. — Reconheço a divida (À C. G. E. G.,
com os Avisos as. 316-C. 347-C, 348-C, 350-C. 351-C, 352-C e 353-C.
de 18-6-10. devendo o tiagarecnto ser efetuado por intermédio do
Serviço de Proteção aos índios. do Ministério da Agricultura).

António Tavares Dainrsectio, 2." sargento, e Tasso Morais Rego
Serra, capitão, pedindo pagamento. respectivamente, das importãneies
de 5:5C530 e 1:233e,3 — Reconheço a divida (À C. G, E. G- com os
Avios ris. 360eC e 361-C. de 24-6-940).

Secretaria do C. S. E. G.. em 21 de junho de 19;0. — •ffo,mo
Ferreira itiotiríosses, escrevente classe F, Qoadro 1.

EXPEDIENTE 00 511. MINISTRO DE ESTADO DA GrtnitA

Avisos::
N. 2.280 — Bale. 1 — As unidade.s administrativas devem apre-

Seritár aus serviços de Fundos Regionais. até 31 de janeiro cie 1941,
em balancete, especial, a comprovação das despesas realizadae, rio
eurrenie exercício, à conta do Deereto-lei a. 1.059, de 19 de janeiro
de 1930, e Decreto-lei n. 2.012. de 10 de fevereiro do corrente ano,
(Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Na-
cional), para os fins previstos no artigo 40, § 1°, deste último decre-
to-lei.

N. 2.279 — Dir. Fun. 302 — Ao Sr. diretor de Fundes do
Exército — Manda entregar ao chefe do Serviço Central de Trans-
portes do Exército, por conta do crédito de 50.4)00:00080, aberto ao
Ministério da Guerra pelo Decreto-lei ri. 2.012, de 10 de fevereiro de
19;0, as importancias abaixo discriminadas, pára aquisição de veiettlos
destinados ás Unidacbes seguintes:

ee Regimento de Cavalaria Divisionária: um ca-
minhão "Ford" V-8 de 158" entre-eixos. motor
85 H. P., modelo 1910, cabine meia porta, teto
de parto, carroceria de 3,58 x 1,86 x 0,60, ban-
cos lalerais, pneus trazeiros duplos 32 x 6 11D...,

Batalhão de Pontoneiros: um caminhão "Ford"
V-8 de 158" entre-eixos, motor 85 H. P., mode-
lo 1940, cabine meia porta, teto de pano, car-
roceria de 3,58 x 1,86	 0,60,	 bancos laterais,
pneus trazeiros duplos 31 x 6 111) 	

Regimente de Artilharia Montado: um caminhão
"Ford" V-8 de 134" entre-eixos. motor 85 II. P.,
modelo '1910, cabine meia porta, teto de pano, ear-
roreria de 2,80 x 1,86 x 0.60. bancos laterais, pneus
trazeiros simples 32 x 6 RD 	

As aludidas quantias devem ser deduzidas da parcela de
2.0eti:000$0 (aparelhamento e instalação •de Unidades e Reparti-
çõee), mencionada ne relação e:aviada a essa Diretoria com 'a Neta eri-
meni 171. de 2 de abril último.

Dia 13 de .juritio de 1010
Despachos:

Foi designado o tenente-coronel médico Dr. Oscar de Sampaio
• ,ara servir no Hospital Central do Exército.

Dia 21
Foi mandada publicar a comunicação da Recebedoria do bis-

trif.o Federal, de terem sido sustadas as sançõee impostas a firma
Reli, Kazan & Cia., visto ter a referida firma recolhido aos cofre
d4 citada Recebedoria a quantia de 147:506$1..

Dia 22
Foram transferidos os capitães:

Jáeé Canavarro Pereira, Guteinberg Kepler Aires de Miranda,
Aaiíbal Tiradentes de Araujo Dória e Raul Riet Machado, do Quadro
Ordinário para o Quadro Suplementar Geral;

André Monteiro e Adalberto Guimarães, do Quadro Ordinário
para o Suplementar Privativo;

Arquimedee Lopes de Araujo Dória e Manuel Joaquim Guedea,
do Quadro Suplementar Geral para o Suplementar Privativo; e

Artur Gomes Ribeiro, do Quadro Ordinário para o Suplemento
Geral.

Dia 24

rol do s ignado o major Guilherme Aloisio Teles Ribeiro.. para
exercer as funções de . Professor Adjunto' da Escola Técnica do Exér-
cito (Cadeira de Tecnologia dos Materiais Aeronáuticas), sem pre-
juizo de seus atuais encargos.

'Requerimentos:

Floduardo Pereira de Oliveira, major reformado, Pedindo re-
consideração do despacho que lhe mandou fazer carga da quantia de
3:26687. —• Mantenho o despacho anterior.
• Francisco Hipdlito das Neves, soldado do 180 B.C., pedindo pa-
gamento de diárias. — Indeferido.

José Pedro da Costa, soldado asilado, pedindo que lhe-seja for-
necida urna perna mecânica. — Deferido. A' D.S.E. para provi-
denciar.

Lloyd Brasileiro e Rede Mineira de Viação, pedindo pagamento
das quantias de 5:96130 e 476$1. respectivamente. — Reconheço GA
dividas.

Miguel Maia e Sebastião Matoso. , pedindo pagamento. — Re-
conheço as dívidas nas importancias, respectivamente, do 20080 e 16280.

Ouriques Jaques de Oliveira. 1 43 sargento do 40 Regintento de
Aviação, pedindo pagamento de etapas de alimentneão. — indeferido

RETIFICAizrjEs
De avisos:

(Expediente de IS de junho d ,? eme enblicado	 Didrio
ciai de 21 do mesmo mós e ano, it página 11.835, 2°-coluna).

No Aviso n. 2.237:

Onde se lê:

N. 2,237	 Dir. Fim. n. 318.

Leia-se:

N. 2.237 -e Dir. Fun. n. 292.
•Onde se lê:

I — Meterini Permanente

n. 6-02 -4- Material de Campo e de Campanha, ele.
S.F. da l a R.M. — Estabelecimento Central de Material cie In.

tendência, 465:72880.

Leia-se:
I — Material Permanente

s/e. n. 6-0t— Material de Campo e de Camparam, etc.
S.F. da 1` R.11, — Estabelecimento Central de Material te

tentiencia, 465:02880.

(Expediente de 19 de junho de 1940, publicado no Diário Olv
dial de 21 do mesmo mês ano, à. página 11.838, 1' e 2' colunas).

No Aviso a. 2.241:
Onde se lã:

N. 2.241 — Dir. Fun. n. 233.
Leia-se:

N. 2.241 — Dir. Fun. n. 293.

No Aviso n. 2.242 — Dir. Fita. n. 294:
Onde se lè:

Sub-unidade Escola Moto-31ecanisada:
S.F. da 1' R.M.
s/c. — 9.01 — Material de alojamento, 57180.

Leia-se:
Sub-unidade Escola Moto Meeanisada:
S.F. da l a R.M.
S.C. n. 4-08 -- Máquinas, etc., 1:00080.
S.C. n. 9-01 — Material de alojamento, 571$0,

No mesmo Aviso: •1
Onde se hã:

IV/5° Regimento de Cavalaria Divisionário; ato,
Leia-se:

IV/5" Regimento de Cavalaria Divionario:
S.F. da 5' R.M.
s/e. a. 4-08 — Máquinas, etc., 30080, 30080.

n. 9-01 — Material de alojarnento, 66280.
s/o. n. 12/01 — Bquip. e arreiamento, 73580.
sio. n. 19-02 — Vestuário, Ene., 2:760$0.
s/e. n. 29-03 — Conserto e conservação de bens móveis, 480$0.
Mande„ era e_oneequênola, distribuir, ciam elo.

21. :00084

21 :00030

18:300030
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Ainda no mesmo Aviso:

Oude se lê:

s:c. n. 9-10 — (Avio n. 131, de 9-1-1910), etc.)

Leia-se

s/e. n, 9-01 — (Aviso n. 131, de 9-1-1940, etc.).

No Aviso n. 2.259 — Dir. Fuo. n. 295,

Onde se lê:

Verba5 — c/c n. 3 — etce

Leia-se:

Verba 5 — s/c n. :3 — etc.
No Aviso n. 2.201:

Onde se lê:

N. 2.261 — Dir. Fim. ri 205 — etc.

Leia-se:
N. 2.2(11 — Dir. Fun. n, 297 — etc.

Secretaria Gerai do Nlinistério da Guerra

ATos DO SR. sEeruerketo

Nas eirla g -pnh'ill ps dos oficiais abaixo mencionedos foram la-
vradas as sciiiiites apostilas:

Por derreio :1(:! 1 de junho de 1910, de acordo com o disposto no
rol. 15, hera A, e'e te letra O, do mesmo arteeo. do Decreto-lei nú-
mero 197, de 22 de janewo de 1938. foi concedida reforma ao 1" te-
nente Luiz t,a , stano de Assis, de quem traia esta carta-patente, com
as vantagens estipuladas na alínea li, lo art. 29, do citado decreto-
lei visto ter eme julgado deriiiiliVamente invalido para o serviço,
Contando trezeam3 ,iineo meses e	 dias	 serviço, percebendo os
vencimentos	 ecimentos a q	 (iver direito na forma das leis em vieor.

Pio lie Eln1 . 1! 0, 22 de junho de 1010. — Vaientini, Benicio da
i;eneriii de Brigada, Seeretarie Geral.

Por decreto de 21 de maio de 1910, foi promovido na Arma
de Infantaria , ao Posto de capitão, o P tenente Joaquim José de
le:ousa Júnior, de quem teata esta carta-pateide.

tiro de Janeiro, 22 de junho de 1910. — Volentiin Build° do
General de [bagada, Secretário Geral.

Requerimentos despachados pelo Exmo. Sr. general secretário geral

João Batista flodrigues, ex-3' sargento do Exército, pedindo the
sejam extensivos os /e-miados do Decreto-lei n, 1.903, de 13-1-910.

indeleraio, em face do parecer do D.A.s.p.
Altiva Fraaça Meneses, esposa do escriturário padrão XIV, da

Fábrica do Andara], Osvaldo Meneses, pedindo se lhe conceda uma
pensão. — Pode ser de justiça o que pede a requerente; mas só em
recurso ao Judiciário poderá ser atendida,

Pedro Luiz da Silva Paiva, 10 tenente da 2a linha, pedindo con-
tagem de tempo pela dobro. — Deixa de ser encaminhado por estar
ilegível.

floreei° dos Santos, alojei ., pedindo a confecção, no Gabinete Fo-
tocartográfico, ole 2 "clichés" fotográficos, tipo comum, destinados
li llustrai:ão do trabalho que vai publicar intitulado "Manual de com-
bate à baioneta, luta corporal e box".—Tendo o Estado Maior do Exér-
cito, cm oficio n. 591, ba Secção, de 10 do cor; ente, declarado que
:iutorizou a publicação do trabalho em apreço, der, no referido re-
querimento. o seguinte despacho: "Autorizo. mediante indenização

Jeova de Quadros Sonsa, pedindo, para efeito de reforma, corti-
no do tempo de serviço prestado ao Exército. — Indeferido. O peti-
iontirio deve proceder de acordo com o que está estabelecido no De-
reto-lei n, 2.1 8. de 25-1-010, publicado no "Diário Oficial" de 27

lo mesmo mês	 ano,
João Batista Ardem, pedindo restituição de sua certidão de nas-

- Forneca-se, na forma da lei, a certideo do teor do re-
gistro de nascimento.

Adindo de Lima Mendes, 1° cabo asilado, pedindo transferência
te residência para Governador Portela, Estado do Rio de Janeiro. —
;)eferido, de acordo com a informação da D. II., correndo por conta
oropria as despesas de transporte, e devendo ficar adido à 2 a C. Il.
eara efeito de vencimentos.

Américo José Batista, pedindo certidão do tempo de serviço pres-
ado ao Exército. — Certifique-se, na forma da lei.

Jo=“5, Bezerra de Lima, alegando ter extraviado a caderneta pede
.iertidão de seus assentamentos. — Certifique-se, na forma da lei.

, Carlos Valcnça de Lemos, reservista, .pedindo certidão. — Diga
fim a que Se destina a certidão.

(Minto Brasil, reservista, pedindo, para fins de aposentadoria,
iertidão do tempo de serviço prestado ao Exército. — Indeferido. O
letteionário devo proceder de acordo com o que está estabelecido no
')ecreto-lei n. 2.118, de 25-1-910, publicado no "Diário Oficial" de
!7 do mesmo mês e ano.

Milton Bezerra de Lima, pedindo, para fias de contagem em em-
prego publico, certidão do tempo de serviço prestado ao Exercito. —
Indeferido.. O peticionário deve proceder de acordo coai o que está
estabelecido no Decreto-lei o. 2.118, de 25-1-040, publicado no "Diá-
rio Oficial" de 27 do mesmo mês e ano.

Claudionor tia Silva, reservista, pedindo, para fins de aposenta-
doria, certidão do tempo de serviço prestado ao Exercito. — Inde-
ferido. O peticionário deve proceder de acordo com o que está esta-
belecido no Decreto-lei n. 2.118, de 25-4-010, publicado no "Diário
Oficial" de 27 do mesmo mês e ano.

Daniel de Araujo Góis, pedindo certidão. — Diga o miro a que
se destina a certidão.

Alvaro José Ribeiro, pedindo certidão d0 tempo de serviço pres-
tado ao Exército para fins de aposentadoria. — Indeferido. O pe-
ticionario deve proceder de acordo com o que está estabelecido no
Decreto-lei n. 2.118, de 25-1-910, publicado no "Diário Oficial" de
27 do mesmo mès e ano.

Singer Sewing Machine Company, comerciantes, pedindo provi-
dências afiro de que um oficial seja compelido a saldar seu debito.—
Arquive-se, visto já ter sido liquidado o debito, conforme informação
da Diretoria de Infantaria.

Paul J. Christoph Co., comerciantes pedindo providências afim
de que um sargento ecja compelido a saldar seu débito, — faça pro-
Ya 'da dívida,

Cornello Alves Bastos, soldado do Contingente da Coudelaria do
Tindiquera, pedindo transferência para a tropa do Q. G, da 5 a 11, M.
— Indeferido, em face das informações.

Festas Sz, Ferreira, comerciantes. pedindo providencias afim
que um oficial seja compelido a saldar sou debito. — Façam prova
da divida.

Jose Pio rido fie Melo, reservista. alegando ter extraviado sua ca-
derneta, pede certidão de seus assentamentos. — Certifique-se, na
forma da lei.

Jeliu Danuano, pedindo certidão do tempo de serviço prestasdo
ao Exército para fins de conta gem de imnprego • peblieo. — Indefe-
rido. O peticionário deve proceder. de acordo com o Deereto-lei
mero 2.148 . de 25-1-910, Publicado no "Diário Oficial" de 27 do
mesmo Ines e ano.

Vicente Juventino de Sousa, reservista, alegando ter extraviado
sua caderneta militar, pede cerinÁ,n 0 deseus assentamentos. — CCI-
tirlque-se, na tonna da lei.

Deodoro Nunes Pereira, 1° tenente veterinário da Br'iga'da Mi-
litar do Estado do Rio Grande do Sul, pedindo certidão do tempo de
serviço prestado ao Exército. — Diga o fim a que se destina a cer-
tidão.

Regina Rodrignes da Fonseca, pedindo providências afim de quo
um soldado salde seu débito. — Arquive-se, visto ter sido providen-
ciado o pagamento, conforme infermação Ilo 2° 13. C.

João José Roseira, pedindo certificado de reservista. — Compa-
reça ao 1° G. O. para receber a caderneta.

Davi ['loto \ ieira Júnior, comerciante, pedindo solução de um
requerimento em que pedia providências afim de (Inc um sargento
fosse compelido a saldar seu debito. — Compareça à S.O.M.G. (2a
Seeção).

Valdomiro Garcia Rosa, procurador de diversos credore-..de re-
quisiçõs militares, pedindo andamento e consequente pagamento
dos processos. — Compareça à S. O. M. O. (1' Secção), afim de
satisfazer exigências.

José Rodrigues da Silva, por seu procurador, pedindo pagamento
de requisições militares. — Ciiinpareça à S. (o	 t 11.	 Seeção).

AnfiliSquio Cardoso de Araujo, pedindo cancelamento de puni-
ções, — ArlilliVC-SC, de acordo com o disposto na letra "c" do aviso
n. 570, de 28-0-939.

Jal Forneiro Campos, ex-praça, pedindo reinclusão nas fileiras
do Exército. — Deixa de ser encaminhado de acordo com a letra "g".
tio art. 12 do Regulamento desta Secretaria Geral, e até ene sejam
satisfeitas as xi g ências da Lei tio Selo.

Olindo de Almeida Rosa, pedindo reinclusão nas fileiras do Exér-
cito. — Indeferido. em face das informações e por falta de amparo
legal.

Francisco José Vieira, 2° sargento reSerNisla, pedindo restitui-
ção de certidão anexada a unia petição. — Restitua-se, ineilianial
recibo, a certidão anexada ao requerimento n. 11-701-31"

Crodegando de Morais :Mendes, capitão reformado. pedindo re-
consideração de despacho — Arquive-se. em face do disposto no De-
creto n. 20.818, de 23-12-931.

Gregório Alves Lopes dos Santos, ex-soldado másico de 3' clas-
se, pedindo remclusão naS fileiras do Exército. — Indeferido, por
falta de amparo legal.

Paulo Rodrigues, pedindo pagamento de passagens fornecidas a
sorteados. — Arquive-se. O Diário Oficio( de 3 do corrente publicou
o despacho do requerimento anterior do requerimento, sobre o
mesmo assunto.

Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, pedindo pagamento
de fornecimento de luz elétrica à Inspetoria Regional de Tiros de
Guerra. — Arquive-se. O pagamento reclamado já foi providencia-
do, segundo informação da 1 Região Militar, na restituição n. 110,
S. F. R., de (3 do corrente.

António Lanes Vieira. 2" tenente-veterinário, pedindo certidão
dos descontos sofridos a título de selo. — Indeferido, em face das
informações e por falta de amparo legal. O renuerente sofreu o des-
conto a que estava obrigado.
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' Manuel OtacIlio Wanzeller. 2° tenente asilado, pedindo paga-
mento de etapas. — Arquive-se. Em face do art. V do Decrete,
n. 20.848, de 23-12-931, o direito do requerente não mais pode ser
apreciado pois esta é a quanta vez que requer pagamento da mesma
vantagem, já tendo sido indeferida sua pretensão por despachos do
Exmo. Sr. Ministro da Guerra, de 24 de setembro e 23 de dezembro
ambos de 1937.

José de Sousa Marques. solicitando aprovação do plano de uni-
formes do colégio de que é diretor. — Satisfaça a exigência da lei
do selo.

Antonio Machuca, pedindo pagamento de requisição militar. —
Arquive-se. O processo inicial foi indeferido por despacho ministe,
rial de 26-10-929, por ser improcedente a reclamação do peticio-
nado.

Terceira Secção

Lotação das repartições e estabelecimentos aprovado pelo Exmo.
Sr. Ministro.

(Retificação aos Diário Oficial de 12-6-40 e 18-6-40)

Lotações
Carreiras

Perma-

	

nente	 Extiata

Auditoria da Correição da Justiça
Militar:

A,slitor •
Escrevente	 . 	

	 tjn

Escrivão . 	
subprocurador . . .

.	 .	 .	 	
Adioncio de Promotor .

•.N.,upleute de Auditor . 	

Fábrica de Itajubá:

Ucrevente ou escriturário 	
	

3

Forte de Coimbra:

S,...rvente . • • 	
	

1
Cozi GID , jrc. . 	 	 —	 I.
Foguista mritimo . 	 	 —	 2
Marinheiro • 	 	 —	 3
Patrão . 	 	 —	 —

ATOS DO $11. DIRETOR

Dia 21 de junho de 1910

Requerimento despachado;

•Pinheiro Machado Pereira, soldado excedente do Cenlingente
Especial desta Diretoria, pedindo licenciamento do serviço ativo do
Exército, visto já ter servido mais da metade do tempo a que Se
obrigou a servir. — Deferido, de acordo com a informação do Co-
mandante do Contingente.

Licenciamento de praça:

Era consequência do despacho acima, seja licenciado do serviço
ativo do 1.,-Jército e excluido do nOrnelio de excedentes do Contin-
gente Especial desta Diretoria, o soldado Pinheiro Machado Pereira.
que fica considerado reservista de 1' categoria.

Diretoria dos Serviços de Remonta e ‘'elerináriii

ATOS DO R. CORONEL DIRETOR

Dia 19 de junho de 1910

Transferindo, por necessidade do serviço. da Coudelaria Minas
Gerais para _o Batalhão Escola, afim de preencher vaga, o 1° cabu en-
fermeiro veterinário Fernando Maciel de Mendonça.

Dia 21

Transferindo, por necesMade do serviço, do 260 B. C. para a
Coudelaria Pouso Alegre, o 1° tenente veterinário Cipriano Alcides dos
Santos.

Retificando, por necessidade do serviço, a transferencia do 10
tenente veterinário Rogério Ribeiro da Rocha Filho, da Coudelaria
Pouso Alegre para o Depósito de Remonta de Monte Belo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento dos Correios e Feiegraros

EXPEDIENTE DO SEI. DIRETOR GERAL

Dia 21 de junho de 1940

Autorizando, a tanto precário, o Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriados, com sede à rua Benjamim Constant ri. 85,
na Gap:tal do Estado de São Paulo, a fazer uso da máquina do fran-
quiar correspondência -Universal Postal Frankers", madelo Multi-Va-
lor, de as. M.V-2.063 de fábrica e M.V.-1.216 de estampa ou ma-
tricula, imprimindo valores desde $1 até 99$9, devendo a Diretoria
Regional de São Paulo lavrar o respectivo termo de 'responsabilidade
pelo qual ficará o referido Instituto obrigado a cumprir fielmente
todas as disposições vigentes para o . uso de máquinas de franquiar
correspondência. (Port. 574-21-6-40).

Autorizando, a titulo precário, a firma Companhia Siderurgica
Belgo-Mineira S. A., estabelecida à avenida Graça Aranha n. 39-A,
7° andar, nesta Capital, a fazer uso da máquina de franquiar cor-
respondência "Universal Postal Frankers", modelo Multi-Valor, de

1	 ns. MV.-2.071 de fábrica e MV.-12-54 de estampa ou matricula,
imprimendo valores desde $1 até 99989, devendo a Diretoria Regional
do Distrito Federal lavrar o respectivo termo de responsabilidade

1	 pelo qual ficará a referida Companhia obrigada a cumprir fielmen-
te todas as disposições vigentes para o uso de máquinas de franquia'
correspondência. (Port. 578-21-6-40).

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR TÉCNICO DE TELÉGRAFOS

Hospital Central do Exército:

Escrevente ou escriturário . 	
Oficial administrativo . 	
Prático de laboratório . 	
Servente . 	
Barbeiro
Bombeiro
Carpinteiro . 	
Carroceiro
Chefe de portaria . 	
Correeiro
Eteiracista
Encadernador •
Enfermeiro . •
Foguista
Maquinista . 	
Massagista . 	
Motorista . 	
Pintor . 	
Pedreiro 	 .............
Telefonista • 	 ..•

Posto de Assistência da Vila Militar;

1'4
5
3

127
1
1
1
4
1
1
1
1

16

41.•n•

Enfermeiro . 	
Escrevente ou escriturário .
Cozinheiro . •
Mecânico . 	
Servente . 	

Diretoria de intendèneia da Guerra

Requerimento despachado .

Pelo Exmo. Sr. Ministro da Guerra:

No requerimento em que o soldado Gerson de Pina, aluno do 2°
ano do Curso de Administração da Escola de Intendência do ExOr-
eito, pede promoção ao posto de 2° sargento, o Exmo. Sr. Ministro
da Guerra, em data de 16-0-010, deu o seguinte despacho: "De-
ferido".

Requerimento despachado

Labre, pedindo a expedição de carteiras de certificados dos ra-
dioamadores abaixo indicados, pertencerdes à classe "A" da R.N.R.:
Vatter Guilherme Leite de Freitas, Egisto Davi Jonas Strata, Luiz
Augusto Junqueira do Vai, Zenon Vargas da Silva, conego Manual
Correia de Macedo, Nilo Pizani, Antônio Sebastião Vadalá, Antônio
Ramã'o de Sousa Campos. Luiz de Servi, De5.iidério Torquato Fina-
mor, João Batista de Barcos, Nagibe Chede e Newton de Albuquer-
que Uchôa Cavalcanti. — Desde que os interessados têm direito ao
que pedem, por intermédio Ja Labre, expeçam-se os certificados
devidos. (Proc.: 30.000-40).

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR TÉCNICO DE CORREIOS

Suprimindo as agências de Belo Monte, Toledo, Toledo Piza, Car-
doso de Almeida, Inácio Pupo e Lauro Muller, subordinadas à Dire-
toria Regional de Botucatú. (Port. 587-22-6-10),

2

3
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Criando as linhas postais de Avencas a Manha, com viagens diá-
rias, em automóve l , custeadas por 1:080$0 e de Gralha a Esmeral-
da, com o mesmo número de viagens e sistema de condução, custeado
por 1:2000 anuais, ambas subordinadas à Diretoria Regional de 13o-
tucalú. (Port. 588-22-0-10).

Criando uma agência postal, de • a classe, em Jabaquara, bairro
na Capital do Estado de São Paulo e subordinada à Diretoria Regio-
nal do mesmo Estado. (Port. 585-22-6-40). 	 •

Restabelecendo o auxilio lo 20$0 anuais concedido à agência de
ilida:ai, subordinada à Diretoria Regional 'de Santa Catarina. (Port.
491 -21-C-10) .

Folha §/c pagamento de diárias relativas ao mês de maio do cor-
rente ano:

Verba 1.a Pessoal

Subconsignação n. 48 — item 00 — Dial ias

Nome — Cargo — Observações — Vencimentos — Número de dias —
— Diária — Líquido

Osvallo Ferraz Sampaio, eng. contratado
— Portaria n. 371. Empenho n. 111
O engenheiro contrai ano esteve. de
1.0 a 25 (le maio, na D. 11. da Paraíba
onde foi vistoriai'. a estação rádio-

 1:6000 15 25$0 37540d.fusora de João Pessoa 	

Total •

:(Impo-ta a presente folha Pm trezentos e setenta e cinco mil reis).
S tveã o	Controle. em 22 de junho lie	 — Visto: (anjo

de soti...:a Araujo, chs. controle S.R.P. 2. —	 Perdiuèo.

Folha (1,' pagamento de diárias relativas ao mês de maio do cor-
relve ano:

Vei.ba LR Pessoal

Sohconsignação n. 48 — item 00 — Diárias

Nome — Cargo — Observações __ ven,.imenins__ Diária — Liquido — Número t:e dias —

rnani Ferreira Vilela, telografista F.—
orlaria n. 270. Empenho n. 5ri.

hincionário constante desta folha
está em Goiánia, na D.R. de Goiaz,
preparando operadores rádio e ano-
tando medidas para o perfeiio fun- 	

360$0cionamento do tráfego telegráfico ..	 700$0 30 1240

Total •

(Importa a presente folha em trezentos e sessenta mil réis).
Sceção de Controle, em 21 de junho de 1940. — Visto: Octatio

de Sonzo Araujo, eis. controle S.R.P. 2. — C. 3. Perditião.

Ministério da Agricultura

Comissão de Eficièneia

oreP.scato8

D. Cm. 11.C92-10 — Requerimento do escriturário Júlio Pricinelo,
classe O, com exercício na Estação Experimental em Botucatra, São
P au l o , solic i ta /i do devolução dos documentos que instruiram o pro-
cesta) de inscrição às provas de habilitação.

D.Cm. 14.803-1C — Idem. do engenheiro S. A. Enrico Tavares
da Silva, classe J, com exercício na Divisão de Aguas.

D.Cm. 15.432-10 — Idem, do dactilógrafa Dulce Martins, classe
E, colo exercício na Estação Lxpe...imental em Campos, Estado do Rio.

D. Cm. 10.792-10 — Idem, do servente Joaquim Mala, classe C,
edm e N ereteio no Posto de Defesa Sanitária Vegetal em São Francisco
do Sul, Estado de Santa Catarina,

D.Cm. 10.827-40 — Idem, .lo prático rural Jos4 Resende, classe
E, com exercício ia Divisão de Defesa Sanitária Animal.

D.Cm. 17.271-40 — Idem, do dactilógrafo João Macedo Filho,
Classe F, com exercício na Secção em Goiaz, da DFPV.

Mi». 18.413-10 — Idem do servente Petronilho Batista, classe
C, cem exercício na Secção no Espírito Sento, da DEPV.

D.Cin, 18.445-40 — Idem, do dactilógrafo Reno Julio Fioravante
Lorenzone, classe E, com exercício na Inspetoria do Rio Grande do sul,
da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal.

Restituam-se os documentos reclamados pelos interessados.
visto os mesmos já terem produzido os seus efeitos. A remessa deve
ser feita por intermédio das respectivas repartições.

Ofício-circular n. 151 — Comunicando que foram empossados
os novos membros desth Comissão, Srs. engenheiro S. A. Valchunar
Jose de Carvalho e estatístico, agrônomo Raimundo Fernandes e Silva,
bem assim a eleição do agrônomo Luiz Guimarães Jr. para presidente
da Comissão. — As Comissões de Eficiência e repartições devi° Minis-
tério.

Departamento de Administração

Divisão de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIIIET0IL

Retificações

N. 'D.O." de 22-6-40, à pág. n. 11.927, 23 coluna, no G.M. 51e.

Onde se lê:

Tndefonso Pessira de Almeida Lopes;

Leia-se:
lldefonso Pes.sõa de Almeida Lopes.
— No -D.O." de 22-6-50, à pág. n. 11.927, 2 a coluna, C °

Onde se

João Batista Gomes de atos;

Leia-se:

João Balista Gomes da matos.

Div Nue do Pessoal

EXPEDIEN	 DO Sji MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

• 474 — Tenho a honra t.te propor a Vossa Excelêne:a. por
Intermédio do Departamento Administrativo tio Serviço Público, a
readaptação do funcionário deste Ministério, Evaldo Machado brandão,
mediante a sua transferência da classe G da carreira de calculista
para Igual classe da carreira lo químico, fundamentado no parágrafo
1°, art. 70, do Estatuto dos Funcionários Públicos. da União.

A medida ora proposta j ustifica-se por ser esse funcionário
diplomado em química e especializado em enologia e bons serviços
profissionais vir dispensando ao Laboratório Central de Enologia, onde,
no momento, tem exercício, consoante autorização de. Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de alta estima e distinta consideração. Rio de Janeiro, 3 de
junho de 1040. — Fernando Costa.

,	 Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 475 — Tenho a honra de submeter a apreciação de Vossa

Excelência. por intermédio do Departamento Administrativo do Ser-
viço Pbúblico, o iqcluso processo relativo a proposta de admissão do
Sr. Gustavo Fisher, para na qualidade de extranumerário-contratado,
continuar a organizar e orientar os trabalhos técnicos do Centro
.Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, deste Ministér;o.

O -Sr. Gustavo Fisher, em 20 de maio de 1939 firmou contrato
idêntico ao que agora proponho pelo prazo de um ano.

Os services prestados por este extranumeráric, foram de gi ande
utilidade sendo de toda conveniência, sua permanência por mais itmpo,
como técnico de reconhecida competência.

Cumpre-se informar a Vossa Excelência que existe recurso désno-
nivel em erba própria para ocorrer a despesa respectiva.

Outrossim, que o assunto foi estudado pela Divisão do Pesseal, e
sobre novo contrato manifestou-se favoravelmente a Comissão de
Eficiência deste Ministério.

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência os pi.otestos
da mais elevada estima e distinta consideração.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1910. — Fernando Costa.

Processo despachado

Dia 19 de junho de 1940

Ottomar Kappel Filho, almoxarife, classe F, pedindo pagamento,
por exercícios findos, de ajuda de custo — D. C. M. 2.157-10, —
Deferido.

375e0

300$0
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EXPEDIENTE Do Sn. DIRETOn

Dia 17 de junho de 1910

Requerimentos despachados:

José da Fonseca, impressor, classe Cl, do Serviço de InformaçãO
Ag,vícula, pedindo readaptaçãc). - Indeferido. (DCM. .10.400-10.)

Júlio Cisar Covelo, pedindo contagem do tempo de servir() no
Instituto de . Fumo na Baia. - Aprerente certidão extraída á vista
da tulha de pagamento. (DCM. 4.216-10).

ItETIrIc.va0

Na folha de pag,arnento de (liarias da Secção do Fomento Agrícola
em Minas Gerais referente a José Monteiro Machado, publicada, no

(IP 22 do corrente, fls. 11.930, onde se lê:
(ifíciw, as. 154 e 171, de 4-5-10 e 11-3-10, à Delegação do Tri-

blirW1 de Cantas, dela-se:
Ofícios ns. .154 e 171, de 1-5-10 e 11-5-10, à Delegação do Tribubal

dr, GlaIwz.

1ESD.W II 0 DO SR. DIHETOR 1 :.1 DIVISÃO DO M.V1110:11.

Dia 10 de junho de 1910

Ajuda de custo

Liiiivzilente a um ini*. s lo veneitnerdW; ao almoxarife, classe F da
bivi,-ão	 Maleriid deste Departamento, Pedro de 'Barros Macedo,
visto	 o mesmo de,,ignado para auxiliar o serviço de organiza-

e aquisicão de material liara a Estação Experimental de Caça e
Pesca em Pirassinunga, Estado de S. Paulo. (DUM. 17.317-10).

1 : ,.ffia de pagamento de ainda de custo setecentos mil réis (70080),
dl. almoxarife classe E. da Divisão de Material do Departamento de
Adnibustrac;,,o, Pedro de Baurcks Macedo, como abaixo se declara:.

Nalureza - Import.:Meia

Ajuda de custo de um mês de vencimentos, concedida e arbi-
tr; H LI • 	diretor da Divisão cio Material, conforme

17.317-10, ao credor acima citado, visto ter sido
O me,zroil designado pela portaria ministerial n. 118, de
.1-,--1_910, para auxiliar o s e rviço de organização e aquisi-
rre, de manteria! para a Estar5o Experimental de Caça e
l'(Hea ¡nal Pirassinunga. Est. de S. Paulo, comissão essa
que se prolong.ná por inais de 30 dias 	 ...	 7000
Cimtere e impg,i•a a presente folha em (rsetecerdos mil réis (700$0),

filiam ia e s .a lcliizila 4 .10 credito respectivo, segundo empenho n. 575,
tle 13 de junho de 1910,

e i n 2. 2 lie . i1 . 111/10 de 1910. - O chefe da Secção,
napros.	 Sdro, Dact.

Folha de pagam ento d. , dia ias por serviço prestaVos fora da
incsed,indienio do Depn.rtamento Nacional da Pro-

dur:-1,. Ntiner,iI. relativa ao mi', de março do corrente ano.

Cargo, -- Nomes -	 - N. de diárias - Imporláncias:
lia ti ii ia - Total

lEug. , ntteiro NXIÍ. venr . 1:50090. Erne:40
Poiudiain -	 C. Federa! - 31 (.K
(1 a 311 eludo: de irr.gação em Bac,
Horizonte são Salvador e Aracaju, ser- .
vindo talann em z:ina insalubre. (Port.

• n. 52-A de 1-12-30) 	
Ciigentleiro XXI, vc-ne. 1:500 i:0, Francisco

ti Macedo Araujo - sede c, Federai
- 31 d. (1 a 31) em serviço de irei-
ga.:ão em Quiamá e Campos - Estilo
do Rio. (Port. n. 42, cie 30-649) 	 	 31	 2511(il	 ',775$0

-Topógrafo XXI. verte. 1:50080. José Augus-
to de Almeida - Sedo C. Federal -
rui d. (1 a 31) em ('2' n11-.:0 de hidro-
metria Cotegipe e Juiz de Fora,
Esladr, de Minas (Porl. a. 12, de 30-6
vIe 1939) 	 	 31	 2;40

Engenheiro XX, \ enc. 1:10080. Feicinal de
Siqueira e Silva - Sede C. Federal -
17 d. (II a 27) em serviço de hidro-
metria em Cambuquira, Estado de Mi-
nas. (Port. n. 13, de 6-3-40) 	 	 17	 2315	 39915

Engenheiro XX, venc. 1:4000. °farine.
Leal Sede C. Federal - 31 d. (1 a
31) em serviço de halrometria eia Re-
zende, Estado do Rio (Port. a. 13, de
30-6-39) 	 	 31	 2315	 72515

Topógrafo XX, venc, 1:40010. Abílio Coe-.
lho de Albuquerque - Sede C. Federal
- 27 d. (1 a 27) em serviço de irri-
gação em Joazeiro, Estado cia Baía).
.(Teleg, n, 137, de 28-3-10) . 	 	 27	 23/5

Cargos - Nomes - Observaç5es - N. de diárias - Importáncias:,
Da diária - Total

Engenheiro XX, venc. 1:40010, George Fre-
derico llolliday - Sede O. Federal -
1 cl. (16) serviço de inspeção em Ri-
beirão das Lagos, Estado do Rio (Of.
n. 506, de 15-3-40) 	 	 1	 2311;	 23$5

Topógrafo XIX, venc. 1:3004;0, Francisco
de Almeida - Sede C. Federal - 22
d. (1 a 13) em serviço de irrigação em
Aracoiaba. Estado do Ceará (Teleg.
n. 137, de 13-3-10) 	 	 13	 2210	 28610

Topógrafo XIX, venc. 1:30090, José °halo
Carneiro Vilela - Sede C. Federal
31 d. (1 a 31) serviço de hidrometria
em Bragança e Santa Bárbara. Estado
de São Paulo.. (Port. n. 11 de 30-6-39)	 31	 2210	 68210

Escriturário XIX, venc. 1:30083, Caspar
Silveira Martins Roctrigus Pereira -
Sede C. Federal - 31 d. (1 a 31), fis-
calização da construção da Usina Ma-
cabú, em Glicerio, Estado do Rio. (Por-
taria Il. 51, de 21-8-939) 	 	 31	 22$0	 682$0

Topógrafo XVII, venc.. 1:100$0, Sebastião
Emigdio de Castro - Sede C. Feüeral
- 31 d. (1 a 31) serviço de irrigação
em Propriá. Es!ado de Sergipe - Zona
insalubre (Port. a. 4, de 18-1-40) 	 	 31	 1810	 55810

Topógrafo XVI, Verte. 1:00010, Clodomiro
Cunha - Sede C. Federal - 31 d.
(1 a 31), Serviço de irrigação em Santa
Sc. Estado da Baia, Zona insalubre.
(Port. n. 2, de 18-1-10) 	

•	

31	 105	 -51115

.rotógraro XV, venc. t00$0, José Tompson
de Paula Barros - Sede C. Federal
- 31 ci. (1 a 31) em serviço aerofo-
togametrieo de acordo com os Decretos-
leis mis. 1.501, de 10-8-39 e 1.628, de
26-9-39, em Campina.s. Estado de São
Paulo. (Port. n. 43, de 30-6-939) 	 	 31	 15$0	 4651I

Topógrafo XV, vene. 9000, Raul Borges
dos Reis - Sede C. Federal - 26 d.
(2 a 27) serviço de Iddrometria em
S. Miguel e Areia, Estado da Baia.
(Port. n. 50, de 21-7-30) 	 	 26	 15$13	 390$0

Topógrafo XIII, venc. 700110, Pauto da Silva
Oliveira - Sede C. Federal - 31 ci.
(1 a 31) serviço de bidrometria em
Cordeiro e ltabaporna, Estado do Rio.
(Port. n. 22, cie 30-6-930) 	 	 3j	 12$0	 3723

Topógrafo XIII. verte, 70 .0$0, Jose Zacarias
Vieira Filho - Sede C. Federal -
3 d. (8 a 10) em serviço fie li idro-
metria em Très Corações, l'f.stado de
Minas. (Port. n. 21. de 33-6-039) ..	 3	 12$0	 260

(2 a 19), em serviço (h.? hidrometria
in Taió e Warnon, Estacie de Santa

Catarina. (Port.. .i. 19, de 30-6-39)
	

18 - 1210	 21610
Topógrafo XIII. Velle. 701340. Edmundo Au-

gusto de Castro	 Sede	 Federal
- 3 d. (6 a 8) serviço de hidrom-tria
em Lages. Estado	 ,3aía. (Port. nú-

	

mero 17, de 30-6-939) 	  3	 12$0	 3610

Escriturário XII, 'enc. 65010, Santos Ra-
mos Cruz - Sede C. Federal - 31 d.

(1 a'31) serviço de irrigação em Bom
Jesus tia Lapa, Estado da Baia, zona
insalubre. (Port. n. 53. Se 5-12-939) 	 31	 11$0	 311$0

Topógrafo XIII. Vem. 7001() Air da Silva
2, 1	 27440	 837$0	 Freitas - Sede C. Federai - 18 d.

Laboratorista XI, vene. 600$0, Artur Gott-
7740	 lart de Sá - Sede O. Ferferal. 22 d.

(10- a 31) aerofotometria e-onformo
- Decreto-lei de 10-8-939, n. 1.504, era

Petrópcdis, Estado do Rio. (Port. nó-
metro At de 30-0-29) 	 	 •22	 1010	 22010

Topógrafo X, Velle. 55080, Alcides Corba-
elmo. Garcia - Sede C. Federal - 31
d. (1 a 31) serviço de hidrometria cru
em .Itarare e Fachina, Estado de São

654$9	 Paulo. _Rodaria a. 23, de 30-6-939)	 31	 010	 279110



9$0 279$0

8$0 104$0

8$0 be$0

810 2400

8$0 2480

8$0 104$0

13$5 18$5

40 248$0

8$0 '248$e

8$0 1:4810

8$0 248$0

8$0 248$0
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!Cargas -- Nomes -- Obeervações -- N. do diárias	 japportânciael
-Da diária -- Total

(Armazenista X, vene. 550$0 Merck:mio Pes-
soa Camara -- Sede C. Federal -- 31
dias (i a 31) serviço de irrigação em
Joazeilea Estado da Bafa -- Zona in-
salubre. (Portaria n. 52 de 22-8-39)	 31

Mediar de Escritório VII( vene. 400$0,
Jos4 Machado Cavalcanti -- Sede O.
Federal -- 13 dias (1 a 13) eerviço de
topografia em Aracoiaba, Estado do
Ceará (Teleg. n. 137, de 28-3-40) ..	 13

laNn)ógraro auxiliar vene. 4540. Ever
da Silva -- Sede C. Federal -- 7 dias
(5 a li) em serviço de hidrometida em
Ipanema, Eldado de Minas. (Port. rál,
mero 25, de 30-0-39) 	 	 7

!Topógrafo auxiliar VIL venc. 400$0, Bruno
de Matos -- Sede C. Felieral -- 31

(fias (1 a 31) em serviço de hidrome-
tria em Pavaibuna e Ctudia no Estado
de São Paulo. (Portaria n. 2d. de
ao-ts-n) 	 	 31

Topógrafo auxiliar VII, venc. 400$0, Pe-
dro Alansur -- Sede C. Federal -- 31
dias (1 a 31) serviço hidrometria em
Cacheeira. Estado de São Nele. Por-
teria n. 27. de 30-6-39) 	 	 31

gl uarda Vi, venc. 350$0. Ch)dorvil de Frei-
tas Pereira -- Sede C. Federal -- 13
dias (1 CI 13 em serviço em topografia
em Arecoiaba, Estado do Ceara. ;Te-
leg. n. 137, de 28-3-4 0) 	 	 13

Aerefotógrafo ;diarista) diária 30$0, José
Carlos Cardoso -- Sede C. Federal --
31 dias (I a 31) servarce aereofotoga-
inalrico. conforme os Decretos-leis na.
1.504, de 10-8-39 e 1.628 de 26-9-39,
em Lirnelra. Estado de São Paulo. ;Por-
taria a. 7 de 14-2-40) 	 	 31

Porta-Mira	 deu. i et a)	 diária. Francisco
Epaminendes SP(le C. Federal ___
31 dias 1 a 31) em eerviço de irri-
gação em Bem Jeste: da Lapa. Estado
da Baía. 7.c.na	 ;Portaria n. O.

•f..	 14))	 31

Peita-Mira (diarieta) diária 10$0, Germano
Bispo !ICS' Santos	 Seria C. Federal
— 31 dias (1 a 31) serviço de irriga-
vã') em Joazelro. Estado da Baia
Zona inselubre. (Port2ria n. 10. de
23-2-4))
	

31

1'raballi[.4inr oliarisdal diária 8$O, António
Mareelino dos Reis — Sede C. Federal
— 31 dias (1 a 31 serviço do irrigação
em Joazetro, Estado da Bafa — Zona
insalubre. CPorteria n. 12, de 23-2
de 1910) 	

	
31

Trabalhador diarista l, diária 8$0, S'abino
Bei irosa do Naecintento — Sede C. Fe-
deral — 31 dias (1 a 31) serviço de
irrigarão em Bom leses da Lapa, Es-
tado da Baia — Zona insalubre. (Por-
tari a 0. R, de 14-2-10) 	 	 31

la abelhado' . (diarista) diária Sttl, Domin-
gos r_ie, Sousa — Sede C. Federal — 31
dias (1 a 31) irrigação em Joazeiro,
Zona insalubre. (Portaria n. 11, de
23-2-10). 	

11:962$0

Confere e importa a presente folha de diárias em 11:902$0
'(onze contos, novecentos e sessenta e dois mil réis) quantia essa
deduzida no crédito respectivo, con-oante empenho n. 552, de 8 de
jimbo de 1940.

Secção Financeira, 20-8-40.	 Eduardo Pereiro Pilho, 21-10.
— Mario &arras, chefe era S.F.

Folha de pagamento de diárias -por seiviços prestados fora
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço Florestal, relativa
mês de maio do corrente ano.

Cargos — Nomes — Observações — Número de diria s — Imporlitn-
cias: da diária — total

Agrónomo Silvicultor, classe L — vencimento
2 :300$0, Paulo Ferreira de Sousa, sede,
Capital Federal — 13 d. (7 a 19), estu-
dando plano reflorestamento das terras
marginais à E. F. C. B. em São Paulo (Ca-
pital) (Portaria n. 8, de 13-3-910) 	

Agrónomo Silvicultor, classe E — vencimento
1 :900$0, Otávio Silveira Melo, sede, Ca-
pital Federal — 5 d. (8' a 12) inspeção
de trabalhos de natureza técnica na Es-
tação Riologica de Itatiaia — Estado do
Rio. i'Port n. 19. de 2-5-40) 	

1:758$0

Confere e importa a presente folha de diárias cm 1:7:00 (um
conto setecentos e cincoenta e oito mil réis), quantia essa deduzida
no Crédito respectivo, consoante empenho n. 579, de 13 de junho
tio 1940.

Secção Financeira, em 22 de junho de 1010. — Edu4rda Perei-
ra Filko, 21-10.

Visto. -- Iforio Borros, Chefe da S. F.

Folha de pagamento (ie diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pesseal abaixo indicado, do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, relativa ao mês de maio do corrente ano.

Cargos — Nomes — Observações — Número de diárias , —
rias: dada diária — total

Técnico de Laboratório, classe	 vencimento
2 :30(40, João Bruno Alipio Lobo, seoe,
Capital Federal —.9 d. (23 a 31), pro-
cedendo a estudos de águas minerais em

axam,loi, Estado de Minas Gerais., em com-
panhia do Técnico de Laboratório, elas.se
E, João Batista de Campos Paiva. (Port.
n. 6, de 18-3-40, publicada no D. O. de
21 de maio de 1940) 	

Venico de Laboratório, classe E — vencimento
1:000$0, Alexandre Girotto, sede, Capital
Federal — 19 d. (1 a 19), prosseguindo
nos estudos de radioatividade de fontes de
água mineral em Passa Quatro, Estado de
Minas Gerais. (Port. n. 4, de 6 - 1 -40, publi-
cada no D. 0. de 0-4-10) 	 	 te 32$0	 C08$0

Técnico de Laboratório, classe E — vencimento
1:9000, João Batista de Campos Paiva,
sede, Capital Federai — 9 d. (23 a 31),
procedendo a estudos de águas minerais em
Caxamlná, Estado de Minas Gerais, em com-
panhia do Técnico de Laboratório, classe L,
João Bruno Alipio Lobo. (Port. n. 7, de 18
de maio de 1940, publicada no D. 0. de.
21 de maio de 1910) 	 	 9 32$e	 28810

Técnico de Laberatório, classe J vencimento
1:500$0, Marisia Lassance Fontoura, sede,
Capital Federal — 4 d. (1 a 4), cooperando
rios trabalhos de prospecção do Rio Grande
do Sul, realizando os estudos e análises de
rninerios em Lavras — Estado do Rio
Grande do Sul. (Port. n. 1, de 4-1-40. pu-
blicada no D. 0. de 10-1-40) 	

,	 1:338$0

Confere e importa a presente folha de diárias em 1:338$0 (um
conto trezentos e trinta e oito mil reis), quantia essa deduzida no
crédito respectivo, consoante empenho- n. 569, de 11 de junho
de 1910.

Secção Financeira, em 20 de junho de 1040. — Eduardo Perei-
r. Filho, 21-10.

Visto. -- Mario Barros. Chefe da e. F

da
ao

B:olneista I). N. P V., Adolfo Duche, clas-
se ia venchnenla 2:3040 sede, Capi-
tal Federai — 31 a cl 9,211.
ta de sementes e mudaa de plantas de in-
teresse economico para esse serviço na
Amazonia Brasileira. (Portaria n. 11, de
29 de maio de 1940) 	 e 31 38$9 1:178$0.

13 35$0	 455$0

5 25$0	 125$0

9 38$0	 342$d

25$0	 100$0
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DEPARTAMENTO
Relacão de diárias do

NACIONAL DA PRODNÁO MINERAL
pessoal titulado — Más de março de 1910

Nomes — Código do cargo — Data e número
da ordem interna do serviço que .deu

origem às diárias
Antônio José Alves de Sousa, diretor O, em comissão

Portaria Ministerial . 	

Megálvio da Silva Rodrigues, Il(4111Y-L — Portaria n. 20,
'2 +.n de janeiro de MO da Sr. ministro 	

ádotiodo Mag alhães de Oliveira, EGSA-T, — Oficio nú-
mero 506, de 15 de março de 1910 	

Uaiinundo Francisco Ribeiro Filho, EGSA-K. — Ordem
verbal do Sr. diretor 	

1'a--o Costa Itodritpws, EGSA-K — Ordem "Veral do se-
Miar diretor • . 	

EGSA-K — Ordem verbal do

Alvaro Hermano da Silva, EGSA-K — Ordem verbal cio
Sr. diretor . 	

Jaime Alartins de Sousa, EGSA-K — Ordem verbal cio
Sr. diretor . 	

Júlio ou ° Teodoro lolunann.	 — Portaria n. 61.
de C. de fevereiro de 1910 	

Márk, da Costa Mendes, EGSA-J — Ordem verbal do se-
nhor diretor . 	

Júlio da Costa Barros, EGSA-J — Ordem verbal do se-
nhor diretor 	

Luiz Antônio de Sousa Leão. E05A-.1 — Ordem verbal
cio Sr. diretor

Luiz Lofgren, EOS t-K	 Ofício n. 508, de 15 de março
de 1010 . 	

Wolroar Murgel, EGSA,-.1 — Oficio a. 507, cle 15 de
março de 1010 , 	

José Leite Correia Leal, EGSA-J — Oficio n. 506, de
15 de março de 1910

Wolinar Murgel, E6sA,-,1	 (Meio n, 523 de roa ,,,,

Alexandre Halmitan Salada Ribeiro, DES-I — Portaria
56, de 18 de janeiro de 1910 	

Jos.", Pedro cie Castro, DES-11 — Ordem verbal do senhor

diretor

Edvaldo Mota Almeida, EGSA-G, interino — 01-dem ver-
liai do Sr. diretor . 	

Álvaro Tavares Ferreira, EGSA-G, interino — Oficio nú-
mero 508, de 1.5 de março de 1910 	

Sede do serventuá_rio e natureza
do servir() — Dias e localidades onde

foram prestados os servieos

Distrito .Federal. Inspeção — 10 a 31 nos caie-
pas de irrigação no Nordeste

Distrito Federal, Inspeção aos campos de irri-
gação na zona do São Francisco — 1 a
nos campos de Irrigação da zona 5. Prati.-.
risco . 	

Fede ra i , ins pe ção -- Dia 16 Usina 11,}
Ribeirão das Lages . 	

Distrito Federal. Ilidrometria — 1 a 3t, `Fre,
mernbé, jataí, Estado de São Paulo

Distrito Federal, flidronietvia —O	 i	 Out.,-
velo, Estado de Minas	 ...........

Distrito Federal, ilidrometria — 4 a 21 Sãii
Mateus, Guarapuava, Estioie do .Paraná

Distrito Federal. llidrornetria —	 a 26 Jegoi.,
Bom Jesus, Estado da Baia 	

Dist eito Federal, Ilidrometria — 5 a 25 cari
nhanha. Estido da Baia 	

Distrito Federal, ilidrometria —	 a 27 Ale-
grete, Rosario, Estado do Rio Grande do Sul

Distrito Fçdeval, Hidrometria — 3 a 13 trio
Casca; Estaria de Minas 	

Distrito Federai. Ilidrometria — 1 a 31 São
Fidelis, Itapiruna, Estado de São Paulo

Distrito Federal, Topografia — 1 a 3 e 21 a 31
Poços de Caldas, Estada de Minas 	

Distrito Federal, Experiências Venicas	 Dia
16. Ribeirão das Lages 	

DIS1 rito Federal, Experiências lUcnieas — Dia
10, I1ibeir5u das Lages 	

Distrito Federal, Experiências Técnicas, ins-
peção — Dia 16 Ribeirão das Lages —
a 31. Minas . 	

Serviços Técnicos — 19 a 31 Campanha, Lam-
bari, Estado de Minas .

Distrito Federal, Desenho — 1 a 31 Taubaté,
Estado de São Paulo 	

Distrito Federal, Hidrometria — 1 a 31 Gata-
gmazes, Pomba. Estado de Minas 	

Distrito Federal, Ilidrometria 	 1 a :ri(' Passo
Fundo. Estado do Rio Grande cio Sul ....

Distrito Federal, Experiências Técnicas — Dia
16, Ribeirão das t,ages 	

Venci-
mentos

3:500.!iti

2 :3000

1:9000

1 :900$

1:900V.)

1 :900$0

1 :9000

1:500!to

1:5000

1:500,0

1 :500$0

1:9000

1:5000

1:5000.

1:5000

1:3000

1:1000

900$0

0000

f á rio Ba rbosa de Moura,
5:. diretor

Nata, knport,

	

de	 da
clit`Lrias

	

22	 500

29

:t80

320

25

10

250

2$0

320

250

	8 	 250

	

13	 25$0

220

	

.̀11	 180

! 5E1

5$11

Concedo e arbitro as diárias constantes da p resente relação.
Divisão de Aguas, 15 de abril de 1910. — fito.ri qnno A. r. de Azevedo, auxiliar E. X. — Antonio lo0 Alvcs dc SoUza, diretor.
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DIVISÃO DE ÁGUAS -

11clak;ão das diárias do pessoal titulado — Mês de abril de 1940

•Nomes
	

Código de cargo — Data e número
da ordem interna do serviço que deu

oigem as diárias
António 10se Alves de Sousa, diretor O, em comissão

Portaria Ministerial a. 311-A, de 24 de maio de
1939 . . 	

Megálvio da Silva Rodrignes, EGRU-L — Portaria Mi-
. nisteril n. 099, de 1 de setembro de 1939, e a. 20,
de 20 de janeiro de 1910 	

Laimundo Francisco Ribeiro Filho, EGSA-K — Ordem
.	 verbal do sr. diretor 	

Tasso Costa Rodrigues, EGSA-K — Ordem verbal do se-
nhor diretor .

Mário Barbosa de Moura. EGSA-K — Ordem verbal do
Sr. diretor . 	

Álvaro Hermano da Silva, EGSA-K — Ordem verbal do
Sr. diretor . 	

Júlio Oito Teodoro Lotunann, EGS.A-J — Portaria Minis-
terial a. 131, de 7-11-940 . 	

àliirió da Costa Mendes, EGSA-.1 — Ordem verbal do se-
.' Mor diretor . 	

Luiz Antônio do Sonsa Leão, EGSA-J — Ordem verbal
do Sr. diretor . 	

•os/.5 Ferreira Gomes, EGSA-3 — Ordem verbal do se-
nhor diretor

Ofir Viana. EGSÁ-J — Portaria Ministerial a. 55, de 15
de janeiro de 1910 	

Alexandre Hamilton Saboia Ribeiro, DESH-I — Portaria
n. SG, de 18 de janeiro do 1040 	

2:30010 Distrito Federal. Inspeção Aerofotogrametriea
— 1 a 19 nos Campos de Irrigação da zona
do São Francisco e em Campinas, no Es-
tado de São Paulo . 	

	

:00010
	

Distrito Federal. Hidrometria — 3 a 30 em
Pinheiro e Aparecida, no Estado de São
Paulo . 	

:900$0 Distrito Federal. Hidrometria — 8 a 22 em
ltajubá e Queluz, no Estado de Minas Ge-
rais . •

	

1 :90010	 Distrito Federal. Hidrometria — 4 a 23 em
Laguna e Lage, no Estado de Santa Cata-
rina . 	

	

1:90010	 Distrito Federal. Hidrometria — 6 a 23 em
Rabina e 1taité„ no Estado da Bafa 	

1 :50010 Distrito Federal. Hidrometria — 1 a 30 em
D. Pedrito, Lavras, no Estado do Rio
Grande do Sul

1:50010 Distrito Federal.. Hidrometria — 6 a 20 em
Linhares e Itesplene.or. tio Estado de Minas
Gerais

1 :50010 Distrito Federal. Topografia — 4 a 28 em
Poços de Caldas, no Estado de Minas Ge-
rais

	

1:50010	 Distrito Federal. Topografia — 10 a 14 em
Ipanema, no Estado de Minas 	

1:50010 Distrito Federal. Hidrumetria — 6 a 15 em
Barbaeena e Carandaí. no Macio de Minas
Gerais

	

1:30030	 Distrito Federal. Desenho — 8 a 26 em Tan-
balé. no Estado de São Paulo 	

10	 3810

28	 3210

fT)	 32$0

20	 32$9

32$0

30	 2510

15	 25í'()

25:?0

5	 2510

10	 2510

19	 2230

Venci-	 Sede do serventuário e natureza
	

Núm. Iniport.
mentos	 do servico — Dias e localidades onde

	
de

foram prestados os servieos
	

diárias diária

3:50010	 Distrito Federa/. Inspeção — 1 a 19 nos Cam-
pos de Irrigação do Nordeste 	 	 19	 5040

Distrito Federal. Hidrometria — 4 a 29 cai
Petrópolis, Estado do Rio, e Pomba, no Es-
tado de Minas Gerais 	 95	 1810

Distrito Federal. Hidrometria — 10 a 14 em
Andrelândia, no Estado de Minas Gerais. 	 5	 1810

Distrito Federal-. llidrometria — O a 20 em
Joinvil l e. no Estado de Santa Catarina e
Antonina. no Eslado do Paraná 	

	
15	 1510

Distrito Federal. Hidrornelria — 1 a 30 em
Passo Fundo e Cruz Alta, no Estado do Ri6
Grande do Sul	 30	 1510

,,10 . é Pedro de Castro. DESNII-H — Ordem verbal do se-
nhor diretor	 oop

João de Azevedo Milha, DESN11-II — Portaria Ministe-
rial n. 14, d eia de março de 1940 	

	
1:190$0

Sehonemann Neto. EGSA-G. interino — Portaria
Ministerial n. 50-.1, d '?de maio de 1940 	

	
900$0

Edva.ldo Nlora Almeida. EOSA-G. interino — Ordem ver-
bal do Sr. diretor
	

9003(1

Fábio Valverde Itodrigues Bastos. EGSA-G, interino 7--
Ordem verba/ do Sr. dirotor 	

Clovis de Lagos Ba g tos Vieira. ESC-G — Portaria Minis-
terial n. 12-A. de 1 de ma-ço de 1910 	

NO Leite Correia Leal, EGSA-.1 — Oficio n. 539, de 20
de março do HW) 	

90016 Distrito Federal. Hidromeiria — 3 a 28 em
Cachoeira e São Leopoldo. no Estado do
Rio Grande do Sul

90610	 Distrito Federal. Iniwção — 1 a 30 em Ba-
turuté. no Estado do Ceará. 	

:500.30	 Distrito Federal. In,-;peção — Dia 1 em Cam-
panha. no Estado de Minas Gerais 	

	

20	 1510

	

30	 1511

	

1	 27±1ko

Concedo e arbitro no, diárias constan t es da oresente relação.
Divisão de Águas. 15 de abril de 1910. — Marionna A. P. de Azevedo, auxiliar de Escritório. — Antonio José Alves de Souzo di-

retor.

1.1.UIMEM.Wnn 	 nn
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DIVISÃO DE ÁGUAS

extranurnerário-inensalista —Mês de abril de 1940

	

Venci-	 Sede e natureza	 Num. Imaort,

	

mento?	 • do servico — Dias e localidades onde	 de	 1a
foram prestados os servieos	 diárias diária

Distrito Federal. Irrigação — 1 a 30 na (aipi-

	

! :6004)	 tal dos Es tados: Minas. Baia e Sergipe.
Servindo ern zona insalubre 	 	 30	 27$0

Distrito Federal.hispeção — 7 a 12 nos Gani-

	

1 :600$0	 pos de Igual 13 Limoeiro e Lavras. no Es-
tado do Ceara . 	 	 O	 27$0

Distrito Federal. Irrigação — 1 a 30 em Quis-

	

1 :5000	 saman e Campos rio Estado do Rio 	 	 30	 25$0

Distrito Federal. Irrigação — 1 a 12 can mm-

	

1: -100'J	 -Loiro, no Estado da Rata 	 	 12	 23$5

Distrito Federal. Ilidrometria — 17 a 19 em

	

:1000	 1,011PeUlf:ii, no Estado de Minas Corais.	 3	 2385

Distrito Federal. Hidrometria — 1 a ls

	

1:40W	 Barra Mansa. Rezende. no Estado do liii.	 15	 23$5

Distrito Federal. Topografia ____ 5 a 29 era

	

1:300$0	 Canipo Riacho do Sangue. no :Estado do
Ceará	 25	 22$0

Distrito Federal. Ilidrometria — 2 a 30 cru

	

1:300$0	 Campinas e Araraquara, no Estado n te São
Paulo	 22$0

Distrito Federal. Fiscalizando a construção da

	

1 :300$0	 Usina Manta) — 4 a 28 em ttlicério. no
Estado do Rio	 25	 22$0

Distrito Federal. Irrigação — 1 a 30 cru Pro-

	

I :100$0	 'via no Estado de Sergipe. Zona insalu-
bre 	 	 30	 18$0

Distrito Federal. Irrigação — I a 30 em Salda

	

1:0000	 Sé, no Estado da Bafa. Zona insaddire 	 	 30 	 16$5

Distrito Federal. Aerofotogrametria. Derreto-

	

900$0	 lei n. 1.501. de 10 de agosto de 1939, e
Decreto n. 1.628. de 26 de scleninro do
1939 — De 1 a no em Larapinas, no Estado
de São Paulo	 15$0

Distrito Federal. Ilidrometria — De 3 a 2?
	900$0	 Conquista, Condenam, no Estado Ia Bafa.	 20	 1W

Distrito Federal. Topografia — 6 a 9 era Mn-
700	 moca, no Estado de Mina s 	 	 4	 12$0

Distrito Federal. Ilidrometria — a 22 em To-

	

700,”	 mazina e Jaguariaiva. no Estado do Pa-
raná .	 20	 12$0

Distrito Federal. Itidrometria — 1 a 30 em

	

700 .50	 Itambé e Mascote. no Estado da Bafa._ 	 30	 121;0

Distrito Federal. Bidrometria — 4 a 18 em

	

6500	 Machado e Campolide. no Estado de Minas
Gerais	 15	 11$3

Distrito Federal. Irrigação — 1 a 30 em Bom

	

659<$0	 Jesus da Lapa, Ira Estado da Bafa. Zona
insalubre	 30	 11$3

Distrito Federal. Aeorolotogrametria. licencio-
lei n. 1.304. de 10 de agosto de 1939 —
1 a 30 em Petrópolis. no Estado do Rio.
Zona insalubre	 30	 10$0

Distrito Federal. Irrigação — 1 a 30 em Joa-

	

550$0	 zeiro. Estado da Baia. Zona insaldbre 	 	 30	 9$0
Distrito Federal. Bidrometria — 2 a 30 em

	

5500	 Itapetininga e Pirajú. no Es tado de São
Paulo . • 	 	 29	 9$0

Distrito Federal. Ilidrometria — 6 a 7 em Ja-

	

450/0	 botieabal. no Estado de São Paulo 	 	 2	 8$0
Distrito Federal. Elidrometria — 2 a 30 em

	

400?0	 Bi] e Tatui, no Estado de São Paulo	 29	 8$0
Distrito Federal. Hidrometria — 2 a 30 em

	

400$41	 Una e Piedade, no Estado de São Paulo 	 	 29	 8$0

Distrito Federal. Topografia — 5 a 29 em

	

10110	 Campo Riacho do Sangue. no Estado do
Ceará	 25	 8$0

Distrito Federal. Topografia — 5 a 29 no
Campo do Riacho do Sangue. no Estado do

	

350%0	 Ceará . 	 	 25	 8$0

Relação de diárias do Pessoal

Nomes — Código do cargo — Data e número
da ordem interna do serviço que deu

ori gem ?is diárias

Ernesto Pouchain, en genheiro — Ordem verbal do se-
nhor diretor

josé Oriano Meneseal Neto. escriturário XVII — Porta-
ria n. 606, de 29 julho de 1(110 

Francisco de Maeedo Araujo, engenheiro XXI — Ordem
verbal do Sr. diretor 	

Abílio Coelho Albuquerque, topógrafo XX — Portaria
n, 16, de 28 de março de 19.40 	

Fricinal de Siqueira e Silva, engenheiro XX — Portaria
n. 13. de 6 de março de 1010 	

Otacilio Leal, engenheiro XX — Ordem verbal do senhor
diretor . . 	

Franeiseo Alme i da, topógrafo XIX — Portaria n. 18, de
30 de março de 1940

.10 . : f". ( ) limo Carneiro Vilela, topógrafo XIX — Ordem
verbal cio Sr. diretor . 	

Gaspar Sil n eira Martins ttodrigues Pereira, escriturário
XIX — Ordem verbal do Sr. diretor

Sebastião Emídio de Castro. topógrafo XVII — Portaria
n. 4. de 18 de janeiro de 1940 	

Uodomiro Cunha. topágrafo XVI — Portaria n. 2, de
IS de janeiro de 1910 	

Ju 111(nopson de Paula barros. fotógrafo XV — Ordem
verbal cio Sr. diretor 	

Bani 'torga:: dos Heis, topógrafo XV — Ordem verbal do
sr. diretor

Jose Zacarias Vieira 	 Filho. topógrafo XIII
	

Ortieln

verbal do Sr. diretor

Au r lla Si,va Freitas, topóvafo XIII — Ordem verbal do
sr. diretor . 	

nt il ooato augusto da Castro, topógrafo	 — Ordem
verbal do Sr. diretor . 	

Raimundo Giovaoi da Silva, topógrafo XII — Ordem ver-
bal rio Sr. diretor.

Santos Ramos Cruz, escriturário XII — Podaria o. 3,
de IS de janeiro de 1910 	

Artin Goulart de Sá, laboratorista Xl — Ordem verbal
do Sr. diretor . 	

alatdótlio Pessoa Cantara. armazenista X — Portaria 111-1-

mi ro 23. de 30 de marco de 1910 	
Atraias corbactio Garcia. topógrafo X — Ordem verbal

do Sr. diretor • 	

Fabio Barbosa	 topógrafo auxiliar VIII — Ordem
xerhal do Si. diretor

13rt1no de Matos. topógrafo auxiliar VII — Ordem verbal
do Sr direto-- . 	

Pedro Mansur, topógrafo auxiliar VII — Ordem verbal
do Sr. diretor . . 	

José Machado Cavalcanti. auxiliar de escritório VII —
Portaria n. 20. de 30 de março de 1940 	

(",lodovil de L.'reilas Pereira ; guarda VI — Portaria nú-
mero 21, de 30 de março de 1910 	

àov)

Concedo e arbitro as diárias constantes da presente relação .
Divisão, de Aguas. 15 de maio de 1910. — Morianna A. P. O,

et 01'

Azeredo, aux. de Escritório XL — Antonio José Alces dc Sour,o. tfl•

- • •,-	 •,... • .	 ••••., N. •	 ere 1 • 1 •101...IPINIUM.111111111111~11, 1111111111111111•11111111~P
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Departamento Nacional da Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO S. XI I N ISTRO

1/ia 21 de junho de 1910

peopierinientos olespadnures:
-Nelson Geraldo, de moldo:dos 	 minas Gerais — Consulta sobre

LI possibilidade do :11inisterio) iornever Iro iisporte gral oito para 120
rodos de araini_,. l arpado. — O ..31illist4'. ri0 OrtO	 iSp lie do crédito para
tran.sporie gcatuito.

José Barro: olos Santos — Solicitando l'elwitaila a or-
.ten) de inscr:cão como pri4 e ndenle a um lote lie terrem), na Fazenda
N. • das Deres. -- Inderevido.

laria Gonçalves Calotas — Pedindo a :'irea de terreno. com-
preondida e n1 lo	 rlpolas 1liO-IOiióllO1is e Ignassú. — Indeferido.

Companhia 11111111 e Urbana do Distrai) Federal — Solicitai-14o
modificação no Deerelo-lei n. 5.110, d io 12 de janeiro ile i9.O.--
1/in acordo com a infoimaeão da Divisão ole '1' e .ras o (.010DiZat: nDY,
Dile DEM ife,10;11-se vontrária w) pedido.

.Joaquini tboirique dil emstii Fermmdes	 aproveita-
toemo corno foneionário	 extrzinumerario. — Indeferido.

Companhia Antartiva Paulista. — Pedindo permissão) pare-
trav anioiras cruá. pol ela hoporlada, em (inani:idade que
permita analisar. antes da saída o'1 Alfàndega. — Indeferido.

.ximaldo Moreira de Cer(pl)ira, le CASÍTO .\l\('. Est adO I la
—	 rtoxilio finaireiro e em le pras para lavoura. — Inde-
revido.

1)i isão de Terras e 6)1011i/dl , ã()

EXPEDIENTE DO Slt . DIRETott

Dia 11 de junho de 1910

ni-oie n s a n evIranumerario-diarista Naide Arnoso do Figuei-
rede, do Nneleo colonial Inglès de Sonsa. no Estado do Para, cela-
eionado s ob o n 10, conforme proposta constante do processo Jyre.

1.766-10.

Ilepartamento Nacional da Produção Nlineral

si•: n .:(j..“-) DE EX PEDI ENTE E CONTABILIDADE

	

DEP! 1 'Ti- DO SR	 O IN ISTRO

Dia 21 de junho de 19.10

Requerimentos despachados:

Anilha de Campos . lonteiro da Silva — Pedido de certidão.
Do acordo. O kl • spacho do Sr. ministro refere-se a parecer da DG.
o:pulando pelo indeferimento do pedido. DGPM. 101-30.

santos Nogueira 1S Cia. — Apresentação de relatório de pesqui-
sas .	Aproo‘ado. DGPM. 2.301-.10.

Amiba de Campos Monteiro da Silva — Pedido de averbacão. —
1)0 acordo. O despacho do Sr. ministro refere-se a parecer da DO.
opinando pelo deferimento do pedido. DBPM. 1.857-10.

Lauro de Paula Leite — Pedido de autorização para pesquisa. —
De avordo. O despialio do Sr. ministro refere-se a parecer da DO..
ooMando pelo indeferimento do pedido. DGPM. 2.427-10.

Jorge Vitorio da Silva — Pedido de autorização para pesquisas.
- De acordo. O despacho do Sr. ministro refere-se a parecer da
DG. opinando pelo indeferimento do pedido. DGPM. 2.637-10.

Domicio Figueiredo Murta — pedido de empréstimo de máquinas.
— De acordo. O despacho do Sr. ministro refere-se a parecer da DG.
op i nando pelo deferimento do pedido. DGPM. 3.055-10.

Prefeitura Municipal de São Francisco de Cima da Serra — Ma-
nifesto de aproveitamento de quéda dágua. — De acordo. O pedido
do Sr. ministro refere-se a parecer da DA. opinando pelo deferimento
lO pedido. DGPM. 2.829-10.

Empresa Industrial Miriaí — Pedido de revisão de seu contrato.;
— De acordo. O despacho do Sr. ministro refere-se a parecer da DA.
opinando para que a requerente aguarde oportunidade. DGPM.

i r° :3 . 019- '10 .
Prefeitura Municipal de Rio Novo — Manifesto de aproveita-

mento de quéda — De acordo. O despacho do Sr. ministro
refere-se a parecer da DO. opinando pelo deferimento do pedido.
DG	 • 3.056-10.

Francisee Garcia Pereira Leão — Submete à aprovação do Go-
verno o projilo de aproveitamento de energia permanente de quéda
da goa I P 1 . 11j0 n I	 11P1/ tO é concessionário. — Aprovado. DGPM.
II 3.050-10.

EXPEDIENTE DO SR. Ditturon GERAL

Dia 19 de junho de 1910

Requerimentos despachados:
Zolniira Braga da Cunha — Pedido de renovaÇão de auforizaçrto

para pesquisa. — Não há rine deferir. DGpm, 1,679_40,

Nicolau Priolli — Pedido de autorização para pesquisa. — Sa-
tisfaça o depósito legal. DGPM. 2.357-10.

Edmundo de Castro Lopes — Pedido de antormação para pe sq ui-
sa, — Sal is faca o obmósito legal. DGPM. 2.100-50.

Dia 20

Sociedade de Mineração Fornos S. A. — Pedido de esclarecinit-n-
tos sobre cobrança de impostios. — Arquive-se. DGPM. 2.115-10.

Irn-oãos Ilabeyche — Pedido de antorizaçõe.: para pesquisas. —
Satisfaça o ,leposito legal. 1)( ;PM. 1.790-10. 1.791-10. 1.;92-10 e
1.793- r‘i0

Manuel José do .1inaral — Pedido de antorizacão) fle lavra,
Sele o processo DGPM. 2.377-10.

Ricardo Martins do Naseunento — Pedido le antorização
vra. — Sele o 111 .k/ces0o. DGPM. 2.379-10.

Superintendência	 Ensino ,-19rivola

nistério da Agricultura — Sup 'erintend4ncia ,1 0 Ensino Agi..
cola — Rio de Janeiro, D.E. — N. 1.750 — Elo 1/0/910. 5 	 luar
regado do ponto. Comunico-vos, que designei o )illl1011l, liEnsino
Agrícola , classe K, pauto Amo", rico ite Argúi() Silvado, para ;leonina-
nhar-me na inspeção que farei ao Aprendizado Agrícola Nilo Pecantia,
em Sacra Vainilia, no Estado do Rio de Janeiro, no próximo dia 20
do corrente, fixando-lhe em 25$0 O imporlancia da diária a que tem
direito. Rio de Janeiro, 28 de Mai° de 1910. — .1. L. supe-
rintendente. — Sr. superinto;ndente — Verifica-se do expediente su-
pra, que fosles tombem inspeecionar O Aprendizado Agrícola "Nilo
Peçonha". em Sacra Familia, Estado do Rio. — Cabendo im sentikir
ministro o arbitramento de VOS as diárias, proponho que O presente
processo seja submetido à apreciação de sua excia., para o fim acima
mencionado. — Devo esclarecer-vos que as vossas diárias variam de
30*0 a 500, de acordo dou) a tabela anexa ao Decreto n, ile
9/12/9:39. Em 28/5/910. — A. de Lètern, — À alta consideração do
e5II10. ,0 111101 ministro. 28/5;910. — 1. de Li,, Ptiotara. — Arbitro
em 50$0 e aprovo. 21/(3/910. —	 1.'0,00.

Serd0 de Economia Mirai

Por portaria n. 60, de 22 do corrente, o diretor do Sentei) de
Economia Rural, usando da atribuição mor lhe conf., re a ,ilinea j"
do art. 9" do regimento aprovado pelo Decreto n. 1.110, de 26 de
julho de 1939. resolve de-deitar o economista rural, classe "E", Eu-

Bartolomen dos Reis. para nos termos das alíneas é, e o j, do
art. 3, e b do art. 60 do regimento do Serviço, visitar as organiza-
ções econômicas dos Estados de S. Paulo e Minas com o intuito de:

1° — Colher produtos para istudos de especificação;
_ ver i ficar os processos adotados por cooperativas e orga-

nizações rurais no tocante à classificação cl é matérias primas:
3° — Colher informações sobre a colheita, armazenagem, trans-

porte, beneficiamento, classificação de matérias primas;
— Verificar as tendéncias atuais do mercado expor) olor 1)e

maiorias primas em favo das condições anormais dos merados ex-
ternos;

— Observar OS eSLOCI n D'S e as colações dos produtos em apreço
nos principais centros exportadores;

— C.'olher elementos sobre o Habitot rural na região que per-
correr em S. Paulo e no Sul de Minas, durante o Dedo/do de GO
dias,

Comissão de Abastecimento

EXPEDIEN'PE DO SR. SUPERINTENDENTE.

Dia 21 de junho de 1010

Mitra Archiepiswal do Rio de Janeiro, proprietária do prédio
sito à rua Acre n. 102, solicitando permissão para elevar o seu alu-
guel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. J. de
Menezes, pela importância mensal de 1:000$0 (um conto de réis), in-
cluidas as taxas. (CA. 1.713-10) .

Justino Carlos Rodrigues Costa, proprietário do prédio sito à rila
do Rocha n. 17, solicitando permissão para elevar o seu aluguel. —
Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 300$0 (trezentos mil
reis), incluidas as taxas. .(CA. 1.915-40),
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Antônio Marquos . Seixas Jdnior, proprietário da avenida sita à
rua Cantos da Paz n.. 95: solicitando permissão para elevar odilugriel
da casa IV.	 Deferida': Fica autorizado o aluguelOmen.sal de 33941-
, (trezentos e trinta 'mil reis), incluirias. as . taxas. -(CA.. 1.991-40). 	 • n

. Carlos Alberto Louzada Dias, proprietário de casa III, sita à es-
trada Portela n. 69, solide ado . perniissão para elevar o seu aluguel.
— Deferido. Fica autorizado o aluguel Meneei de 13580 (cento e Irina

.eihcb 'mil réis),: inéluidás ; as taxas. (CA. 1.248-4p).. 	 ' •
Francisco.Eugênio Leal Júnior, na qualidade de inventaria-n.1e dd

espólio de Fernando .Jooé de Medeiros, proprietário do prédio sito
rua Marquês de Valencia n. 23; solicitando permissão -para elerar
seu aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel rnerisal da 7300
;(seterent os e trinta mil réis), incuidae . as • taxas. .(C.A.

Antônio Lira Porto, responsável pelo prédio site à rua Arauje,
Leitdo n. 19, solicitando Permissão 'pata elevar ,o' seu aluguel. — De-
ferido. Fica autorizado o aluguel Mensal de 3800 (trezentos e oitenta
ïffll réisd, incluidas as taxas. (CA. 1.851-40).

Carlos hohr, inventoiriante do espólio de rmãe Matilde Rotos oro.
prieldria do prédio sito à rua Alexandre Ferreira n. 80. solicitando'
permissão para elevar o seu aluguel..— Deferido. Fica autorizado o'
aluguel do mesmo . ao . Sr. Luiz Felipe da Rocha Fragoso, pela impor-
/anda nonisal , de 700,80 (setecentos mil rés, incluidas rs taxas. (CA'
1.286-40) .

• Manuel IrrancisCo Penetra, proprietário 'da casa III, sita h rua,
1W':1, -) da Torre n. 631. -solícitando . permissão para elevar o seu .alu-
goel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel da mesma ao Sr.:'Neil
Fairldria..pela imporlancia mensal de 4500 (quatrocentos e cin..
cocada mil reis), incluídas as taxas. (CA. 1.911-40):

Antônio Marques Seixao Júnior, propretário da casa VIL sito à
rua Campos da Paz n. 95, aolicitando .permisstio para elevar o Seu

— Deferido. Fica autorizado o aluguel menSaI de 350d0 (tre-
zentos e eincoenta mil reis), incluidas as taxas. ((IA. 1..990-40). •

Maria da Purificação Dias da Goela, inventariante do espólio de
Josa riodrigries Costa. proprietário do prédio sito à rua 24 de Maio
ir, 789, casa VII, solicitando permissão para elevar .o seu aluguel.
laeferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 2200 (duzentos e vin•te.
mil réis), incltiidas as taxas. ((iA. 1.811-40) ..

Alice Borges de Almeida, proprietária do prédio sito à rua Latira
de Araujo ri. 156. — Nada ha que deferir.. (CA. 2.053-40).

Administrado	 Urba, procuradora de Canailo Mércio Xavier.
Junte prova de anuência 'do pretendente, si houver. ((iA. 1.271-10),

Manuel da Silva. — Preliminarmente prove a qaitação com o im-
posto predial. (CA. 2.026-40).

Raul Alvares de Azevedo e Castro. —Junte 'procuração .. (CA. t.939;
de 1010).

D. Alice Boavista Ferreira, por teu procurador Banco Moscoso
Castro. proprietário da casa 5. sita à rua Sampaio Viana d. 68, -soli-
citando permissão para elevar o seu aluguel. — Deferido. Fica au-
torizado o aluguel mensal de 304$0 (trezentos e quatro mil réis). in-
elnida.s as taxas. (CA. 1.87340).

José de Magalhãea Pacheco..Trinior, proprietário da casar. sita tt
rua Angelina n. 55. solicitando permissão' para elevar o Seu aluguei,

Deferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr, Aidé da Rocha
t':gueiredo, pela importância de 21510 (duzentos e quinze mil réis),
incluidas as taxas. (CA'. 1..935-10).

Requerimento de Administradora Nacional S.A. 	 A Comissão
do Abastecimento oão é órgão consultivo. (CA.. 1.792-40).'

Taligi Panem, proprietário do prédio sito à rua MaxaVell n. 50:
oplieitando perinissõe para elevar o seu aluguel. — Deferido. Fica
autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. Sebastião.Fernandes da Silva,
pe.la importâncin mensa t de 37040 (trezentos e setenta mil . réis) ., ia-

as troas. (Ca, 1.916-4Cd.	 • •

Dia 22

A Comissão cio Anastecimento, em sua reunião de ontem. delibe-
rou, à vista das continuadas reclamações que chegam, diáriamente, ao
seu conhecimento, que os proprietários ou administradores de apar-
tamentos deverão submeter, previamente, à sua apreciação o preco que
preteddem Pelo 'primeiro aluguerdlos mesmos, observando-se nos de-
mais casos. às dispoolcões vigentes.	 •

Oficio expedido

Dia 21 de junho de 1940

Sr. diretor do Departamento da Renda Imobiliária da Prefeiturã
do Distrito Federal:

N. 620 — Comunico-vos que a Comissão do Abastecimento sé con-
tcden ao Sr. João‘M. de Carvalho Mourão, proprietário do prédio à
rua Teodoro da Silva n. 688, casa VIII, pelo seu procurador Aurélio
Viana de Araujo. o' aumento de 800 no aluguel da casa referida, tor-
nando-se necessário que vos digneis de determinar seja retificado o
lainarnetito de 20080 Para 180$0. 'conforme se contém da respectiva
ficha . de alteras:30'de valor lorativo, sob n. 21.811, de 12 de junho
Corrente :	 '

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Service de Comunicações

Primeira Seeeão

..[;:à..esiçÃo DE MOTIVos N. ec:m-138, DE 18 DE MAIO ar 1910

SeuLLOr•Oresidente da República:

Encaminhando à elevada consideração., de 'Vossa Excelência, no.
Incluso processo, a carta que lhe dirigiu o cidadão Emílio de ira-
rias.dde •Campina Grande, Estado de Pernambuco, pedindo uma so-
lução ao processo relativo ao pagameeto de pecúlio instituido por seu
pai, Rodrigo Cavalcanti de Farias, no Instituto de Aposentadoria e
Pensões . fins Comerciários, e, bem assiM, a sua 'nomeação para o
cargo de fiscal de curso ginasial do Instituto Pedagógico daquela
Cidade, tenho a honra de informar a V. Ex. quanto ao pagamento
do mencionado pecúlio, — visto não competir a este, Ministério ma-
nifestar-se acerca do emprego pedido, por se tratar de serviço esa
tranlio à sua competência. — que o respectivo processo segundo in-
formação agora obtida daquela entidade paraestatal, fai finalizado
pela resolução n. 7.914, do seu Conselho Administrativo, concedendo à
viuva e beneficiária do referido associado a - pensão mensal de
12580, a partir de 28 de outubro de 1937.,

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1940; — Weldemar Adeão.

Arquive-se Em 22 de maio de .1940. — G, Vartoas. Despacho
eaarado pelo senhor ministro. — Cumpra-se. Em 25 de maio. de
1910. — IV. Falcão.

ExOnsleÃo DE MOTIVOS N, SCM-113, DE 17 DE MALo DE :010

"Senhiat Presidente' da República:
No telegrama que inicia o processo ;junto, D. Antoilieta 'Sousa

Miranda, domiciliado no Estado da Bafa, alegando possuir onincrosa
Prole, .1) que lhe Valeu a melhor classificação no concurso ali 'insti.-
toldo - em' comemoração do Dia das Mais. pleiteia, afim de que se-
jarri 'Minoradas as dificuldades de vida com que lula, um melhor'
emprego •para o Seu marido, Mário de Sodré Miranda, que, com o'
diminuto ordenado de 35080, exerce modestas funções no comércio
loral.' '	 •

Devo, sobre o assunto, informar a V. Ex. que o Departamento
da 5d Região do Instituto de Aposentadoria e Pens5es doa Córner-
ciários, com sede na capital do referiçlo Estado, verificou serem
verdadeiras as informações contidas na aludida carda, colhendo, ainda.
aceroa daquele cidadão, dados que o fazem realmente merecedor da
melhoria .elmcjada. declarando, entretanto. não ser passivel ao men-
cionado Departamento, apesar disso, atender ao desejo da postulante,
por: falta absoluto de vaga em seu quadro.

Riodde Janeiro, 17 'cie maio de MO. — watt/amor Falcão.

' AgOarde'vagad Em' '29 'de maio de '1910. — G. Vannas. 'Des--
pacbci exarado pele senhOr Ministro. 	 Cumpra-se. EM 1 de junho
de 1910.	 Falcão.

ixl'o Siçb DE MOTIVOS N. SCIVI-144, DE 21 DE MATO DP: 1910

Senhor Presidente da República:

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de V. Ex. o
memorial que inicia o incluso processo, :e no qual o re.spectivo
signatário. Álvaro Gomes de Andrade, comerciário residente na ca-
pital do Estado de São Paulo, querendo colaborar na solução dos
problemas que envolvem a melhoria do uivei de vida das classes
trabalhadoras, que, afirma, não será conseguida com a execução do
salário mínimo, regulado pelo Decreto-lei n. 399. de 30 de abri:
de , 1938. .o já. agora instiluido pelo de n. 2.162, de i de maio cor-
rente, ,sugere se adote, juntamente com a fixação de am preço
baixo para os gêneros de primeira necessidade, uma tabela 'de ma-
joração dos .proventos das classe trabalhadoras, aumentando-os eia
percentagem decrescente, na razão inversa das salários.

Com relação ao assunto, cabe-me informar a Vossa Excelência
que a sugestão apresentada pelo interessado não se ajusta aos, obje-
tivos visados pela nossa legislação de salário mínimo, uma vez que
esta, sem considerar a quantia devida por um determinado trabalho.
busca, tão somente, fixar, em limite minimo, a remuneração, a mie
tem direito todo trabalhador adulto, sem distinção de sexo, por dia
normal de serviço capaz de satisfazer? em determinada época e roa
gião' do pais, às suas necessidades normais de alimentação, habita-
ção; vestuário, higiene e transporte. ,

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1910. — Walderriar Falcao. 	 .

Arquive-se. Em 29 de maio de 1940. — G. VAWAs• Despacho
exarado pelo senhor •ministro_ -- Cumpra-se. Em 1 de junho do-
19,1o.	 W. falcão,,	 •

•

weinelffillINIP 1111111 11111101.111•1111 •IN II eueineen , wi
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EXPOSI(; :kO DE NIOTI X OS X. SCM-148, DE 23 DE MAIO 0V 1940

Senhor Presidente da República:

Restituindo a V. Ex. o incluso processo originado ilo memorial
em que Francisco Iblefonso de Paula e outros empregados de "The
Leopoldina Railway Company, Limited", reclamam providências no
sentido de ser feita a revisão de suas aposentadorias, para o fim
de melhorar o imantam das respectivas pensões, devo informar
a V. Ex., de acordo com os esclarecimentos prestados a respeito
Pelo Conselho Nacional do Trabalho, que, ao tempo em que foram
expedidos os atos do inatividade dos postulantes, vigoravam as dis-
positivos legais a que obedeceram, com perfeita regularidade, os
respectivos proeessos, :sendo todos os 	 julgados exatos.

Foi por esses motivos, aliás, que aquele orgão de justiça eocial,
em acareie() proferido a 30 'se março de 1938, resolveu indeferir a
pretenção já então manifestada pelos reclamantes.

Rio de Janeiro, 23 ile maio de 1940. — Waldemor Falcão.

Arquive-se. Eia 29 de maio de 1910. —	 Verteee. Despacho
exarado pelo seldelr ministro,	 Cumpra-se. Em 1 de junho de
ItilO. ___ U. Ferrão.

exeenireere DO ifl. NIIMSTE0

proceseos despachados

leia 13 de ,junlio de 1910

Helio chefie eedindo providencias no sentido dc ser inieiadd o
inquerit o administrativo determinado pira apurar as causas que de-
ram origem à sua Gemissão do quadro dos funcionários da Caixa de
Aposeeredoria e Pensees de Serviços Urbanos Oficiais, em São Pau-
lo (NITIC 17:778-910). — como parece ao Conselho Nacional do
Trabalho. Façaese, o expediente. (O pareceis a que alude o despacho
declara que já foi mareado o prazo de 30 dias para a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões em aorceo eincluir e remeter o refeetdo ¡equé-
rito eenele conselho.)

Álvaro Furtai-to Sardinha 	 enteie, pedinee proveleneias no sen.
tido 41C! Serern conelu i 0n.pel a -:aiN13, de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Central do Brasil, as obras que se fazem necessárias
nos insoleis adquirido s pela Carteira Predial daquela instituição
iNITIC 17 .779-9A0) — 'eran s mita-se ao reclamante a informação

Caiea de Aposentadoria e PonAes ', fls. 7). (A informação a que
alude o despacho esclarece que, uma iz constatados, nos referidos
predios certos defeitos de construi:5o, concordou a firma constento-
re	 :Uh h) o serviço euesi cenceielo„)

Dia 19

!tal !C . .1	 I IP:11111(k) L,"eún S	 L'jÇãO t	 ri LÁ e, refOr."

mando decisão iio eoneelho Nacional do Trabalho, mandou reentegrar
Pos seus serviços o funcionário Pompeu Cordeiro de Melo (MTIC
12.8(33-039). — Suscitado-se viva controvérsia no bojo destes autos,
sobre o loanceit o da falta orare configurada no art. 93, letra a, do De-
creto n. 54, do 12 de setembro de 1931, como "qualquer ato de im-
probidade que torne o empregado incompativel com o serviço do es-
tabelecimento", e sendo de toda a conveniência para este Ministé-
rio que se firme uma doutrina uniforme, no tocante a esse conceito,
em se tratando de .fencionário baneário acusado da emissão de che-
que som fuorlo$ — onça-se a re speito do presente caso o Sr. consul-
teii gerei da nepúbliee.

SPg114-1/1a seceeo

EXPEDIENTE DO SR. MINtsTrio

Processos deepaebados

Dia 8 de junho de 1914)

timão dos Operários em Fábricas de Tecidos, pedindo providên-
cias no sentido iie serem aproveitados os trabalhadores do Lanif1ejo
são salvador, na Companhia Tijuea S. A., cuja compra está sendo,
pelo empregador, encaminhada junto Caixa Econômica (MTIC
1.585-9(0). — Faça-se o expediente proposto pelo Departamento Na-
cional do Trabalho, Inspetoria.

Primeira Inspetoria Regional, encaminhando o processo referen-
te à reclamação apresentada pelo Sindicato dos Bancários de Manáus
contras o ato (14.) Banco Nacional Ultramarino, agencia de Manáus, que
licenciou, spanle 'tropeia, embora com todos os vencimentos, o seu
funcionário Moisés de Abreu Vieira (MTIC 9.366-940). — Como pa-
rece ao Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que se
refere este despacho opina pelo arquivamento do processo, de vez
que o ato do Banco contra o qual reclamou o aludido Sindicato não
atentou contra os direitos do funcionário, pois lhe garantiu a e,stabi-
lidado e os vencimentos integrais.)

Madeleine Grenier Sellayer, recorrendo da multa que lhe foi im-
posta pelo diretor do Departamento Nacional do Trabalho, nos ter-
•m; lo § 2° do art. 10 do Decreto o. 22.05, de 29 de outubro

1932 (MV): 24.172-930). — Nego provimento ao recurso de fls. 49
usque 53, à vista das informações, para o efeito de manter a multa
imposta à recorrente pelo Departamento Nacional do Trabalho.

Dia 12

Fábrica de Cerveja Paraense S. A., pedindo lhe seja concedida
vista do processo n. DNT 7.150-910 (P. 3.350-940) (MTIC 9.35-
940). — Estalido o pedido de fls. 2 do processo n. MTIC 13.951-40
prejudicado com o despacho de fls. 114 do processo MTIC 9.350-40,
prossiga-se. (O despacho a que se refere este está publicado no Diú-
rio Oficial de 15 de maio do corrente ano.)

Fábrica de Cerveja Paraense, pedindo seja evocado o processo em
que são partes a requerente e o Sindicato dos Auxiliares do Comer-
cio de Belém por diversos associados seus (MTIC 6.86n-940). — Pre-
Iiininarmente: deixo de conhecer do pedido, por falta de fundamento

legale.teneral Motors do Brasil, S. A., pedindo reconsideração do des-
pacho, em virtude do qual foi reformada a decisão da Quarta Junta
de Coeciliação e j ulgamento, de São Paulo, proferida no processo re-
lativo à reclamação apresentada por Jose Bobos e outros, contra a
recorrente (MTIC 22.053-939). — Mantenho o anterior despacho,
cujos fundamentos não foram elididos, como acentuam os pareceres
da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho e do consul-
tor jurídico. (Os pareceres a que se refere este despacho, opinam
pela manutenção da decisão em face da nova jurisprudência estabe-
lecida.)

Bolsa de Eetabilização S. A. de São Paulo, pedindo seja evocado
o processo em que são partes a requerente e Miguel Ferreira Pinhoi-
ro (Nuric 4.528-910). — Preliminarmente: não havendo base legal
para a evocação, (Seixo de conhecer do pedido.

Centro de Previdência dos Empregados cio Hotéis, Restaurantes
e Similares, com sede nesta cidade, pedindo reconsideração do des-
pacho em virtude do qual foi confirmada a deeieão da Primeira Jun-
ta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, proferida no pro-
cesso relativo à reclamação de Luciano Rossi contra a recorrente
(MTIC 18.368-939). — Converto o julgamento em diligência, para
que sejam solicitadas informações à Polícia Civil do Distrito Federal,
à vieta do alegado no item 6° da petição de fls.

Comerciários da Cidade de Tree Pontas, Estado de Minas Gerais,
pedindo providências no sentido de tornar obrigatório naquela cida-
de o dia de descai-iço semanal previsto em leis (AITIC 2.631-940). —
Transmita-se aos interessados a informação do Departamento Nacio-
nal do Trabalho. (A informação a que aludi), este deepacho conclue
que ao Ministério do Trabalho incumbe a fiscalização do cumprimen-
to das obrigaisees concernentes e duração e condições do trabalho, in-
clusive o repouso dominical: às autoridades municipais, entretanto,
é que é etre-inicio o poder de regular o funcionamento do comercio.)

Dia 12 de junho de 1910

Ferreira da Cru; pedindo seja evocado o processo em
que são partes o requerente e a firma Maria Ferreira Nery Caulino
(MTK: 13.97e-940). — Preliminarmente. deixo de conhecer do tre-
slido, por lhe faltar base legal.

João Lourenço Casimiro, pedindo seja evocado o processo em que
são partes o requerente e a firma Filizola & Comp. (Meles 20.331,
de 1938). — Avoco o processo, para o efeito de reformar a decisão
da Junta a opto, nos termos dos pareceres da Procuradoria do Depar-
tamento Nacional do Trabalho e do consultor jurídico. (Os parece-
res a que se refere este despacho opinam seja modificada a decisão
da Junta e condenada a reclamada a pagar ao reclamante a indeni-
zação a que tem direito, de acordo com o que preceituam os arte. le
e 20 da Lei n. 62.)

Companhia - Peat Lux, S. A., reiterando seu pedido, afim de qua
seja feita em sua fábrica a inspeção médica (MTIC 14. 030-939). —
Designo o funcionário Dr. Ruge Alqueres para fazer a inspeção mé-
dica solicitada.

Divisão do Pessoal

EXPEDIEN IfE DO SR DIRETOR

Por portarias ais. 80, 81, 83, 84 e 85. do 23 do maio do cor-
rente ano, do delegado regional no Estado de São Paulo, foram
nomeados, de acordo com o art. 30 do Decreto n. 22.132, de 25 de
novembro de 1932, os bachareis Elisiário Fernandes de Araujo e
Eduardo Meia Filho, e os cidadãos. Alfredo Schiavone Domingos Maz-
zei e Antônio Ferraz Caldas Barros para exercerem respectivamente,
os cargos de presidente, suplente de presidente, suplente de vogal, co-
mo representante dos empregados, e vogal, e suplente de vogal, co-
mo representantes doe empregados, da ia Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Município de S. Carlos. (Proc. n. 17.221-40).

— Por portaria de n. 82, de 23 de maio último, o delegado re-
gional do Trabalho, no Estado de fS. Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas em lei, e, em conformidade com a delegação
de competência do Sr. ministro, resolveu, de acordo com o art. 30
e nos termos do art. 40 do Decreto 22.132, de. 25 de novembro de
1932, nomear o cidadão Gentil de Azevedo para vogal, representan-
te dos empregadores, da 1a Junta de conciliação e Julgamento do
Município de S. Paulo. (Proc. n. 17,221-40).
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— Por portarias Lis. 100 a 111, de 1 de junho de 1910, o dele-
frade regional do Trabalho, no Betado de São Paulo, usando . das atile
buicees que lhe são conferidas em lei, e em conformidade com a de-
legação de competencia de Sr, ministro, resolveu, de acordo com o
art. 30 do Decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, ~ar
para a l a Junta de Conciliação e Julgamento do Munieirdo de Arara-
que: O bacharel José Penevenuto Fortes para exercer o. cargo de
preeidente; o bacharel Ronaldo Otavi•ano Diniz Junqueira rara exer-
cer o cargo de suplente de presidente; o cidadão Celso Tíbireel Ca-
margo para vogal, representante dos empregadores; o cidadão Ilidi()
Bragileiro Borba para suplente de vogal, representante dos empre-
gadores; o cidadão Alcides Alves Ferreira para vogal, representante
dos empregados e o cidadão Eliseu Gomes de Melo para euplente
vogal, representante dos empregadores. (Proc. n. 17.22240).

___ piai- portarias ne. 100 c 105, .de 1 de junho sde ¡Meu dele-
ge.to re gional de Trabalho, no Estado de S. Paulo, usaedo das atri-
buieõee que lhe são conferidas em lei, e, em conformidade com a
deleeaçãn de competência do I:Sr. Ministro, resolveu, de acordo cora
o art. 3° do Decreto 22.132. de 25 de novembro de 1932, nomear
para a l a Juata de Conelliaçeo e Jneaaniento, de Município de Ri-
beirão Preto: o bacharel José Magalhães pare exercer o cargo do
peasidente; o bacharel Rubens Aluisio Morena para ,exercer o car-
ga, de suplente 'de preeidente; i cidadão José Silve para vogal. repre-
sentente dos cmpregadoree; o cidadão António Agudo Serra para su-
plente de vogal, representante dos empregadores; o cidadão Alberto
Fernandes para vogal. repeeeentante dos empregados e o cidadão Franz
Wiermann Júnior pare suplente de vogal, representante dos empre-
gados. (Pree. u. 17.290).

— Por portarias de ar. 91 a 99, de 1 de junho de 1940, o dele-
gedo Regional do Trabalho, no Estado de S. Paulo, usando das atri-
ineeõee que lhe eão conferidas em lei, e, cal conformidade com a
delegação de competencie do Sr. ministro, resolveu, de acordo com
o art. 3° cie Decreto a. T2.132, de 25 de novembro de 1932, nomear
para a l a Mana de Conciliação e Julgamento do Município de So-
roralia: o bacharel Trajaeo Pires para o eatgo de presidente; oba-
chutei 'Isauro Rolini Aires para exercer o cargo de suplente de pre-
eideute; o cidadão Paulo Pereira Inácio para vogal, representante dos
emprega rleree; o eia-ladre: Breulino O. Guedes. Silva para suplente de
vogal, representante dos empregadores; o cidadão Emílio Kerche de
Nfrne7(,-; para vogal. representante dos empregados, e o cidadão José
Maria Ohriat para suplente de vogal, representante dos empregados.

Dia 22 de junho de 1.910

floin•r n o de Lima Coefho, teenologisto classe K. solicitando
c t era para tratamento de saude. — Em face do atestado medico, re-
solvo conceder licença ao requerente, por 15 dias, de 16 'a 34) de jue•
abe de 1010. inclueive, nos termos do are. 162, § 2°, do Decreto-lei
a. 1 .ele. de 28 de outubro de 1929.

Processo despachado

Dia 24 de junho de 1910

prece...ao n..18.01340, relativo à designação do oficial adminise
trafieo, classe K. Abraão António Rodrigues para inspecionar as De-
legacias Regionais nos Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e
ftie Grande do Sul. — Concedo as vantagens de que se trata, arbi-
trnudo ae diárias em 25ate .(vinte e cinco mil réis) e fixando a ajuda
de custo em 1 (um) mês de vencimentos.

Dia 21 de junho de 19-10
Of icios

Ao iresidente do Instituto de Previdência e Assistencia dos Ser-
vide acs do Estado:

N. 1-SP-1.51e — Devolvendo o processo n. MTLC. 14.652-40,
eneammhado pelo Ofício D. 117-40, de 11 de maio último, cumprin-
do o deapaeho do Sr. ministro, exarado a 4 do mês corrente.

Ao diretor do Instituto Nacional de Tecnologia:
N.	 — Esclarecimentos relativos ao período de férias

do elude de Secção do Mater!al daquele InetitutO.
An delegado regional do Ministério do Trabalho no Estado do

Rio de Janeiro:
N. 2-SP-1.527 — 'Comunicando que o auxiliar de escritório VII

Ger,onlin Lima de Oliveira tese comparecimento integral durante O
corrente

Dia 22

eia presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores elo Estado:

N. 1-SP-1.528 — Est la ree imen t os relativos aos assentamentos
do auxiliar de escritório X, João Francisco Monteiro, solicitado pelo
oficio n. 1.295-10, de 20 de abril último.

- A4, delegado regional no Estado cio Rio de Janeiro:
N. 2-SP-1.529 — Comunicando que o praticante de escritório VI,

Heeor• Lima Rocha, teve frequened integral no período de 16 dé
meie a 15 de junho corrente.

N. 2-SP-1.530 — Comunicando que o auxiliar de escre.ório VIIE,
Euelides Barbosa da 'Silva., no perietio de 16 de maio a 1i. de jantia
rorrimle. fzill.au no dia 30 de maio.

. N. -P-t.31 Comunicando que o auxiliar de. eateriterjo i IX,
Maria Moreied Camargo, teve frequencia integral no periodo de 16.4e
maiô á 15 de pinho* corrente.

Ao diretor da Divisãc do Pessoal.do Ministerio da Agrieuleura:
• N. 2-5P-1.532	 Coniunicandb quê o' oficial' acitiiinistrativ0,: clas-
se J, Maria, de Lourdee Lima Modiaeo, teve frequência integral
nerioda de 16 de maio a 15 de junho corrente.	 •

Ao ministro da Fazenda:	 •
N . e-ele-Len soueljand,:, pagamento no Tesouro Nacional

da folha de gratificações a que fizeram jús, durante os meses de
abril. meie e junho corrente., ao escriturário  classe E. Edmundo Fer-
nandes Levi e-outros, nua: total de e nomes.

N. 3-SP-1.531 —	 Opmenvi no Tesouro Nacional
da folhe concernente a 41 diáries ,em favor do tecnologieta classe
Bebem Deerarte.s de Garcia' Paula. 	 ' •

Serviço de (:onlabilidade.

EXPEDIENTE. Do SR. MINTSTR.)

Di 'a 18 de junho de 1010

la rieceeeee 'despachados:

No processo em que a Standard Gil Company ot Deasii requer pfee

f=15=itnrUtta.P 12=2 ', 4 1,'""=e111:rh4-1
Ministro exarou, o -,seguinte despecho..— Reco/afiei:o tjla dividaeaeneefter
poetancia de 1:80580. Mele, 16.:;78-1(e , .

19 de junho de .1910

Avisos expedidos:

Ao Sr. Ministro da Fazenda:

• 1 C-270 - -Sdicitando pagamento á eompaohia Brasileira de.
Energia' Elétrica cia ,eontei na impere:incei de 1:081$2 proveniente
fornecimento 'de energia elétrica à Reepederia de imigrantes da Ilha
das Floresno més de' março tinimo. (R e!: 7.002-10 .

I. C-2.71 — Solicitando. distribuição Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional, no Estado de São Paulo. da importância de 5:000$0,
para atender às despesas com ligeiros reparoa, consertos. conservação,
impressões e pieblicaçees, da Delegacia Regional deste Minieterio.
(Ref. 14,866-40)

'PEDIENTE no SR. DIRETOR

Secção de Créditos

Dia 19 de junhe de 1910
Ofícios:

Ao Sr. delegado da 2 a Delegacia Regional — Pará:
1 C-I.755 — Solicitando remessa de empenho. (Ref. 11.75e-10),
— Ao Sr. delegado da 14a Delegacia Regional — Bafa:
1 C-1.756 — Solicitando remessa das folhas de resumo de ponto

do pessoal titulado referentes aos meses de janeiro a abril do cor-
rente ano. (Ref. 16.070-40).

— Ao Sr. delegado da 2a Delegacia Regional — Pará:
1 C-1.757 — Solicitando cópies de empenhos. (Ref. 11.749-10).
— Ao Sr. diretor da Despesa Públiea:
1 C-1.758 — Restituindo processo n. 35.099-39, relativo à dívida

de exercícios findos na importância de 7390, de que é credora a
firma Jorge Pereira er Cia. Ltda. (Ref. 13.036-40).

— Ao Sr. delegado da 8a De]. Reg. — Pernambuco:
1 C-1.759 — Solicitando cópias autenticadas dos ofícios que re-

quisitaram pagamentos. (Ref. 14.920-40).
— Ao Sr. delegado da 5a Dei. Reg. — Ceará:
1 C-1.760 — Comunicando reforço de créditos. (Ref. -número

16.072-10).
— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
1 C-1.761 — Restituindo processo n. 104.334-38, relativo à di-

vida de exercidos findos na importància de 4:140$0, de que é credora
a firma Byington & Cia. (Ref. 13.03540).

C-1.762 — Restituindo processo n. 38.415-39, relativo à divide
de exercícios findos na importáncia de 605, de que é credora a Com-
panhia Telefónica Brasileira. (12.645-40),

— Ao Sr. presidente do Cons. Administrativo do Hospital 1104
Servidores do Estado:

1 C-1.763 — Restituindo duas vias do termo de contrato celebra .-
do em 14 do corrente, com Adriano Ferreira d'Almeida, aprovado pelo
Sr. Ministro para a construção de coberturas sobre as alas direita de
Hospital dos Servidores do Estado. (Ref. 5.013-40"..

Dia 20

Ao Sr. delegade da 26a Dei. Reg. — Mato Groso:
1 C-1,764 — Solicitando cópia da folha do pessoal tituliulo, r• • &-

til% aote.4% de mato último. (.114. 4.324-401e
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— Ao Sr. delegado da 3a Dei. Reg. — Maranhão:
'	 1 C-1.705 — Solicitando cópia da folha de pagamento que deveria

"ter acompanhado o oficio n. 532, de 30 do abril findo). (Ref. número
10.773-40).

— Ao Sr. delegado da 13a Delegacia Regional — Rio de Janeiro:
1 C-1.76(3 — Solicitando folha de pagamento das gratificações

da mes de março dos membros da Comissão de Salário Mínimo.
(llef. 4.759-40).

Departamento Nacional do Trabalho

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 24 de junho do 1940

Processos despachados:

João Constantino (DNT. 6714-32), João Ramos (DNT. 479-3,
do 1932), Joaquim Teixeira de Abreu (4644-32), Jose Pereira
(450-3-32), Júlio Fernandes Lima (385-J-32), João Farias de Matos
'(267-3-32). João Nascimento Ribeiro (8254-32), João Guilherme
Blart (8794-32), João Ernesto Henrique (8834-32), Joaquim Dias de
Oliveira (885-J-32), José dos Santos (8874-32), João Nunes da
Silva (2.871-3-32), Luiz de Sousa (135-L-32), Luiz da Silva (143-L,
do 1932). Luiz Guimarães (181-L-32), Luiz Marinho (535-L-32),
Manuel Sagradas (33-M-32), Maria Gasparini .(559-M-32), Manuel
José Vilela (69-M-32), Manuel Proença Filho (561-M-32), Salvador
da Silva Neto (212-S-32). Sebastião Roberto da Silva (36-5-32),
Rafael Luiz Branco ((30-11-32). Romeu Farias de Matos (44-R-32).
Pedro Pereira da Cunha (5-P-32), Nicolino Ragazzi (19-N-32). Ma-
nuel da Costa Fraga (1.311-M-32), Mário Teixeira de Lima (1.175-M,
de 1912), Margarida Denpert (563-M-32), Frederico Kleim (321-1e,
de 1932), Goraldo José da Silva (15-G-32), Henrique Dias de Oli-
veira (99-11-32), Troei Fagundes (3-1-32), 'Hilda Schiffer (101-11-32),
João Mendonça (e1-J-32), Francisco Lourenço Davi (140-F-32).
Flávio Martino do Oliveira (51-F-32), Enedina Santos (84-E-32),
Alvaro Simões do Albuquerque (2.549-A-32), Antônio Ferreira dos
Santos (2.515-A-32) — Declarem os reclamantes dentro do prazo
de dez dias e sob pena de arquivamento do processo, si receberam as
importancias referentes as indenizações de férias.

Processos arquivados:
DNT. 774-32 — Companhia Progresso Valença Ferreira Gui-

marãoo.
DNT. 949-32 — Peixoto Gonçalves & Comp.
DNT. 698-32 — Esperança Agrofahril.
DNT. 464-32 — Manuel Izidro dos Santos.
DNT. 3.075-32 — Reler & Comp.
»N'I'. 716-32 — Carlos Facchina.
laNT. 571-32 — Sindicato dos Operários Ferroviarros.
DNT. 69e-32 — Sindicato dos Operários da Companhia de Te-

cidos Paulista.
DNT. 2.348-32 — Sociedade dos Trabalhos no Porto, Armazeno

Trapiche.
DNT. 851-32 — Federação Int. dos Sind. Cristãos de Operários

em Usinas.
D.NT. 640-32 — A.S. de Oliveira.
DNT. 955-32 — Francisc,a Tavora.
DNT. 504-32 — União dos Operários em Fábrica de Tecidos.
DNT. 630-32 — Companhia Matadouros Modelos.
DNT. 433-32 — União dos Empregados no Comércio de Juiz

de Fora.
DNT. 870-32 — Cruz & Comp.
DNT.	 — Sociedade União dos Operários das Docas da

Ba ia
DNT. 062-32 — Companhia Frigorificas de São Paulo.
DNT. 891-32 — Cruzada Pro Infância.
DN'e. es17-12 — Sindicatos Patronal das Indústrias Texteis do

lão Pauto.
• DNT. 771-32 — Henrique Richelin & Comp.

DNT. $15-32 — Companhia ole Fiação e Tecidos Mageense.
DNT. 789-32 — Associação Comercial do Rio de Janeiro.
DNT. 712-32 — Silvio Guimarães e outros.
Dyr. 95(3-32 — Associação Comercial do Rio de Janeiro.
DNT. $07-32 — Associação Comercial de Parnalba.
DNT. 871-32 — Associação Comercial do Distrito Federal.

.DNT. 583-39 — União Caixeiral Gabriolense.
))NT. (;95-32 — Companhia de Tecidos Paulista.
laNT. C0.10-32 — União dos Empregados em troteis Restaurantes

e Congeneres.

PROCURADORIA

PaoESS'os DESPACII.W3s PELA sa. DIRETOR

1) N. T. 11.719-10 (P. 1.791-40) — Sindicato dos Trabalha-
do-os oin Transportes Terrestres, pedindo juntada deste processo
a ene-10) — Tendo ern vista que não foi devidamente ob-
so•rx iodo o :lospaceo de fls. 2, que se refere à juntada deste ao pro-

cesso 2.696-10, como pedido, volte à Procuradoria para assim cum-
p•ir.

D. N. T. 13.032-10 (P. 10.899-38) — José Leite Chaves,
contra Cia. Sonsa Cruz.—Tendo em vista que a decisão da Junta foi
cumprida e a taxa legal de 2 Ta paga, como dos autos consta, ar-
quive-se.

D. N. T. 7.666-40 (P. 3.389-39) — Espólio de Maria Nio-
derberger, pedindo que seja sustada a imposição da multa. — Pre-
liminarmente: paga a taxa legal, volte o processo para &cisas) do
pedido de fls. 10 e verso.

D. N. T. 6.076-40 (P. 26.070-39) — Eufrasino Moreira. con-
sultando. — Proceda-se de acordo com o parecer supra.

Alude ao seguinte:

O D. N. T. não é orgão consultivo de particulares.
I). N. T. 8.528-40 (P. 4.053-40) — Jose Moreira Teixeira,

contra Companhia Indt. Comal. e Agrícola (C. I. C. A.). — O
equívoco em que, dirigindo-se, à autoridade incompetente, caiu
o requerente de fls. 2, operário inculto, que nem ler, nem escre-
ver sabe, não deve. pela Justiça do Trabalho, t end ente, por sua
natureza paritária, a amparar o trabalhador brasileiro, assisai-
rando-lhe assistência e resturando-lhe os direitos postergados. sor
apreciado sob o rigorismo da Justiça comum, tanto Diais quanto
tem ele a seu favor a exceção do n. 1 do art. 172 do Código Civil,
aplicável à espécie, no silêncio da legislação) trabalhista. Isto posto,
devolva-se o presente à 7" 1). R., de onde proveio. afim de P ro

-videnciar no sentido- de chamar o reclamante para formular, na
conformidade da lei 62. de 5-6-35, perante aquela repartição), a sua
reclamação. a cujo processo de‘erzi sor anexado este, para efeito
de interrupção da prescrição do seu direito.

Processos arquivadós:

D. N. T. 470-A-33 (P. 9.871-37) — Armindo Marquo 4, con-
tra Luiz Barbosa Comi)"

D. N. T. 2-A-33 (P. 9.a68-37) — Antônio Fernandes Filho,
contra Fabrica de Rolhas Brasil.

(P. 5.810-40) — Joaquim Parreiras, contra A. Oliveira dos
San toa.

(P. 4.494-40) — Alfredo Lima
L. Morais.

Requerimento deferido:
D. N. T. 8..003-10 • (P. 9.985-38) — Arbockle oe Comp. e

Arbuckle Bros., pedindo certidão.

Processos dependentes de revalidação:
D. N. T. 11.810-10 (P. 6.541-40)

Ltda., comunicação.
13, N. 'I'. 12.478-40 (P. (3.515-10)

comunicação.
D. N. T. 12.510-40 (P. 6.537-40) —

comunicação.

Multas impostas:

Por falta de cumprimento de decisão de Juntas e pagamento de
taxa, de acordo com o art. 2°, letra a, do Decreto u. 21.742, de 14 de
julho de 1940:

D. N. T. 11.179-40 (P. 11.368-39) — Conservadora Rex —
2000 (duzentos mil réis).

D. N. 'I'. 26.866-39 (P. 1.471-39) — Panificação Mundial Ltda.
— 2000e (duzentos 'Fon réis).

D. N. T. 13.033-40 (P. 4.117-39) — Belmiro Irmão	 Cia. —
200$0 (duzentos mil reis).

Requerimentos indeferidos:
D. N. T. 7.336-40 (P. 3.413-10) — Roberto Holte.rmann, por seu

procurador. pedindo cancelamento de multa. — Nego provimento ao
recurso, para manter, como mantenho, a decisão recorrida, em face
dos fundamentos constantes da informação de fls. 17 e parecer. supra.
Restitua-se o processo à D. R. recorrida.

D. N. T. 1.507-40. (P. 1.012-40) — Bodin A. Chehin, recorrendo
ao Sr. Ministro. — De acordo com o parecer, nego provimento ao
recurso para manter a decisão recorrida. Devolva-se.

D. N. T. 1.252-40 (P. 1.133-38) — A. Mendes Dias, pedindo
cancelamento de multa. — Indefiro o pedido de fls. 10, visto não
ter a firma reclamada comprovado, apesar de intimada para esse fim,
as suas alegações. À Procuradoria, para a inscrição da divida e pros-
seguir nos termos ulteriores do processo.

D. N. T. 1.031-40 (P. 1.275-39) — João Gonçalves, pedindo ar-
quivamento do processo. — Nos termos do parecer, não tem lugar o
que requer o reclamante. Prossiga-se.

D. N. T. 26-39 (P. 6.924-39) — Novais & Dias, pedindo redução
de multa. — :Não tem lugar o que requer a infratora, à vista das
razões que apresenta.

D. N. T. 4.950-40 (P. 1.317-39) — Antonio Bento Camargo, pe-
dindo devolução de documentos. — Proceda-se em conformidade com
o parecer. Alude ao seguinte: Devolva-se ao interessado cópias auten-
ticas dos originais pedidos.

D. N. T. 5.306-40 (P. 2.850-40) — Regia & Agostinho Limitada,
consultando. — Nada lia que deferir, nos termos do parecer retro.
Alude ao seguinte: O D. N. 1'. não é orgão consultivo de parti-
culares.

Aquino Torres, contra A.

Danato & Schweizer

— Machino Corlons Ltda.,

Jaime da Costa Mondes,
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DNT. 201-34 (P. 6.913-40) — Armando (Silva, contra a Cia.
Nac. de Nav. Costeira. — Em face do preceituado no art. 2, alínea
G, do Dec. 21.742, de 14 de ,junho de 1934, o reclamante não poderá
apresentar reclamação ou queixa a qualquer orgão do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, no prazo de 6 meses, porquanto não
cumpriu a decisão da Junta de Conciliação e Julgamento. À vista dis-
so, faço subir o processo à consideração do Sr. ministro.

EXPEDIENTE 120 SR. PROCURADOR GERAL

IaNT. 11.567-40 (P. 8.365-38) -- José Carlos da Silva e outros,
pedindo cobrança judicial. — O que se requer no pedido retro ja
foi providenciado por esta Procuradoria. conforme se verifica da de-
claração de fls. 73, do Serviço de Executivo de Juntas. Prossiga-
se. Ao procurador Dorvai de Almeida.

Requerimento indeferido:
DNT. 11.953-40 (P. 6.295-40) — SA. Fabrica Cardoso de Gou-

veia, pedindo inquérito. — Indefiro o pedido de fts. a, por não se
tratar de empregado qua tenha a sua estabilidade funcional garan-
tida

Inquérito instaurado:
DNT. 2.336-40 (P. 1.299-10) — António Perez. contra Cia.

A!iança Indu s trial — Presidante. Proc.-adjunto Elmar Campos —
Eo.rev.. p ti.:,, EsiTiltirá; . io II. Otiveira.

DNT. 119-M-31 (P. 0.315-10) — Maximiliano Oliveira de Bu-
li,fles, contra Cia. Brasileira do Exp. de Po: tos. — Agnarde-se peto
prazo de seis meses o coraparacimento cio realamante, afim de pres-
ta r.. os esclarecimentos n..'eessaaios.

Processos depandente s de revalidação:
ItNT. 12.3a8-10 (P. 6.6l0-10)	 ,Santos, Azevedo & Cia., co-

nluiar:iça°.
12.505-10 (P. 6.038-10) — Laboratório Nlargel, comu-

nicação.
I.NT. 12.729-40 (P..6.688-40) — Alberto Ilacts, comunicação.

Requerimentos deferidos:

DNT. 8.589-40 (P. .1.696.40) _ A Cia. de Carris, Luz e For-
ça do R. de Janeiro, pedindo certidão.

DNT. 11.605-40 (P. 12.619-39) — Edgar de Toledo, pedindo
vista dos autos do processo.

l)NT. 10.839-40 (P. 12.299-39) — Ilidi° Augusto Naldino, pe-
dindo vista dos autos do processo.

DNT. 10.474-40 (P. 10.991-39) — Francisco de Paula Torres,
pedindo certidão.

Processos arquivados:
P. 6.144-40 — Roberto Bandeira, contra Cia. Brasileira de

Portos.
P. 6.130-40 — Rodriguet Costa Carvalhosa, contra Cia. Brasi-

leira de Portos.
P. 6.308-40 — João Maria Machado, contra Cia. Brasileira de

Fortos.

P. 6.317-40 — José Martins de Araujo, contra Cia. Brasileira de
P. 6.312-40 — Abel Moreira, contra Cia. Brasileira de Portos.

Portos.
P. 0.320-40 — Jarbas de Andrade França, contra Cia. Brasileira

de Portos.
P. 6.321-40 — Pedro José Flores, contra Cia. Brasileira de

Portos.
P. 6.127-40 — Rodolfo Barreto, contra Cia. Brasileira de Portos.
P. 6.377-40 — Oriovaldo Winckler de Figueiredo, contra Cia.

Brasileira de Portos.

Notiarações para recolaimeuto da importância de 2000 (du-
santos mil réis), correspondente à muita imposta pelo Sr. Diretor,
pela falta de pag amento de custas:

Not.. n. 215, ao Sr. Alberto Pennenbeeker (P. 5.729-39).
Not. n. 216, ao Sr. Fernando Barreto (P. 4.460-40).
Not. n. 217, à Empresa Pedro Gonçalves (P. 77-39).
Not. n. 218, ao Rádio Sociedade Mairink Veiga (P. 8.105-35) .
Not. n. 219, "A Nota" (P. 12.437-39).
Not. n. 220, Comp. Deocioro Industrial (p. 10.499-!:11.)).

Not. n. 221 "A Nota" (P. 10.264-39).
Not. n. 222, ao Sr. Leal de Sousa (P. 8.971-38).
Notificações para recolhimento da importância de 2000 (du-

aentos mil réis), 'correspondente à multa iinposta pelo Sr. Diretor
pela falta de cumprimento de decisão de Junta e de pagamento de
custas;

Not. n. 223, à Massa Falida de Felix Guimarães & Comp. (Na
pasaoa do Dr. Alfredo Sáfadi), (P. 11.234-39).

Not. n. 224, ao Sr. Florindo Vila Ferreira (P. (0.508-39).
Not. n. 225, aos Srs. Carla & Franco (P. 52-38).
Not. ri. 226, aos Srs. Carla & Franco (P. 8.436-38).
Not. n. 227, ao Sr. António Gonçalves Teixaira (P. 9.317-39).

Deitariam:mio Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 17 de junho de 1910

Papais com exigência:

De Cooperativa cie Consumo dos Rodoviários. pedindo arquiva-
mento de balanceie. — Satisfaça a exigência.

De cooperativa de Seguros , de Acidentes do Trabalho, pedindo
arquivamanto cie ata. — Satisfaça a exigência.

De Companhia Nacional de Tecidos Nova América, requerendo
substituição da lista dos subscritores do aumento de capital social.
— . Satisfaça a exigência.

De J. A. da Cunha & Corno., Martins & Santiago, Empresa Bra-
sileira do Propaganda Ltda., Jesus & Comp., Lázaro & Cardoso, pe-
dindo a:avivamento de contratos sociais. — Satisfaçam as exigên-
cias.

De Almeida & Comp. Ltda., Marques Irmão & Comp. Ltda.. pe-
dindo arquivamento de alteração nos seus contratos suciais. — Sa-
tisfaçam as exigências.

De Moreira & Carloni, Calil & Bicha, Casemiro & Alves, M. Viseu
& Coelho, pedindo arquivamento de seus distratos sociais. — Satisfa-
çam as exigências.

De .1. Lopes & Ribeiro, Indústrias e Artes de Madeiras Ltda., A.
Simões & Paulo, Sociedade de Conservas Finas Ltda., Santana & Oli-
veira, Horácio Gonçalves & Eduardo Rama Soares, Joaquim José
Taveira, D. L. de Azevedo, A. C. Santos, José Ferreira Franco,
José Marques Segundo, António Lopes Segundo, Augusto da Fon-
seca, Antônio Monteiro. Briant Fonseca & Irmão, pedindo registro
de firmas. — Satisfaçam as exigências.

De Ezequiel Pondé, pedindo registro de diploma. — Satisfaça
a. exigência.

De Ilereilia Melo Gomes, pedindo autorização para comerciar.
— Satisfaça a exigência.

Dia 20

De Transportadora Aliança S. A., pedindo arquivamento de ata.
— Satisfaça a exigência.

De a Simões & C. Ltda., Freitas Santos & C. Ltda.. Pensão (Mon-
te Ltda., Café Municipal Ltda., Freitas Bastos e Pires Rebelo Ltda.,
Valente & Cia. Ltda., Manuel Alves Ferreira & Cia. Ltda., Batista Al-
ves & Cia. Ltda., Barbur & Filho, A. Boruchson & Cia., Seba.stião
Luiz da Silva & Cia. Ltda., pedindo arquivamento de seus contratos
sociais. — Satisfaçam as exigências.

De Transportadora Aliança S. A., Elias Kebian & Sobrinho, pe-
dindo arquivamento de alteração nos seus contratos sociais. — Sa-
tisfaçam as exigências.

De Bernardino & Pozes, pedindo arquivamento de seu distrato
social. — Satisfaça a exigência.

De Rko Rádio Pictures do Brasil S. A., Quebracho Brasil S. A.,
Sociedade Anônima Chapéus Mangueira, Sociedade Internacional do
Comércio Ltda., Sociedade Anônima Pedrosa Jopert, Cia. Usina de
Outeiro. Cia. Industrial Pirai S. A.

'
 Cia. Construtora Pederneiras

S. A.. Cia. Carioca Industrial S. A., Banco Predial do Estado do Rio
de Janeiro S. A., pedindo arquivamento de atas. — Deferidos.

De Nova Cooperativa dos Motoristas Proprietários no Brasil, pe-
dindo dispensa do cumprimento de uma disposição expressa no De-
creto-lei 581 de 1-8-938. — Indeferida à vista do parecer do Sr. d:-
retor da Secção.

Diplomas:
Antônic Janeiro Moita Caeiro, João Barbosa Leite, Cristiano Fr6is

°tom, Osorio Lago. José Nicoláu Tinóco, Hilda de Morais Vieito, Ru-
bens Cervasio, pedindo registro de diplomas, — Deferidos.

De Osvaldo de Abreu Fialho, pedindo nomeação de tradutor "ad-
bot". — Deferido.

Dia 20 de junho de 1940

Notificações comunicando a multa de 200a0 (duzentos mil réis),
Imposta pelo Sr. Diretor do Departamento Nacional do .. Trabalho De José Gomes da Silva. Alberto do Amaral Osório, José dos San-
pela falta cie cumprimento de decisão de Junta é de pagamento de tos, Georgina de Morais Carvalho, Mateus Mendes, Moise Grunstein.
Castas, cabendo recurso nos termos do Decreto n. 22.131, de 23 de & Cia., Santos, Valdernar & Cia., pedindo registro de firmas — Sa-
novembro de 1932, combinado com o art. 2°, parágrafo único do De- tisiaçani as exigéncias.
creto-lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1939:

Not. n. 375, ao Sr. Santiago & lariteneneko (P. 12.212-39). 	 Despachos do dia 19 de junho de 1940
Not. n. 376, ao Sr. João Antônio Barbosa (P. 10.415-39).
Not. n. 377, ao Sr. A. Pedro, na pessoa do Sindico J. Cardia),

P. 10.823-39).
Not. n. 378, "A Nota" (P. 12..524-39).
Not. n. 379, "A Nota" (P. 12.520-39).
Not. n. 380 "A Nota" (P. 12.523-39).
Not. n. 381, aos Srs. M. Ferreira Rodrigues (Sindico da Mas-

tal Falida da Comp. Brasileira de Administração Imobiliária (Rotel
Sousa Dantas).
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De Ge:traria dos Santos Vieira, Georgina do Morais Carvalho, para o cornarei° de aparelho portatil Pa ra cobrança de passagens,
Belena Loniancisky, ti:einem autorização para comerciarem. — De- com o capital de 20:0040, prazo de 2 anos, — Deferido.
feridos.	 •	 . De Procairatevio Legal Ltda., -pedindo arquivamento de seu

fl4 A iOeilio IIL dos Santos, pedindo anotação de firma. — De- contrato social, sen 'ilo a firma composta doe sócios Risoleida Fr:me°
ferido. Bande ira , Jaime Saldanha da Gania Frota e Alberto Luiz (:averica

De joaquirn Alves Ferreira Segundo, M. Duarte & Herminio, Pe- G uimarães, para o comércio de serviços de contabilidade, com o capital
(lindo traneferOntia (h 1 i o — Deferidos.	 de i30:000$0, prazo indeterminado. — Deferido.

	

Aseociaçio Espirite Francisco de Paula, pediedo registro de 	 De, Rodrigues	 Perefta, pedindo arquivamento de seu contrato
— Deferido. social, sendo a firma composta dos sócios Manuel Rodrigues da Silva

De 11;i:bani Penn, pedindo registro de peoceiração. — Deferido. e Camelo ( d .egerio pereira, para o comercio de botequim, com o
De Nunes & Moutinho, pedindo devolução de documento. — De- capital de 15:000$'0, Prazo indeterminado. — Deferido.

ferido. M . Castro Silva & Cia. Ltda., pedindo arquivamento de seu
Empree	 Aernaeens Gera	 ngis Caraola S/A., p	 rpedindo aqui e contrato eocial, se n,.10 a firma composta dos sócios Manuel Fieincisee

N am,,nto de pel.eiceções feitas no "Diário Oficial" de novas tarifas. — de C.aetro. José Silva e Joaquim Cardoso Dias, para o comercio de
Deferido.	 liquidos e eomestiveis, com o capital de 48:00~, prazo indetermi-

navel. — Deferido.
Cuntiaio.

	

	 D llnupt & Cia., pedindo arquivamento de prorrogação de eeu
contrato sorial. — Deferido.De Diamantino & Aintrolirm, pedindo arcinivameeto de seu con-

De Carvalho Leitão & Batista Ltda., pedindo arquivam ento detrato	 sendo a firma composta dos sócios Diimeintino Pereira seu emitrato soehil. sendo a firma composta dos sóvios jfksé carvathee Anarulino Ferreira de Andrade, para o comerdo lie bar, com o
Grade, Martinho Batista Ferreira e Jose Pinto Leitilo, pera o comercioeati tel de 5:000$0, iirazo indeterminado. — Deferido. de botequim coro o capital de 120:0040, prazo inileterminado. — De-De Luiz Derene & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de sen ferido.eentrato social, sendo a firma composta dos sócios uiz Derene, David

Derene, Germano Estevee, para o comércio de engenluiria e constru-	 De Trinaos Ciavinglia, pedindo arquiv:imento de seu eon!eide
eões em geral, com o ca ldtal de 17:0 :000$0, prazo indetermiendo. — social, sendo a firma composta dos sócios Leonardo Ciavaglia e Hoeario
Deferido ,	 Giavaglia, Para o comercio de oficina de joias, com o (ea l d ta l de

D Empresa Proprietária e Conetrutora Ltda., p edindo arq uiva- 10:0011tf0, prezo indeterminado, — Deferido,
mento de seu contrato eecial, sendo a firma composta dos seicios De Oliveira & Santos. pedindo arquivamento de seu contrato s(cOil,
ano naiele de Carvalho, 1). Ana Reis Carvalho, Fernando Silva Reis sendo a firrna composta dos sócios; Anibal dos Santos Oliveire e
• Marla Doeea Reis, para o comércio de construções, com o cepital de Gonçalo dos Santoe para o com(reio di liquithis e e0111Cs11VeiS, Culll

O capital de 15:000$0, prazo indeterminado. — Deferido.Set. 000M, prazo indeterminado, — Digerido.

	

De Pires, Pires & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de seu can-	 De Neves & Ferreira, pedindo arquivamento de seu contrato o Vil
tr . ) ;	 sendo a firula composta ,tos sOcios Frenciseo elon.ei lverne •-5enrio a firma composta dos sóio J im Pinheiro Ferreira e Anteniepires, Aci .icio Adolfo wres. paul () snza pires e liumberte Soeza Maria de Almeida Neves, para o comércio de quilemda, colo o too,ital
P1 ris para o Co;,Wrojo de seios e m	 molhados, co o capital do :43:0o0e0, 	 8:000$0, prazo iratotprioloado.	 Deferido.

indeleeminado.	 Def rido.	 De íTlareia & Gerpe, pedindo arquivamento de een contra:e social,erazo	 , 
'o, cd di dc Me,leiteis Naeionais Ltda., Pedindo ae q u i•zamento eendo a firma COMpo0a dos sócios Je;r5, Ca peia 131ziuc,1 e Ttarniro ;';erpe,

tie conlrato social, sendo a firma ,....cam0 la eos secios Diniz do Garcia, para o comércio de h oleq uim, com o ca p ital de 10:000e0,
onveiea Lopes, Ene as de Oli‘eira Lopes, Cecília Helena 1+3 Oliveira preze indeterminado, _ Deferido.
Roxo, Binem John \aluar, Maria José de Oliveira 110x0 e Jose Rei-	 De A. Fernazeles & Nesti Ltda., pedindo arquivaniente de Seu

p ara o comercio de madeiras, cem o capital de 200:000$ 0, contrato social, sendo a firma composta dos seeios António Fernandes
prazo indeterminado. — Defer i do.	 Nunes Filho e Fellx Nesti, para o comercio de fáhricaeão de vaeseelfa:,

Do llime	 Goinca Ltda. , Pe dindo arquivamento de seu contrato P.Spanadores, escovas ele., com o capital de 100:000M, prazo indeter-
soeial, sendo a firma composta dos sócios Artur Edward ltime e je- minado. -- Deferido.

sus Gemes Queiroz, para o (minerei() de papelaria, com o capital de 	 Dietratos:
20:0000, penzo indeterminado. — Defendo. 	 De J. Esteves & Lourenço. pedindo aequivamento 	 sem/ distratoDe Moolinho & Coutinho, pedindo arquivamento de seu contrato social, em virtude da rethenta do sArio João Louretiço, fie ando aserial, sendo a firma com poeta dos eócios Luiz Moutinho e Carlos

responsabilidade do ativo e passivo a cargo do sócio Jose Esteves. —Alberto Seares Coutinho. para o comercio de açougue, com o capitai Deferido.
de 35:0000, prazo indeterminado

pedindo arquivamento de seu coa-' D, — Deferido.	 e Representedora .11.tda., pedindo arquivamento	 eto de	 u iistr.roDe, NI Seqeeiea & Cardoso.	 . — Deferido.
trato social, s'endo a firma .111)1)) ta dos SOL li', Manuel Sequeira e Lkuiz socia l

De A. Mucliagata	 Irmão, pedindo arquivamento de seu di.str;AtOCardoso, pa r a o comércio de lenha e carvão vegetal, com o capital de
social em virtude da retirada do sócio Antônio Manuel Muchagat a.4:G040, prazo indeterminado. — Deferido.	
ficando a responeabilidade do ativo e passivo a cargo do sócio Felint oDe Enrique Duran e:. Pena, pedindo arquivamento de seu cor)-
Augusto Muchagata. — Deferido.trato social, sendo a firma composta dos sócios Enrique Duran Gon-

De Valdemar Ferreira &	 pedindo arquivamento de s.:o'zalez e Albine Duran Pefia, para o comércio de botequim, com o eae
distrato social, em virtude da retirada do sócio Valdemar Rodrigeespitai de 5:000$0. prazo indeterminado. — Deferido.

De F Oliveira Júnior & Irmãos, pedindo arquivamento de seu Ferreira, ficando a reaponsabilidade do ativo e passivo a cargo. scontrato social, sendo a firma composta dos sócios Francisco José ócio Joaquim de Oliveira e Silva. — Deferdo.
Oliveira Júnior e Gualter José de Oliveira e Daker José de Oliveira, 	 Alteração de contrato:
Tiara o comércio de calçados e chapéos, com o capital de 50:0040,

De Silvestre Ribeiro & Cia. pedindo arquivamento de alteraçãoprazo indetermmado. — Deferido.
no seu contrato social, para efeito de transformação de sociedadeDe Pereira & Carvalbais pedindo arquivamento de seu contrato

soi.del, sendo a firma compost'a dos sócios José Pereira e Manuel Hen- que era em nome coletivo, em sociedade comandita simples, aumento
de capital, admissão de très sócios e outras alterações. — Deferido.riques de Lemos Carvalhais Júnior, para o comércio de armazenagiau,

De Agência Epes Representação de Joenais Ltda., pedindo arquiva-COO) o capital do 20:000$0, prazo indeterminado. — Deferido.
De Irm S OS' (j arda — Fereira, pedindo arquivamento de seu con- mento de alteração no seu contrato social. para efeito de retirada de

sócio. redução do capital e outras alterações. — Deferido.trato social, sendo a firma composta dos sócios Manuel Pereira Gar-
De Gaspar Gracador Ltda.. pedindo arquieumento de alteraeãoeia, José Ferreira Gaecia e António Simões Ferreira. para o comércio

de açougue, c o in o eaP i lal de 30:000$0, prazo indeterminado.

	

	 De- fosco contrato social, para efeito de cessá° de quoeis de capiteli. —
Deferido.ferido.

De Muszynslii Ferreira & Cia., pedindo arquivamento de altera-De Lino Pinto & Rocha, pedindo arquivamento de seu contrato ção no seu contrato social, para efeito de exclusão de sócio. por raleei-
focial, sendo a firma ~poeta dos sócios fino Tavare,,	 Sit\ a, mento, reintegraçan do capital pelos sócios remanescentes e outrasJoamiim Pinto da Silva e Antônio Francisco (ia Rocha, para o coinereio alterações. — Deferido.
de venda  de laticínios em geral, cam o capital de 75:000$0, prazo

	

	
De Alves Lobato & Cia., pedindo arquivamento de alteração no

ocial para efeito de transforindetermlo. — Deferido. 	 seu	 tr ato s,	 maço deã	 um sócio de
D12 

inaç
. Esteve ,'	Gonzalez. pedindo arquivamento de seu contraio	

con
indústria em sócio solidário, aumento de capital e outras alterações.

social, eendo a firma composta dos sócios Joet5 Fateves e mamei Gim- — Deferido.
zatez Eernandez, para o comikeio de botequim, com o capital de

De Inetituto	 Charitas Ltda.. pedindo arquivamento de
lEi

10:000e0, prazo indeterminado. — Deferido.
Diae -Lopes Sz Vieira, pedindo arquivamento de seu contrato alteração no seu eentrato social, para efeito de cessão e transferência

social, sendo a firma compota dos sócios António Ferreira Dias, de quotas. — Deferido.
De Manuel R, Ferreira & Cia. Ltda., pedindo arquivamento deManuel Pinto le.oi)es Angelo Vieira, para o comércio de padaria, cem

O capital de 10:000e°, prazo indeterminado. — Deferido. alteração no seu contrato social, para efeito de modificação da cláusula. 
De Rio & Fruttiozo, pedindo arquivamento de seu contrato social, terceira do seu contrato. — Deferido.

sendo a firma composta dos sócios Agostinho Alves do Rio e Avelino	 De B. Garcia & Lemos, pedindo arquivamento de alteração no
Feutnozo, para e comércio de teen gtle, cem O capital de 15:000$0, seu contrato social. para efeito de fixação de novo perfodo de balanço
prazo indeterminado. — Defevido. 	 e de retiradas pro-labore dos sócios. — Deferido.

De Aparelho Automático do Cobrança Ltda., pedindo arquiva- De Empresa Interestadual de Transportes Ltda., pedindo arquiva-
mento de seu contrato social, sendo a firma composta dos sócios José mento de alteração no seu contrato social, para efeito de admissão de
Ferreira de Almeida Junior, Baltazar Franco e Mário Lima Campos, um sócio solidário. — Deferido.
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De Tarquinio Pereira, pedindo registro de firma, para o ale.
mente, de capital [Iara 10:0000. - Deferido.

De Vicente Pensem°, pedindo registro de firma, para o comér.

Deferido.
cio de calçados e chapéus, com o capital ele‘ada para 33:000$0. -

De José do Vale, pedindo registro de aumento de capital. - De-
ferido.

De F. E. Ribeiro, pedindo registro de ItUnieol0 de capital. - De-
ferido.

De Joire de Morais Vieira, pedindo registro de aumento de ca-
pital. - Deferido.

De Mario Pereira do Nascimento, pedindo registro de firma, para
o comercio de quitanda, com o capital de 30:1 1 00e0. - Deferido.
(M. P. Nascimento).

De Bento Madureira, pedindo registro do firma, para o comercio
de botequim, com o capital de 5:000$0. 	 Defermo,

De António Mines da Ponseca, pedindo registro de firma, para o
comércio de quitanda, com o capital de 1:000$0. - Deferido.

De A. Guedes Ribeiro, pedindo registro de firma, para o comér-
cio de corretor de imóveis, com o capital de 3:000$0. - Deferido.

De - Antedno tribo, pedindo registro de firma, para o comérc.°
de depósito de pão. com o capital de 2:000e0. - Deferido.

De Salun Simantob, pedindo registro de firma, para o comércio
de armarmno, com o capital ele 3:000$0. - Deferido.

De Otaviano Clemente de Oliveira, pedindo registro de firma,
para o comércio de barbearia, com o capital de 3:0e$0. - 'Deferido.

De Willielm Svetlicic, pedindo registro de firma, para o comércio
de calçados, com o capital de 5:000e0. - Deferido.

De Augusto Ferreira da Silva, pedindo registro de firma, para
o comércio de líquidos e comestíveis, com o capital de 20:000$0. -
Deferido.

De Amadeu Pereira da Silva, perielindo registro de firma, para
o comercio de liquides e comestíveis, com o capital de 10:0000. -
Deferido

De Antônio Itodrigues dos Santos, pedindo registro cle firma, para
De Jaime Pereira da Silva, pedindo registro de firma, para o o comercio de botequim, coro o capital de 10:000e0. - Deferido.

coire'reio de Meios, coro o capital de 5:00(40. - Deferido. 	 De Antônio Rodrigues dos Santos
'
 pedindo registro de firma, para

De Joaquim Gole:eives Martins. pedindo registro de firula, para o Comercio de botequim, com o capital de 10:0G0$0. - Deferido.
O cone:o‘eio de charutos e cigarros, com o capital de 5:000$0. - De- 	De J. Cesar, pedindo registro de firma, para o comercio de peie,
feriito.	 fumaria, com o capital de 5:00080. - Deferido.

	

De Meta Clotilde Toon, pedindo registro de firma, para o co- 	 De Manuel Amadeu de Souza. pedindo registro de firma, para o
mercio de tinturaria. com 6 Capital de 5:000e0. - De-ferido. 	 comércio de armarinho e miudezas, com o capital de 1:000$0. -

Crisogno Boi kla de Sousa, pedindo registro de firma, para Deferido.
o comércio de quitanda, com o capital de 3:000e0. - Deferido. 	 De Mariano Lopes Morgado, pedindo registro de firula, para o

De Aulete Albuquerque Silva do Vale, pedindo registro de fir- comércio de acougue, com o capital de 5:0000. - Deferido.
ma, para o comercie de importação de mercadorias e conta própria, 	 De Amilndio Martins Areias, pedindo registro de firma, para o
com o capital de lo:en0$0. - Deferido.	 COlnércio de café e bar, cOrd o capital de 35:00080. _ Deferido.

	

lie Avelino leen-landes. pedindo registro de firma, para o co- 	 Valdermro Francisco da Silva, pedindo registro de firma, para
n i ereie de neves naturais , poro o capital de	 wooeie. - Deferido, o comercio de calcados. coro o capital de! 1:000e0. _ Deferido.

De Editai-do Weissleder. pedindo registro de firma, para o co-TI Martiniano Zuquine pedindo registro de f .irina, para o co-
mércio de perromaria, com o capital de 5:000e0,	 Dele-rido.	 mércio de hotel e resta unte, com o capital de 20:000$0. - Defe-

Jelio de Maria Veríssimo Teófilo, pedindo registro de fir- rido.
ma. para O comércio de representaçi n es. COM issões e consignações,	 De Abílio de Aramie. pedindo registro de firma complementai..
rem o capital de 100:000ee. - Deferido.	 - Deferido.

	

De Antônio Cardoso Nogueira, pedindo regielen cio fuma, para 	 De Joaquim Gonçalves de Berres, pedindo registro de firma, para
o comércio de quitanda, carvão, lenha e loura, rom o capital de o comercio de botequim, com o capital de 20:00(40. - Deferido.
3:000$0. - Deferido.	 De Corno Raftiele. pedindo registro de firma, para o comércio Cie

bilhetes de loteria, com o capital de 1 :000$0. - itefetudo.Américo Alves Braga, pedindo registro d-e firma. para o co-
reerco„e.. fabrico de pro(Lito para limpar racial. com o capital de

	
De Cesar de Almeida. pedindo desistencia de registro de firma.

500$0. - Deferido.	 - Defereio.

	

Jcsé Florêncio de Oliveira Freitas, pedindo registro de fir- 	 Da Agencia Soes Representações de Jornais, Ltda.. pedindo (lie-
ma, para o comércio de secos e molhados, com o capital de 10:000$0. sistência de arquivamento de seu contrato social e alteração. - De-
- Deferido.	 ferido.

DP	 (IC. Almeida Segurei°, pedindo registro de firma, para
	

De Custódio Tinoco & Cia. Ltda., pedindo devolução de documen-
tos; - Deferido,o comércio de quitanda, com o capital de 1: 000t1 - Deferido.

De José Luiz Segundo. pedindo registro de firma, para o co-
mércio de botequim. com o capital de 10:000$0. - Deferido. 	 Departamento Nacional de Seguros Privados e CapitalizasiwDe António Augusto Moura, pedindo registro de firma. para .o
comércio de líquidos e comestíveis, com o capital de 20:000$0. - 	

1NSPETODIA PE SEGUROS DA QUARTA CIRCUNSCRIÇÃODeferido.

	

Joaquim Gomes do Cabo, pedindo registro de firma, para 	
ExPEDIENTE DO SIt. INSPETORo coiliercio de cargas e transportes, com o capital de 20:000$0.

Dia 20 de junho de 1940De P. M.	 pedindo registro de firma. para o comércio
de perfumarias, com o capital de 20:000$0. - Deferido.	 Processo n. 2.S31-40 - Guardian Assuranre Company, carta

Francisco da Costa Segundo, pedindo registro de firma, para patente. - Entregue-se a carta patente à sociedade que deveráo
comércio de leiteria e botequim, com o capital dei 10:000$0. - dentro de 10 (dez) dias, fazer a prova dos atos de arquivamento eDeferido.	

publicidade.De tqaximiniano Pereira Borges., pedindo registoo de firma, para
o comércio de quitanda, com o capital de 2:000$0. - Deferido.

	

De Pedro Xavier de Almeida, pedindo registro de firma. para o 	 Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho
comércio de escritório de corretor de imóveis, com o capital de reis
2:000$0. - Deferido.	 EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

De Antônio Fernandes Morais, pedindo registro de firma, para
o comercio de roupas feitas, armarinho. com o capita. de 150:000$0. 	 Dia 20 de junho de 19,10
- Deferido.

Ofício de 17 de junho de 1910. do estatístico classe L, Antônefe
De Dermeval Barros ~indo registro de firma, para o aumento Garcia de Miranda Neto, assistente-técnico do S. E, P. T., ao Sr. di-aumento de capital. - Deferido. 	

retor, propondo a realização de um curso de estatística. (Proc. S. E.,De .Mario Ilastenreiter, pedindo registro de firma, para o co-
 P. T. ri. 1.895-10). - Louvando a iniciativa, aprovo a sugestão ciomércio de torrefação e moagem de café, com o capital de 30:00040. 

S. E. P. T. •- Deferido.
Requerimento do Sr. Gerbard Kessler, estabelecido nesta capi-

De Ilagemu Nishio, pedindo registro de firma, para o comércio de tal, de 7 de junho de 1910. ao Sr. Ministro do Trabalho, solicitandaeomis.sijes e representações. com o capital de 5:000$0. - Deferido.

De Vetere & Cia. Ltda., pedindo arquivamento de altração
parcial no seu contrato social. - Deferido.

De Cia. Itatig, comunicando a : nova sede. - Venha por meio de
requerimento.

Firmas:
De Importadora de Metais Ltda., Hotel Paris Ltda., Cliermont

Pinto & Cia. Ltda., A Eequiseta Calçados Ltda., M. Soares &
Abel Barbosa & Irmão, Rosa & Enens Ltda., A. Almeida Carvalho
& Cia., Marmoaria Progresso Ltda., Irmãos Goulart & Cia. J. Tor-
quato & Cia. Ltda., Fontana	 Cia., Ernani Carvalho & Cia. Lida,
Almeida	 Moreira. Costa Gomes & Irmão, Nuisi & Cia., Freitas &
Cepe, pedindo registro de firmas. - Deferidos.

De Francisco Desiderio Correia, pedindo registro de firma, para
O ceinércio de quitauda, líquidos e comeetivers, com o capital de
10 :0o0e0, - Deferido .

De Joaquim A. Murais, pedindo registro de firma, para o co-
mércio de líquidos e comestíveis, com o capital de 15:00:40. -
Deferido.

De David Aliam. Pedindo registro de firma, para o comércio
de fotografia, com o capital de 5:000$0. - Deferido.

Oliverio A. Kraemer. pedindo registro de firma. para o co-
n,ércio de publicação de revista, com o capital de 1:0t10$0. - De-
ferido.

De José de Paula Maria, pediielo registro de filmei, para o co-
nercio de líquidos e comestíveis, com o capital de 5:000e0. - De-
ferido.

De Carlos Duarte Leite, pedindo registro de firma. para o co-
mércio de alfaiataria. com o capital de 30:000$0. - Deferido.

De Lughlia Batista dos Santos, pedindo registro de firma, para
O comércio de armarinho, com o capital de 5:000$0. - Deferido.

De Manuel Maria de Oliveira, pedindo registro de firma, para
o comércio de lenha e carvão, com o capital de 4:0000. - Defe-
rido.
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r:,,Ïeeerarecimentos quanto à aplicação do salário mínimo em relação à
prendizes. (Proc. S. E. P. T. a. 1.952-40). — Como parece ao.

Ie. E. P. T. — Transmita-se — A informação a que se refere o
{presente despacho é a seguinte. — Devidamente informado, tenho
le honra de submeter à consideração de V. Ex., o processo S. E. P. Te
ai. 1.952-40, originado pela consulta que formula o Sr. Gerhar Kes-

'Oder, proprietário da oficina de costura, sita à rua Correia Dutra, ina-
aclaro 30, ap. 41, nesta capital.

2. O texto do art. 3." do Decreto-lei n. 2.162 de la de maio da
a940, não dá togar a duvidas. Aliás, o próprio instituto de salário mf-

. palmo não aa originaria. Trata-se da remuneração mais baixa que
'mossa Iegalmante ser paga. Noutras palavras; não indaga da capaci-

dade profissional, mas. respeitando apenas, a condicional 'serviço
prestado", fixa uni tipo de pagamento que 'varia em função das ne-
cassidades essenciais do trabalhador, consideradas em relação da ida-
de, adulto ou menor. Adulto, é o maior de 18 anos; menor, é o que se

' anua de 11 a 18 anos.
3. Logo. por falta de objeto, não há como responder, segundo inc

parece, a solicitação feita a V. Ex. — Costa Miranda-
,

Exposiçáo do Sr. diretor do S. E. P. Ta ao Sr. ministro, de 18
junho de 1940, relativa à representação do Ministério na Segunda

keira d .mostras do Ceará. (Proa. S. E. P. T. n. 1.988-80).
,Corno .se trata de urna oportunidade adequada a se dar urna demons-
tracão do reflexo social deste Minietérto, consulte o S. E. P. T. aes
3. A. P. sobre a contribuição com que poderão participar desse cer-
tame, informando, depois ao G. M.

Requerimanta de Cartonagem Maracanã, Limitada, estabelecida
aceta capital, de 27 de maio de 1940, solicitando ao Sr. ministro es-
tiarei:imantas quanto à aplicação do salário mínimo aos operários que
trabalhem por empreitada (Proa. S..E.P.T. n, 1.821-40). — "Trans-
anita-se o parecer do S.E.P.T." — O parecer a que alude o presente
aieepacho é o seguinte: "A. Cartanagam Maracanã Limitada, "estabe-
iecida nesta capital, à Avenida 28 de Setembro, 201 — loja, com ne-
gócio de fábrica de caixas de papelão. folhas 2, "vem mui respeitosa-
mente solicitar de V.Excia. que se digne certificar ao pé desta em
termos que façam fé o seguinte:

1.0 Se os operários que trabalham, per empreitada,
esta() sujeitos à lei do salário mínimo.

2.0 No caso em que os operários que trabalham, por
empreitada, não produziram urna importancia igual à esti-
pulada no salário minirno, caso esse em que fica evidenriado
a Stlit pouca capacidade de produção,- como devemos pro-
ceder?".

2. Evidentemente, não se trata de uma dúvida surgida na . exe-
aução d Decreto-lei D. 2.162, de 1.0 de maio de 1910; é uma soliaila-
aão que versa um caso eapressamente previsto no texto legal. Ade-
maie, é patente, se não aberrante — "certificar ao pé desta em termos
ene nearn — a falta de propriedade da redação que a veicula.
frodavia, atendendo à arab) divulgadora, Opino, preliminar:acida, sem
"que envolva aompromisso ou forme pracatieuta, que, a ti:tilo de, ex-
ceção. seja recebida como se fosse uma consulta a, sob tal modalida-
da, iniegealmente raspondida.

3. Passar do ao 'Paria).
"IP Se os operários que trabalham, por arnprailada,

estão :Sujeitos à lei do salário mínimo".
O art .3° do Decreto-lei n. 390, de 30 de abril de 1938, reza:

"Art. 3.° Quando o salário lor ajustado por empriatadm
ou convencionado por tavela ou peça, será garantida ao tra-
balhador unia remuneração diária nunca inferior à ao salá-
rio minam) por dia normal de serviço".

. 4. A clareza da redação não deixa lugar para dúvidas. Entre-
arado, comam acentuar. Que dispõe? Reasalvando a liberdade de
aj uste, desde que se contenha no ambito da legislação geral, estabe-
lece apenas unia limitação; — "remuneração diária, nunca inferior

do salário mínimo por dia normal de serviço".
Aliás, não é tudo. Por duas vezes, manifeatou-se esta dere-

o sobre o momentoso assunto, recebendo a aprovação de V.Excia.
Cabe uma transcrição:

"Quanto ao mérito, ocorre lembrar que, informando o
processo S.E.P.T. n. 3,684-39, originado pela representação
que o Sr. J. Lavenera, residente em Jaguar& Estail . de Ala-
gais, endereçou, ao Exma. Senhor Presidente da depública,
teta direção, logrando merecer a solidariedade de V.Excia.,
leve ocasião de opinar:

"... o pagamento por tarefa, leia é, o pagamento par
peça efetivamente produzida, deverá em qualquer hipótese
totalizar, por dia, uma remuneração superior ao mínimo
taLatuido para a vigència na respectiva zona ou regiãa_ pois,
aafletindo a capacidade ou adextramento do artífice, mar-
eará, de forma contrária, um tipo de exploração aaanarniaa
prejudicial aos elevados interesses da coletividade.

Ontem, corno hoje, não vê por que modificar o julga-
mento. A plasticidade da fórmula augerida, resguardara:10 a

• iberdade de :não das paria} coacardanies, desde que fique

a resposta, naturalmente, defluirá, afirmando que "os operá-
rios que trabalham, por empreitada — incluiado-se tarefa ou peça"
— estão sujeitos à lei do Salário Mínimo" porque:

a) o pagamento por tarefa, isto é, o pagamento por peça efe-
tivamente produzida, deverá em qualquer hipótese tolalizar, por
dia, uma remuneração superior ao mínimo estatuido para a vigên-
cia na respectiva zona ou região, pois, refletindo a capacidade ou
adextramento do artífice — noutras palavras, dependendo "intaira-
mente da atividade e da diligancia do trabalhador" — marcará, de
forma contrária; um tipo de exploração económica prejudicial aos
elevados interesses da coletividade;

b) a plasticidade da fórmula sugerida, resguardando a
dade de ação das partes concordantes, desde que fique assegurado
"o Mínimo estatuido para a viga:leia na respectiva zona ou região",
franqueia caminho amplo para quaisquer ajuates que atendam à re-
lação, se não dependência do equipamento com a guarnição, definin-
do "rasponsabilidade de ambas" os contratantes no tocante aos com-
promissos advindos do mesmo contrato de trabalho";

e) a liberdade de ajuste, desde que se contenha no ambito da
legislação geral, perdura e prevalece; sofre apenas uma limitação,
quanto ao pagamento: — "remuneração diária nunca inferior à do
salário mínimo por dia normal de serviço".

7. Bem; relativamente à pergunta
"no caso em que os operários que trabalham, por empreitada

não produzirem unia importancia igual à estipulada no Salário Mí-
nimo, caso esse em que fica evidenciado a sua pouca capacidade de
produção, como devemos proceder?"

urge ponderar,
8. Estatua o art. 1 0 da lei n. 185, de le de janeiro de 103a:
"Art. 1. 0 Todo trabalhador tem direito, em pagamento do ser-

viço prestado, a um salário mínimo capaz de satisfazer, em determi-
nada região do país e em determinada época, as suas necessidades
normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte".

a. Determina o art. 1 0 do Decreto-lei n. 399, de 30 de abri/
de 1038:

"Art. 1. • A fixação do salário mínimo, a que todo trabalhador
tem direito, em retribuição a sela iço prestado, competirá às i_omi-
sões de Salário Mínimo, instituirias pela Lei n. 185, de 14 de janano
de 1936, as quais terão as funções e atribuições ilieriminadas
presente regulamento".

10. Ordena o art. 1° do Decreto-lei n. 2.1G2, da 1 de niaio
da 1940:

"Art. 1. • Fica instituido, em todo o pais, o salário míldio() a
que teina direito, pelo serviço prestado, todo trabalhador adulto, SeM
distinção de sexo, por dia normal de serviço, como Capaz do satis-
fazer, na época atual e nos pontos do pais determinados na tabela
anexa, às suas necessidades normais de alimentação, babam:ao. Ves-
tuário, higiene e transporte".

11. — O emprego uniforme da locução — "serviço prestado" —
revela e positiva que o legislador, guardando o respeito à carecia-
ção do pagamento de salário com a prestação de serviço, partiu do
conceito de que socialmente "trabalho á o desenvolvimento da ati-
vidade humana em proveito de &galem que Q retribue" (Prof. A.

Ceeaaino Janior — "Direito Social Brasileiro", pág. :365) ou,
deixando-se à margem o sentido objetivo, "el esfuerzo voluntario de
alguna de faeultades dei hombre aplicado à producir &gama. venta-
ja" (Juan Roseignoli — "La família, el trabajo y la propriadarr,
pae. 103).

12. Ora, a norma, tratando-se do pagamento de salário por em-
preitada ou tarefa (produção), "isto é, o pagamento por peça et'eN tiva-
mente produzida", é que ele "deverá em qualquer hipótese t n dalizar,
por dia, uma remuneração superior ao mínimo estaaado para a vi-
gência na respectiva zora ou região, pois, refletindo a capacidade ou
adextramento do artífice — em outras palavras, dependendo "inteira-
mente da atividade e da diligancia do trabalhador" — mareara, de
forma contrária, um tipo de exploração económica prejudicial aos ele-
vados interesses da coletividade". Entretanto, a Cartonagem Marecanã
Limitada indaga: se não totalizar, "como devemos proceder"?

13. Embora caiba ao empregador, se cansiderado em tese, o órma
consequente da admissão de auxliiares menos capazes, porquanto o
ingresso se processa livremente, oferecendo oportunidade para a sele-
ção ampla que melhor acolha o arbítrio das próprias eonveniancias,
justo é convir que o Estado, colocando-se equidistante do "patrão" que
"se sente, de natural, inclinado a diminuir o salário tanto quanto
possa", e, contrastando. dr) operário que logicamente persegue o oposto,
"o anidra/ao" (Juan noseignoli, oh. cit. pag. 107), não rompe a corre-
i:a-AP do pagamento de salário com a prestação de erviço 4 antes, dia-

assegurado "o mínimo estatuido para a vigência na reale.-
ativa zona ou região", franqueia caminho duplo para quais-
quer ajustes que atendam à relação, se não dependência do
equipamento com a guarnição, definindo "a respoasahilidade
de ambos" os contratantes no tocante aos compromissos ad-
*vindos do mesmo contrata de trabalho (S.E.P.T. n. 2.073-39.

a. Portanto, se novamente focalizar-se a pergunta
"se os operados que trabalham, por empreitada, C-:;10

sujeitos à lei de Salário Mínimo"
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fendendo-a, intervém no propósito de resguardo e sustentação dos in-
teresses supremos do corpo social para assegurar que pelo "serviço
prestado" — "o desenvolvimento da atividade humana em proveito de
alguem que o retribue" ou "el esfuerzo voluntario de alguna de fa-
cultades del hombre aplicado à producir alguna ventaja" — não per-
ceba o trabalhador uma quantia inferior à que pelo menos se ropresanta

C4)1110 capaz de satisfazer, na época atual e nos pontos do Pais deter-
minados na tabela anexa, às suas necessidadas normais de alimentação,
habitação, vestuário, higiene e transporte".

14. Eis por que o art. 3° do Decreto-lei a. 393. da 30 de
ala . fl de 1038, preceitua:

3,0 (-mando o salário for ajustado por empreitacia„
convencionado por tarefa ou peça. será garantida ao trabalhador
urna remuneração diária tataca inferiar à do sala r ia rilfo i aao por
dia normal de s•:.,r‘iço".

15. E. como se não bastasse, o art. 18 do citado Dearato-lai
ita. ata), de 30 de abril de 1038, prescreve:

o trabalhador a quero for pago salário inferior
ao mínimo terá direito, não obstante qualquer contrato, ou con-
venção elfi contrário. a reclamar do erapragadar o amor:lamento
do seu salário".

1G . Reid tamos

'Art. 20 Quando o .sular:o roa ajustado ran . aworeitada,
ou convencionado por torcia Ou peca, será gzw+otidit 110 traba-
lhadca • uma remuneração diária nunca inferior á do salário mí-
nimo por dia normal de sarviço".

17. Destaquemos: "... será garantida ao traladlanfre arria re-
'Toa aeravio diária naora iaferior à do salário .ritinina) por dia normal
da serviço. Garantido, particípio passado da a'erbo Garantir, a, con-
forme os doutos:

1°) "Dicionári a da Língua Portuguê.sa", por . Eduardo de
Faria. Segundo Volume — 1859 (pa ra,. 168).

Garantido, a,	 p, de garantir, e adj. abonado, arianando;
segurado. acompanhada de garantia (letra de cãmbio,'.

20 ) "Gratula Dicionário Português ou Tesoura da Lingua
Portuguêsa" pela Dr. Er, Domingo Vieira. Terceiro volume,
1873, (pág. 833),

-Garantido, part. pass. de (arantir. Assegurado cora garan-
tia — Um crédito garantido, Munido, acompanhada da garantia.
Pacto social, tratado, capitulação garantida.

30 ) "Dicionário da Lingua Portuguasa", po: . Antonio de Mo-
rais Silva, Segundo volume 188, (pág. 78..

Garantido, p. p. de Garantir; e adj. Munido. acompanhado,
assegurado com garantia, em coroarei°, cio capitulações, tratados,
pactos sociais. etc.

4°) "Dicionário EtitoolO g ieo. Prosódia° e Ortográfico da Lin-
gua Portuguasa" por J. 'I. da Silva Bastos, 1012. (pág. 502).

Garantido (glia-ran-ti-du), adj. part. de garantiu; afiança-
do: de que se assegura o bom funcionamento. -

5°) "Dicionário Prático Ilustrado — Novo Dicionário. En-
ciclopédico Luso-Brasileiro" publicado sob a diacção ,ie jairi
de Séguier, 1928. (pág. 522).

Garantido adj. ruja ha qualidade é afiançada, sob pena de
resilição do contrato de venda; relógio garantido cinao anos".

18. Logo, é marcante a certoza de que se assegura "ao trabalhador",
sempre que "o salário for ajustado por empreitada, ou con\iencionadc n
por ta refa ou peca", o pagamento de "unia remuneração diária nunca
Inferior à do salário mínimo por dia normal de sarviço".

19. Uni parêntesis. Por que "uma reommeraçao dia l ia .nunca in-
ferior à do salário mínimo por dia normal de serviço"? Simplasmenta
porqua co cuida do pagamanto de salá r io contra a paeataçara de serviço,
caoacifiaamente "aju s tado por empreitada ou coovenaiaaaaa por

----rftsa ou peça, modo que, se "franqueia caminho amplo para quaisquer
ajustes que atendam à relação, se não dependancia aquitannento com
a a. tuirnição, definindo "a responsabilidade de ambos" os anntratautes
710 to ante aos (omprornissoa advindos do mesmo coai ...alo de trabalho",
fica subordinado à "capacidade ou adeatramento do artífice'. giavitaa-
do em torno "da atividade e da diligancia do trabidhadar", atas, argua
mantar-se-á que o "trabalhador a quem for pago salário inferior ao
míairno terá direito, não obstante qualquer contrata, ou convenção, em
contrario, a reclamar do empregador o complemento de seu salário".
$ia): etiaarneole porque o "trabalhador a quem for pago matado in-
fterior ao mínimo terá di r:eito, não obstante qualquer contrato, ou con-
venção. em contrário, a reclamar do empregador o complemento de seu
salário, "é que "quando o salário for ajustado para empreitada, ota
convencionado por tarefa ou peça, será garantida ao trabalhador uma
remuneração diária -nunca inferior à do salário minha° por dia 110r —
mal de serviço".

20. A esta altura, acode uma advertência: — a que lembra não
esquecer que "el salario es cl erecto cardinal del contrato de tra-
laijo" (Carlos Garcia °vicei°, "Tratado elemental de Derecho So-

pag. 172), pacto que "se estima actualmente, eon major inicio,
que ei la esencia dei contrato radica en la reciprocidad de consenti-
miento. basta que ésta exista para que, sea curti fuera ia forma coa
que se manifieste, haya obligaciones", impondo, quer "ta prestaoion
(lei trabajo que "es en rigor, ia obligacion primordial que contrae
Obrero", frisemos, "obligacion genérica que se desintegra en obti-
gaaiones específicas", quer "el salário "que" es ia obliga.cion psimoN

dial dei patrono", originando as "prestaciones de uso" que "es o&
dorecho primordial que cl empresado adquiere", apesar de que para
"hacerlo efectivo, ha de poner el operado eu condiciones de poder,
realizar su peetencion - (Carlos Garcia Oviedo, ob. bit., págs. 147,
168 e 170).

21. Não divergem os tratadista: brasileiros. Por exemplo: —
"Sendo, como dissemos, um contrato consensual, o contrato indivi-
dual, não exige formas especiais, sendo raramente feito por escrito",
razão por que "entre nós, nem o Código Civil, nem a lei ii. 62. de 1935,
que regem o contrato de trabalho, exigem a prova escrita" (Prof. A.
E. Casario° Júnior, ob, cit., págs. 408 e 409). Prossegue: — "Co-
mutativo que é, o contrato de trabalho faz surgir, desde seu inicio,
obrigaçõK reciprocas para o empregado e para o empregador". Pros-
segue e arremata: "Para e empregado as obrigações se referem prin-
cipalmente à prestação de seus serviços". sendo responsavel "pelo
prejnizo que causar ao empregador intencionalmente ou por negli-
gência," enquanto que "das obrigaçaca do empregador, a prinaipal
é de para ao empregado um salário, alem das que promanem das
"Iais de proteção ao trabalhador, que lhe impõem corno parte eco-
nomicarliente mais forte, uma bastante apracia\ colaboração nesta6
medidas da proteção" (Prol. A. E, Ceaarino Júiiior. ob. eit., paga--
mas 428 e 429) .

22 , Neo su invo„paa asboçandu uma contradita zwressada, a teo-
ria da uti!idade social, deHdindo da anciancia do ale. porque ela eu-
contra no ainparo e salvaguarda da capital a trabalho, conjugando-os
na harmonia que (Is completa e fortalece, base da riqueza pública, a
aplicação rigorosa mie se ergue como ensina incuto clássico. A mais,
pondera Bevilaqua: — "o Código Civil brasileiro, que repeliu a teo-
ria da causa como elemento da formação doa coutratoa, se barna,-
niza bem com a doutrina da utilidade social. que permite, segundo
as palavras de Demogne, a colaboração da sociedade nas -convenções
privadas'' "Clovis Bevilaquá — "Linhas e perfis jurídicos", pág. 114).

23. aqui chegaria. 'voltemos ria eatedaat ha) de Sevilha. Facrevea

"Mui distintas modalidade: puede revestir el salario.
Dos son, sin embargo, las fundamentales: el salario por
tiempo, o por unidad tiempo, y el aalatao por pieza, o por
nnidad de obra. Entre ambas P u ede sialarse, ulm o formil
intermedia, cl salarir por tarea.

Es salario por u'aidcal de li ,:tapa cl que solo dane eu
(menta cl taabaio que se realiza durante um ciado periodo
(hora, semana, ri es) sin la eslanacion de un resultado coh-
ereto.

Es salario por pie:a aguei que se proporciona por una
obra concreta, sin consideracion do tienpo empleado para
executàrla. El objeto dei contrato do trabajo eu este caso
os, más que la actividad del obrar°, su obra.

Es salario por torra el que se paga a mi obrero eu
consideracion ai tiempo, perdi coo la obligacion de produ-
cir, dentro de cl, um resultado minium determinado" (Carlos
Garcia Oviedo, ob, cit., pag a 172 e 173,

21. Escreve, porem. condiciona:

"Ei taabajo debe elotuarae C01) toda diligencia y cama-
ro. La medida de esta diligencia estará determinada por li
capecialidad habitual del trabajo e por las facultadas y
culariedade.s dei trabajadar que (tabe conocer el patrono.
Alli donde el saindo se regue por los productos dei tral.•:,j0
o por tareas dei trabajadoc, c-tará obligado tambien a apli.
cor su actividad profissional, sir más interrupcione.s
las determinadas por ley, los pactos, los contratos y idas
usos."

(:011(iiei—!:Á

"Contraria a esta ohugacion c la pratica por ei olea ro,
de Ia restricion voluntaria ciei rendimiento del trabajo, por
desgraoia cada vez más gema alizada en nuestros dias. Los
obreros, eu ocasiones, se imponert esta restricion, parte por
espiritu de economia energética, parte para paliar los crisis
de la desocuparion y manterier a Iwen nivel Ices éalarios,
parte, tambien, por malquerencia bacia la classe patcoilal. a
la que se prç..ter'dc. Por esl . medi°, prejudicar eu sus ra-
tereses".

26. Frisa e sontencia:

"Paro este sistema és condenabie por todas as coneep-
tos. Eu lo moral constitue una desleallad a lo pactado,
menoscabo manifesto de la buena fé que deve presidir a
todo contrate" (Carlos Garcia °vaiado, ob, cita, págs. laa
e 153).

27. É pacifico.

28.. Por último, encerrando a longa explanação, inspirada pela
relevância da matéria, digna da atenção que se lhe dispense, pare-
ce-me que a questão se corporifica, apresentando, finalmente, o
zspecto real que a caracterisa e define. Não se enquadra na moldu-
ra da execução da lei do Salário Mínimo; secundariamente, ela a exi-
be, qual reflexo de problema que encontra solução na observância
40 princípios universais: — é o ournprimento elo contrato de (caba-
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alio, aferido pelo grau da correlação do pagamento de salário com a
prestação de serviço sob o ditame da obediencia à unidade • que a
ixaduz e converte. Se o assalariado é horista, diarista ou mensalis-
aa, consequentemente, remunerado por unidade tempo, salário 'que
polo tiene eu cue pta el trabajo que se realiza durante um cierto pe-
podo (hora, semana, mês), sin la estirnacion de un resultado coa-
preto", nenhuma dúvida surge porque as faltas não. justificadas em
Çue incorrer, assinalando perdas na unidade tempo, perdas qai re-
duzem o "serviço prestado' num "cicia° periodo", sofrerão o descon-
to correspondente, urna vez que ultrapassem o total admitido peloa
artigos 6° o 9, respectivamente dos Decretos na. 23.103 e 23.768,
de 19 de agosto de 1938 e 18 de janeiro de 1934.

29. No entanto, situando outro flagrante, se "o salário for ajus-
tado por empreitada, ou convencionado por tarefa ou peça", parti-
cularmente, "aguei que se proporciona por una obra concreta, aio
considencion de tiernpo empleacio para ejecutarla" o ."que se paga
a un obrara) eu consideracion de tiempo; paro con la obligacion de
producir, dentro de cl, un resultado minimo determinado"? É básico
que se aplicam "nos casos omissos as disposições concernentes aos
cates análogos, e, não havendo, os princípios gerais de direito". É
básico; contudo, a citação equivale sónaente a um reforço intencio-
nal, meramente supletivo, porque não se verifica rigorosamente a
Omissão. A queda no "rendimento dei trabajo" em que incidir o em-
pregado, assinalando perdas na unidade peça ou diminuições na uni-
dade "resultado mínimo determinado", perdas que reduzem o "ser-
viço prestado", computado ou não em "considerações de tiempo", mas
diretamente vinculado a "unidade de obra" ou a "um resultado mí-
nimo determinado", sofrerão tansbem o desconto proporcional, urna
rez que ultrapassem, convertidas em dia, o total admitido pelos ar-
lagos 6° e 9°, respectivamente doa Decretos ns. 23.103 e 23.708, do
19 de agosto de 1933 e 18 de janeiro de 1934.

30. A omissão, se existe, circunscreve-se à ausência do regis-
to que mencione de forma precisa o valor da empreitada ou tarefa,
-unidad de obra" ou "un resultado minhno determinado", igual ao
volume de produção que constitua o "serviço prestado" sempre que
impere "urna remuneração diária nunca inferior à do salário mínimo
por dia normal de serviço". Contudo, o art. 9° do Decreto-lei nú-
mero 2.162, de 1 de maio de 1940, concede a V. Excia., Sr. Minis-
tro, a autoridade bastante para supri-la. O resto é urna fórmula;
efigura-se-me acertada e oportuna a que exprimir:

a) "quando o salário for ajustado por empreitada ou convencio-
nado por tarefa ou peça", o valor do serviço prestado", garantindo"
ao trabalhador uma remuneração diária nunca interior à do salário
mínimo "que, vigore na região, "por dia normal de serviço" será
igual ao volume de produção que forneçam dois terços dos respecti-
vos assalariados, utilizando os mesmos elementos de trabalho e ope-
rando em igualdade de condições.

b) quando se observar redução no "serviço prestado", compu-
tado ou não em "consideração ao tempo", mas diretamente vinculado
h "unidade obra" ou a "um resultado mínimo", determinado será,
desde que, convertida em dia, a soma das perdas ultrapasse o total
admitido pelos artigos 6° e 9° dos Decretos os. 23.103 e 23.768, de
49 de agosto de 1933 e 1S de janeiro de 1934, facultando o desconto
proporcional que, cobravel do assalariado que nele incidir, não pe-
di rá exceder a 30 % (trinta por cento) do salário mínimo vigorante
na respectiva região.

e) quando pelo volume de produção igual ao valor do "serviço
pre:lado" portanto, quando não se observar perdas ou reduções, "for
pago saidrio inferior ao mínimo", o trabalhador "terá direito, não
obstante qualquer contrato. ou convenção em contrário, a reclamar
di empregador o complemento de seu salário".

31. Eis, Sr. Ministro,- o que me cumpria dizer, V. Excia. de-
cantai com precisão e justiça.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. — Costa Miranda.

Conselho Nacional do Trabalho

Processo n. 11.019138 — Vistos e relatados os presentes autos em
que Manuel Mano Brasil Filho reclamou contra sua demissão do Lloyd
Brasileiro, na parte em que a Empresa opõe embargos à decisão da
Primeira Câmara, que determinou a reintegração do reclamante no
exercido de suas funççaes. com as vantagens legais:

Considerando que os embargos opostos pela Empresa ao acórdão
da Primeira Câmara. de 16 de janeiro de 1939, não podem ser conhe-
cidos, à vista do que dispõe o art. 49, § 9°, do Regulamento anexo ao
Decreto n. 24.784, de 1934;

Considerando, com efeito, que a referida decisão foi publicada
no "Diário Oficial" de 22 de março de 1939 e os embargos só foram
apresentados na .SeScretaria do Conselho em 20 do mês de junho, fora,
portanto, do prazo de GO dias fixado naquele inciso legal:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena; não
conhecer dos embargos de fls. 21.
• Rio de Janeiro, 25 de abril de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-

çalves, vice-presidente, no impedimento do presidente. --- Moreira de
Azevedo, relator.

Fui presente. — Natércia Sitteiia adjunto . do proctiaadoi . geral;
nO ilapedinsento deste.

Recluso n. 3.373138 — Vistos e relatados os autos do recurso in-
terposto por leitor da Silva Almeida da decisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Telegrafti
e Radio-Comunicação que negou a revisão do cáfculo da aposentadoria
concedida ao recorrente, na parte em que este último opõe embargos
à decisão da Segunda Câmara, de 3 de abril de 1939:

Considerando que a decisão embargado, que manteve a da Junta
Administrativa da Caixa, foi pubdcada no "Diário Oficial" de 19 do
maio de 1939, e os embargos só foram oferecidos em 30 do mes
agosto, fora, portanto, do prazo previsto no § 9° do art. 4" do Regula-
mento anexo ao.Decreto n .24.784 de 1934:

Resolve o Conselho Nacional do TraDalho, em sessão plena, não
conhecer dos embargos.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1940 — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, vice-presidente, na impedimento do presidente. — Moreira de
Azevedo, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto do procurador geral,
no impedimento deste.

Processo n. 12.381138 — Vistos e relatados os presentes autos em
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central
do Brasil submete ámnreciaeão deste Conselho a resolução da respec-
tiva Junta Administrativa que determinou fosse cassada a pensão
concedida a, Alexandrina Maria Mendes e declarou inidôneos os signa-
tários de falsos atestados que serviram à habilitação da mesma:

Considerando que a Primeira Câmara, por acórdão de 10 de outu-
bro de 1938, aprovou a decisão da Caixa, pelos fundamentos de fls. 27:
e resolveu submeter o processo a este Conselho Pleno, para os fins de
direito:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, à vista
do que consta dos autos, homologar a decisão da Primeira Câmara.

Rio do Janeiro, 25 de abril de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Coo-
çalves, vice-presidente, no impedimento do presidente. — Pereical
Godoy Ilha, relator.

Fui presente. — Natórcia Silveira, adjunto do procurador geral,
no impedimento deste.

Processo n. 2.446140 — Vistos e relatados os presentes autos em
que a Caixa de Aposentadoria e Pensõea de Serviços de alineraem.
em Tubarão, solicita a concessão do crédito do réis 1:200$000 (um
conto e duzentos mil réis) pela verba "Despesas eleitorais":

Considerando que a Secção Técnica opina favoravelmente ao
pedido:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, c a n-
ceder o crédito pedido.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, vice-presidente, no impedimento do presidente. — Abetumo
Marinho, relator.

Fui presente. — Natércia Silveira, adjunto do procurador geral,
no impedimento deste.

Processo n. 20.729139 — Vistos e relatados os autos do processo
referente à. proposta orçamentária, para o exercício de 1940. da t'ar-
macia da Caixa do Aposentadoria e pensões dos Ferroviários da Com-
panhia Paulista:

Considerando que a receita foi prevista em reis 774:000a000
(setecentos e setenta e quatro contos de réis) o a despesa orçada ,en
reis 705:150$00 (setecentos e cinco contos cento e cincoenta mil ré).
do que resulta o saldo provável de reis (38:850$000 (sessenta e oito
contos oitocentos e cincoenta mil reis):

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
var a proposta orçamentaria apresentada, uma vez que .a Empresai
proceda às consignações em folha de pagamento, devendo a Caixa:

a) Obedeeer, quanto ao quadro de pessoal, o que fôr aprovado
pela Comissão de Padronização;

b) Reduzir a verba "Material de consumo" para réis 5:00045000
(cinco contos de reis), tendo em vista os orçamentos das instituições
congéneres;

c) Reduzir a verba de "Despesas miúdas" para réis 3:000$000
atas contos de réis);

d) Esclarecer quais as despesas não especificadas para as quais
solicita a verba de reis 4:150$000 (quatro contos cento e cincoenta
mil réis).

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Luiz Augusto da França, ro:ator.

Processo n. 20.116-39 — Vistos e relatados os autos do proce sso
referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1940, da
farmácia da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviços de Mi-
neração, em Morro Velho:

Considerando que a receita -foi .prevista em 90:450$0 (noveeta
contos quatrocentos e cineoenta ulij réis) e a despesa orçada em reis
88:200a0 (oitenta e oito contos e duzentos mil réis), do que re-
sulta o saldo de 2:250$0 (dois contos duzentos e cincoenta
reis);

-Resolve ci Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena,
aprovar a proposta orçamentária apresentada, devendo, porém, a
Caixa cumprir as seguintes restrições:

ao relativaniente ao quadro de Pessoal será observado o pinho
de padronização que fôr aprovado para a instituição; 	 s ' •

. ti) reduzir a verba "Despesas Miúdas" para 1:000$0 (um conto
de reis), tendo em vista o orçamento estudado da congénere, São
Paulo, Railway;

c.) excluir a verba "Diárias e Transportes", por incabível:
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excluir a verba de 5:50080 (cinco contos e quinhentos mil interessado, o que determinaria a aplicação do preceito contido no
art. 8" letra II, do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, ma4
sim de percepção de determinada quantia, aliás exígua, em virtud-4
de herança;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, dar
provimento ao recurso, para o fim de determinar á Caixa' que pro-
ceda a devolução da imporlAncia de 78$200 à Viação Férrea do Rio
Cirande tio SUL a qual fará a restituição em apreço, como fôr de di-
reito.

Rio de janeiro, 25 de abril de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Marcos Carneiro de Mendmica, relator.

Fui presente. — J. LeonC1 de Rezende Alvitn, procurador geral.
Proc. n. 20.880-39 — Vistos e relatados os autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Para-
naguá consulta sobre a situarão do seu módico e tio seu guarda-li-
vros, relativamente à concessão de gratificações:

Considerando que a consulta não foi formulada de acÔrdo comi
o § 1 0. do art. 12, do Decreto n. 21.784, de 1934;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nãoi
conhecer do assunto. por falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1010. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvitn, procurador geral.1
n. 2.992-39 — Vistos e relatados os autos do processo em

que a "The Western Telegraph Company Limited", consulta sobre
a interpretação da alínea /) cio art. 7 0. do Regulamento aprovado
pelo Decreto n. 21.763, de 21 de agosto de 1932:

Considerando que a presente consulta, em face do disposto no
1° do art. 12. do Decreto n. 21.781. de 1931, não cabe ser res-

pondida;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não

conhecer da mesma.
Rio de Janeiro, 9 de maio de 1910, — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Antonio Pe”raz, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Proc. 10.898/39 — Vistos e relatados os autos do processo em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefónicos do
Distrito Federal submete à apreciação diste Conselho a sugestão
apresentada pelo seu gerente. no sentido de. em conformidade com
as determinações do art. tí do Decreto n. 23.103, de 19 de setem-
bro de 1038, adiantar aos funcionários a importAncia referente ao
período correspondente às férias:

Considerando que a prática daquela sugestão acarretaria para
a contabilidade da respectiva Caixa aumento de serviço, o que é
desaconselliável:

Resolve o Com‘eltio Nacional do Trabalho, em ses são plena,
ne gar a autorização solicitada.

Rio de Janeiro. 9 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende. presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui pros,,rdp .	 J. Leonel de Rezende .4frint, procurador geral.

reis), para impostos diversos, ciente a Caixa de que deve representar
Perante os poderes públicos no sentido de que não está sujeita a pa-
êainento de impostos;

e) em face da instalação recente da Carteira, prescinde. ou-
trossim, de Verba "Moveis e utenstnos";

f) providenciar o processamento das
pagamento, pela Einprèsa.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1010. — Frawisca Barbosa de
Rezende, presidente, — Luiz Angusto da França. relator.

Fui presente. — 1, Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.
Processo n. 8.093-56 — Vistos e relatados os riresentes autos
mie são parles: como embargaute, Manmod Gemiam() e outros, e,

como einhargada, a Primeira Corte deste Conselho por acórdão de
:J1 de janeiro de 1038 (Diário Oficial de 27-4-38), julgou improce-
dente a reclamação dos embargantes contra a Estrada de Ferro São
l'auln e Minas, reduzindo, segundo alegam, os seus vencimentos:

Considerando que os embargos de fls. 33-34 não merecem ser
recebidos. visto que. não articolnedo matéria de direito e desacompa-
am ido:: de documento novo, não estão amparados pelo disposto no
; 1 do art. 4° do botoado a. 21.781, de 1034;

Considerando, com efeito, que o recurso dos reclamantes se li-
mita a discorrer sõbre fatos que ja foram examinados pela Primeira
Gamara, nada haveutto que subordine a reforma do acórdão embar-
gado:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. des-
prezar os embargos apresentados para o fim de confirrnar a decisão
iinterior,

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1910. — k'roaciseo Barbosa
presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui prCSellte. — J. Leonel de Rezende Alrint, firoeurador geral.

Processo n. 3.128-30 — Vistos e relatados os presentes autos
que são partes: como embargante. Manos() Américo da Costa,

conm embargada. a terceira Camara dilsle Conselho que, por
aeordão de 17 de outubro de 1939 (T)itlrio Oficial de 17-11-39), não
tomou conhecimento oa rPelnmação fornuilada i)elo ~bargante a
propO s ito de duas suspensões mu! lhe ftwain impostas pela Estrada
de Ferro Oeste de Minas:

Considerando que as razõe s de embargos de fls. 19, não obstante
remelidas dentro do rrazo legal, não articulam ntat. n ', ria de direito.
nem estão acompanhadas de docionento, sendo, pois, improcedentes.
em face do ;s, 1° do art. 1" do Decreto n. 2.5.781. o 1031:

Resolve o Conselho Nacional do Trabr,lho. em sessão plena, deS-

p • eZar iiLS embargos apresentados para manter o arór n iiiii embargado.
Rio de janeiro, 2l de maio de 1910. — rcioieisco Rarbosa

rt,:eode. presidento. — Á t,lOiio Ferraz. relatei.
Fui p rente . __.J Lennri dí, Rezende iltitii. procmador geral.

n. 2n .710-::9— Vistos	 relatados os atil o=	Procesn
à	 orçamentária. para o ex • refei •  de 1910. da for-

	

maria .11 Caixa de \posentadoria e Pensães de Se r\io	 te Mini ra-

consignações em folha de

r50. em Porto Alegre:
Re:olve o Com:cif-1 ,a Naçoonai to Trabalho. '' --til plena. apro-

var a p;'01-.11tS1a orçamentária apres('ntada. 'nela- vez que a Empresa
proccdaa cousignac:'io em folha de pagatu e ld0, deverato a Caixa:

(I) relativamente ao quadro do Pessoal, observar a pad..oniza-
ção de ‘encimentos que fOr aprovada:

esclarecer gut material pretende se referir em "Inutiliza-
ções - . no tocante ir verba de 5:00o$0 (cinco contos de reis) para
"Depreciações e limtilizações-:

c) reduzir a verba -Despesas Miudas' de 5:00090 (cinco contos
tofi-;) para 2:0000 (dois contos de reis), atendendo aos orçamen-

tos das cnngêneres e ao fato de ser solicitado 3:600V l:rós, contos
e seiscentos mil reis) para "Material de Consumo";

quanto à creaeão de uni cargo de enfermeiro e a gratifica--
c;io pedida para o pessoal encarregado dos descontos, aguardar, corno
Ja se Ittelarou no item ri. a padronização de vencimentos.

Rio de Janeiro. 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
Re zende, president e — Luiz Angusto da França.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aleim, procurador geral.

Ilec. 4.081-39 — Vistos e relatados os autos do recurso inter-
posto pelo procurador bastante do representante legal dos meno-
res Maria. Ida e Hélio Leitão contra o ato da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio Grande
do Sul que, em 18 de maio do ano passado, lhes negou a devolução
da quantia de 728800, proveniente de- vencimentos que seu finado
P ai , H omero Domi ngos Leitão. deixou de perceber da Viação Férrea
do Rio Grande do Sul e recolhidos aos cofres da instituição:

Considerando que a Caixa assim procedeu, sob o fundamento de
que a referida quantia já foi incorporada ao seu patrimônio e, de
acordo com o art. 16 do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.
não se restituirão contribuições arrecadadas, salvo nos casos expres-
samente previstos na lei, conforme jurisprudência fril firmada a res-
peito;

Considerando, porém, que o recurso é procedente, em primeiro
lugar porque contra menores não corre a prescrição, conforme a
norma estabelecido no art. 169, n. I, do Código Civil, estando pro-
vado que dois dos filhos do de cujus, os de nome Ida e Hélio, são
menores, e, em segundo lu gar, porque na espécie não se trata, pro-
priamente, de reclamação de vencimentos formulada pelo ppóprio

Proc. 8.6O91;:9 — Vistos e relatados os presentes autos do pro-
cesso em que consta o inquérito administrativo instaurado pelo
Cooperativa dos Edopregados da Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
contra o seu empregado .FiOraVanti Antônio Spiazzi. na parte CM que
a mesma Cooperativa opõe embargos à de-cisão da Primeira Câ-
mara do Conselho, que não tomou conhecimento do inquérito:

Considerando que a decisão embargado foi publicada no Diário
Oficial de 12 de outubro de 1939 e os embargos só foram interpostos
em 16 de janeiro do corrente ano, fora, portanto, do prazo previsto
mo Parágrafo 90 do art. • 0 do regulamento anexo ao Decreto nú-
mero 91.781. de 1931:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
preliminarmente. não conhecer dos referidos embargos.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
zende. presidente. — Moreira de Azevedo. relator.

Fui presente. — J. Leonel dr Rezewle Aleita, procurador geral.
Proc. 5.253/1 — Vistos e relatados os autos do presente pro-

cesso, relativo à construção de uni edifício para sede da Delegacia
do Instituto de Apos rottadoria e Pensões do:s Bancários, em Recife.
encaminhado a Oslo (totrse.ho por despacho do Sr. ministro do Tca-
bafflo

Consioerando lime O projeto de .!onstaic:to já se acha aprovado
pela Comissão Técnica de Engenharia, ramo se vê da "resolução"
de fls. 126;

Considerando que o assunto foi devidamente examinado por
aquela Comissão que Jonsinerou a documentação em ordem e O P ro-
jeto e as especificações plenamente satisfatórias;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
aprovar o projeto em questão,

Rio de Janeiro. 23 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.

Proc. 15. i86/38 Vistos e relatados as nutos de processo re-
ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1939, da Car-
teira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da- I.d.,opoldina Raihvity:

Considerando que a proposta orcamentári em apreço nenhuma
raracterística possue de orcantento, de vez Mie na mesma apenas .se
dão as impoviOneias gtobais oas despesas administrativas com
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pesoal	 twiterial, não	 avaliando a rec e ita, nem se ralando nOS
jir 'e.:. que a Carkiva devcrá iuvertrr ao património da Caixa:

flesolve a Conselho Nacional do TrabalhO, em s ,'",,.ão Plena,
ronxerter ein liligaia o julgamento do presente processo, afina
de. (pie a Caixa reniLd,a, com urgéacia, nova proposta e preencha o
formulário que acompanhou a, nova,. instruções apros;atas por
est e tionse I lio.

UM te ;aneiro, 2 lie mio de IMO. —Frcneiseo flarbosa de fie-

Zessfle'. pre,,idente. — Lima Fei . re ira, relator.
	Fui oresetfle,	 /1,cm/et Ie fiezeade Airim, procurador geral.

Proc. 12. '116/38 — Vistos e relatados os autos do prOceSs0 re.
forente ao relatório de inspeção e tomada de contas dos exercícios
ore. 1936-1937, procedidas pelo inspetor de previdéncia Oscar de
Atevedo Brandão, oa Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Vrhann , por Concessões, em Recife:

Resolve o Conselho Naeional ito Traha/ho, em sessão plena,
El urinar() relalórin apre s entado e ratificar as seguintes recomenda-
côt, formulada,: pelo re ferido inspetor:

o (toe too assuntos de puro interAsse. da admiti istra.ção e dos
funcionários da Caixa seja mantido o devido sigilo e reserva por
parte quer dos adininistratidores ou dos ftmcionario.s, afim de evitar
que I\ sse ou zapiele aso-ociado y en ha explorar 011 individualizar as
vesolnçtles da Junta .tdministrativa, ane são tomadas em carater pri-
vativo e enfolho:

nue se solivite das Einprésas só fornecerem idestados
tempo de serviço tala efeito do aposentadoria ou de cálculo de di-
vida em atraio (art. 13), que contenham o nome completo do in-
teressado, categoria o venrimentos aluais, e dados suficientes e de-
talhados, més por niès, quanto ao tempo de serviço e outras moda-
jidades, nos lermos da lei.

Itio de Janeiro. 2 de maio ile 1910. — Francisco Barbosa d.e Re-
zettde, presi, iriii e _ José de Se Bezerro Cavolcanl c , relatou'.

prosente, —	 Leonel de Rezende A/vim, procurador geral,

proe, 19,601..39 .— Vistos e relatados os autos do recurso in-
terposto por Fernando Lavrador da decisão da Junta Administra-
tiva •la Caixa n te Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefônicos
do Pistrito Federal indeferindo o seu pedido d • aquisição de uni
apartamento, ein prédio pertimeent o a terceiro:

Consid e rando que a pretensão nIo recorrente não 1 . 1u base le-
gai que a ampare, bastando para tanto ler-se o art. 5" do Decreto
n. 1.7 i9, de 28 de ,junho de 1037. rujo § 30 afasta a possibilida-
de de, no (uaso present , , ser O mesmo atendido;

Resohe o Conselho Navional do Trabalho, em sessão plena,
negar provim e nto ao rc ,corso interposto para confirmar a deei-
sãO (*eetWrit

Rio de Janeiro. 16 de maio de 1940. — Francisco Barbosa d3
Rezende. presidente. — j411 Memles Ribeiro Goieolve.q, relator

Fui prp , eme — J. Leonel de Rezende Alrim, procurador ge-
rol.

Recurso n. 3..."52-38 — Vistos e relatados os presentes autos
em que pari,e,: como ~bargante, Antônio Joaquim Marco-
tino, e , como embargado. a Seg onda Câmara deste Conselho que,
por avórdão de 13 de março de 1939 (D. O. de 27-4-39), resolveu
confirmar o deckão da Junta ‘dinini ,;trativa da Caixa de Aposen-
tadnria O Ponsrip s	 gerviens de Mineração, em 'Pilharão. inde-
ferindo O pedido (1, aposentadoria formulado pelo orobarg.ante:

considerando mie. conforme consta dos autos. o embarganto
trabalhou na companhia Minas do Rio 	 Carvão ilurante 4 anos,
2 rni , se , ,	 dilse	 fls . 33) e na Sociedade Brasileira Carbo-
nifera Mina Santa clara diwante 10 meses, 20 dias e 3L1 (fls.
perra lendo,	 tuo total do 5 anos e 25 dias:

de Aposentadoria e Pensfies dos Portuários de Santos, na parte era
que a mesma solicita a este Conselho o c-édito do 8500 (ottocefflos
e cineoenta mil réis), afim de indenizar o funcionário Antônio sil-
va, pelas ferias não gozadas nos anos de 1937 e 1938:

Considerando que o :iedido de 11s. 231 está contra a lei, de Xe'
que as ferias são gozadas e não indenizadas;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. cai sessão plena, in-
deferir o pedido formulado.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1940 — Francisco Borl)osa de Re-
zende, presidente. — Deodato Meia, relator.

Fui presente — J. Leonel de R zende Mein?, proc. geral.
Proc. 15.719. de 19.9 -- Vistos e relatados os presentes atilo.

em mie a Caixa de Aposentadoria e Pensões. dos Ferroviários 41a, Pe-
trolina-Terezina submete ii tpreciação e homologação Oste Cono.-
lho a decisão da respectiva Junta AdmMistrativa relativa à con-
cessão de empréstimos aos extranumerarios contratados-mensali s

-tas da Estrada, associados da instituição:
considerando que a referida Junta Administrativa, examinainif

o assunto em foco, deliberou operar com OS mensalistas contratado,-
ao prazo de doze mèses, ou dos respectivos contratos, medida eviden-
temente aeauteladora do patrimônio da instituição e não poderá acar-
retar quarquer prejuízo;

Considerando, todavia, que êste Conselho já teve oportunidade
de, examinando assunto iOntico, resolvido submetê-lo à elevada
apreciação do Sr. ministro do Trabalho, sugerindo fõsse baixada uma
lei interpretativa do Decreto-lei 210, de 1938, na parle referent.
aos diaristas ou mensalisf as (acórdão de 19 de junho de 1939 —
proc. 4.935, de 1939);,

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão idena, arre-
\ ar, em carater provisório, a decisão da Junta Administrativa e I I]

questão, até o pronunciamento final do Sr, ministro do fraballio so-
bre a sugestão feita pelo Conselho.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de lk-
zende, presidente. — Moreira de Azevedo, relalor.

Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvim, procurador gera/.
Proc. 3.931, de 1939 — Vistos e relatados os autos do recurso

em que -José Laurentino da Costa, associado da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Central do 'Brasil, tendo em vista
os termos do acórdão proferido pela Terceira Camara déste Conselho
em 21 de novembro de 1939 solicita reconsideração do mesnm julgado:

Considerando que não tem cabimento o pedido de reconsidera-
ção;

Considerando que, mesmo sendo admitida a mesma, petição, em
earater de embargos, são estes tombem ineabivois, por i s so que não
se enquadram na letra expressa da lei. art. 4", do decreto 24.:81,
de 1934;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em ses.50 plena, i0
conhecer do podido por falia de apoio legal.

Rio de Janeiro, 2, de maio de 1910. — Francisco Barbosa	 lie-
:rade, presidente — Deodalo Maio, retal or.

Fui presenIP, J. Leonel de Rezende A lei ni. P rocurador geY'.d.
Proc. 18.416, de 1939 — Vistos e relatados os presentus autos

em que o Dr. Benevenuto de Azevedo Fagundes recorre do ato da
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ser-
viços de Tração, Luz, Fúrça e Gás de São Paulo pelo qual não
reconhecido ao recorrente, corno pretende èste, o direito no carga
de diretor do Serviço Médico da referida instituição, em vrfaide
nova situação reaja pelo plano de padronização:

Considerando que sôbre a matéria, objeto do recurso, emitiu tt
Dr. P rocurador geral do Conselho o parecer que se segue:

O recurso em apreço, que subordinou o déenno considerando
10 acórdão dèsre conselho , ao aprovar a proposta de padronização
,;,-) pessoal ria Caixa de Aposentadoria e PensÕes de Serviços de Tre-
ão, Luz, Fôrça e Gás de São Paulo (fls. 7 a tI), pode ser aveci.!,lo

por dois prismas diversos.

4.:misideralido, assim, que ao ernhargante cabe o direito à coo- 	 Reabbente, deve-se, preliminarmente, decidir si o cargo de di-
cessão exi g ida (In lei para 41111 'ti no gozo de tal beneircio, pois i . etor do Serviço Médico da Caixa é de livre nomeação ou si o scu
conta mais de 5 anos de serviço;	 preenchimento deve observar o que dispõe o § 2° do art. 17 do lle-

Considerando, por conseguinte. que deve ser reformada a de- giniento Padrão, No primeiro caso, é óbvio. a Caixa poderá a2i!•
cisão anterior;	 corno entender; no 2 0, porém, deve-se conhecer do recurso, ai 1)1

:pie se diga si o recorrente tem direito ao lugar.
llesols e o	 use	 ralho Nacional do Tllidlio	 n sess, eião pieira,

Parece-me que, não tendo o referido dispositivo aberto exceç;',e,receiier t, el i dia NOS apresentados, para o fim tte reformando a, limitando-se a estatuir que "as promoções obedecem ao critério •1,:
doe isão embargado, determinar à Caixa mie processe o benefício metade por anti omidade e inetade por merecimento", orl o cabe
pretendido polo ernbar g :inte, na forma da lei 	 julgador, em dererininado raso. fogir excepcionalmente do princi-

Rio do lane hal. 14 de março de 1940. —Francisco Borboso p io consagrado.de nezende. presidente, — jum	 Angusto do. Fronço, relator.	 Assim, considerando que a promoção para o cargo de direi.. prFui presente -- J. Leonel de Rezende Alvim. prov. geral.	 ito Serviço Médico deve recair no mais antigo ou no que tenha maior
Proc. 18.801-18 — Vistos e relatados os autos tia ineorpo_ merecimento, dependendo do critério adotado na promoção anterioa,

ra•;ão dos empregados da S. A. Lmprêsa Força e Luz de Caiu- opino mie a Caixa observe, para a hipótese, o que reza o art. 17,
bar& mi Estado do Paraná, à Caixa de Aposentadoria e Pensões e seus pará g rafos, do Regimento Padrão".
de Servicos Urbanos por Concessão, em Curitiba: Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, 001 sessão plena, co-

Considerando que a incorporação determinada por acórdão deste nheeendo do recurso, determinar que a Caixa observe, no preenchi-
Conselho, em sessão plena, de 2 de fevereiro do 1939, publicado no toento do cargo de diretor do Serviço Médico, o disposto no art. .17Didrio Oficiai de 5 de t/bril de 1939, foi efetivada, opinando a Pro-	 seus parz1grafos do Regimento Padrkcuradoria e a Inspetoria pela aprovação do ato; 	 Rio de Janeiro, 23 de maio do 1940, — Francisco Barbosa de Re-solY e o C limsel li o Nacional do Trabalho, em sess :ão plena, lionin-	 presidente,. — Abelordo 31w.inko. relator.Jogar a incorporação.	 Fui presente, J. Leonel de Rezende "int, procurador geral.Rio de Janeiro, 28 tio novembro de 1939 — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente, — Mothias Costa, relator. Ree. 4170-39 — Vistos e relatados os presentes autos do recu..so

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvar, proc. geral.	 interposto por João Martineli da decisão da Junta Admini3trat n va
Proc. 15.521-38 — Vistos e relatados os autos do Processo 	 da Caixa de Aposentadoria e PensCies dos Ferroviários da Sorocaba-

ferrete à proposta orçamentaria, papa o exweicio.de 1939, da ,Csa,ixa na negando-se a edificar um predio para moradia do recorrente.. mé
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Cidade de Jundaí, em terreno de propriedade o mesmo, •sob a ale- para "Despoias Administrativas-Despesas não • Discriminadas", R&
gaçru, de que a transação não oferece as necessárias garantias:	 6:000/0;

_. de Re. 15 :00010 de "Serviço Médico", sendo: Rs. 12:00010
para "Médicos Extranhos" e lis. 3:00010 para "Internações flospita-
lare.s-;

Considerando, preliminarmente, que é extranhavel a atitude da
anota Administrativa recorrida, que, tendo autorizado a cons:eetção
11,.n prNi:o nu decorrer do ano de 1935, vem agora, quasi cinco enos
aoOs o seri pronunciamento iiieial, manifestar-se contrária à ua-
i!/taça() da operação:

Considerando, zuinda. que. na espécie. se trata de uma traesa-
cai.. já examinada em sieis detalhes por este Conselho. em ae,nalão
ce 26 de junho de 1936 (Proc. 7717-35,', que concluiu fax-meu:A-
reenle à pretensão do rerorrente;

Consideraodo. de meritis, que a imita recorrida fundamente sua
decisão denegatOria mo sentido de que em se tratando de corisl
,1::""HP de 11111 predio em cidade que não constitue inicie° femoviário
eie primeiva grandeza. a eventual deeistOncia do associado, ( e..itoca-
;1e4 O orgão financiadorcIo difieuidades para transferir O imOvel a
tenro qnalqiier associado:

consideratido que a Caixa eleara a q uest ão com exeysivo /-e!c!,
pais. em verdade, si todos os empreendimentos fossem abordados

tal peseintismo nada. ou quasi nada, poderia ser fede nesee
oa providencia social; por outro lado cumpre não Ser er:litle n:1-

1, que. mesmo admitida a hipóte ae do associado vir a de e interessae-
ae vedo imóvel e ainda a (11.1e Ca ‘11 não encontre desde lotei

essociado pretendente, resta a possibilidade de ser alugada
ew4a a exteanhos. COMO faculta n.,§ 1." do tirt. 16 do Regulumento

1 , : n iate1ii coto o der. 1759. de 1937. evitando-se. ressarte.
prejeizos que poderiam ;els ic da imoitilisação prolongada do eapiei!
4:.ve1	 do;

Considerando. ademais. que cabe 1'.. er levado em corda que, • en-
rei O terreno de propriedade do associado. onde seria a case cens-
ti ilida, muito mais dificilmente se dará a desistancia do masmo:

Considerando que o Serviço de Engenharia, falando sobro o tas-
seido. elo seu parecer de fls. 13, aventem

"Aitula a lis. 3, o Presidente da Caixa esclarece que não nos
owteee ramivel a construção. à vestir do reduzido valor do terreno'
a ,-. ic) que, segundo declara, va!e apenas 1:01710; neste particular,

inipre-nos tão ,soniente esclarecer que. segundo constatamos nos
ledo, do processo 7.747-35, o terreno cai causa foi adquirido pelo
; , -. 0eiadi p João Martineli em Setembro de 1931, justamente pelo pre-
to de 1:61710; sendo pareee-nos extranho que. dreOrrld'.15
4!nael 6 niloS não lenha o terreno se Valorizado, nem siquer um real.
Aliae. o Sr. Presidente declara a fis .4 que a diferença de custe en-
tre a construção e o terreno. com o correr do tempo, só tende a se

- e(J'entuar em favor da construção. princípio este que pesitivaneette
ignoettvantos até então; na verdade. a experiencia demonstea que,
eie ema:lições normais, o terreno tende sempre a valorizer-ee. en-
imaillo que, na maioria dos casos. ou edifícios vão perdendo o ;'eu
saloe intrin-eco. isto é, desvalorisar-se cada vez mais, em virtude
(O , avao dr, certos fatores de depreciação como sejam, a obsoleeen.
eia (depreciação econômica) e a deterioração (depreciação fisieal.
'Tanto isto é verdade que existem tratados que versam exclusiva-
pa l a, sobre e a depreciação de edifícios" estabelecendo a percentagem
da diminuição cio Valor que ocorre nos casos de avaliaeões de Mais
a eis de construção remota. Na opiiiião de alguns lécnietOs no as.sun-
to a depreciação física de um edifício pode ir até a perda de 80
(O. soo valor, podendo mesmo. em alguns casos, torná-lo nulo (o va-
lor'. como é o caso das edifieações que são dermtlidas aproveitando-
se Ião semente o produto de venda ds materiais resultante.s da de-
nitieão. Ilá rasos evidentemente elo que as edificações tem e eu
valor aumentado de ano paraano.maa em via de regra esta hipo-
-tese sia se verifica quando se tratam de construções de earater poen-
mente artistico ou histórico: em se tratando de habitações proletá-
rias, podemos afirmar, sem receio que as construções cora o correr
ndo e, anos só tendem e se depreciar, haja visto os materiais de cara-
ter acentuadamente modesto que são geralmente empregados na sua
edi

Considerando. erti face cio exposto, que a (-1	 (pj J unf D50
ri] Prece. conf itmar, i5 o ;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
par provimento ao recurso,q para determinar que a Caixa torne as
-peovalancias que se tornam necessárias para a construção do predm

rn questão. observada, outrossim, que, para efeito da fixarão do va-
te do terreno de propriedade do recorrente e que deverá ser hip3-
tecado à instituição como garantia da transação, deverá proceder a
tuna avaliação baseada em dados seguros e que lhe atribua o seu
justo valor.

Rio de Janeiro, 9 de natio de 1910. — Francisco Barbosa dc Re-
zende. presidente — Marcos Carneiro de Mendonça, relator. —
presente. 1. Leonel de Rezende Alvint, Procurador geral.

Proa. 15.248-38 — Vistos e Relatados as presentes autos do or-
çamento, de 1939, da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
d. Telegrafia e Rádio Comunicação, na parte em que a mesma ins-
tifrieJob solicita autorização para efetuar as seguintes transferências:

- - 21:0900 de "Aposentadorias Ordinárias". respectiva-
sina. para "Aposentadorias por Invalidez", lis. 3:000$0; para "Apo-
sentaf n orias Especiais", Rs. 10:04010; para "Pensões", lis, 2:00010;

Considerando que a pretensão da Caixa está justificada e a seo.
ção técnica nem uma objeção faz à mesma;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão pleaa, auto-
rizar as transferências de verbas.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de ne.
zende. Presidente — Moreira de Azevedo, Relatou'.

Fui presente. J. Leonel de Rezende Alrim, Proc. Geral.

Proc. 22.209-39 — Vistos e Relatados os presentes autos ern
que a Caixa de Aposentadorias e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, eni Vitória, solicita o reforço de Re. 2:02010 para a verba
"Restituições de Contribuições a maior" e a transferência de lis....„
5:00010 da verba "Aposentadorias por invalidez" para a verba "Apo-
sentadorias Ordinárias", no orçamento de 1939:

Considerando que os pareceres são favoraveis;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
ferir o pedido da Caixa, devendo o processo ser apensado ao do .c.n.ça.
mento de 1939 (P. 15.217-38).

Rio de Janeiro, O de maio de 1910. — Francisco Barbosa de Re-
zende. Presidente — Capertino de Gusmão, Relator. •

Fui presente, J. Leu-miei de Rezende Alvim, Proc. Geral.

Proc. 3.111-10 — Vistos e Relatados os autos do processo ern
que a Caixa de Aposentadorias e Pensões des Portuários de Pararia-
gná solicita a concessão da verba de 20010 para gratificação ao geren.
te da Caixa por não ter sido possivel, por afluência de serviço, gozar
o roesmo as suas férias:

Considerando que não tem cabimento o pedido visto como, de
acôrdo com a lei reguladora do aseunto, não é permitido o pagamento
de férias, em espécie:

Considerando. por Outro lado, que se, autorizado o pagamento,
fugir-se-ia ao principio consagrado na lei;

Resolve o Conselho Nacional do Teabalho, em sessão plena, contra
o voto do Relator, indeferir a concessão da verba.

Rio de Janeiro. 9 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de Re-
zende, Presidente _ Antonio Ribeiro França	 Relator oti_hoa,

Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvint, Proc. Gerai,

Proc. 22.205-39 — Vistos e Relatados os presentes autos em que
a Caixa de Aposentadoria,: e Petwiíes dos Ferroviários de Vitória a
Minas solicila autorização para transferir a importância de fls.....
9:000$0 da verba "Aposentadorias Ordinárias" para a de "Aposenta.
doidas poc

Coi-e-iderandc• que os pareceres são favoraveis à pretensão da
Coxa;

Reebive o Conselho Nacional tio Trabalho, em sessão plera, defe-
rir a transferência em causa, deveedo o processo ser apensado ao da
oeçamento de 1939.

de Janeiro. 9 de maio de .1910, — b'ittiwisto Burbosa de Be.
zerate, Presidente — Cupertino dc Gusnula, Relatou'.

Fui presente, J. Leonel de Rezende	 Proc. Geral.

Proc. 15e487-38 — Vistos e relatados os presentes autos de . or-
çarnento de 1939, da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viarios da Leopoldina Railway, na parte et» que se solicita:

u) autorização para transferir 50:00010 de 'Aposentadorias por
Invalidez" e 50:000$0 de "Aposentadoria Ordinárias" para a rubrica
"Pensões"; 3:00010 de "Aposentadorias ordinárias" para "Despezas
Administrativas — despesas diversas;

b) o crédito de 500:00010 para a instalação dos serviços de
saude, na nova sede da Caixa;

Considerando nue em relação às transferencias de Verbas nada
ha a opór;

Considerando, porém, que sobre o crédito de 500:00010, con-
forme bem -observa a Contadoria deste Conselho, a fls. 55 verso, a
situação financeira da instituição não permita, ruo momento tal des-
pesa, visto como para o corrente exereicio a despesa já atinge a
86,2 e1 da receita:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ardor
rizar a transferência de verbas e indeferir o crédito pedido.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de Re-
zende. presidente.	 Capertino de Gusmão, relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Resende Ai p im, procurador geral.

Proc. 14.115-38 — Vistos e relatados os preesntes autos do pro-
cesso de orçamento para 1939, da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços Urbanos Oficiais, em Campos, na parte em que a mesma
instituição solicita:

a) —crédito especial de 2:00010 para a rubrica "Despesas ex-
traordinárias — crédito especial", afim do atender a despesas j o-
diciais;



a) conceasão da verba de 8:800$0
réis), para "Despesas Administratixae
ao que determina o Decreto-lei n. 010;

b) concessão dos reforços de 6000
(três contos de réis), respectivamente,
Discrin7inedas — Deepesas Mi atlas"
tuição de Contribuiçaes a Maior":

(oito contos e oitocentos mil
— Pese:uai", em cumprimento

(seiscentos mil reis) e 3:00080
para as verbas "Deepesas não
"Despesas Diversas — meai-
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b) — reforço da verba na importância de 850)0 para "Despesa
de Administração — Despesas não discriminadas";

Considerando que o pedido está perfeitamente justificado e os
pareceres a respeito são favoraveis;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
ferir os reforços.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1910. — Francisco Barbosa dc Re-
zende, presidente. — Cupertinode Gvsno7o, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Resende Alvitra, procurador geral.

Proc. 3.082-40 — Viatoe e rebitados os presentes autos cru que
a Caixa de Aposentadoria o Peneeesi (te Serviços Urbanos por Conces-
são, em Campinas, solicita autorisação para alterar o (ma:emento do
corrente exercício, transferindo a importância de 10:00140 da ~-
consignação "Pessoal Variaeel" para o de "Servicoa Hospitalares"
da verba "Servieo Médieo-Bospitraar";

Considerando que a seeeão taenica nem uma objeeão faz ao pe-
dido;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em se•:z.s,i'n o plena; au-
torizar a transferancia em questao.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1910. — Francisco Beeeese de Re-
zende, presidente. — Moreira de Azecedo, relatora

Fui presente. — J. Leonel Lie Resende Aleita, proenrador geral.

N. 20.518-39 — Vistos e ri)latadoet os autos do processo em que
o inspector-chefe sugere a necessidade de uniformizar-ee o horário
das Caixas de Aposentadorias e Pensões:

Considerando que, como bem acenlaa a Procuradoria Geral. CI
assunto, objeto da presente sugestão, já se encontra expreaaamento
resolvido no acórdão de 21 de agosto de 1939 (Proc. 12.309-39)
que aprovou o Plano de Padronização das Caixas;

Resolve o C.onsclho Nacional do Trabalho, era ses.o plena, jul-
gar prejudicada a sugestão.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de. Re-
zende, preidente. — Luiz Angusto laamee, relator.

Fui presente. — J. Leonel .de Resende itivitn, procurador geral.

Processo n. 15.107-38 — Vistos e relatados os autos do processo
referente à proposta orçamentária, para o exercieio de 1939, da Caixa
de Aposentadoria e PCIISUS de Serviços de Mineração, eu Tubarão,
ata parte em que a mesma solicita a este Conselho;

Considerando que nada há a opor à concessão eolieitada -pela
Caixa;

Resolae o Coeselbo Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
ferir o pedido formulado.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1910. — Francisco Rgrbosti de Re-
sende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relatem...

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.

Processo n. 5.160-3e — Vistos e relatados os presentes autos
em que Daniel de Oliveira Lopes reclama contra sua demissão do
Lloyd Brasileiro, na parte em que o reclamante opõe embargos a
decisão da Primeira Camara que julgou improcedente a reclamação
que apresentou contra aquela emprasa -marítima:

Censiderando que a Primeira Camara, por acórdão de 31 de maio
de 1937, julgou improcedente a reclamação, em virtude de dispensa,
cferecida por Daniel de Oliveira Lopes contra o Lloyd Brasileiro, aten-
dendo a que o suplicante não fez prova suficiente de seu direito de
estabilidade (piando ocorreu a demiesão;

Considerando que, em embargos, o reclamante apresentou novos
documento para provar o seu tempo de serviço e, segundo o parecer
do Serviço Técnico Atuarial, esse tempo se eleva a 17 anos, nove
meses o 12 dia?, prestados à reclamada, estando, pois, garantido pela
legislação aplicável à espécie;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, re-
ceber os embargos para o fim de, reformando a deeisão a que, deter-
minar voltem os autos à Câmara para apreciação do mérito da recla-
mação.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende., presidente. — Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves, relator.

Fui presenae. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Rec. 1 581/39 — Visto e relatados oa autos do recurso interposto
por Manoel 'Instila) da Si:va, da decisão-da Junta Admiistrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás
do Rio de Janeiro que lhe denegou a pensão requerida como pai invalido

P‘ ici do Janeiro, la de maio de 1910. — Frane? seo Baatosa de Re..,
zende, presidente. — ,An! artio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J, Leonel de Rezende Ateira, procurador geral.

lace. 2.625-37 — Vistos e relatados os autos de recureo inter-
posto por Otijig Rodrigues da Cunha e sua filha lida, da decisão da
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Fer-
roviários de São Paulo Railway que lhes concedeu pensão, como bene-
ficiarias do ea-aposentado da extinta Contadoria Central Ferroviária
de São Paulo, Felix rJa Cunha, na parte em que o seu bastante pro-
curador interpõe recurso para o Sr. ministro do Trabalho da decisão
da Segunda Camara do Conselho que confirmou a da referida Junta
Administrativa:

Considerando que a decisão da Segunda Câmara foi publicada no
"Diário Oficial" (le 28 de novembro de 1938 (fls. 91);

Considerando que, nos termos do parágrafo 4° do art. 4° do Re-
gulamento anexo ao Deo. 24.784, do 1934, "as decisões das Câmaras
são suaeetive.is de embargos para o Conselho Pleno, os quais, quando
não articularem matéria apenas de direito, só serão recebidos re esti-
verem acompanhados de documento novo, sobre que elas não se tenham
P ronanCiado": por outro lado.

do Sebastião Juetino da -Silva, na parte emque o mesmo recorrente
opõe embargoe à decisão da Terceira Câmara do Conselho:

Considerando que os embargos opostos à decisão da Terceira
Câmara, de O de junho de 1939, que negou a pensão pretendida pele
embargante, une cabem se i. recebidos à vista do que expressamente
disPôa o § 4.° do art. do Regutamento ano xe ao dec. n, 2.1.184,
1931, perdes° que não discutem meteria nova de direito;

Resolve, o Coneelhe Nacional do Trabalho, em avaaão plena, les-
prezer os embargos, dexendo a caixa observar o me ,1¡,põe; o aut.
40 do dec. n. 20.105, de taal.

Rio de Janeiro, 9 tle inalo	 Fmacisen Barbosa
zende>, ereseaiee;.e _ Martas (»Jrtmiro de Mendonça, relator.

rui presente — J. Leonel de Rezende Alcint, proc. Gera/.

Peocesso n. 1.050-39 — Vi;te a re/ataithes os autos co processo
em que a Caixa de Apaasentadoria e Peneõea dos Ferroviarioa ila
Leopohlina Ilailway consulta a vale Conselho si Pode ef e tuar o re-
eebbeento, em preetações mensais de N. 30a0, da importencia rela-
tiaa noa ata tia in,ieeizaefie ;te rs. 1:932$1, paga pela respectiva
Empresa ao associado vitima de neidenle no traaruho, Fraeciaeo ni-
beiea, o qual, poeteitiormente, foi reielteil ido ao .7.:Cr1i!:0 da mesma:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, e in .são Orna, p-Ir
initio:ia de vo!. conheeor nia earisulta fornmalde pa ta entoei-a l e a
t'.ax,1 a promover a revareão da imporlaneia devida em prestações
nieraeas de N. a0e0 (cineoenta mit réis).

/lio de Janeiro, 2 maio de 1910. — Fraacisro Barb.;sa de Re-
preaidente. a-- Moreira de Azeredo, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alem, Proc, Geral,

PrOC. 1.980-10 — Vistos e relatados os autos do recurso n ex,)fti-
Clif interposto pela junta Adminiatrativa, 410 Instituto de Aposenta-
doria e doS BalláVi05 da nuaipttia derisão que indeferiu o pe-
dido da Caixa nem:Anca Federal de Peruam:ele°, solicitando dispensa
41) reeolliimanto das COn( suas e /o .; seis funcionários. (...1*-
n.spondenies ao período compreendido entr:.! 20 de agosto de 1038 e
jimbo (te 1939:

Considerando que ineurnhe ao interessado, se assim lhe com ier,
usar .Jter, reenrsoa que a lei lhe conatre, não enhendo na hipótese o r.:-
.CIPSO Obri2;attiViil, .111CSMO Sr` admitido, seria infringente de
artigo t a dg decreto-lei n. 65, de 11 (ie) 4,10ZerlIbl'O de 1037, que exige
o depósito previa do valor do débito. ou garantia idónea, o que não se
verificou na espeeie, por se tratar de recureo exatamente da institui-
ção;

Reselve o C.onselho Nacional do Tridiallio. Pin	 plena, não co-
nhecer do recove() int venosa), por incabível na espécie e caracedor

, fundamento legal.
Rio de Janeiro, til de maio de itrto. — Francisco Barbosa de Re-

zende, presidente. — Deodato Main, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende tivim, procurador geral

Proc. 15.103-38 —Vistos e relatados os autos do processo refe-
rente à proNsta orçamentária, para o exercício de 1939, da Caixa ate
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Mogiana, na
parte em que a mesma solicita a este Conselho:

a) com:lassa° da verba de 10:565$8 (dez contos quinhentos e ses-
senta e cinco mil e oitocentos raia para "Restituição do Contribui-
ções");

bl concessão do refere() de 15:000e0 ::quinze contos de réis) para
a verba "Apoaentadoriae por invalidez";

Considerando que níin lia o que opor à Concessão solicitada r CiaCaixa;

Resolve o coneelao Nacional do Trabalho, em sessão plena, deferir
o pedido formulado.
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(.9 .10Ú re e'll! SI I , de qualoeier natureza, os
err,i;;H•gw, (te que trata o inciso legal citado, deverão ser illta"'uP,aalua
etent eo de sessenta dias Condir. !a ilata aa publicarão de ateei:aio ee-
ce -aida ao "Diário Oficial" (paráaeel ... 9'' do art. 4° mencmilado);

taeaolac, o (.1°11-adito Nzkcional riu Trabalhe., calsase,ão plee.a.	 ceei-
corn	 ;orai, a fts, 103-5_ onea-

rei!.1);,"•	 i1111,Y+ ai. Sr. iniaiisteo, (admira., pelo n50 canliec;ree i ve di)
re II 	 tornia da lei.

itH ei . la r . i o, 9 de maio de 191O. — Fraiteisro	 (1,, Re-
x'	 pri'sident.e. —	 Anaesto Fr n Pluel, relator.

	

ai preseel.e. — J. Leonel de Rez,Tiale	 procurad..e‘

.oeessa n . 1.C.63-31 — Vistea e reial:i10 .- os autos do processo
a Ceixa de Aroseneaderia e perazOes de St!rviC:08 UI bano,: por

Vere-es,ae. era (ai:ri-irai , . solicita reconsideração .ta deed.são deste Con-
selha	 ri:delida	 aeolalao de 23 de novenibro último. eoncedeado

o r•lrpeeo de 200 :0000 (duzentos eCinir.):	 rtijs	 pari o
''Ir'	 ia reapectiva (:zul, , ira de Empréstimos. a invé, dc 00:00(O:se
(e a r 'e ides. centoaele re.is), conforme 1/ira

eia:Ha t e-e i do que, preeeiterremte, o capital antorizade a df.
aweai; tselfeentee ia.intos.	réis‘..,. teielt.. a Caixa f{((, :11 de de-

anima transferii •lo a ininortáneia de 70:000$0 (setenta contos

a seraen atendides montam a 08:600$0
--ecta e odo Pontes	 seisceritos	 mil	 rea-a, ceinforine relação

e a :

l ea n, i_l e aatillo ema einda (inc cai boa situaeão a Carteira de Em-
a Cniaa disponibilidades em Banco. é elesneces-

f:'1 , '0 do capital pera 1.000:0000 (mil contos de réis);

ft e , e iv.eo ConsePlo Nacioaal elo Trabalho. em se.ssiio plena. la-
deie 'ir o ;)e.iiiln fie...melado para o tini de manter o acórdão de 23 de

,\	 ri o,'	 1939.

Oro rh. Janeiro. 11.5 de maio de 1910. — Frenci.seo Barbosa de !te-z.	 iwpsjdent	 — Á ntamo Ribeiro França Filho, relator.•

Fui pr-sente. — J. Leonel de Rezende Aleira, procurador geral.

faroci., se n. 10.340-35 — Vistoa e relatados os autos do processo
mie a eeiixa de Aposeetadoria e Pens(nes dos Ferroviários da Cen-

tre; n in Piauí, solicita a este Conaellio a concessão do refere° ne réis
aea,....4e (halita contos de reis), tifr a de elevar para 150:00020 (cen-

to e cievocida contos de o capital com croe opera a respectiva
carteira de EmprastimOs:

C e n s iderando que o patrimanie eta instiluição. em 31 de devem-
b' r era d o 637 :02 .̀ 9 (seiscentos e trinta e sete contos
viet,• mui e novecentos reis e que as suas disponibilidades em Banco,
(s ei aí : de setembro último. eram de 01:8258.7 (noventa e um contos
eiteaeete, e vinte e cinco mil c, seteeenfrns réis);

coneiderando. mais, q ue é boa a e-dinição financeira da referida
Ce	 -ira:

neset n e o Ceneellio Nacional do Trabalho. em sessão plena. de-
o pedale formidade, eecomendando-se. porém, a Caixa a fiel

obsi a; -•rneie do disposto oa art. 17 do decreto ri. 21.703, de 1932,
qi	 en-a. iião foi comprido.

laia de Janeiro, la de maio de 1940. -- Francisco Barbosa de
— APionio Ribeiro França Filho, ratator.

I	 —	 Leant>I (P3	 Afrint, procurador

a,ee.--sso ci, 15.J,20 38 — Vistos e i'ciaiad r os presentes autos
o çamente, de Itiaa, da caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-

roaLo_des de Estenda Acaram:ara, na parte em que a mesma
-aa	 :

a •	 VeálaS:ii :000$ ,J para a verba "Diversas despeses.
.. , ils:crenc ias"; de 300$0 pra a sub-consignação "DeSPra:,,

Hais e . da coneignação "Despesas de Administrajat 	 Diversas
'a'' de 290$0 para a ai:h-consignação "Portos 	 Telegramas";

1 • ‘)	 ba de "..:50K0 para imgatrwrilo à Caixa de Amortizaçãe da
tataa de 43, relativa ao imposto de renda que vem descontando nos

das apólices perteecentes à instituição;
fretes-fel-anela de 10:00~ da verba "Aposentadorias (ardina-

" ecLai a de "Pensões":rir

aeaiderando que, CD] i. elaciio aos reforços (item a) e ta:ans-
fe, • cacia de verba (item c), estando justificados nada ha pri) .:, eon-
te.ein o perecer da secção técnica:

tmeamerando, quanto à verba tratada na letra b, que À vista
daterriiiiiado por este Conselho no acórdão de 29 de outubro de

1939. (Processo 8.553/39) — isto é, que o art. 26 e seus parágra-
fos do Decreto-lei 1.168, do 22 do março de 1939, determinam que o
imposto sobre à renda seja descontado no ato do pagamento dos ju-
ros. cumprindo à Caixa proceder a escrituração dos juros pelo líquido

recebido. pois. no -caso contrário, se estabeleceria um atuneet.) fictí-
cio da receita da instituição — deve a mesma' vertia ser negada .; •

Resolve o Conselho Naeionel do Trabalho. eia sessão plaea, ilta-
.`erir os pedidos constantes da- letras aece indeferir a verba de le-
tra b.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 19-10. — Pranelseo Barbosa de lt,.•-
zende, presidente. — Cuperlino de Gustaiío, relatar.

Fui presente. — J. Leonel de fiezettee	 rrocuridor
geral.

Rec. 3.5O4/39 — Vistos e relatados os autos dos embargo, : de de-
claração opoetes pelo Insti t ato	 Aposenladorin e PCII;,'Õt'S d(i;
pregados. em Transportes e Care.aa, à decisão da Prirneira Cao,ara do
Conselho Naciennl lo Trabalho. que manteve a do referido instituto,
que conceba pensão aos beneficiários de Aosesto Joaquim ila

Considerando que o Instituto, embora não recolhidos s2l3
indenização prevista no art. 20 (10 Decreto-lei n. 24.037. de 10 do
julho de 1935, concedeu a I...ensão requerida, subordinando isen pa-
gamento ao ato bomologat.ario desta:,. Conselhe;

Considerando que, em razão desta decisão, este Consellei cem-
firmou O (1110 , 'Ara resolvido pelo Instituto, no mie se referia à con-
cessão. dependendo esta, entretanto. do reeebimento da indi•mizeçao
do acidente:

Conaiderantio que nessa deliberação não ha qualtpier contradição,
como pretende o Instituto;

Resolve o Conselho Nacional do Tiabaltio, m sarssão plena. des-
prezados os embargos dc declaração. confirmar a decisão do acordau
embargado.

Rio ele Janeiro, 8 de fevereiro de 1940. -- Francisco Barbo,u, de
Rezende. presidente .	 Itaiinundo lie Araujo Castro. relatei..

Fui pre sente. — J. Leonel de Razeomie	 proe.irador
geral.

PRIMEIRA. CAMARA

. Recurso Ob. 4.102138 — Vistos e relatados os presentes auto,
em que o presidente eia Junta Administrativa da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Fórça e (Jaz do Rio
de Janeiro, nos termos do art. 115, parágrafo único, do Decreto
24.784, de 11 de julho de It3.5. recorre, ca'-officio, da decisão da
mesma junta que aposentou. ordinariamente, o associado Angelo Se-
raphini:

Considerando que da certidão de casamento oferecida pelo iate-
reosado não constam o dia, o mês e o ano do scei nascimento, coiro
pedem as Instruções era vigor;

Considerando, todavia, que o referido associado faz, agora, pro-
va de isna idade, mediante a epi . esentação dos documentos da fa-
lhas 41 e 48. que convencem ter o mesmo mais de 50 anos de idade;

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalha
negar provimento ao recurao para confirmar a aposentadoria con-
cedida a Angelo Seraphini.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relatar.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Al rim. prcwilradr:r

geral.
Proceaso 10540 — Vistos e relatados os autos elo pre s .- rte

processo, em que a Viação Baiana do São Francisco vbinete à nore-
ciação deste Conselho o inquérito adminietrativo instaurado para
apurar falta grave atribuida a seu empregado Anfilafio Mrrinho
Cavalcante:

Considerando que a falta grave atribuída ao acusado é a capi-
tulada no art. 90, letra a. do Decreto 22.872, de 29 de junho de 1932,
consistindo na violação da cláusula VIII do contrato assina„-ie peia
Empresa com o Clovèrno Federal, aprovado pele Decreto 977. de 20
de junho de 1936, segundo a qual a contratante obriga-se 2 ao eo_
merciar por sua conta ou de entrevo nos mercado:,servidos1,1,13;
linhas de navegação comitratadas. nem que ia,, Sen S emprega-
dos o façoni:

Considerando que .há indícios, veementes, no 1irocos4• 0 de mie,
efetivamente. o acusado eslava negociando por conta própria, o que
é vedado pelo regulamento da empresa, profissão conhecida ato
indiciado. embora suas inteligentes evasivas, coroo consta de seu de-
poimento pessoal;

Conaiderando, porém, que o inquérito proaedido é falho. tendo
havido, ao demais. cerceamento da defesa:

Resolve a Primeira Cá tirara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente o inqiVesito.

Rio lo Janeiro, 15 de abril de 1940. — Francisco Barb~ de
Rezende, presidente. — Pereira] Godca Ilha, relator,

Fui presente. — /. Leonel de Rezende	 procurador
geral.

Recurso 4.226140 — Vistos e relatados os autos do presente re-
curso, interposto pelo associado Severino Freitas Silveira, contra
o ato da Junta Administrativa da Caixa de APesen tadocia e ['co-
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eões doc Ferroviários do Rio Grande do Sul, que lhe indeferiu o
pedido de averbação do tempo de serviço prestado ao extinto Banco
Pelotense, sob o fundamento de não astar este enquadrado no ar-
tigo 1*, do Decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Considerando que os estabelecimentos bancários e seus empre-
gados, para fins da legislação de previdência, cão regidos pelo De-
creto 24.615, de 9 de junho de 1934, regulamentado pelo Decreto
n. 54, de 12 de setembro de 1934, enquanto as Caixas de 'Aposenta-
doria e Pensões, ligadas a empresas de serviços públicos, são dis-
ciplinadas , pelo -Decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931, o qual,
em seu artigo 28, prescreve que, para os efeitos da aposentadoria,
só se levarão em conta os serviços prestados em empresas sujeitas
no seu regime;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalba.
negar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida,
que assenta na jurisprudência já firmada a respeito.

Rio de Janeiro,a.'9 de abril de 1940. — Frandsco Barbosa de
Rezende, presidente. — Percival Godoy Ilha, relatei'.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Processo 17.583-39 — Vistos e relatados os autos do presente
processo em que a Caixa do Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos por Concessão, em Belém, submete à apreciação deste Coa-
selho o processo de aposentadoria do associado António Pereira de
Araújo, tendo em vista as dúvidas que julga ter havido na confecção
do laudo médico por parte da Junta respectiva:

Considerando que, em cumprimento à diligência determinada por
esta Camara em sessão de 11 de dezembro de 1939, foi o associada
em apreço submetido a nova inspeção de saude por uma nova junta
médica, a qual apresentou o laudo de fls. 30-32, concluindo estar o
inspecionado definitivamente incapacitado para sua profissão atuei;

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
determinar a concessão da aposentadoria.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1940. — Francisco Barbosa ,le
liezemle, presidente. — José de Sd Bezerra Cavalcante, relator,

Fui presente — J. Leonel de Rezende .4lvim, Procurador Geral.

Rec. 3.058-38 — Vistes e relatados os autos do recurso inter-
posto por José Cezário Policarpo da decisão da Junta • Administra-
IiVa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviço Urbanos por
Concessão, em Belo Horizonte, que o aposentou colina importância de
a64100 (duzentos e sessenta e quatro mil e cem reis):

Considerando que o recorrente entende que, como o seu caso foi
capitulado no § 7" do art. 25 do Decreto 20.465, de 1931, não está.
sujeito ao coeficiente estabelecido entre 70 a 100 eee de média dos
últimos três anos, mas, sim, a tantos trinta anos da média legal,
quantos sejam os anos de serviço, isto é, 30 anos de média ou o or-
denado integral, que é de 3208400 (trezentos e vinte mil e quatro-
centos reis). de vez que tem 32 anos de serviço;

Considerando que não cabe discutir se esse critério está conforma
a exegese dos §§ 7° e 8' do Decreto 20.1165, modificado pelo de n.
21.081, cie 24 de fevereiro de 1932, eis que, evidente e claramente, a
Caixa errou ao classificar a aposentadoria do recorrente no § 7' do
art. 25 citado;

Com efeito,

Considerando que a aposentadoria ordinária é o prêmio do labor
de 30 anos de serviço para o empregado que tenha atingido 50 anos
de idade, sendo a mesma concedida a todo e qualquer empregado das
empresas, cujos Caixas se subordinam ao Decreto n. 20.465 citado,
deade que preencha as condições referidas, isto é, ter mais de 30 anos
de serviço e idade superior a 50 (art. 25);

Considerando que aos associados que, em casos especiais, tenham
apenas prastado 20 ou mais anos de serviço e menos de 30, mesmo
que já tenham idade superior a 55 anos, cabe a aposentadoria ordi-
nária, mas nas condições do § 7 0 do referido art. 25:

Considerando que, na hipóteee, o associado tem 57 anos de ida 1e,
emes o benefício não se classifica no § 7°, porque (Me tem 32 anos de
aceviço;

Isto posto,

Resolve a Primeira Ceinara do Conselho Nacional do Trabnho
dar provimento, em parte, ao recurso interposto para o fim de de-
terminar à Caixa que classifique a aposentadoria do recorrente no
g 1 . do art.. 25 do Decreto I), 20.465, de 1931.

Rio de janeiro, 25 de março de 1910. — Francisco Barbosa do
Rezende, presidente. — Jo	 de Sit Bezerra Cavalcante, relator.

Fu i	 — J. Leonel de Rezende	 Procurador Gera'.

Proce s eo	 — Vistoe e relatado s os presentes- autos em filie
J O il“ Sil V ink) Delat. I S pleifeia arevisão de seu proceseo do apoSentado-

ria, no Instituto de Aposentadoria e Pem:Ges dos Empregados „ria
Transportes e Cargas:

Considerando que o Inefituto, ouvido sebre O ..dajefo (ia	 -1a . .a-
ção, demonstrou a falta de fundamento para á lo . e;, , esio ,01	 t-
cante;

Resolve a Primeira Cainara do Conselho Nacional ti
 improcedente o pr.fido de fls,

ruo de Janeiro, 13 do mai	 II 10 .10. —	 iteeletse dea
Rezende, presidente. ___	 Cocalçant,e, relatee.

j.' 11 prosente	 j.	 rtrzonae	 Proeurador Goo-11.

sio:Fatia CANIARA

.	 Rec. 4.311-40 — \i.l5 e relatados its ',reze:enes anho, 10,,e
o Presidente da Caixa de A: a wfadoria 	 Peaeõea do seeeieo
Aguas e Esgotos do Distrito Federal, submete à tpreciação ik.ste
Conselho, em grau do recurso, e proce-zo relativo à ins..ricão
Pedro Nascimento da Silva;

Considerando que do processe 1i50 consta petii.:i;o iligknua
recurso nem tão pouco quaisquer e:vaies;

Resolve a Segunda Camara do Censelio Nacional do Trabeltet
não tomar conhecimento do recurso.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1940. — Deodato Haia, Peesi-
dente. — Marcos Carneiro de Mendonça, Relator

Fui presente. — Nalercia Silveira, Adj. do Proc.

Rec. 3.768-39 — Vietos e relatados os autos do p res e nte '-
curso, interposto pelo associado Francisco António Lopes Neto
contra o ato da Junta Administrativa da :aixa de Apoeentadnela
Pensões de Serviços Urbanos Oficiais na Cidade do Rio Grelai°, geie
lhe indeferiu, pava efeitos de aposentadoria, o pedido de averbacao
do tempo de serviço prestado na Inspetoria do obra:: e0:-!!ra
Secas;

Considerando que a pretensão do recorr e nte não c neonlra elevo
na lei nem na jurisprudência deste Comselho, conforme acoedão
proferido, em caso identico. pela Primeira Camara em eessao de 9
de janeiro de 1939. afirmando que os ste vieos	 :dee.co na
tão enquadradosenquadrados no artigo 1", do 1)Yr41 n. eneiea, fir. 1 b'
iro de 1931;

Resolve a Segunda Càmara do COfl°!t in Nacional do Traba;hts
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 23 de abril de 1940.	 Moio, P..esi-dente ,	 mere;:s Carneiro de 211endúni:d. [Malte..
Fui presente. — Natereia Silve ;ra, Adj. do proc.

Rec. 4.264-10 — Vistos e relatados oe 	 ,10 prosonto
curso, interposto por Angela Neves finei contra o ato da Junta
ministrativa da Caixa de :aposentadoria e Peneões dos Ferroviár!o%
da São Paulo Railway que lhe denegou o pedido cle p e nsão na
lidade de "companheira" do falocido associado Jolio

Considerando que a Caixa indeferiu o pcdido sob o f,indemeeto
de que teia sido uniforme a orientaeão das[e Consõthn (piando
trata de companheira de ass,)ciado .solteira, o mesmo não se daedo
em outras hipoteses, maximé, como no caso vertente ein que o
tecido associado, além de desquitado, lambem deixou pais. .fillgan
assim, tratar-se de um caso omisso e, portanto, caber a o.-4e
selha resolver ex-vi do artigo 80, do D e ; ..r> to n. 20.165, do 1 de ,:i-
tubro de 1931;

Considerando, porém, que este Conselho, em iliver:,;os jIÀg Is,
firmou jurisprudèneia no sentido de que cabe o beneficio da ti
são à "companheira" do associado solteiro, viuvo ou ,lcsquit.ido,
quando não houver beneficiário;

Considerando, assim, que há provas nos autos do que o
do era desquitado e não deixou filhos . de que seu uai .r.n-la

suas expensas e de que a recorrente é \luva e ivia sob a
economica do "de cujus":

Resolve a Segunda Cámara do Conselho Nacional do 'L.ai,a;ho.
pelo voto de desempate e contra o vote d r) MatOr. (1;11* peovineedo
ao recurso, para o fim de ser concedida a pen são reclamada

Rio de Janeiro, 15 de abril do 1910. — Dodt-( Mil, P
dente. — Antonio Ferraz, Belator "ai-hic".

Fui presente. — Natercia	 Adi unto de Proc. Geral,

Proc. n. 7.712-37 — Vistos e relatados . os presentes autos ten
que Josa Pereira da Silva, por intermédio do sindicato fle classe,
reclama contra sua demissão da The Leopoldina Railway Company:

Considerando que o referido ferroviário reclama contra sim a de-
missão,. eern justa cansa, apear de conter mais ate dez aros de
viço;

11•1• .1n 111 e•nnn•••n
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Considerando que a Empresa, contestando, esclarece que o re-
e1wHante, tendo deixado o serviço por diversas vezes e a êle retor-
liado outras tantas, não chegou a completar o decênio garantido da
e.,Iabilidade funcional; que, embora submetido a inquérito adminis-
Letivo para ficar apurado o abandono do emprego, não foi tal in-
vide:lio enviado ao Conselho pela circunstância já acima declarada;

Considerrndo que, oferecidas as necessárias provas do tempo de
Jo J rvieo e junto aos autos o inquerio instaurado pela Empresa, omi-
ne. :Irina], a Procuradoria parecer sobre o caso, a fls. 157 verso e
seguintes;

Considerando que o reclamante, quando foi submetido a inqué-
riJa, por falta grave capitulada na letra f do ar t. 51 do decreto nú-
m e ro 20.465, de 19:U, já estava amparado pelo art. 53 do mesmo
1.tL'eueiti;

Considerando que não tem acolhida o argumento invocado pela
ria macia sobre não ter o reclamante direito à estabilidade, eis que,
seemido a jurisprudencia pacificx deste Conselho, ratificada pelo
ai . . ministro do Trabalha, o tempo de serviço anterior é sempre
eonputavel para efeito de garantia no serviço;

Considerando, assim. que, amparado corno está o reclamante pelo
arl •	 do decreto n. 20.465, citado, resta exiuninar a questão do

u.drito;

Considerando que de acôrdo com as informações constantes dos
eedos, o reclamante teria deixado de cemparecer ao serviço a partir
do dia 27 de março de 193d;

Ce n s i deran de que, nos termos do art. 12 das Instruções baixadas
r,,,F este Conselho em 5 de junho de 1933, o inquérito será proves-
ezom e concluido, salvo caso de força maior provada, dentro de 90
dias. vonlados da data em que a Empresa tiver tido conhecimento
da falte que deverá ser, por meio dele, apurada"; ora

Considerando que o Mi-mérito só foi mandado instaurar pela Em-
(Ur t)	 ja Hei 1'0 do 1937, portanto, cerca de Jlez meses depois

aosado abandono de emprego, não cabendo, assim, a sua aceita-
çao:

liO 1' a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
pl.ga 1' pirite cite a reclemaçae para, reconhecendo ao reclamante o
dieeji.) de estabilidade, condenar a Empresa Leopoldina Railway a
promover R sua readmissào na forma do disposto no art. 35. a 2°, do
der, eio n. 20.465, de 1931.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1940. — Deodato Moia, presi-
de ,	 MlyrOS Carneiro de Alendança, relator.•

Fui presente. — Natercia Saveiro, adjunto do procurador ge-
ral, interino.

Proc. n. 3.174-40 — 'Vistos e relataclos os autos do proc2sso
em que o Lauro Nacional do Comércio submete à apreciação deste
Conselho o inquérito administrativo que fez instaurar contra Manuel
Alfredo Itezor, acusado de abandono de serviço sem causa justifi-
c:eie

Cousiderando que : o inquérito, instaurado de conformidade. com
a- inst1'uo-4os baixadas por este Conselho, prova, de modo inequívoco,
e aln adoto/ de emprego por parte do acusado;

Considerando, oetreesim, que o acusado, tendo sido notificado
reaelarmente por editais, não compareceu, deixando correr à sua re-
VH ia o processo:

Reso've a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho
peada:ir o citado inquérito e autorizar a demissão do acusado.

Rio de .Taneiro, 27 de maio de 1910. — Deodato Moia, presidente.
...._ Carne i ro de Atendam?, relator.

Fui presente. — Netercia Silveira, adjunto de procurador ge-
rui.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

RESUMO DA AL:DIL\ZCIA DO DIA 21 DE JUNHO DO ANO DE 1010

Bacharel Newton da Silva Lima, Presidente — Anterri.o Monteiro
Garcia, Vogal rios Empregadores — Cori Peixoto, Vogal dos EM-.
pregados — Tina Vila, Secretária.

Processos:

P. — 4.667 de 1040 — José da Rocha reclamando contra Ade-
enu p into Rodrigues Santiago, suspensão por tempo indeterminado
e [ceias. — Procedente, em parte, em 247$5. Pagas as custas pela
-yelamacia.

P. — 4.170 de IMO — Arlindo José da Silva reclamando contra
.a e ilecider	 Lrinão Ltda., diseensa sem justa causa e sem prévio

ieo. — Procedente em 3:037!5. Pagas as custas pela reclamada..
firma reetareada (i t 'k01.1 de comparecer,

P. — 4.281 de 1940 — José Carvalho da Cunha reelamande
contra Fernando Marques, dispensa sem justa causa, sem prévie
aviso, salários e férias. — Procedente em 1:866$6. Pagas as custas
pela reclamada.

P. — 4.277 de 1910 — Otacílio dos Santos reclamando contra
Securidino Martins Bailar, dispensa sem justa causa e férias. —
Conciliação em 800$0. Pagas as custas pela reclamada.

P. — 4.278 de 1940 — Antônio do Patrocínio reclamando coa.
tra M. Costa & Pereira, suspenda() injusta. — Conciliação em 340.
Pagas as custas pela reclamada.

P. — 5.892 de 1940 — Henrique Teixeira e outros num total
de 121 reclamações:, reclamando contra Empresa de Transporte Co-
mércio e Indústria, dois (lias de salários. — Adiado para o dia 23
de junho corrente, às 16 horas.

D. N. T. — 7.088 de 1940 — Francisco de Paula reclamando
contra Companhia Carris, Força e Luz do Rio de Janeiro, dispensa
sehm justa causa. — Adiado para o dia 19 de julho, próximo fu-
turo. às 15 horas.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DEC1SôES

PROCESSO N. 5.319

Autuado; Mauricio Gardimay:

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quita Re-
gião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do se-
nhor conselheiro relator, que por isso fica fazendo parte inte gran-
te desta decisão, julgou subsistente o auto de constatação do infra-
ção número quetrocentos e sdssenta e nove e bem aplicada a multa
de quinhentos mil reis (50(401, de acordo com o artigo 38, letra
do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o com-
petente auto de multa o façam-se as publicações e notificaeõe:, ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1939. — Antonio Rirsch
Mareo'ino Fragozo, secretário no exercício da Preehlencia. — Jorge
Ribeiro Leusinger, relator. — Mauricio Joppert do Silvo — L. O.
Pinheiro Guedes — Armando Godoy Filho — Luiz, Games da Paixão
— Leopoldo Sondy

PROCESSO N. 5.376

Autuado: José II. de Almeida:

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-
gião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do se-
nhor conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de
infração número quatrocentos e setenta e sete, e betu uplicada a mul-
ta de quinhentos mil réis (500$0), de acordo com o artigo 38, letra
a e b, do Decreto n. 23.569, de 11 de deze.mia-o de 1933. Lavre-se o
competente auto de multa e façam-se as publicações e notifica-
ções necessárias.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1930. — Antonio llirsch
Marcolino Fragozo, secretário no exercício da Presidência. — Luiz
Gomes da Paixão. relator. Mauricio Joppert da Silva — L. O.
Pinheiro Guedes — Armando Godoy Filho — Jorge Ribeiro Leusin-
jer — Lcoreldo Sonda.

Ofícios expedidos

Dia 20 de junho de 1040

Ilmo. Sr. Maurício Gardiman:

N. 413 — Junto vos remeto o auto de multa n. 17 contra Vóa
lavrado era virtude da decisão deste Conselho Regional de Eogeuharia
e Arquitetura, de 20 de junho de 1940.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
500$0 (quinhentos mil reis), que vos foi impoetn, afim do evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 41, do Decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

limo. Sr. José R. de Almeida:

N. 411 — De ordem do Sr. presidente, junto vos remeto o auto
de multa n..78, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Con-
selho Regional de Engenharia, de 20 de junho de 1940.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa rir
500$0 (quinhentos mil róis), que vos foi imposta, afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 41, do Decreto n. 23.5e9, de 11
de dezembro de 1933.

1111~11.1---
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TRIBUNAL DE CONTAS

DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 18 de junho de 1940

Requerimento despachado:

Maria Amélia da Silva Magalhães, ex-agente postal de Taraua-
cá, :Sere, tendo se aposentado em 25 de fevereiro de 1939, requer le-
vantamento de sua fiança caucionada na Caixa Económica de Ma-
nitne da importância de 7201$8 — De acordo com o parecer.

O parecer é o seguinte — Somos de parecer que o Tribunal
deve mandar que a interessado se dirija à repartição competente, ou
seja a respectiva Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos —
PG. 19 .517-G-17 fls. 2139.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SEC:DEP:MIA

Dia 20 de junho de 1940

Resolve dispensar, a pedido, o oficial administrativo da classe
J, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, lotado no mes-
mo Tribunal, Moacir Schafflor Camargo, das funções de secretário
do diretor.

Dia 21

Resolve designar o oficial administrativo da classe 3, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, lotado neste Tribunal, Pe-
dro das Chagas Werneek de Lacerda, para exercer 8p funções ds se-
cretário de diretor.

Dia 24

Resolve dispensar, a pedido, o oficial administrativo da clas-
se II, Med Deiró Cardoso, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, lotado no mesmo Tribunal, das funções de secretário do di-
retor.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Termo de contrato celebrado entre O GOVeIlle) Federal e a sociedade
"Energia Elétrica Hamburguesa Limitada", regulamentando o
aproveitamento de energia hidráulica a realizar-se na queda dágua
denominada "Cascata do Herval", também conhecida por "Cascata
(srande"; sita no rio Cadeia, município de São Leopoldo. Estado do
Rio Grande (10 Sn!, concedido pelo Decreto n. 1.279, de 22 de
dezembro de 193G.

Aos 21 dias do mas de junho de mil novecentos e quaren ta. P re
-sentes na Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, o respe-

ctivo ministro, Sr. Dr. Eernando Costa, por parte do Governo Fe-
deral, o o Sr. João W. Ilennemann Filho, brasileiro, casado, icomer-
ciante, como diretor gerente (ia "Energia Elétrica Hamburguesa Limi-
tada", sociedade por quotas com sede na cidade e município de Novo
Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, conforme certidão passada
pela Junta Comercial de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, e que fica ar-
quivada nesta Secretaria de Estado, acordaram, tendo em vista o De-
creto n. 1.279, de 22 de dezembro de 1936, em assinar o presente
termo de contrato, regulamentando o aproveitamento hidráulico a rea-
lizar-se na "Cascata do nerval", também conhecida por "Cascata
Grande". sita uo Rio Cadeia, em terrenos de propriedade daquela em-
presa, no município de São Leopoldo, no mesmo Estado do Rio Grande
do Sul, aproveitamento esse que por citado Decreto n. 1.279 foi ou-
torgado à referida "Energia Elétrica Hamburguesa Limitada", daqui
por diante denominada concessionária.

Cláusula primeira — A concessionária obriga-se a realizar o
liproseitarmento imediato da energia hidráulica correspondente à po-
tência de mil setecentos e trinta kilowatts (1.730 K.W.), resultante
da descarga de mil quinhentos e trinta e cinco litros por segundo
1.535 lis) a da altura de queda de cento e quinze (115) metros, na citada
"Ca.seata do nerval", cuja concessão lhe foi outorgada pelo referido
Decreto n. 1_270, de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas
neste contrato, no decreto de concessão e nas leis e regulamentos que
regulam oit venham a regular o assunto.

Cláusula segunda — Fins a que se destina a energia:
O aproveitamento a que se refere o presente contrato destiaa-te

à produção, transmissão, transformação e distribuição de energia ele-
teica,	 ivrviços públicos federais, estaduais e municipais, paia

serviços de utilidade pública e, em geral, para o comércio da energia
elétrica no município de Nova Hamburgo, Estado do Rio Grande do
sul.

Clárieula terceira: — Orçamentos pretumnares:

Os orçamentos apresentados para execução do projeto aprovado.
referente ao aproveitamento concedido, prevalecerá, tão somente, até
'verificação do seu custo histórico, isto é, do seu custo real, o que
será feito no momento oportuno, mediante verificação das obras e
talações referentes, e exame da contabilidade da concessionária e dos
respectivos comprobantes da despesa.

Cláusula quarta — Registros e contagem dos prazos:

O presente contrato, 'Inc é assinado em três vias, deverá ser apse-
sentado, dentro dos ti:inta (30) dias seguintes ao de sua atsbinatura, ao
Tribunal de, Contas, para os fins previstos no art. 114 da Constituição.
Satisfeita esse exigencia constitucional, a concessionária deverá apre-
sentá-lo à. Divisão de Águas, dentro dos trinta (30) dias segutmov,
também para fins de registro, na conformidade do § 3 0, art. 1° do De-
creto n. 13, de 15 de de janeiro de 1935. Os preços de vigência da
concessão e de quaisquer outros direites e obrigações estipulados nu
presente contrato, ou dele deeorrentes, t-,r., ! •ão contados a partir la dota
do seu registro na Divisão de Aguas. on na Repartição em que esta
transformar.

Cláusula quinta — Obrigações diversas:

I — Obrigações de caráter técnico

.1 concessionária obriga-se:

1) a apresentar, dentro do p razo de tini ano, ne plantas gerais, 11
eStaia razoável e com todos Os detalhes do aproveitamento, inclusive
das instalaçÕes de transmissão. transformação e diAribuição nia energia
elétrica;

2) a conservar as suas metalaeões om perfeito estado?
3) a obedecer em todos os seus serviços, salvo nos casos para os

quais os regulamentos vigente,s fizerem expressas e especiais dePr-
minações, às prescrições que estiverrm em vigor, dentre as das normas
abaixo, Mio sondo aceitos cartris nomes inforiores, ainda qui , ¡tolas
derivadas, como isegue:

o) Verband	 Eleclarotechniker (V.D.E.);
Verband Deutscher Ingenieure (V.D.1.);
American Institute or Electrieal Engineers (A. 1. E. E . )

d) American Society Mechanical Engineers (A.S.M.E.);
e) British Engineering .ztandards As,ociat inn 01.E . •
n intermstional Eleetrieal Commission (I.E.0.);
1) .a obedecer a iodas as exigências técnicas constantes dos

lamentos emem vigor.

If -- Obrigações de caráter administrativo:

A concessionária obriga-se, ainda:

1) a observar e manter em seus serviços. corno limites minInies,
de brasileiros, dentro de cada classe, os de très quartos k314) para ope-
rários, e dois terços (2)3) para engenheiros e demais empregados;

2) à fiel observancia de todas as outras ex igências o normas,
latiu?: à administração, execução e prestação daqueles serviços, ole
acordo com o estipulado no decreto de concessão, neste contrato,
Código de Águas, no Decrete-lei n. 852, de 1938, e nas dema1/4 leis e ri,-
,gulamcntos em vi

3) a tomar providências para ampliação de suas instalações, afiin
de aumentar as suas disponibilidades em energia elétrica, desde que
o consumo atinja, durante trés (3) horas e em sessenta (60) dias no
ano, a oitenta por cento (80 %) da capacidade esielente, provith'ele:as
essas que poderão ser, a juizo do Governo Federal, por interniedie ita
Divisão de Águas:

da.ay)eiraido de concessão pará 'mt:iJia)	 Potência liidránli,:aveitá 

b) construção de centrais térmicos;
lia) aquisição de energia elétrica dr entras estilas 011 'slides.
4) a fornecer energia elétrica contilmai»eide, ul, tensão eseistaiita

e era qualquer potência, de acordo com a capacidade. neto.; preços 111105

a Divisão de Aguas lhe determinar, sendo que a obrigação de forneci-
mento, por parte da concessionária, inclue consiimideres
res e empresas de utilidade pública;

5) a evitar interrupções de qualque, osinYie, em dito foriwi-
mento, sendo que as de caráter permanente só poderão verificar-se
por motivo de força maior, mediante prévia e expressa autorização
tia Divisão de Aguas, perante a oual deverão ser justificadas a .= que
se verificarem sem a sua autorização. sem prejuizo das saiiçõe=
couberem em cada caso;

6) a instalar, nas centrais	 aparelhos	 i•
&manda e contadore..; de Izilmvalt-tiorn;

gnr, em relação ao assumi();
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7) a enviar à	 de Águas, trimestralmente:

a) gráficos diários das cargas da energia elétrica produzida e
da consumida;

b) dados sobre o Va:01 das polidas de carga;
c .) dados e.statislicos sobre consumo, relacionando os consumi-

dores por classes e discriminando os que recebem energia ria relle
de transmissão e na de disiribuieão, sendo que tais dado; e
inaçaN serão registrados nos formulários mie, para esse fim, serão
r ,ortieeidos pela Divisão de Águas.

S) a permitir aos represefflaffle ,; da Divisão de Agiras, isto é. ia
riscalizacão. dentro das horas do expediente, o livre ace s so às 1131-

Ha; e demais departamentos relavionados c'0111 iS5.01•Vie0S.

0.01a SeXIa ___ Obrigaçõe s: de caráter financeiro. cooláliil

1) As tarifas serão delormiau.das pelà Divisão de Àgua:z e reVji-

(e trèS cru trés anos, ‘endo que as em vigor . eereperdes ao., ser -
viço; atualmente rupslados pela central térmica explorada toda coo-
ressionárin. serão mantida; ai é que sejam prescritas as mie vigora-
rão no primeiro períoílo. de tarifàs. abrangendo todos os serviço s te
rounevinneoto de energia, prestados pela Vonersionária. o que será
reit., no momento oportvn0.

por capital a 11 . 10111101(11, 011 imeslitnertlo. ri 	 considerado
nuo ealculo das tarifas acima. entender-se-à o efetivamente gasto na

erlade ira conees s ionária, mantida oro serviço efetivo, desde
que efit f(111(;à0 da sua indústria convorrendo. de unia forma pernia-
nenli.. para a produção. transnissão. transf , wmação, distribuição e
ntilizaeão da energia deMizido. porém. do correspondente à depre-
ciarão doo uso e tempo, verificada em fiai propriedade. especialmente
lia parle referente à central térmica ern funcionamento, si necessá-
ria a sua manutenção na operaeão. como reserva ou suplemento do
ai•roveitamento hidráidieo.

Para preservação da inio-gridade dzi propriedade mantida na
operação, será considerada no cálculo das tarifas, a partir do pri-
meiro triénio. unia taxa ospec. destinada à criação e manutenção
derio NiP.110 de reser\ a. qu e rroverá às renovações determinadas
ro,ta depredação on inuv.'slas Nos secidenies.

voncessionária obriga-si a adotar nos prazos e fornias es-
tio !bolo-. as norrnri de conlabiLdarle que lhe forem impostas pela
Divisão de Águas de conformidade com o disposto no Código de
gi as e nos regnlamenlos que forem expedidos, bem como a sujei-

tar-se à fiscalização contatai! e reonômico-finânceira de dita Divi-
s ã o . mie. além disso. rirocederá. semestral on anualmente, conforme
julgado necessário. à sua torrizoja de econtas, examinando. para esse
fie. a soa eserita e tis dormi-lentos nela citados.

e '	 ohrigaCin es. capital e Jio ros. de todos os títulos passivos da
concessionária não poderão exceder às suas próprias possibilidades,

que o seu cumprimento d"vera “'r feito sem prejnizo (10 11001
'1111;, 00010 (li-,S serviçes da operação.

\ A (-concessionária fica o:artgara pela conservação. que de\ erá
se, permanente, a manter o"lado di eficiéncia a propriedade e
instalações da (operação, bem er IMO :? preservar. tanto quanto lhe

possixel. a integridade fornir-mal de ciladas propriedade s e ins-
talações.

8 O,' depós‘ilos que !orem rtiveliiike pela eoneessionária. como
earantin dos serviços pre slados. deverão. mensalmente. ser recolhi-
dos. em O., ida corrente com jur o : à agência ou matriz da Caixa Eco-
norinoa Vede,.al. conforme a qu- existir na localidade de sua sede;
nri frita daquelas, à agència ri ane() do Brasil; e na falta desta.
t:Holiein, a qualquer da,- , citadas. ronforme a que mais próximo fique
de citada l(W(1lidade

9) Os de1,0S11(1S ri rerebid	 pari, ao niesmo fim deverão ser re-
doidos lia forma dos acima, d-rtro do prazo de mo :ano, a contar
ít)-1a lie assinatura do pr 'sente contiato.	 •

li (m.itirrY= mins depósilf, citado, nos dois itens anteriores de-
verão sec contados. peio meno, uma re-, , ror ano. e ine fi rp,,, ,àdos à
rei-ri 1 nu de operação.

11 , Si a concessionária	 explorar to:Liguei . outra indústria ou
sei viço. no qual utilize ou venha a utilizar a energia produzida coro
n da propriedade e. iinpulada no investimento, a mesma
de\ da sujeitar-se às tarifas dele ,. m i nadas pela Divisão de Aguas, e
nue s erão iguais às cobradas 1:10:-' e011SlImidores da mesma classe , de
acordo com o djsposto no D. IV or 	 80, cio 1:ód igo de iiguas.

12) A enneessiouária é °brig.-Jota a manter cru arquivo, até a ve-
riNenvão e respectiva tomada ri' todos os doenmenlos neces-
sários à comprovação do custo das obras relativas aos projetos apro-
vados inclusive das instalaçõos res, ectivas, e. de futuro, das substi-
tuições ou quaisquer outros serviços. me:horamentos na ampliações
t• xeculados, bem corno de todas as despesas de operação, relativas a
coda exercício.

13 O afastamento e substituição cio qualquer parte da proprie-
dade, cuja capacidade fun-ional se ache es gotada. far-se-ão fia forma
seguinte:

(1‘1 imediatamente após a verficação desse estado. ern caso de
acidente on não, quando o seu rdardamento fôr rio molde a pertur-
ba! 	 inarrha da operação,

b) mediante autorização da Divisão de Águas, em caso contrá-
rio, que a concessionária dever solicitar logo que verifique a a
conveniência:

c) por determinação da própria I liv.i são de Águas, quando
conhecer a sua necessidade' e convenièwia. na falta jia inielativa ('i-
tada nas alíneas anteriores.

1-1) .1= partes afastadas ooixarão de ser substaluidas, quando
desnecessárias ao serviço, cabdule à concessionária a iniciativa de
tal medida. oue a Divisão de Águas aprovará, si nela reconhecer
acêrto. cabendo a esta, no entanto, recusar 011 lià0 reconhecer a su-
Itstituiçãú	 já efetuada, quando a julgar desnecessária.

15) As partes da propriedade afastadas do serviço deverão ser
creditadas, imediatamente, peio seu eludo hisiórico. às contas afeta-
das, isto é, em cu jos debites se acharem, sendo que ditas contas se-
rão debitadas pelos custos das substiluiçõese. desde que devidarnem-
te aprovados pela Divisão de Águas.

1W A em-ilação de quaisquao • (-nitros serviços ou melhoramen-
tos que constituirem uni aumento da propriedade PM operação,
isto é. do investimento, deverá ser precedida de autorização da Di-
visão de Aguas, que a baseará na oportunidade do novo serviço ou
melhoramento, tendo em vista a necessidade de sua execução, as
possibilidades económico-financeiras da concessionária, para efetua-
la, o disto respectivo e os benefícios dela esperados, o que deverá
ser demonstrado em urna' exposição detalhada, que deverá a pornpa-
riflar a solivitação respectiva. e ser comproviola com os dados técni-
cos qi.e forem julgados necesirios.

O custo de tais ser\ iças ou melhoramentos será debitado.
ataSs sna execução, às contas afetadas, desde que igual no constante
da autorização respectiva.

18) Quando o custo real la sithstituição, melhoramento, ou cre
qualquer outro serviço executado fôr diferente do - constante da au- •
torização respectiva, o mesmo só poderá ser debitado, à Conta ou
contas respectivas, após aprovação da difereença verificada, salvo si
esta fo'n. para menos, caso em que bastará a sua comunicação à Di-
visão de Águas, desde que es!oecificada a origem de tal diferença.
Tal aprovação deverá ser solicitada à Divisão de Águas, que a con-
ced erá si reconhecer acêrto e verdade nas razões expostas, sendo que,
em caso contrário, o débito do custo da substituição ou serviço exe-
cutado. à conta ou contas afetadas não poderá exceder o constante da
respectiva autorização.

19) :1 fonte de energia hidráulica a ser aproveitada pela con-
cessionária, na "Cascata do Ilerval", rio rio Cadeia, Município de
S. Leopoldo, Estado do HM titrande do Sul, não poderá figurar no
seu ppwmônio, sob qualquer rubrica, título ou valor, visto ser um
Irem da Nação. de acordo comi o disposto no art. 117 do Código de
Aguas.

Exojeutado o projeto aprovado, refereole ao aproveitamento
concedido pelo Decreto n. 1.279, já citado, a concessionária deverá
enviar à Divisão de Aguas. dentro dos trinta (30) dias seguintes,
a demonstração discriminativa dos' gastos efetuados com a sua exe-
cução.

• 21, A demonstração constante do item anterior deverá estabe-
lecer, de forrna detalhada', o confronto das despesas efetuadas com
as previstas no orçamento respectivo, anteriormente aprovado, liem
como justificar as diferenças verificadas, quando existirem.

Para determinação do investimento relativo aos serviços já
em exploração. provenientes da central térmica existente, a conces-
siOnária deverá proceder a uni bJ y artlaniento geral da propriedade
e instalações ein serviço efetivo. a serem mantida:, se necessárias,
na operação, desde que em função permanente da sua indústria de
energia elétrica.

:3r Por propriedade e instalações ern função da sua indústria
entender-se-á a existente, no mornento, cru função exclusiva e per-
manente dos serviços de produção. transmissão, transformação, dis
tribniejin e utilização da energia termo-elétrica, já em exploração.
desde que tais propriedade e instalações devain, por necessárias:,
õer muni:idas eni operação, como reserva ou suplemento do aprovei-
tamento hidráulico concedido pelo Decreto n. 1.279, já citado.

24) O levantamento de que trata o item 22 deverá ser feito solo
a forma de inventário, cuja interpretação deverá ser 'facilitada com
esquemas das instalações existentes, sendo que a propriedade e ins-
talações inventariadas- deverão ser apresentadas, no inventário, soo
forma detalhada e o mais discriminada possível. grupadas sob ti-
tuleis, correspondentes, estes, aos inenes da,, contas sob a an;11.; "f _
gurar ria contabilidade da concessionária.

25, As (Inerentes parles da propriedade o , sua., instalações o'-
verão figurar, sob os títillos que lhes couberem, pelo seu custo bis_
Video. como tal ,-as entendendo a importancia PP111 e connorovada_
mente gasta. custo aquele que deverá ser dividido e o mais possive:
discriminado pelas diferentes partes P111 (Rb' se dividirem as refe-
ridas propriedade e instalações. conforme o que couber a cada uma.

26, A Divisão de Aguas. recebida a deniiiiitrai.:10 a q,,. ce_
fere o item 20. iriandar't verificar o custo' taistori so das obra- e ins-
talações relativas ao aproveitamento hidráulico coneedidu, bem corno
da propriedade e In-Uai:rio- já em fundou:Intento, relati n as a Cell-
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ml térmica existente, afim de lime determinar o investimento eor-
isespondente.

27) Para efeitO do disposto no item anterior, a concessionária;
deverá apresentar 1106 representantes da Divisão de Aguas, quando,
spóe recebida aquela demonstração, as obras forem verificadas, para
• fim-de eua aprovação e determinação do investimento respectivo:.

a) o inventário e esquemas das obras e instalações relativas ao
aproveitamento hidráulico concedido;

b) o inventário e esquemas a que se refere o item 24, corres-
pondentes à propriedade e instalações já em funcionamento, rela-
tivas à central térmica existente e a serem mentidas na opareção do
sistema.

28) A Divisão de Aguas deixará de considerar, para efeito da
determinação de investimento:

I — no inventário citado na alínea "a" do item anterior: o que
não constando dos projetos aprovados, for desnecessário à explora-
ção do aproveitamento hidráulico concedido;

11 — no inventário citado na alínea "h" cio item anterior: as
instalações e as partos da propriedade já em funcionamento que,
embora pertencentes à central térmica existente, forem deeneceesá-
rias à prestação dos serviços da operação, a cargo da concessionária.

29) O investimento será determinado pelo custo histórico da
propriedade inventariada, respeitado o disposto no item anterior,
sendo que o relativo à propriedade e instalações já em serviço, e a
serem incorporadas à operação do sistema, lambem será determi-
nado pelo seu custo histórico, deduzido, porém, da importancia que
.for estipulada à depreciação, correspondente a cada uma das partes
er» que ditas propriedade e instalações forem divididas.

30) O custo histórico da propriedade inventariada será veri-
ficado mediante exame da contabilidade da conc,essionária e dos com-
probantes dos débitos relativos àquele custo, e verificação da exis-
Válida, nos legares indicados pelos inventários, das diversas partes
componentes daquela propriedade, cujos característicos e demais in-
dicações serão comparados com os registrados por ditos inventários.

31) Quando aqueles exame e verificação não produzirem, no
todo ou em parte, resultados satisfatórios, em virtude da falta de
método e clareza, ou por omissões ou excessos encontrados nos li-
vros de registro, ou por insuficiência ou discordancia entre os com-
probantes e os débitos respectivos, ou, ainda, pela não conformidade
dos inventários com as propriedades encontradas, no que respeita
à qualidade e quantidade, ou, finalmente, quando justas razões exis-
tirem para recusar fé e validade às declarações, assentamentos, re-
gistros, ou comprobantes apresentados, o custo histórico da parte
ou do todo, conforme o caso, será determinado por perícia.

32) A perícia baseará o custo da propriedade ou da parte que
ofereça dúvidas, quanto ao seu montante, na média dos preços cor-
rentes, na data da construção ou da instalação dos materiais e apa-
relhos encontrados e, bem assim, da mão de obra provável, gasta
em uma ou em outra, ou nas duas, quando co-existirem.

33) A depreciação a que se refere o item 29, a ser deduzida do
custo histórico da propriedade e instalações já em serviço, para
efeito de se lhes determinar o correspondente investimento, será
determinada por exame, tão acurado quanto possível, das diferentes
Partes componentes de ditas propriedade e instalações em serviço,
levando-se em consideração o seu estado presente, o tempo consu-
mido em serviço e o provável restante de sua vida útil, de forma
a corresponder, com a maior exatidão possivel, à parte já consumida
ou esgotada pelo uso e pelo tempo.

3 .1) Determinado o investimento da concessionária, base sobre. a
qual serão calculadas na tarifas, pelas quais, cobrará os serviços
prestados, dito investimento deverá ser debitado às contas que, para
esse fine deverão ser preecrittie pela Divisão de Aguas, si, com O

mesmo objetivo, ainda não tiver sido elaborado e expedido o regula-
mento respectivo.

35) A concessionária é obrigada a seguir uma ordem constante de
escrituração, que deverá ser feita segundo o "método das partidas
dobradas", obedecendo a princípios uniformes de contabilidade, e a
ter livros wara e~ fim necessários, quer exigidos pelo Código
Comercial, quer pela natureza do seu serviço, quer, ainda, pela Divi-
são de Aemae, de acordo com os regulamentos expedidos. Tais livros
deverão revestir-se das formalidades intrínsecas e extrínsecas que
lhes forem própriae,eendo que a sua escrituração deverá ser feita em
ordem cronológica, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borra-
• uras, raspaduras ou emendas.

36) Para obterem o registro do presente contrato. na  Divisão de
Águas, a concessionária deverá provar, perante aquela, que é composta
de brasileiros a maioria dos administradores ou gerentes de sua
sociedade e, bem assim, que os mesmos estão quites com o serviço
militar, si natos, e que realmente prestaram dito serviço, si natnrali-
sados.

37) A concessionária não poderá admitir novos sócios; quer por
amnento de capital quer pela transferência das quotas do já subscrito,
si os mesmos não forem brasileiros quites com o serviço militar, si
natos, e que reahnente tenham proseado dite serviço, à naturalizadoe.

38) Dentro dos trinta (30) dias seguintes ao do inicio da prestação
dos serviços relativos ao aproveitamento hirdáulico concedido, a coe-
cessionária deverá apre.sentar à Divisão de Aguas, para fins do verifica-
ção e aprovação, a relação do pessoal fixo empregado nos serviços a
seu cargo discriminando nomes, nacionalidades, categorias ou funções
e remunerações respectivas.

39) Até 28 de fevereiro de cada ano, a partir da vigaL. ia das
tarifas determinadas pela Divisão de Jegues, a concessionária deverá

enviar, à mesma Divisão, a cópia do seu balanço geral, referente ao ano
anterior, acompanhada do inventário respectivo e do relaterio anual,
referente ao dito ano, o qual deverá abranger:

e) exposição geral dos novos serviços ou tnelhoramentos exectOsde
no exercício, mediante autorização da fiscalização, isto é, da p is ião
de Aguas, bem como a enumeração e explanação dos motivos que
tenham provocado as diferenças, quando verificadas e ainda não justi-
ficadas, entre os custos constantes das autorizações respectivas e Os
de sua execução;

b) movimento doe seus títulos passivoe, com a discriminação dos
vencidos e dos resgatados no exercício, bem como dos emitides, sefe-
rentes às autorizações expedidas;

c) alterações verificadas na adminietração da empreza da cenees-
sionária, quanto ao número, nomes, atribuições e honorários dos seus
administradores ou gerente;

d) alteração verificada quanto ao número, nomes e ea('ionalidades
dos sócios e quanto às quotas respectivas;

e) alterações verificadas no contrato social;
f) alterações verificadas no quadro do seu pessoal fixo, quanto

ao número, nomes, nacionalidades, funções e remunerações respectivas.

4(1) COMO justa remuneração do capital invertido, isto é, do inves-
timento, como definido no item 2, fica estipulada a taxa de dez por
cento (10 %) ao ano, salvo si, para o mesmo fim, outra for prescrita
por lei especial.

41) Á Divisão do Águas, pelos seus órgãos cómpetentes, ou
Repartição em que aquela se transformar ., cabe fiscalizar e assegurar,
pelos meios legais, a fiel observância e execução d'o disposto no doereis)
de concessão, já citado, neste contrato, no Código de Águas, no Decreto-lei n. 852, de 1938, e nas demais /eis e regulamentos que forem expe-
didos em relação ao assunto, bem como impor, à concessionária, asmultas que incindir, pelas infrações cometidas, de acordo com o dis-
posto no vigente contrato. e stwcialmente na cláusula nóna, e nasleis e regulamentos vigentes.

Cláusula sétima — Favores:

A conces:Aonária gozará. durante a vigência do presente contrete
das regalias e -reveres previstos mio Código de Águas, no Decreto-lei
n. 852, de 1938, e nas demais leis e regulamentos que venham a
decretados pelo Governo Federal, em relação ao assunto, especial-
mente os já estipulados na art. 151 daquele Código, a saber:

e) utilizar os terrenos de domínio público e estabelecer as ser-
vid(ies nos mesmos e atreves das estradas, caminhos e vias publicas,
com sujeir;_ío aos regulamentos administrativos;

2)) desapropriar, nos prédios particulares, os bens e Os direitos
que forem necessários e indispensáveis à realização e exploração lio
aproveitamento concedido. de acordo com a lei que regula a desapro-priação por utilidade pública, ficando a seu cargo a liquidação e paga-
mento das indenizações;

c) estabelecer as servidões permanentes ou temporárias exigidas
para as obras hidráulicas c para n transporte e distribuição da energia
elétrica;

d) construir estradas de ferro, rodovias, linhas telefônica eute legráficas, sem prejnizo de terceiros, para uso exclusivo da explo-
ração;

e) estabelecer linhas de transmissão e de distribuição.

Cláusula oitava — Taxas:

A concessionária fica obrigada a recolher aos eófres ptáleicos
federais, anualmente e dividida em duas prestações semestrais, a
importancia devida pelas taxas de que trata a alínea a), art. 1" do
Decreto n. 24.673, de 11 de junho de 1934, cujo montante a Divi,elo
de Aguas comunicará à concessionária e às competentes autoridades
fiscais.

Cláusula nona — Penalidades:

1.) pelo não cumprimento das obrigaçoes constantes do presente
contrato, do respectivo decreto de concessão, do Código de Águas, do
Decreto-lei n. 832, já citado, e das leis e regulamentos subseq uen-
tes, pertinentes ao assunto, a concessionário incorrerá em multas
que variarão de duzentos mil réis (200$01 a vinte contos de réis
(20:0000), conforme a natureza da infração, multas esses que se-
rão elevadas ao dobro nas reincidências, salvo os casos para os quais
forem cominadas penalidades expressas;
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2) imposta a multa, a concessionária terá o prazo de trinta (30)
dias, contados a parti da intimação. para' o respectivo pagamento,
salvo Si da mesma recorrer à autoridade superior, depositando o seu
monliutle, ha forma da lei;

si, findo aquele prazo, a multa não tiver sido recolhida nem
depeaitada, como previsto no itero anterior, o respectivo montante
será dadozido da caução de que trata a cláusula déchna terceira,
eentaudo-se novo prazo de trinta (30) aias para reposição, pela
Concessionária, da parte retirada da caução, findo o qual incorrerá
em no V zi( multa, equivalente ae dobro da primeira, e as--J im sucessi-
vamente, ate esgotar-se dita caução;

esgotada que seja aquela caução,
seele contrato e por caducos todos os
tineeido realizado pela cencesionária;

aquelas rescisão e caducidade
criai, do Governo Federal, 110 qual se
st.rvicos prestados pela cencessiouária
dad e em função dos mesmos;

ea as obras executadas riu desacordo coro o projeto aprovado,
'serão demolidas pela concessionária, dentro do prazo que lhe for es-
tipulada na eespectiva intimação;

7,. não sendo executada a demolição, dentro do prazo determi-
nado, a concessionária incorrerá CM multa de dois a viute contos de

V"2 :000$0 a 0 :0000 PodPhdo a Divisão de Águas urandac efe-
tuar, direlainenle, a demolição, e lejas deapesai s correrão po.- conta da
gameessionária.

3) as questões suscitadas entre a administração, a concessioná-
ria e os consumidores, quando decorrente; de atos da fiscalização.,
serão resolvidas em grau de recurso, pelos orgãos competentes do
Ministério da Agricultura e pelo Conselho Federal de Águas e
Energia Elétrirn;

4) é eleito o Fôr° da Capital Federal para dirimir? as dúvidas tfll
surgirem ira execução do presente contrato, executadas as constantes
desta cláusula:

5) nada 11(0 disposto neste contrato e no I recreio a, 1. 279. já ci-
tado, poderá ser invocado contra o que à concessionária for exigido
pelas leis e regulamentos cru vigor. cio relação à prestação e explo-
ração dos serviços de fornecimento de energia elétrica, aqui regu-
lamentados.

E, para firmeza e validade do que acil'ira. fica estipulado, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme e me ter
sido exibido o talão n. 181-193 do Tesouro Nacional, referente ao de-
pósito da caução de que trata a cláusula décima terceira, é assinada
Pelas partes contratantes, já mencionadas, pelas testemunhas: An-
tônio Augusto de Carvalho e Jália Isabel Duarte e por mim. Heloisa
Elvira Suckow de Oliveira, oficial administrativo classe 1, do Quadro
(Mico do Millislério da Agricultura com exercício na Divisão do Ma-
terial do "alindamento de Administração, que o lavrei no Livro I de
contratos 'e acordo da mesma Divisão.

Rio de Janeiro, 21 de junho de — Fernando Costa. —
João Tr. flennentann Filho. — Antonio .4 uguslo de Carvalha. —
:falia Isabel Duarte, — lleloisa Elvira Suava: de Oliveira.

por rescuidido se terá o pre-
di reit os cela ti n os VO UpruVei-

se 1,011iikrãO efetivas por de-
regularão a coulinuidade dos
o a encampação da pruptie-

Visto. — Abnachio Pinheiro de Campes. Confere. —
E. S. de Oliveira.

O prazo do pre.sen te contrato e o da concessão outorgada -pelo 	
am-ereto n, 1.279, de 22 de dezembro de 1036, bein corno quaisquer
Apirmos relativos it prestação dos serviços públicos e de utikdade pú-
blica a cargo da concessionária, no que respeita à produção e for-
necimento de energia elétrica, na zona de fOrneei incido que ihe Oca
ass egurada, serão contados a partir do registro, na Divisão de Águas,
do presente contrato, como ditc, na cláusula quarta, e terminarão
,trio ta (30) anos após, nos nieSMOS rnès e dia. Terminará Pa frieSffia
(tala o prazo de qualquer outra concessão ou autoriza?ão (ide, era
suprimento regulamentado neste contrato, venha, de future, a ser
outorgada ou .concedida á euaCesiouária,

Cláusula .décima primeira — Encampação:

clausula décima — Prazos:

MINISTÉRIO DA AGRIEtal,TuttA

Secção de Pluviamento e Inundações

Departamento :Nacional da Produção Mineral — Divisão de Aguas

Dia 22 de junho de 1(..,10

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazônica (Dia 21):

Em declínio em São Felipe Porto Velho, Humaita, Untos, San-
tarém e Tocantínia, estacionário em Parielins e Peixe e em aseeteaki
em Manáiks e Altamira.

bacia Iiapiricú (Maranhão — dia 20):

Estacionário em Picos.

Bacia Paraná . Parasita i (Dia 21)

Emn ascensão em Jupiá e Rio Negro. estacionário cru Tomazin.
',Cibagi e Corumbá e ein declínio em Jataí, 5. Mateus, Porto União,
São Luiz de Cáceres, Cuiabá e Porto Mu:linho.

NOTICIAM

Si vele antes interesses O exigirem. o Governo Cedecal poderá
aaoe u o serviços re e tilanieritadós no presente contrato, encampando
O propriedade e insta"lações da concessionária, mediante indenização
do custo histórico de ditas propriedades e instalações existentes ern
k.erviço, ('til função permaneute da operação. deduzido, aquele cual.o,
da depreciação e airit n rlizaçãO relativas a tais propriedade e insta-
lações ein serviço, determinado, tudo. mediante exame da coniabili-

• caule da concessionária e verificação da exialência e estado .te cita-
lae, propriedade e inaralações.

Cláusula décima segunda — Re\ cisão:

a.;,„ nal de, prazo do presente contrato. pa's.saráo nu Municipio de
.irts.o Hamburgo, mediante indceização do investimento, ist4:, é, do

Ir istórico deduzido da depreciação e amortização, todas as ins-
talações e propriedade da concessionária, existentes em SerViçO,
desde que em [unção exclusiva e permanente da OperiiÇãl), COMO seja
da produção, transmissão, transformação, distribuição e utilização da
energia elétrica, observado o que a respeito dispuserem as leis e re-
gulamentos em vigor. Si o Governo daquele Município não fizer uso
desse direito, nos termos em que o mesmo the é assegurado, o prazo
do presente contrato :será automaticamente prorrogado peto tempo
ineressário a que a concessionária requeira a renovação da concessão
tio aproseitainento exidorado, e o Giaerno Federal tire a soluaão
'derierriva.

C,hiu.stila (Jerimu trctrzt — Para garantia do eumprimeato das
cláusulas do presente contrato, a Conces.-Átonitria deverá, antes de aa-
trinar o termo respectivo. depositar nos cofres públicos federais. em
moeda corrente ou em apólices da dívida pública federal, a quantia
cie trinta e quatro contos e seiscentos mil reis (33:600$0). correspon-
dente à potência de mil setecentos e trinta kilowatts (1.730 K. a
ser aproveitada na -Cascata tio Rerval", sita no rio Cadeia, e que lhe
loi concedida peio já citado Decreto n. 1.279.

Cláusula décima quarta — Disposições finais:

1) o presente contrals está isento do imposto do saeo,de acordn
coo, o estipulado no art. 161 do Código de Águas;

21 à Divisão de Águas, ou Repartição em que esta se transfor-
mar, caberá resolver, corri aprovação da autoridade superior, quando
necessária, todas as dúvidas que possam surgir da aplicação do pre-
sente contrato e do decreto de concessão n. 1.279,já citado, quer
as mesmas se refiram à interpretação e cumprimento de suas cláu-
sulas, quer resultem do exercício da fiscalização, a cargo daquela
Repartição, quer, ainda, as que surgirem entre a concessionária e oS
consumidores dos serviço_s_ de energia elétrica por ela prestados, es-
1113 no caso das partes interessadas não chegarem A acordo;

Bacia S. Francisco (Dia 22):

Continuará em lento declínio em todo a curso.

nada Itapicerú (Bala — dia 21)

Estacionário em Pindobassú, em declínio em Cruz das Almas.
Queimados e Hapicurú • e em ascensão em Cipó.

-	 Bacia do Rio Doce (Dia 21):

Em ascensão em Presidente Vargas,

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 22):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 22):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Ttajat — Assti (Dia 22):

Continuará em ascensão entre 2aió e Acitiianban e estacionái'io
po rosto do curso.
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Bacia Amazónica (Dia 22):

Em ascensão . em Tefé, MarMas e Santarem, estacionário em PO-
Tintins, óbidos, Peixe e Tocantinia e em declínio em S. Felipe, Porto.
;Velho e llumaitá.

Bacia Itapicuró (fiar:Mão — Dia 22):

E•stacionario em Picos.

Bacia Parai s a - Paraguai 11313 22):

Estaci n»iário et,i Presidon'm Epitácio, Tomazina, S. Mateus., Rio
l'h.'gro, i. Litiz de Cacetes, -Ciliahá e cm declínio em Tibagi, POrto
União e Porto

Bacia	 Ft anc isco (Dia 23) :

Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Ttapieuró‘ Baía — Dia 28):

Em declínio em - nndobassú e Queixadas e estacionário em
Cruz das Almas, Cipó e Rapicurú.

Bacia do Rio Doce (Dia 22):

Estacionário em Presidente Vargas,.

Bacia Jequitinoonha e Pardo (Dia 23):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 23):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o corso.

Bacia ltajai-Assi (Dia 23):

Continuará. em lenta ascensão em .todo o curso.

Dia 21

Dada Amazônica (Dia 23):

Em 3uens50 ern crozo¡ro do sul e Manaus, estacionário em
Parintins o em declínio em Porto Velho, Itumaifá, Santarém e At-
fornira.

Bacia Itapicurú (Maranhão — Dia 23):

Em declínio em Picos.

Bacia Par211á — Paraguai (Dia 23):

Em ascom:ão em :ínvia e Rio Negro e estacionário em Tomazina,
Jataí, S. Mateus, Porto União e Cuiabá e em declínio em Porto
Murtinho.

Bacia S. Francisco (Dia 2r1):

Continuará em tento deelfuio em todo o curso.

PARTE COMERCIAL

• Cãmere Sindical dos Corretores de Fundas Públicos do Rio do h-
neiro

Boletim de cotações do cambio fixado em 22 de junho de 1010

Mercados

Pracas	 Oficial	 Livre
Livre

especial

Londres	 (Libras	 Esterlinas) •	 85$00j
Londres	 (Libras Arca)	 	 8080.)11
Itália

lilemanha:

1$000

Reisemark	 .	 ___. — í$000
Verreehmingsmark . • 	 	 — 0$070 --
Unterstuetzungsmark	 .	 	 	 __ — 3$88 1

Portugal	 .	 .	 •	 	 $753 $855
Suiça	 ._ .'4'175 —
Nova York	 •.• .• 	 	 — 19$789 2U331
Argentina . 	 	 — .— 114917
Japão	 .	 	 • 	 	 __ 4$069 __
Canadá . 	 	 — 13$851 18$709

Cotações oficiais de Títulos em 21 de junho de 10'10

Apólices e Obrigações:

Diversas Emissões de 1 :000$0. 5 %, port 	 822$9
Diversas Emissões de 1:000$O,	 Part. — Cautdas • • 81230
Reajustamento Econêmico do	 1:000$0,	 5	 %,	 port 	 8100
Obrigações do Tesouro Nacional do 1:000$0. 7 % 	 (1930) 1:015$0
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$0 7 	 %	 (1932) 1:0905'9
Obrigações Ferroviárias de 	 1:000$0,	 7	 To 	
Obrigações	 Rodoviárias	 de	 1:000$0.	 ,; ;.í. ,	 port 	
Empréstimo Municipal de 1900, port 	

::171.80::
790$0

Empréstimo	 Municipal	 de	 1931.	 port.	 	 .. . 190$0

Prefeitura de Petr6polis de 200K 7 %,• (1918) 	

Minas Gerais de 1:000$0, 5 %, 1)001 	

Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000so, 7 	 port 	 	

7
Prefeitura de Porto Alegre. de 50$0, 3 V2	 port 	 	

(, AE
Minas Gerai,	 1:000$0 7 %, port 	 	 80039
'Minas Gerais de 200$0, 5 %, port. (193-1) 1' s•sido 	 	 g 4aí

156$5Minas Gerais de 20080. 8 %. port. (1931), 2 • Sárin
Minas Gerais de 200$0. 7 %. nort. (1931), 3' Sério 	
Pernantbuco de 100
São Paulo de 2000.$ 5 %. port 	 	 113:5:10

$0, 5 ¼, port 	 	 78$9

Uniformizadas de São Paulo, do 1:000$0, 8 %, port 	 	 1:010$0

Ações de companhias:

Aãões de Companhias:

Estrada de Ferro e M;na de Silo Jerônimo
	 121$0

"8"
Siderúrgica Bcigo Mineira, port 	  

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 2% de jonbu
de 1910. — Juvenal de Queira .: Vieira, Presidente,

Junta de Corretores de Mereadorias do Distrito Federal

N. 130 — Rio de Janeiro, 19 de junho de 1919

Brasil . 430$0

Bacia Hapicurd (Baia — Dia 23):	 MERCADO DISPONWEL

Ee3tacionário em Pindobas, Cipó e Itapieurú e em declínio em
	 Movimento do dia 18

Cruz das Almas e Queimadas.	
Cojé

SacasBacia do Ria Doce (ia 23):

Eànascenão -2in Presidente Vargas.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 24).:

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 21):

Çontinuará mais ou menos estacionário em todo

Bacia Itajaí	 Assú (Dia 23) t.

Continuará em lenta ascensão em todo o curso.

Café doado	 ......	 ..............
Existência .	 .	 . ... .

Mercado sustentado.

Preços por 10 quilos:

Tipo	 ..... •••••. .....	 ... ........
Tipo G .	 . 	  ••
Tipo 7 • • . .„ • ... • 	
Wipo 8 • mi *

Entradas .
Saídas

Tipo 3 	 .....	 ..........	
O curso.	 Tipo 4 	 ..................	

263
5.451

404.982

13$8
13$3
12$8
12$3

1 $8.
11$3
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Fardas

Entradas 	 	 Não botiVO
Saídas	 750
Etis'o'ncia . 	 	 6.1M

Mercado esiavel.

A çútar
	

Ato ()dão

P i e (-_,:, poL s.aco ece-t . 00 quines:	 Preos por 10 quilos:

Norniial	 Fika longa:
‘..1..t.-- .,,...iHt,,) 	 ............ • 	Não ha
1 wii•i-i.,,•i,,i	 ,,	 5its-ft) a 5 hin	 Sericló:

3780 a :-;'0 Tipo 3 	 	 ,5.-', a 45$"--4 •

	

Tipo 5 	 • 15 a
Muodiio

Fib: . a mecha:

Seri.",es:

PH- ,Jt 	 r 10	 :

Fibra longa:

1	 Scr. itió:

r 	 .. 	

	

..	 ...

Tipo 3
Tipo 5

Tipo 3
Tipo 5

AR:'è5 a 44.:;.5
4 1!!:": a
	

Stata.s":

Iíra)	 51RO
37$0 a 37$5

010 a 37-$0

Ceará:

Fibra ctirtii:

Fi1-, ta média:	 'fipo 3 	 	 Nominal
Tipo 5 	 	 Nominal

Sei lrice:
Paulista:

9, ,,,...	 	 40$0 a -11$0
37$0 a 375 Tipo 3 	 	 Nominal

Tipo 5 	 	 Nominal
Ceará :	 O síndico [lento Diaffl Pereira.

'.. i ..,, •i 	 ....	 ...	 _	 ___
. . 	 	 30$0 a 37$0

Fibra carta:	 Junta de Cerreiores de Mercadorias do Disirilo Fedecal

Mata:	 N. 1:32 — Rio de Janeiro, 21 de junho de 19-540
, ..	 	 Nominal

'1	 ,	 ....	 ..	 ...	 Nominal	 MERCADO DISPONIVEL

Paulista:	 Movimento cio dia 20
Nominal

:, 	 	 Nominal	 Caie
Sacas

tfruÍ) I iia g Percica. sinOtro. Entra. ias- 	 	 3.066
Saidri.4 . . . 	  Não houve

____ hio de janeiro, ?i-i de junho de 19-'40	 Café bonificai	 1.575
Consumo local 	 ....	 	 	 500

mrac.00 Dis peoiP, El.	 Existência. . .	 410.623
Mercado — Firme.

Movia-a-mio do dia 10
-	 Preços ft:ir 10 quilos :

cote
Sacas Tipo 3 . . • 	 	 15$0

Tipo 4 . 	 	 135

1.672 Tipo .5 • 	 	 1310
30 Tipo G , • II	 • •	 12$5

u.i t,.- boi( i f icticio 	 	 ns Tipo 7 . 	 	 12_10

i.o,,. , 1 ,-.,:, 'Hen!.	 	 	 500	 Tipo 8 . 	 	 11$5

S' ‘ . -.,.‘,ncia	 ler,.121
n Ii•i . e i,:i,: 1' irine .	

Açúcar	
Sacas

1-2 ecc,, pc,/- 10 QI.1110:-:	 Entradas 	 	 7 .:-.0?4
Saidas. . .	 1 , 735

91 i	 ....	 1398	 Exisiènein	 63.03.2

1383	 Mereano — Firme.

'rir- .- 	 ...........	 ..... 	 . is	 Precos por saco com GO quilos :
Branco cristal 	 . 	 	oominal

-	 1158 Dem p rat'a	 500 a 51$0
11S3 Mascavinho . 	 	 NU) ha

ilascavos	 	  37$0 a 3910........ ....

t;iicor
Sacas
	 ritoorlão	

Fardos

400
0.417

283

Entradas . 	 Não houve
Saldas 	 	 275
Exist( acs 	 5.905

Preços por saro c-mu GO quilos:

'1-•;..t,.., cristal	 	 	 Nominal
Im_merara . . 	  _504a a 51$0	 Tipo Seria:
Mascavinho . 	 	 . Não -há	 Tipo 3 	
raiás^vo s , 	 . 	 	 	  4-• .-• 27$0 a 39$0 Tipo 4 . . 	  .

...

15.1e;:cado firme.
Mercado cslavel.
Preços por 10 quilos;
Fibra lon g a :

4315 a 44$5
41$5. a 42$'5.
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REIn1DAS PUBLICAS
SUO a .11,31

a 37$5

a 2.;$0

Nominal
Nominal

N"inal
Non»nal

Sacas

Tipo 3
Tipo 5

ceara:
ripo
Ti,.o 5

':tira

Tip.-, 3
-ripo 5

Tipo 3 	
Tipo

O sindieo.

Ilio1 Jan o iro, 9	 l	 jimbo de 1910

nIEne.N110 tpoNINE:t.

¡lias 21 e 22

Cole

•nn•••

Affi. ndena do !tio de 1.5rw'iro

1 . 11. n 	 11,N1 n .1

D.-. 1 a 92 de junho de 1 0;4)	 27. ,'n 2:91.íi'S

fie 1 a 22 de ,junho gle 1932 	 	 29.60s:0077.

Difi . rença da remita arre,r'a ciada para	 (•al 19,0.	 1.80S:1s._»,9

Receita global..

De 2 de janeiro a 22 de junho de 1940 	 	 21i .285 :1!34.3;
De 2 de jan.dro a 22 ie junho de 19U1I 	

Di 1-crença da receita a:. reeads.ia ',")ara	 era 19;0.

D:itas

eciia .io dia:

22 de junho de 1910 	
22 de junho de 19^;0 

TEn:rada,: . .... 	 	 1.879
tsaii.h .-,	........	 ..	 1 .'. 102
Ent regas de ;asar° do g u orra 	 	 871
Cal . ( i -oorilTrzliio	 '.551
Con,t000 locai . . .	 1.iJ00

A;neor

Alrándeua de Porto Aiegre

nEcErrA AnnrrAPAni

Receita do dia:

15 de idh', i0 d	 1010 	
15	 junho de 1 00i	

lieceit:,. mensal:

D,.? 1 a 15 de junli,) de 1910 	 	 2.-1-1:,'-'.:;'..:".'.1
.De 1 a 1 :-J d . 2 junho de 1039 	 	 3.(1.''.5:;,:,7.5';

1)ife; . ença ,Ia ri‘ceita ar: . odada p::ra mai,: ,iii 1t9.	 001 :18:.s.rii

11Peeiia

400.522
Mercado —	 Sustentado.

Pr o vo::	 por	 10	 quilo.::

Tipp 1  	 11;"».1
'Filio	 1	 .	 . 13:1
Tipo 5	 .	 	 13:N
Tipo	 il	 .	 .	 .	 	 12$:,
Tio	 -;	 .	 . 1280
"ripo 8	 .	 	 115

1:10:2 it,i1

Sacas De 2 de janeiro a 171 de jouhr, .;,, j914)•;.a',..21....,;;;;..S
:38.:37u::; . :3:19 	2' 79 70	 a7	 De 2 ..le jneira a IS de i1).) .1,.! 11117:0 

Merendo forno.	

2.08i-; '.r.o2'.:1
Fsi oll,l'ia.

	

	 D:l'ileni:a da r -(0.11 1.1 n i r l ',.: aiii:I "I i'á•'a 1/W iS t 'll 1'. n ;98-J.159

Precos pot saco com 60 quitas: liceeliedoria do »NUM) Federai
Branco cristal 	 	 Nominal
l)omora:-a	 	  50$0a 51$0
:t11..c3vinho 	 	 No ba
MascavosO 	  37$0 a 39$0

.4/godii"io
fardcs

Eurrada ,..	 89-1..........
.	 515

Exi:vneia.	 0.28S
Morcallo estavel.

Proi:o; por 10 ju 10

Fibra longa:

Seridó:

Tipo 3 	 	 •3$5 a11i35
Tipo 4 	 	 i 1U., a, 4245

Fibra mártia:
Sertões:

Tipo 3 	 	 50$0 a 41$o
Tipo 5 	 	 37$0 a 37$5

Ceará:

Tipo 3 . 	
Tipo 9 	 	 3,5$0 a 37$0

Fibra curta:
Matas:

g.:0:',IPMtAÇÃO DA flIN.,.%

Exclusixeo -
pós;: n )s

21.tre , :• ;- 1d;I:la	 4 1 r-	 1	 a	 20	 ile
de 1950

Em 'I 'de junho de 1:'10 	 	 1.SS2.1(3

Total . 	 	 28.98i1:00$8
Em	 periodo de 19 30	

1311.u . ença para 'mais eia 1910 	 	 2. ::Lit:731.;1

Arrecadada de 2 de janeiro a 21 ,1e
junho de 19.10 	

Em igual período de 1930 	

Dieren,ja para rani ,. em ¶910 	

Recebedoria Federal em São Ponto

omPARAÇÀO	 AUFIEL: \DAÇÃO)

cle 1 a 21 de hmho 11 1910 	
Lm 2:: (1 ,. .junho de 19 ; o	

Total . 	 	 23.17:175

Em igual período de 1039 	 	 :22.;:h;

:7.1: :7
*25.121:1

279 n27:`+R.'5
•T'a)

Tipo 3 	 	 Nominal	 Diferença para niais em 1910 	Tipo 5 	 	 Nominal
Paulista:	 Arrecadada de 1 de janeiro a 22 Je

Tipo 3 	 	 Nominal	 Em igual período de 1919 	
Tipo 5 	 	 Nominal

— Bento Dias Pereira.	 if,f(-rença para mais em 1910



COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 21 de junho de 1940 	
Lm 22 de junho de 1940 	

Total . 	
Em ig tad período de 1939 	

Di ri. ia aça para waia em 1940 	

23.013:502$2
493 :754$8

23.507:2574;0
22.555:064$0

951:593$0
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II — Parte prático-oral:

Resolução do duas questões práticas, formuladas com os assun-
tos de ponto sorteado dentre . os do programa. O .candidato deverá
apresentar relatório dos resultados obtidos, podendo a Banca Exami-
nadora fazer arguição oral sobre os métodos empregados.

Nesta parte da prova, cada questão vale 40 pontos e o relatório
20 pontos.

2. A média final do candidato será a semi-soma das notas alri-
Doidas a cada parte da prova, e só será habilitado a candidato que
obtiver, no minirm 70 pontos.

EDITAIS E AVISOS 	 Parte escrita:
	 PROGRAMAS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 110 SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e ,Iperreiçnamento

t q w,‘A DE IrmuLITAÇÃo PARA Aum1sSÃ0 DE ExTRANumEãÁio NTENMASTA
TEt:Nol.OGISTA XVII — DD !NSTITI:To NACION;11. DE TI:i.:NI±L,.!GIA

E-icup pablico achar-se aberta, na sede do Departamento Adieinia-
ir:divo do Serviço Público. no "'bali" do Palácio do Tra:;;;.:ho, a ins-
crição à prova de habilitação para admissão de extraniunerário men-
aitliaia do Instituto Nacional de Tecnologia: Tecnologista XVII.

2. A si:uação do candidato habilitado e admitido será regulada
pelo Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, combinado com o

n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.
3. As inscrições ficarão abertas durante 10 dias seguidos, a

ii ii de quarta-feira, dia 26 do corrente, e se encerrarão às 17 horas
LI ia 5 de julho próximo futuro.

4. A inscrição deverá ser feita mediante preenchimento de fór-
J .11.11:t impressa, fornecida pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
e assinada pelo candidato ou seu procurador legalmente constatmdo
com poderes expressos para tal fim.

ra No ato de inscrição o candidato deverá apresentar prova de
ia-Humildade brasileira, pela qual se verifique, lambem, não contar
i la j e infealor a 18 anos nem superior a :38, A apuração da idade será
foa.;tii até a data do encerramento da inscrição.

6. O candidato deverá, igualmente, fazer prova de identidade,
pela apresentação de caderneta oficial de identidade, carteira pro-
fissional ou caderneta de reservista, juntando, lambem, ao requerimen-
to, seis cópias de fotografia tirada de frente e sem chapéu (3x4 crias).

7. (1 candidato habilitado na prova só será pro p osto Para ad
-odasão. depois de aprovado nos exames de sanidade e de capacidade

ca fados no Serviço e Bionietria Médica do I. N. E. P.

8. Será aproveitado o candidato classificado em I.° lugar.

9. A Panca Examinadora, que será designada peto Presidente do
AH:para-imanto, mediante proposta de Diretor da Divisão de Seleção e
aparfaiçoamento, fixará o tempo de duração de cada parte da paova,
laaa como a hora e local de realização.

10. As partes da prova serão realizadas de acordo com as normas
1,aaas ao anexo.

11. Não havei saguncla charnada, importando a ausência do
aaadidato em sua desistência.

12. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova, deverá ser
af, a iecrttíilu ao Diretor da Divisão de Seleção, no prazo improrrogaa
n ,_a Ircs dias, a contar da data da publicação do resultado, pela
Daaaa Examinadora.

ta. 110 candidato classificado serão exigidos ainda os Seguintes
da-nmentas:

1) Prova de quitação com o Serviço Militar;
2) Folha corrida;
a) Atestado de vacinação ou revacinação
A falta de cumprimento da exigência contida neste item, impor-

tatá em perda do direito de aproveitamento.
14. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local

ins(rição, em hora de expediente.
15. Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Seleção e

.Aaerfeiçoatnento.
D. S. do D. A. S. P., em 24 de junho de 1950. — Morito Braga,

Di -ator de Divisão.
ANEXO

CoNDIC:õEs PARA TEcNOLOGISTA

Assunto da prova:

1 — Parte escrita:

Dissertação sobre assunto sorteado dentre os do programa e ré-
mAução de duas questaes formuladas com os assuntos de dois pontos
sorteados dentre os do mesmo programa.

A dissertação' vale 50 pontos e cada questão 25 ponha.-

1) Fixação das características de um material. Números repre-
sentativos. Taxas de segurança.

2) Problemas de amostraaem. O papel de estatística. rE.svio
padrão. Número de ensaios para fiação de uma earacteristira.

DiferenL ,s esp(rb-•.,, ie eSiort,'!.):.	 ge:.a! de sua mcdida.
4) Cottl P resk) — Treão — 115o — t:!Inielteuo — Torsão

— Dobramento — Definições.
5) Aparelics:	 — Deformações pláAicas e elásti.a:

Aparethes reen,Iratlares — Diagramas e SW1 ir]: prp-ptacao.
6) (:livq1n . — Sua medida — Influêncla (lo ! n ;e. fle máquina em-

pregado.

7) Dureza — Sua medida — lJ oa	 e.,".:V.tiec,s e dinâmicos.,
8) Distribuição interna de esforços — Esforços compostos —

Expressões matemáticas correspondentes.
9) Madeira — Variedades — Classificação — Princípios gerais

dos métodos de identificação.
10) Propriedades físicas e mecânicas das madeiras — Efeitos

da unidade. Peso específico. Métodos gerais para o exame das ma-
deiras.

11) Tijolos — Método de ensaio — Classificação,•
12) Pedra — Classificação e métodos de ensaio — Coeficlento

para alvenaria.

13) Cerâmica — Pavimentação e revestimento — Métodos de
ensaio — Ensaios comparativos.

14) Cimento Portland — Definições — Especificações	 Mé-
todo ensaio normal.

15) Areia — Especificação — Métodos de ensaio.
16) Agregado graúdo — Especificação — Método de ensaio.
17) Barras de aço para concreto armado — Especificação — Mé-

todo de ensaio,
48) Fibras e cordas — Propriedades mecânicas — Ensaios
19) Teibas — Ensaios — Classificação.
20) Máquinas de ensaio — Sua classificação e finalidades —

Taragem — Métodos gerais.

Parte prático-oral:

1) Máquina Universal para compressão, traaãO, flexão, etc. Seu
funcionamento.

2) Aparelho de iaragem — Manejo.

ri) Madeiras. Conhecimento geral da máquina Universal para os
ensaios de madeira.

4) Manejo do pêndulo de Charpy. Determinação do trabalho na
flexão dinâmica.

5) Determinação do peso especifico de uma madeira e sua uni-
dade. Ensaio de retratibilidade.

C) Agregados graúdos e miúdos. Granulometria. Método geral
ce peneiramento.

7) Agregados graúdos e miúdos. Determinação do peso especí-
fico aparente. Manejo do frasco de Champmann.

8) Areias. Processo para aceitação ou rejeição de uma ateia.
Como corrigir quanto a granulometria.

9) Cimento. Determinação da finura de um cimento.
10) Cimento. Manejo do aparelho de Vicat. Determinação da

quantidade dagua para a pasta e do início de pega,

11) Cimento. Pesagem dos materiais. Determinação da consis-
tência para o ensaio normal. "Flow-table".

12) Cimento, Arnassamento e moagem da argamassa para (me-
eução dos corpos de prova. Como faz-1o.

13) Concreto — Méiodo geral de dosagem para os concretos
plásticos e vibrados.

11) Concreto — Processos de moldagem dos corpos de prova do
;concreto, quer plásticos, quer vibrados,
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15) Barras de aço para coneroto armado. Como eveseitar
enSaiOS de tração e dolwarnenlo. Determinar tinidos k le escoamento
e , alongamento do imitira.

• 10) Ti jolos. COMO executar o ensaio de compres-são de uni
Qual a posição. idem, idem, para a absorção.

17) Telhas. Como executar o nsaio de flexão de unia tellra.
filei», idem, para a absorção.

18) Materiais de pavimentaç(io. O ensaio de def.;141 . e. Sua
cação. Absorção e resistência à aeão dos ácidos.

' 19) Impermeabilizaid-es. Como executar o ensaio do absorção
por capilaridade e o ensaio de pornyabilidade sob pressão hidráulica.

20) Argamassa - Tipos diversos. Como preparar argamessas
para alvenaria e revestimentos. Traços aconselhaveis.

IWPAIRTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBIACO

DiVIS:q0 dn Seleção e Aperreie~11(G

PROVA DE IIABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE F,XTRANUMERÁRIO MEN SALISTA
- BIOLOGISTA - DA DIVISÃO DE esçA E PESCA

São convidados a comparecer na próxima quinta-feira, dia 27
do corrente. às 18 horas, no instituto de Educação, à rua Matiz e
Barros n. 273, afim de prestar a parte prático-oral da prova acin,a
referida, os candidatos mie efetiinrain a parte escrita.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de junho de 1940. - ,t/i!o
Diretr de Divisão.

_

ESPECIPIC

Fornecer e assentar. na varanda, infla cancela 41 p ferro igual às
existentes, inclusi n e imanto à pintura.

Trocar os aparelhos Itt iluminação entre as salas 1 e 2, e
trai' osos plintos da sala 2, fazendo os necessários acabamentos,

Instalam :; tornadas do corronlo para vontiladorps.
Retirar o [apoio da sala 1 e colocá-lo na sala 2. depois do voo-

y onienlemente limpo, fornecendo o mie faltar para remate perfoilo.
rosnarei . e assentar nas salas 3 e 1 lambris iguais ao da sala 1,

bem s ‘ ono ita j ilai ose.as salas eom tapete do lã, nacional, de PL 11,11:1-
lifj a11 0 .	 VOL'e escolha da fiscalização.

Pintar a tinta (Mini as paredes dos coropariimonlos 2, 3, 4, 5 e
6, e a gesso ii vota as paredes dos demais compadimentos atingidos
pelas obras inclusive no pavimento térreo.

RoNrer O '‘	 esquedrias das salas pintadas, hem comei
pintar as osquadrias molalicas dessas mesmas salas.

Efetuar a mudança das eslini p s; o liveos do gabinet o da COBS111-
tona pala o 59 paviinento e 10S moveis que se encontrarem nas sa-
las 2. 3. 1 is 5 do 50 pai imonl o para salas idênticas no 1° PaVI11101110.

Escritório lo Obras •lo Minktí; rio 1;i justiça e Negócios Inte-
riores, 22 de jmiuliii 10 1010. - Luiz ilildebeandó de II. florla Ildr-
buse, engenheiro chefe.

Civil do Distrito Federal

INspIsTottl k DO	 Ols,T111 ro CEDER VI',

Pelo prosente. odital fítaum liiiifiloolos O einoparecor nesta ins-
petoria dontro do prazo de 48 horas, para rospooder por infrae.aes
ilri Ilegailainonto 4Io Transito, os propriotario... 4soiditioros do.
veteillo---: abaixo dis,eriminallos:

Mal rieulik iuilI MI a arl	 21;l;

mINISTÉ l d0	 .11 is11çA E NEGalos íN iFflIOli.S

Escritório de Olwas

u 1 - : n )R1t1N(1.1 Pe:111.ICA N	 10, PARA OBRAS DE (1sovaos NO Enleiem DO
:mova() N.V.:IONAI.

Pelo presente, elenna-se a atonção 4tos interessados para o edital
de-concorrência pública acima citado, o qual saiu Públicado no 'Diário
Oficial" n. 1•0, de 19 de junho de 1910. às paginas 11.756 e 757.

Escritório de Obras 1.10 Mi»islério da Justiça e Negócios interiores,
em 20 do junho de 1910. - Luiz liildebudedo de II. /leria Perbogd,
engenheiro-chefe.

Eseriliwio de Obras

COneorrência administrativa n. 9, para execução de diversos traba-
lhos no edifício do Ministério da Justiça e Nogóvios Interiores,
Li rua Evaristo Ia Veiga.

De conformidade com a autorização do senhor ministro da Jus-
tiça, constante do processo n. 10.853, de 10 de junho de 1940, são
convidados os interessados nos trabalhos especificauos a, de acordo
eom o Código de Contabilidade da União, inscreverem-se até o dia
28 de junho tio 1940, para a concorrência de preços que será reali-
zada às 13 horas do dia_ 20 de junho de 1940, neste Escritório de
obra uh * leei 1	 s com tições	 espoe 1 f caçties que se seguem:

isindieão - Os interessados nos trabalhos deverão provar a
existência 14 , gal 41a firma, bem como que se acham quites com as Fa-
zendas Municipal e Federal. Será tambem exigida a certidão de que
trata o Pecneto n, 20.201, de 12 de agosto de 1931.

2a condieão -- O preço e o prazo que o proponente oferecer para
nisto e terminaeão dos trabalhos deverão ser escritos Cm algarismos
C por extenso, too propostas constantes de 3 vias, contidas em (orço-
hmos fevhados. com o nome da firma.

• :i a condição - As referidas propostas aão poderão conter sinilc
unia fórmula de inteira submissão a todas as condições e estipula.
eõos deste edital.

4a condição - O prazo máximo. improrrogavel, para a termina-
ção integral dos trabalhos sara de 10 dias consecutivos, contados da
data da aprovação da concorrência.

5a condição - Nào serão aceitas propostas superiores a réis
ti

41 a ekoela,:ão - Não serão aceitas propostas que contenham uma
sedneão - obre a mais harala, nom que se oponham a quaisquer pre-
e,oilis do Códnol de contabilidade da União.

• • .\ pl •p svoll , cmooIimn'ia BOIl f.Iiá ser anulada por
ordoni	 .saillor minis1ro da Justiça, sem oito por eS=S0 D/01 ivo te-

ir, r•In, n • nnn •1'111 nn • n dil'HIO :I	 pinlqury inolonizaçãO.
vondicão	 Na hipOle-e da firma	 11Pg;Ir-St.	 CUM-

i 1'11	 ,41rI pl'I )11,1,4a. , era julgada inidAnea flnra outro ou:114111eror-
li	 ti nu 1, r;dverno.

ónibus:

Sociedade i'monerativa 'los Cliauffeurs.	 2í1. 310. 370, n'28
e 771	 Arts. 218-E e 258-E.

i'minpanbia de Carris, 1,uz e Foro do Rio !Ia Janeiro,
93 e 95 - Art. 248-L.

Niário Bianchi. lis. 135. 130 e 925 - .Arts. 248-A e 218-1..
Renascença Auto imitais Ltd.. lis 85t	 852 - 'trts. 211 - L

e 248-C o 81.
Roberto ,I. Schinidt, n. 719 I' 876 - Arts. 258-E e 218-C.
Empresa Viação Vitória, ns. 355 e 810 - Art. 248-1,
Viação Con moita' Lida	 . 145 - til.
José Joaquim do Brito. n. 203 - Art. 218-1i.
M. P. Salgado. n. :150 -- Art. 248-L.

I •s t , olor:i I 1,f.sin	 ii.	 - Ari . 218-1.,

Carga:

Antônio Marmirs da Sil‘a, n. 2.883 - Ami 	 102.
Joaquim Dias, n. 1.503 - Art. 83.
Osvaldo da Rosa Pereira, n. 13.062 - .Arts 83.
Eraneiseo Pinto Alho. n. 13.117 - .Nris. 82 o 81.

Passeio:

Martinho Rocha Junior, n. 809 - Art.. 218-1..
Bernardo Tavares, n. 1.260 - Art.. 248-1..
Roberto Sten». n. 2.036 - Ari.. 248-1,.
Jonas Jesus Cunha, n. 2.151 - Arts. 79 e 81.
Alberto Barros, n. 2.617 - Art.. 82.
Antônio Mateus Feral:m(1es, n. 2.067 - Anis. 82 e 81.
Pasquale Cataldo, ri. 3.881 - Art. 252 e 248-L.
José Marques Fernandes.	 4.603 - Art. 248-L.
Aloisio Pena, n. 4.064 - Nrts. 252 e 248-L.
Jose torreira, n. 5.264 - Arts. 82 e 81.
José Ferreira larqiies, 5.291 - Mis. 102 e 257.
Augu ,10 T.1117 iqueira, ri. 7.128 - Ari. 82 e 257.
Leonel Alvos, a. 7.525 - Xrt.
Felipe Ribeiro Costa, n 7.531 - Art. 218-T.,,
Antônio Silva, II. 9.578 - .1rt. 79.
Aires Marques Vornandess n. 10.167 - Art. 218-1..
Pedro 1.eda. n. 10.517 - til. 102.
Fernandes Campos Lope s, n. 10.895 - Art. 248-L.
Armando de Oliveira. n. 11.1520 - Art. 102.
João lia 8lva, n. 11.731 - tit. 82 ,, 81.
António Santos Teixeira. n, 1:5, 288	 Arl.;. 70 e st.
AnfiNnio Franci:-..eo Paiva. n. 15.305 -	 98 e 81.
Mário Matias. n. 16.199 - n rts. 81 e 82.
Jose Ntendi-s- .1414o. n. 10.715 - Art. 2184..
Henrique Alvos. n. 18.622 - Arts. 252 e 2-18-1..
Ivan de Eiguoirodo Raposo. n. 10.281 - Art. In?,
Jose loagoini de Morais. n. 20.211 - til.tiln.
Benedito Mn!inari, n. 21 298 - .trt. 102,
Artur Vilela. n. 21.0:19 -	 ri. 83,
Rui de Sonsa, n. 22.170 - Art. 258-1..
Enio Carvalho de Oliveira, n. 22.103 - Art.
.11bino Dias Esteves, o. 22071 - Art. 218-1..
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de Figueiredo. n. 23.177 - Art. 83.
Manuel João de Almeida, n. 24.009 - Art. 218-L
A\ elino Correia. ri. 21.498	 Art . 79 o 81.
Renato Amaral Machado, n. 25.23a - Art. 248-1,
João Inácio Ribeiro, n. 25.210 - Art. 218-L.
Anióni(ii Barros, n. 20.122 - Ar t. 82.
Jorge Jahns, n. 26.710 - Mis. 10'2 e 257.
Loja P. (tomes, n. 28.668 - APIs. 79 e 81.
João Luiz Lauges, n. 28.812 - Art. 79.

da Costa Teixeira. a. 29.015 - Art. 102.
ta: valdo Alvares. n. 29.397 - Art. 252.
Alexandre José Gaivão, n. 30.312 - Art.. 102.
Crispim Iteiro Munia, a. no.u,5 - Arls. 85 e 257.
Not “ - A falta de pagamento das moitas, importa mi apreensão
ilochineolcs do veiculo ou de seu condutor de acordo com O ',re-

visto no artigo n. 382 do regulamento em vigor.
Itio de Janeiro, 21 de junho de 1910. - O inspetor.

Poliria CRu de Di q lrilo Federal

Exame- de rooloristaa:

Re s ultado dos exames efetuai1o,. no dia 21 do corrente:

Ap. João Urbano da Cruz, Djalma José dos Santos. Juraci er-
Feira. Zunem Pala() Lima. Otávio Balista Pereira, João Dias Leal,
Adeliii0 I :ampo ,- de Oliveira, JOstt Venâneio, João Caiu, Henrique de
Soo s a Gomes. Cyro Pigliasco, Alcides Rangel, Mário Luxardo, Elias

he'qt f / r ia do Tráfego. em 21 de junuio de 1910 - O inspetor
vi I Piato Estralo.

'MINISTÉDID DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

.1 Departamento Federal de COMpalS do Governo Federal leva
ronliecimento dos Srs. interessados que, de acordo com o art. 10,

da Decreto ri. 20.160, de 30 do setembro de 1931, solicita para o
dia 28 de junho de 1010, ofertas de cotações para as requisi-

ronstardes da relação abaixo rujas especificações se acham
afixad.o. no local devido, na séde da C.ornissão à Avenida Graea Ara-
nha a. 62.

Requisicão - Material

118.050 - Relógio de parede.
C.21.070 - Cigarres.

21 de junho de 1910. - A. .1am-fiteira Aires, diretor.

Departamento Federal de COM pras

o Diipartamenio Federal de Compras do Governo Federal leva
ajconlierimento dos Srs. interessadas que, de acordo com o art. 10,
da ()ceroto n. 20.400, de 30 de setembro de 1931, solicita para o
dia 1 de julho de 1910, ofertas de cotações para as requisi-
çãca constantes da relação abaixo cujos espocificações se acham
afixadas no local devido, na séde da Comissão à Avenida Graça Ara-
ritin n.

Requisição -- material

197.090 - Medicamentos e drogas.
108.053 - Expediente.
109.030-A - Drogas.
111.010 - Utensílios de enformaria.
113.016 - Expediente.
11; .051-A - Fotografia.

t 7 .04t-A - Benzina.
117.058-A - Para automóvel.
117.063 - Expediente.
123.056 - Livros e blocos de telegrama
132.067 - Impresso.
1í1.005-9-D - Pegador para Papel
145.018 - Produtos químicos.
415.039 - Papel.
Rio, 24 de junho de 1940, _. A. fungar-iro Aires. diretor.

Departa a len to Federal de Compras

o Departamento Federal de Compras do Governo Federal leva
a.;) conhecimento dos Srs. interessados que, de acordo com o art. 10.
da Decreto n. 20.100, de 30 de setembro de 1931, solicita para o
dia 3 de julho de 1940, ofertas de cotações para as requisi-
çõe.s constantes da relação abaixo cujas especificações se acham
afixadas no local devido, na séde da Cdmissão à Avenida Graça Ara-
nha n. 62.

Requisição - Material
901.421 - Caixa de graxa.
fio. 21 do junho de 19 110. - .1. banqueira Aires, diretor.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

comiss.:Ão od coNcoura:NcIA5

COltrofTêneia publica ikara alieuação da preferência ao afora-
mento do dominio util dos terrenos acrescidos de marinha e aliena-
ção do domino pleno dos respectivos prédios neles edificados á rua
da Alegria ris. 388 e 390. distrito de SãO Cristovão, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital a. 7. de 5 de
junho de 1910. publicado i pagina 11.060 do "Diário Oficial" de 10
do referido mês, relativo tio assunto arma mencionado.

Na sétima linha da cláusula 1. em vez de: lado esquerdo 1Gros.11,
fazendo com...: leia-se: lado esquerdo. 15ms.15. fazendo com...
(Processo n. 87.281-39.)

Serviço Regional no Dist] ito Federal. II de Moho de 1950. -
licrincro Daorle. chefe do Ser\ iço.

Itetehedoria do Dkle;to Federal

EDITAI. DE. INTIMAÇ ,ÂO N. 399

Auto de infração n. 1.106-38

PCIO precutte edital fira intimada a firma 11;101 Topes Barbosa,
residente em lugar ignorado nesta cidade a recolher, no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados da tinblicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de dois _contos de reis de multa,
na conformidade do despacho proferido pelo senhor diretor desta
Recebedoria, no processo que teve por base O auto supracitado, coto
direito a recurso, 'mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Sub-Direforia . 20 de junho de 1940. - Pelo sun-di-
retor, Antonio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Disiri i o Federai

Eorrvi oa iNariviarako N . 400

Auto de infrid:fio n. 1.616-38

Pelo presente edital fica intimada a firma Manuel da Silva, re-
sidente VIII lugar ignorado, nesta cidade a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publicação deste, sob pena de
cobrança executiva, a importância de quinhentos mil reis de multa.
na conformidade do deSpItC110 proferido pelo senhor diretor desta
Recebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Sido-Diretoria, 20 do junho de 19.10. - Poli.
reto'', Antonio de Melo Sampaio.

¡Recebedoria do llisiril o Federal

. EDITAL DE IML:MAÇÃO N. 401

Auto de infração n. 2.140-38

Pelo presente edital fica intimada a firma Dr. Afonso de meio,
residente em lugar ignorado, nesta cidade a recolher, no prazo de
sessenta (60) dias corridos, coutados da publicação deste, sob pena de
cobrança executiva, a importância de cem mil réis (100a0) de multa,
na conformidade do despacho proferido pelo senhor diretor desta Re-
cebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com d i

-reito a reeli pl,4 ), mediante depósito pri, vio da dita iroportauciii.
Terceira Sub-Diretoria. 20 de junho de 1940. - Pelc.

relor. Antonio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Disirito Federal

EDITAL DE INTLNLIt30 N. 40:.),

Auto de infração n. 2:311-38

Pelo presente edital fica intimada a firma Eduardo de Oliveira
ec Cia.. estabelecido cai lugar ignorado, nesta cidade, a recolher, ma
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicacâo dete,
sob pena de cobrança executiva, a iruportfincia de rem mil
(1040) de multa, na conformidade do despacho proferido pelo seidio,•
diretor desta Recebedoria, no processo que teve por ba se o ouro supea-
citado, com direito a recurso mediante depósito prévio da dila im-
portância.

Terceira Sub-Diretoria, 20 de ,juntio ia , 1910, _ poio
retor, Antonio de Melo Sompalo.
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Recebedoria do Distrito Federal

EDITAI, DE INTIMAÇÃO N. 408

Auto de infração n. 2.754-39

Pelo presente edital, fica intimada a firma Dulce Almeida Car-
valho, residente em lugar ignorado, nesta cidade, a recolher, no prazo
de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de duzentos mil réis (2000) de
multa, na conformidade do despacho proferido pelo senho Diretor
desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado,
com direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

3.5 Sub-Direloria, em 20 de junho de 1910. — Pelo Sub-Diret?r.

'terceira [tili-T.Uren , ria, ele 20 de jimbo de 1910. — Pelo sob- Ant "uiú (Ir Melo 897aPoio.
Oiriedr, :1,1!1 n Mi0 de , MCIti S n liilpfliii

ItecAiedoria do Distrito Federal

Tereo-feira

Recebedoria do Distrito Federal

VOITAI,	 1N1'IMÀÇÃO N. 40:1

Atile de infração n. 330-39

p,.b, presente edital fica intimada a firma ,T. Hilário de Oli-

ye;ra, residente em lugar ignorado nesta cidade, a recolher, no prazo
se;setil,, (f.'.0) dias coridos, contados da publicação deste, sob pena

(.Xt'CliiiVa, a importai -leia de 842.$350 (trezentos e qua-
renta e dois mil trezetito.-.: e ein(oenta reis) de multa. na conformi-

( :ach de dvsPacho proferito pelo senhor diretor desta Recebedoria, no
proc, que teve por base o auto supracitado, com direito a re-
curso. mediante depósito prévio da dita importância.

Decehedoria tio Disiriío Federai

:NTINIAGn10 N. 401

Auto de infração n. 1 3T7-39

Pelo presente edital lica intimada a firma J. J. Dias tk
4...:d tt ijeterida em lugar ignorado nesta cidade, a recolher, no prazo
ne sessenta (GO) dias cor . ici os, contados da publicação deste, sob pena

cebranca executiva, a importânt.ia de 2:500$0. (dOis contos e qui-
'Alentos mil reis) de milita, na conformidade do despacho proferido
pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base
n auto supracitado, coto r.ireit o a recurso, mediante depósito prévio
da dita importância,

Terceira rgob-Direloria. em 20 de junho de 1910. — Pelo sub-
diretor, Antonio tile Melo sonipoio.

Recebedoria do n)islrilo rederal

3 .:DIT.\I, 14E INTIMAÇÃO N. ,fiWr

III	 infração n. 9.415-31A

Pele ièresente edital , ,ca intimada a firma Giannini António, es-
tai ...h...ido em lugar ignorado nesta cidade, a recolher, no prazo de
ses:srlita (CO) dias corralos, contados da publicação deste, sob pena de
tobracea a iniportância de cem mil réis (100$0) de mul-
ta e a de C,$G (seis mil e seiscentos reis), correspondente a imposto
devido, na conformidade do ...spaclio proferido pelo senhor diretor
desta ltecebedoria, no proees-o que teve por base o auto supracitado,
POO: direilt . a leeneso, mediante depósito prévio da dita imporb:incia.

TereeLa	 em o 20 de junho de 1910. — Pelo sub-
diretor, A1110E110 lfr 314 •10 5:(Trup< n io,

Recebedoria do Distrito Federal

MATAI. DE. iNTL\I.A(ÃO N. 106

de inração

Pcio presente edital tira Ultimada a firma J. J. Dias & Cia., es-
tabelecido ent lugar igiurado nesta cidade, a recolher, no prazo de

dias corridos, cantados da publicação deste, sob pena
Oe coluna ,'XsYntiva, a impertância de 300$0 (trezentos mil réisl
de moita, 1 n N conformidade do despacho proferido pelo senhor diretor
de .sta Revebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado.
com direno a recurso. niec i anti,. depósito prévio da dita importância.

Terceira [ -Sob-Diretoria. em 20 de junho de 1910. — Pelo sub-
dlITIOV, Aittnnie	 ,114-, •ammitio.

Iteceiredoiria do Disirilo Federal

EDITAI, DE INTIM.w.Ão N. 407

Auto de irtirâf:iio n, 2,50:)-39

pulo f ,res,ente edital fica intimada a firma Jacob Cohen, estabeie-
c ida elo ignorado, nesta cidade, a recolher, no prazo de (60)
dias eourble-, eontados da publicação de s te, sob pena de cobrança
exeçeik a, a in.portancia de dois contos e trinta mil duzentos réis

de nittit;k. tia rouforiontade do despacho proferido	 pelo
senhor Diretor desta 11 ''t 	 no processo que teve por base o
iode -111 . /';I v1 l n 11 10, VOO; direito a recurso, mediante depósito prévio da

II4	 -11;t1Wia.

-.1,--(or,;,H•tl. ( . 1f , '.:ttte 3118140	 — Pelo Sob-feretor.
/ go Nfl	 ,

EDITAL DE INTIMAI).ÃO N. -109

Auto de infração n. 2.775-39

Pelo presente edital, fica intimada a firma Fábrica Tarzan (V.
Duarte & Cia.), estabelecido em lugar ignorado, nesta cidade, a re-
colher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a importfiticia de uni
conto de réis ( .1:00$0) de multa, na conformidade do despacho pro-
ferido pelo senhor Diretor desta Recebedoria, no processo que teve
por base o auto supracitado. com direito a recurso, mediante depósito
prévio da dita importância.

3.5 Sub-Diretoria. em 20 de ¡unho de 1910. — Pelo sob-Diretor,
Antonio de Meio Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal

ED ITAL eF. INTINTAÇÃO	 410

Auto de infração ri. 2.785-39

Pelo presente edital. fica intimada a firma Carlos de Almeida
'llodrigues, residente em lugar ignorado, nesta cidade, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação deste,
sob pena de cobrança executiva, a importância de 239“ (duzentos e
trinta e nove mil e quatrocentos reis) de multa, e a de 119$7 (cento e
dezenove mil e setecientos), correspondente ao imposto devido, na
conformidade do despacho proferido pelo senhor Diretor desta Rece-
bedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com direi-
to a recurso, mediante depósito da dita importância.

1.5 Suo-Diretoria, elo 20 de junho de 1910. — Pelo Sub-fneemr,
:tato-aio de Mrlo Sampaio,

Recebedoria do Distrito Fedo pi

eorrAr. Dld ev1osi.xç7ço N. .111

Auie de infração n. 2.8t?-39

Pelo presenie edital fica intimada a firma Antooie Júlio Tei-
xeira, residente em lugar ignorado, nesta cidiale, mas ai não en-
contrada, a recolher. no prazo de sessenta (60) 4 dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de 100$0 . (cem wil réis), de multa e a de 31$:A (trinta e um
mil e novecentos reis), correspondente ao imposto devido, na con-
formidade do despacho proferido pelo senhor diretor desta Recebe-
doria, no processo que teve por base o auto supracitado, com di-
reito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 20 de junho de 1910. — Pelo sub-
diretor, Antonio de Mela Sampaio.

Recebedoria tio Distrito Federal

vorim, 1,E esmmAçÁo N. 412

Auto de infeação n, 2,819-39

Pelo presente edital fica intimada a firma J. N. tline .eto Mar-
ques, estabelecido em lugar ignorado, nesta cidade, mas: aí ião en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60), dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de 5:277$6 (cinco contos duzentos e setenta e sete mil e
seissentos reis), de multa e a de 1 :;59$2 (uni conto setecentos e
concoenta e nove mil e duzentos réis), correspondente ao imposto
devido, na conformidade do despacho proferido pelo senhor diretor
desta Recebedoria, no rirocesso que teve por base o auto supracitado,
com direito a recurso, mediante depósito prévio da díl q impormn-
eia.

Terceira Subdiretoria. em 20 de junho de 19 n0. — Pele sub-
diretor, Antonio de Meto Sampaio.
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Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 413

Auto de infração n. 2.880-39

Pelo presente edital fica intimada a firma Leon Gruber, es(abe-
lty io) em lugar ignorado, nesta cidade, mas ai não encontrada, it re-
ciiltp, r, no prazo de sessenta (60), dias corridos, contados da publi-
niEão deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de réis
30080 (trezentos mil réls), de multa, na conformidade do despacho
proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo que
leve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 20 de junho de 1910. — Pelo sub-
,r, Antonio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 11 1

Auto de infração n. 2.919-39

Pelo presente editar fica intimada a firma Remi Vilela, residente
em lugar ignorado, nesta cidade, mas ai não encontrada, a recolher,
no prazo de sessenta (60); dias corridos, contados da publicação deste,
sob pena de cobrança executiva, a importância de 1:000$0 (um
conto de réis), de multa, na conformidade do despacho proferido
pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo que Leve por
base oa auto supracitado, com direito a recurso. mei:liante depósito
prévio da dita importância.

Terceira Subdiretaria, em 20 de junho de 1910. -- Pelo sub-
diretor, Antonio de Melo Sompoio.

Recebedoria do Distrito Federai

EDITAI". DE IM.INLAÇÃO N. 415

Auto de infração n. 2.959-39

Pelo presente edital fica intimado Benjamin Felipe, estabelecido
eió lugar ignorado, nesta cidade, mais ai não encontrado, a recolher,
no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação deste,
-101.) pena de cobrança executiva, a importância de 50080 (quinhentos
mil reis) de multa, na conformidade do despacho proferido pelo senhor
diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto supra-
s itado, com direito a recurso, mediante depósito prévio da dita ina-
i,ifl'i.111eia.

Terceira Sub-Diretoria, em 20 de junho de 1940. Pelo sub-dire-
i	 — Antonio de Mello Solapai°.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE issristst[ko r. 416

Auto de infração n. 2.971-39

p'.- ente edital fica intimado ..kristide-s Nogueira. estabele-
ri,10 em lugar ignorado neta cidade, mas ai não enebntrado, a reco-
lher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação

sob pena de cobrança executiva, a importância de 1:000$0 (um
..into de réis) de multa, na conformidade do despacho proferido pelo
sçoiD.D' diretor desta fteeenpdoria, DO processo que teve por base o auto
supracitado, com direito a rocurto, mediante depóstto prévio da dita
Ïfl po rfância

T,-reeira sub_nivelorja . em 20 de junho de 1910. Pelo .sub-dire-
- Antonio ' Ir MrlIn Sampaio.

lineebedlifin do Distrito Federal

vDIT.O. DE evrimm• Xo N. 417

Adio de infração n. 65-40

e,se peeseh l e fira intimada a Frma Domingos FernandAN§ & ïer-
;	 e4abelecida em lagar ignorado nesta cidade, mas ai não ei-

a recolher no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
p.iblicalAo deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de

:na!so (trezentos mil réis) de multa na conformidade do despacho pro-
fe ei do pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve Doe
bs 2e o auto supracitado, com direito a recurso, mediante depósito pvér

j„	 elHa rPlnor?.;)acin.
Toceeiro. Sub-Diretoria, elo 20 d p Molm de 19 :10. Mo

Antonio de Mello ,mionio.

Recebedoria do Distrito Federal

DDITAL DE INTIMAÇÃO X. 418

Auto de infração n. 90-40

Pelo presente edital fica intimada a firma M. Frng 84 Cia., esta-
belecida, em lagar ignorado nesta cidade, mas ai não encontrada, a re-
colher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de 381$1 (tre-
zentos e oitenta e quatro mil e quatrocentos réis) e a de 192$2• (cento
e noventa e dois mil e duzentos reis), correspondente a imposto devido
na conformidade do despacho proferido pelo senhor diretor desta Re-
cebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com di-
reito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Sub-Diretoria, em 20 de junho de 19-10. Pelo sub-dire.
lar. — Antonio de Mello Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 419

Auto de infração n. 143-10

Pelo prcsente edital fica intimada a firma José Gonçalves Mon-
teiro, estabelecido em lugar ignorado, nesta cidade, mas ai encon-
trada, a recolher, nó prazo de sessenta (GO) dias corridas, contados
da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importáncia
de 10080 (cem mil réis), na conformidade do despacho proferido
pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o
auto supracitado, com direito a recurso, mediante depósito prévio
da dita importância.

Terceira Subdiretorht, 20 de junho de 1940. — O subdiretor..
Antonio de Mello Sampaio,

Recebedoria do Distrito Federal

liDITAL DE INTIMAÇÃo N. 420

Auto de infração n. 158-50

Pelo presente edital fica intimada a firma Felice Lt Miranda, es-
tabelecido em lugar ignorado, nesta cidade, mas aí não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
IMO (cem mil réis), na conformidade do despacho proferido pelo
senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o
auto supracitado, com direito a recurso, meliante depósito prévio da
dita importância.

Terceira Subdiretoria, 20 de junho de 1910. — O subdiretor,
Antonio de Mello Sampaio.

Recebedoria do Distrito I, "temi

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. Wi

Auto de infração a. ?fri--50

Pelo pre,sente edital fica intimada a firma Companhia Grana-
da, estabelecido em lugar ignorado, nesta cidade, mas aí não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta ;60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de 8:37389 (oito contos tresentos e setenta e trés mil e
novecentos reis) de multa e a de . 2:i91$3 (dois contos setecentos e
noventa e um mil e tresentos réis), correspondente a imposto devido,
na conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebe-
doria, no processo que teve por base o auto upraeltado, com direito
a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, 20 de junho (ie l910. — O subdiretor*
Antonio de Mello Sampaio.

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público nos
termos do art.. 155 do Regulamento, que os contribuintes abaixo re-,
'acionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício do
1936, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital deverão os interessados comparecer tt, Secção de Lança-,
meigo para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o direttO
de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro, 24,
de junho de 1940. — Waldentar Pinto, secretário.

Tt•stfição das "Declarações devolvidas" e nolifiendas por "edilal" .1,1w
termos do artigo 155 do regulamento em vigor

Exereioio	 1936

Suarez	 Cia. Ltda.-
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Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público nos
termos do art. 155 do Regulamento, que os contribuintes abaixo reo
!acionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício do
1O31, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital deverão os interessados comparecer à Secção do Ermo-
mento para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o direito
ue reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro, 24
de junho de 1910. — Wattlemar Pinto, secretário.

Relação das "Declarações devolvidas" e notificadas por "edital" noa
termos do artigo 155 do regulamento em vigor

Exercício de 1931

Fernandes & Sarmento.
Joae de Barros.

Diretoria do Imposto de Renda

NolormaçÂo IiI ConnANÇA amo:Avim

De .ordem do Sr. diretor do Imposta, de Renda, torno público que
se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, doa débitos. de imposto de renda, re-
lativos ao eaerele ie 1 1ea4. em pomo de:

Carieis Oscal (miniarães.
Domingos Marques Junior.
Albertino Franciaco Pereira.
Douglas Holland Shilson.
Dentro de 10 ( dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-

todos da publicação do presente Edital, os interessados acima men-
cionados, ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto ou à Dívida Ativa para pres-
tai' os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro, 21
de junho de 1910. — Wahlemar Pinto, secretário.

Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE CODEIANÇ AMIGÁVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público que
se vai fazer cornunicaçáo à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança exeoutiva, dos débitos de imposto de renda, re-
lativos a contribuintes do exercício de 1933.

Dentro de 10 ( dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação cio presente Edital, os interessados abaixo re l a-
cionados, ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecadaçao
desta Diretoria, para recolher o imposto ou à Dívida Ativa para pres-
tar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro, 24

de junho de 1910. — Waldemar Pinto, secretário.

titimas notificaçOes do Ex. de 1933

Nomes dos interessados:

Bastos — Emilio da Fonseca.
Guimarães — Carlos Oscar.
Orthof — Gerhard.
Shilson — Douglas holland.
Sousa Pinho tx, Cia.

Alfândega do Ido de janeiro

IMITAI. COM O PRAZO ue GO DIAS

De ordem do Sr. inspetor, fica intimado o Sr. Jorge T. Júnior,
comandante do vapor brasileiro "Aspirante Nascimento". a recolher
gos cofres desta Alffoolega, no prazo de GO dias, contados da Pub li

-cação deste edital, a importância de 510$3, na conformidade do re-
solvido no proceaso n. 20.783, de 1910„

Alfândega do Rio de Janeiro, em 22 de junho de 1910.. — OneSin0
Lima, escr s el. 10, () S.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras

1,ORNECImENTO DE MOBILIÁRIO DE AÇO PARA OS CTS. (20 LOTE),
(Para contra-torpedeiros tipo "Marcílio Dias")

De ordem do Sr. contra-almirante naval, diretor geral do
Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras, faço público para conheci-
mento dos interessados, que no dia 25 de julho p. futuro, às 10 horas,
no Grupo de aquisição do Arsenal de Marinha da Ilha das Coaras,
serão recebidas propostas para fornecimento de mobiliário de aço
(20 lote) que constam das especificações que oportunamente terão
distribuirias aos interessados.

2 — As fechaduras serão adquiridas pelo Arsenal e fornecidas
aos contratantes para que as instalem.

Os contratantes se obrigam ao fiel cumprimento das "Especi-
ficações para mobiliário de aço".

3 — Os pretendentes ao fornecimento deverão no local, dia e
horas determinadas, entregar ao oficial encarregado da aquismao,
primeiro tenente intendente naval, Leonardo Barra fato, ou quem
o substitua nesse ato, em envelopes fechados, os quais, terão por
fora os nomes dos proponentes e a declaração de seu conteúdo, as
propostas em duas vias, a pinnen a das quais devidamente estam-
pilhada. dirigida ao encarregado da aquisição e todas datadas. assi-
nadas e Ueill rasuras, emendas, entrelinhs ou vícios de qualquer na-
tureza.

As propostas serão feitas com toda clareza, a máquina, sendo oa
preços mo algtootro&s e por extenso,

4 — Os proponentes deverão declarar obrigatoriamente em suas
propostas que sua residência legal bem como o fOro geral são nesta
Capital e que se sujeitam a todas es disposições do Código de Conta-
bilidade Publica da União e tombem as do presente edital. não sen-
do aceitas, em hipótese alguma, condições não previstas neste edi-
tal. nem admitida a oferta prévia de abatimento sobre os preços das
propostas mais baratas apresentadas à concorrência.

As propostas que não ettiverem de acordo com as declarações
acima não serão tomadas em consideração.

5 __. As inscrições para a presente concorrência encerrar-se-ão
no dia 20 de julho p. futuro, afim de serem convenientemente exa-
minadas e julgada a idoneidade de cada proponente, Essas inscri-
ções obdecerão as exigências constantes do edital do Grupo do Aqui-
sição deste Arsenal, publicado no Diário Oficial do dia 7 de feverei-
ro do corrente ano, às páginas 2.213 e 2.214, excetuando-se as fir-
mas já inscritas neste Arsenal. Fica porém estabelecido que só po-
derão tomar parte nesta concorrência, as firmas que apresentarem
provas de rapacidade técnica no assunto e cujo capital seja superior

300:000,90 (trezentos contos de reis).
o — Por ocasião da apresentação doa propostas a0 encarregado

da aquisição deverá o concorrente fazer •prova de ter depositado na
Caixa Económica do Rio de Joeiro, como caução de garantia da res-
pectiva proposta, a quantia de cincoenta contos de réis (50:000$0),

Essa caução deverá ser feita em moeda corrente ou em títulos
da dívida pública federal ao portador e reverterá aos cofres da Fa-
zenda Nacional si o pretendente se recusar a assinar o compromisso
dentro do prazo que for marcado.

7 — As propostas dos concorrentes julgados idôneos serão, no
local dia e horas determinados, abertas e lidas, na presença de todos
os interessados que se apresentarem, para assistir a essa formalida-
de e cada um dos presentes, que tiver poderes para isso, rubricará
folha a folha. as propostas de todos os outros, diante do presidente,
que as autenticará com a sua rúbrica, numerando-as na ordem da
abertura.

8 — Após a concorrência aprovada o proponente preferido fará
na Caixa Económica do Rio de Janeiro, uma caução correspondente
a 10 °ta (dez por cento) do valor total da concorrência.

Essa caução responderá pelo exato cumprimento do compro-
misso assinado, sendo dela feitos os descontos resultantes dos for-
necimentos por outros atendidos e de multas que sejam arlisadas
por falta cometidas.

O — O fornecedor que deixar de entregar os artigos nas quan-
tidades e prezes estipulados incorrerá na multa de /0 eios (dez por
cento) sobre o valor da encomenda e na de 20 'O (vinte por cento)
ce o atroz° de entrega exceder de IS (quinze) dias salvo os casos do
força maior, comprovados e documentados perante o Sr. pontoo-al-
mirante diretor geral do A. M. I. C. ficando, porém, estabelecido
que o recolhimento das importáncias das multas será feito pelo for-
necedor antes da apresentação de suas alegações. 	 .

10 — Serão considerados casos de força maior, para os efeitna
do que dispõe o item 9: retardamento de viagem. falOneiao. incên-
dios; naufrágios, guerra, revolucÕes e epidemias, não podendo -abso-
lutamente se enquadrar entre tais casos o retardamento de entre-
gas motivada pela rejeição do artigo.

11 — Se for julgado que o fornecedor, em qualquer ocasião e
durante o tempo de fornecimento, deixou de cumprir qualquer dis-
posição do compromisso assinado ou que lhe faltar capacidade fi-
nanceira e profissional, terá o Sr. diretor dd A. M. I. C., o direi-
to de cassar a Meneiam-7e do mesmo, com perda da caução respectiva,
sem que lhe coíba o direito de reclamação ou indenização sob quaOs
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(pieo lUolo, salvo nos cr.so..?: de • força maior, especificados no item 10,
ser satisfatoriamente comprovadas.

No :a - (»inflito:r informação a respeito, bem como desenho.,
etc., procerar com o oficial encarregado da aqui-

kor;,o,
yocenal de Marinha da Elia das Cobras. em 22 de jonho de 1910

LroHr(1,) Itarrafatto primeiro tenente, intendente 113Vr.1, onotorega-
,o; Aquisição.

111INISTÉIMO DA GUERRA

Diretoria dc Material 'Bélico

FÁLEIGA DE ITAKBA.

Prrivas.	habilitação Para adatiS,SãO de extranunierdei.-A-mco'ali,slog
w . sia Pibriea, nas categ orias de mestre, artífice, a lijvior de ai'-

1J matoriste-au,cdittc e trabalhador.

oodein do Sr. major diio±ior. faço público, para conhecimento
do . , interessados, que aprovei, nesta data, as inscrições referentes
às Pro‘ a

s lo babiliiin:ão para admissão de extranumerários-meusa-
,K-oas, nesta fabric.o, nas catezorias abaixo declaradas, dos seguintes
tandidatos;

1. Adésio Alves Teixeira.
2. josé Ramas de Carvalho.

indando Consoli.
Talmo Xavier Barbosa.

5. Valtan de Paiva Gomos.

11 - Para artífice

1. Agellmr dc	 loântar . a Filho.
o'. Amado de SOUZa
.3. A/Cid ...ti .1,01. n eS	 (ilra.

• Al n :;1111.) Al V eS" 111110.
/3,11, n 11110 Brita

EdWIRCS	 rneahes :Nforeira„,
. Eduardo Sal.i. Fracisca .Vilatio Santana.

	

ltil.éc'iro d	 1:x:ia.
lII. Gemino,	 certez,
II . Geraldo Poodini.

(latiria PPreira Campos.
1:t. Geraldo	 ;4-o-,-.:111110 Nol•nicira.

1i.	 11..1.0.1.11)1. IndrencH.0 .10=e de Faria.
l sac Ibid!Ooles de Lima.

seoa.
is. JoO .\1):011,• n 	 Filll0
99.	 Boaz Guedes.

d' Soma
2 1 . Jl.1r Mr.:o s Solo:non.

.T0-,,e
José Horário da Silva.
.foão Vieira
João
Joào Aub .'ffiio ia SlIN a.

• joarinim	 Saoz.a.
2 s . 'Manoel .TosO da Silva.
29. Mor ia R oió.
:10. Moacir Percha da Silva.

, Manoel ElorC. ncio da 1-;0.:ta,
32. Nelson Soares Fernandes.

Paulo Alves Moreira.
oi. Ponto Zacerias.

• liodolval Pereira.
sobastioo maocond	 de Magalhães.

• S c h:-kstii-lo Marciano da Silva.
a pi.SelooOião Vieira Pinto.
;o. valdomar Rezende.

Vieenie LoDo's•
;1. va:enlim Gomes de Oliveira
42. Vicen'.e da Pa:Ila Campos.
43. Geraldo _111142110 Nogneira.

111 - Poro oaxiliar do? artífice

Alv.:111h) I)aimundo Vleente.
1.rspo.W0 Peroira de ()Iiy-e.ira.

:r • tie:ald o Domin g ues ítos Santos.
liraz Morais.

5. ( n 11:11i) Modesto de Souza.

1V - para Motorista auxiliar

1. 1.P.enio SicKleira•
de olneira

Pmlo
4. Vicente ‘calio (IP
á. 

V - Para trabuljamha.

Ttenedi',o Elas da Oliveira.
1 .1.-.:Crú Ribeiro.

3. Jose Alves Ferreira.
1, José Inocèncio do.s Santos.
5. Vicente Marfins.
C). José Leite Filho.

Itajuliá, 15 de »olho de 1950. - Wolfrido AnIonia lf PS.

Segunda Região Militar

DA DIVI*';..i0. DE 1NFANTAR1A.

N .rc, Itn:1:)NA1. nr. ..:\rxrritim. D E INTENI,', -.Nci.‘
São Paulo - Barra F;inda

Venda de retalhos e resíduos no Estabelecimento Regional de Maierial
do. Intendéncia da 2" Região Militar

Do (ordem do senhor tenente, coronel chefe do EstAeleci-
mento Regional d•-s, Mmei mal Intendacia Lii 2 a Região Militar, fa4:0
saber oos interesozados co l e. na sede do Eslatielecinionto. O 1-.!a Con-

pela maior oferta, o seguinte material:
selheiro Brotéro ii. 175, Barra Funda, São Paulo, actia.ose O venda,

i'.elalhos de tecidos ih3 algodão.
Letalhos do tecidos de

oialhos rio lona.
Retalhos de couro.
Retalhos de cinta para caixão.
Papéis velhos.
Aparas de madeira.
TI- As propostas com o: preços ofeoocidos por extenso e en1

algarismos, devem ser endercctidas em sohre-cartas fe-$1adas sen
rihor tenente coronel chefe do Estabelochnonto e entregues no Al-
rnoxarifodo até Os 11 horas do dia ú do julho vindouro.

Aio Paulo, 20 de jimbo de 1910. - Ragmando Braga Cucai-
C ri WH, 2^ tenente a/moxarife.

'MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégraros de Diamaalina

Pelo presente edital, faz-se público, para conhecimento do ser-
vente da classe B, Audúl:o Gonçalves Lisboa, funcionário do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos mu o mesmo esta faltando ao
f-,ervioo, sem cansa jw:tificadi, ha mais de 30 dias consecutivos, ia-
corrondo, assim. cio pena de dispensa por abandono do emprego, con-
forme consta do proo . :isso n.

E, como se torna necessãoio seja apurado que a referida fun-
cionário abandonou o emprego, fica o mesmo intimado a comparecer
perante a Comissão de inquéritc abaixo assinada, a qual fintenma na
1 4 Secção da Diretoria Regional dos Correios e Te14.rafos de Dia-
mantina, das 11 às 17 baias, afim de prestar declaração sobre a sua
anséncia e apresentar, se qoiser, em Si:) def e - a. razões' q ue . 1 t1=31ri -
quem a sua auséocia, rua; carolo-se para esse fim o prazo de 10 dias,
a contar da primeira data dà publicação deste, sob pena de correr
O proc í sSO à revelia até o final.

Diamantina, IS de junho de 1910. - Marjq L'aneeierla
preidente da Comissão. -- Aanita .Veres, vogal. - Ileaedina
dão Teixeira, escrivão.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Dis!ritt
Federal

;Ata da concorréncia pública n. 1, (urre, referente à execução de re-
paros e adaptações de (1 1 Ver.:-'as dependèneias desta Diretoria
Regional, conforme publicação relia no "Diário Oficial" de vindo
e nove de maio do corrente ano, folhas dez mil cento e vinte
oito, cujo pagamento de despeza correia pelo crédito distribunto
O esta Diretoria Regional, por conta nta 'Verba segunda, nov.eriat,
consignação terceiro, "Diversas Despesas" - Subcons.ganao,
dezoito - zero seis, (ligeiros reparos nos edifícios, .e1c).

Às quinze horas do dia dezoito de junho de mil novecentos a (lua-
renta, na sala da Secção dos Serviços Económicos da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, de acordo com o
edital publicado no "Diário Oficial" já referido, em presença dos se-
nhores: Engenheiro da classe "J" Ariovaldo -Neves, Oficial Adminis-
trativo da classe "11" Tancredo Francisco Prudènle, e E,critnrario
"F" Edgar Sapienza, para isso autorizados pela Portaria número tre-
zentos e trinta, de vinte e quatro de abril, deste ano, do senhor Di-
retor Regional, procedeu-se a abertura e exame de duas propostas,
apresentadas para o fim aludido no edital em causa, acHtardo- , e 4.1e
cada uni a proposta de preço mais barato. As propostas for:an
na -presença dos interessados e poe Mos rubrica:las, bem erro por

	

tun dos membros da comissão de conçoriokicia. Co:1iI:rreO:; II	 5
nliores Lauro Coelho e Empresa de Construções Gerais J.o/Hl:ela,

1 -- Para Mestre
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que se achavam devidamente inscritos. Nada mais havendo a tratar,
é encerreda a sessão da qual lavrei a ata, que vai assinada pelos con-
correntes presentes e pelos membros da comissão. Secção dos Servi-
res Económicos da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal, eu dezoito de junho de mil novecentos e quaren-
ta . ___ Arioraldo Neves, engenheiro classe "a",	 TrunrrtWo Fran-
0,Çeo prudente, of i cia; a fi te Edgard Sapienza, escriturário "F", —
Lavro Coelho e pela Empresa de Construções Gerais Ltda., Ltd; Pan-
gella. E nada mais se continha à folhas cincoenta verso e cmcoenta e
um do Eivro de lia vratuva de Atas da Secção dos SerViços Econômicos
da Diretitria Regional do Distrito Federal.

Secção doa Serviços Econômicos, 19 do junho de 19'10. Confor-
me. — tade«rd Suyierizo. Confere. — F. Prudente.

PROPOSTAS

Lauro Coelho„ engenheiro arquitete, com escritório de "Cons-
truções Civis" no Largo da Carioca, 5, 4.°. A. S. 41J. vem pela Pre-
sente apresentar sua proposta para a execução dos serviços alauxo,
sob as seentntes condições:

Na agi:• ido postal telegráfica de Estácio de Sá, à Rua Raddock
Lobo n. 7:

I," — O preço global é de 2:950$0 (dois contos novecentos e,cin-
coenla mil reis).

— O prazo para a execução será de 30 (trinta) dias.

No Almoxardado, à Avenida Rodrigues Alves ns. 785-789:
1.° — O preço global é de 23:65030( vinte e ires contos setecen-

tos e cincoenta mil réis).
2.° — O prazo para a execução será de 60 (sessenta) dias.
Na sucursal. Avenida Rio Branco n. 127:

1.0 — O preço global é de 45030 (quatrocentos e cincoenta mil
réis).

2 .0 _._ O prazo para a execução será de 15 (quinze) dias.
No posto de exame de linhas dentro dos terrenos da estação fer-

roviária de Ramos:
1.0 — O preço global é de 6:870$0 (seis contos oitocentos e se-

tenta mil réis) .
2." — O prazo para a execução será de 20 (trinta) dias.

Preços Unitários:

M. C. de concreto A-1G0, (cento e eincoenta mil reis)
111. C. de concreto A-200. (cento e oitenta mil reis)
M. C. de.alvenaria de tijolo (cento e quarenta mil réis)
M. Q. de telhado (telhas planas) (quarenta e oito mil réis)
M. Q. de esquadria de cedro c[0.3 (oitenta mil réis)
M. Q. de soalho de friso (dezoito mil reis) ..
N. Q. de emboco (quatro mil réis)
M. Q. de reboco (quatro mil e quinhentos reis)
M.Q. de pintura, gesso, e cola (ires mil reis)
M. Q. 	 a óleo (quatorze mil reis)

Declaro que me submeto a todas as condições do edital de con-
corrência pública, publicado no "Diário Oficial" (Secção 1) de 8 de
maio p. p.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1910. — Lauro Coelho.

A Empresa de Construções Gerais Ltda., se propõe a executar de
acordo com o edital publicado no "Diário Oficial" de 8 de maio P.
findo, os serviços:

li Na egeneia Postal Telegráfica de Estácio de Sá. à Rua Haddock
Lobo ti. 7, por 2:53030 (dois contos quinhentos e trinta mil reis).

2) Ne Almoxarifailo à Avenida Rodrigues Alves, TIS. 785-789, por
51:390O0 (cincoenta e quatro contos trezentos e noventa mil réis).

3) Na sucursal à Avenida Rio Branco n. 127, por 1:380$0 (um
conto, trezentos e oitenta mil reis).

41 No pato de exame de linhas dentro dos terrenos da Estação
Ferroviária de liamos, por 7:250a0 (sete contos duzentos e cinca:relata
mil reis).

O, proponentes se submetem inteiramente a todas a; condições
publicadas no referido edital.

Rio de Janeiro 18 de junho de 1910: Einprêsa de Construções
Corais Ltda. — Luis Coutilo Covalean1i. — Agenor de Oliveira.

Ordem — liOttécie do material — Louro Coelho a.- Empresa de
Construções Gerais Ltda.

Relação do material referente à Concorrência n,
1. Agência postal telegráfica de Estácio de

Sá, á Rua iladdock Lobo n. 7 	 	 2 :95030	 2 ;530$0
2. No Alinoxarifado à Avenida Rodrigues

Alves ris. 785-789 	 	 23;65030	 54:390$0
3. Na Sucursal à Avenida Rio Branco, 127	 45030	 1:38030
4. No posto de exame de linhas dentro dos

terrenos da estação ferroviária de Ramos	 6:870$0	 7:250$0
Secção dos Serviços Económicos da Diretoria Regional do Dis-

trito Federal, em 19 de junho de 1940, — Edgard Sapienza. Visto. —
F.„ Prudente.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA DO MATERIAL

CeNCont:LNctA ADmiNtsTnATIVA PARA FORNECIMENTO DE MATEMÁrf
ELÉTRICO

De Ordem do Sr. Diretor Gera!, faço público que, de acordo com
a letra "b - no artigo 37, do Decreto-lei u. 2.206, de 20 de maio de
corrente ano, serão recebidas na Diretoria do Material dos Correios
e Telégrafos, à rua Visconde de Itaboral, esquina da travessa Tinocoo
propostas para fornecimento de material elétrico cuja relação se en-
contra na Terceira Secção desta Diretoria, à disposição dos interea-
sacias.

1 — No dia 1 de julho tio corvente ano, às quatorze horas. na
sede da Diretoria do Mateoial, serão recebidas as propostos pela co-
missão designada para procesaar a concorrência, a qual será presi-
dida pelo Diretor do Material.

— As prepatas deverão ser apresentadas em doia invólucros
sendo;

1') invólucro fechado e lacrado, com o sobrescrito: "Comprova-
ção da idoneidade de...." (mime da tinia concorrente), contendo:

(1) documentos que provem .p. existência legal da firma;
b) documentos que atestem quitação com a Fazenda Nacioral e

Municipal pelos imposto devidos.
.a e) certidão do Ministério do Trabalho, pela qual se 'Verifique

haver a filma concorrente cumprido os cl is Positivos do Regulamento
aprovado pelo Decreto n. 20.291, de le de agosto de 1931 (Lei
dos 2/3);

d) certificado do depósito de 3:00030 na Tesouraria tio Tesoure
Nacional; para garantia da proposta, leito mediante guia de recolhi-
mento expedida pelo Diretor do Material do Departamento dos Cor-
remos e Telégrafos;

2°) invólucro fechado e lacrado, com o sobrescrito; "Proposta
de.... (nome da firma proponente)", contendo:

a ) Proposta, em três vias, sendo a primeira devidamente selada
com o preço por unidade para cada espécie de material, em moeda
nacional, por extenso e em algarismos, e o prazo dentro do qual de-
verá -ser efetuada a entrega do material.

111 — Recebidos os dois invólucros referidos na cláusula ante-
rior, o presidente da Comissão fará com que cada concorrente pre-
sente rubrique os invólucros apresentados pelos demais.

IV — A Comissão, em presença dos intereseados que hajam com-
parecido, abrira imediatamente os invólucros relativos à compro-
vação da idoneidade e, depois de julgá-la em face dos documentos e
alegações documentadas, lavrará uma ata mencionando o que ocor-
rer e publicará no Mario Oficial a relação dos concorrentes julgados
idóneos.

§ 1° Os proponentes que forem julgados inidóneos poderão
apresentar recurso ao Diretor Geral dos correios e Telégrafos, por
intermédio da comissão e dentro de dois dias, a contar da data da
publicação a que se refere esta cláusula.

§ 2" Recurso blentico poderão apresentar os proponentes que
julgarem infundada a idoneidade de algum dos concorrentes admiti-
dos peta comissão.

V — Julgaria era definitivo a idoneidade dos concorrentes, a co-
missão anunciará pelo "Diário Oficial", local, dia e hora em que
serão abertas as propostas das firmas consideradas idóneas.

VI — Abertas as propostas, cada concorrente presente, rubri-
cará as propostas dos demais, lavrando-se a seguir unia ata em que
serão mencionados os nomes dos proponentes com os respectivos
preços, e outras ocorrência que interessem a licitação,

VII — Caso. porém, todos o3 intereasados estejam presentes h
entrega dos involucros e declarem expressamente que não desejam
apelar do julgameato da comissão, acanhe à comprovação da ido-
verdade, serão as paca ostas atentas tia tu ot,rio dia do referido jul-
gamento, lavrando-se então, apenas uma ata em vês de duas confor-
rue estabeleccni as claitseles IV e VI.

V111 — Dentro de dez dias úteis, aceuintes ai da abertura das
propostas, a comissão elessirica-tas-ti e atibineteeá esta classificação
á aprovação do Sr. Diretor Geral, juntamente cern um breve relato-
ric de concorrência, nos termos do artig-o 751, do Re g ulamento Go-
rai de Contabilidade Pública.

Parágrafo único. No caso de absoluta condição dc igualdade en-
tra duna ou mais propostas, a cormasão erocederá a nova concorren-
cie entre os respectivos concorrentes, versando sobre o maior abati-
mento a ser feito sobre a oferta empataria. Se nennum deles quiser,
uréia, fazer abatimento, proceder-sc-a a sorteio para decidir a qual
dos proponentes caberá a adjudicação.

IX — Aprovada a classificação das proprestaa, o concorrente cias-
.sificado em primeiro lugar fará, por meio de guia expedida pelo Di-
retor do Material e dentro do prazo de cinco dias, contados da data
em que receber o convite urna caução de 10 S'''o sobre o valor global
da propo3ta, para garantia do fornecimento do material.

Parágrafo único. Si o proponente classificado em primeiro lu-
gar se furtar a recolher a importância a que se refere esta cláusula,
dentro do prazo estipulado ou se recusar a fornecer o material que
lhe for adjudicado, perderá a caução de que trata a letra "d" da cláu-
sula II, em favor da Fazenda Nacional e terá cassada sua idoneida-
de por tempo determinado para transacionar com o Governo. Nes-
te caso, a juizo do Governo, serão convidados a fornecer o material
dentro das mesmas normas estabelecidas TIO presente edital, sucessi-
vamente, os demais proponentes, na ordem em que tiverem sido elas'',
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alheados, ficando os mesmos sujeitos às penalidades previstas para
O primeiro.

X — Os proponentes não poderão, em caso algum, deixar de eia-
luar o fornecimento, com a presteza devida, sempre que esto lhes
for solicitado, sob pena de incorrer na sanção do § 4° do artigo 52 do
Cadigo de Contabilidade Pública.

Parágrafo único. No caso de não ser possivel a aplicação llo
pasitivo ao que trata a presente cláusula, ficará a firma infratora
sajeita a uma multa que, a juizo cia administração, poderá atingir
até o valor total da caução de que trata a cláusula IX, caução essa
oaia sd será desembaraçada depois de fielmente ser eiattuado o for-
necimento do material.

XI — Todos os artigos deverão ser entregues no Almoxarifado
deste Departamento dentro do prazo ealipu/ado nas respectivas re-
lações, acompanhados da competente conta, em très %ias, sendo a
paimeira selada de acordo com o ealatuina no item 26 da Tabela h
do Regulamento para a cobrança e fiscalização do imposto do sela
(Decreto n. 1.137, de 8 de outubro de 103t3). Os artigos fornecidos,
da um modo geral, ficarão sujeitos a um exame de qualidade e veri-
aicação da quantidade, carrando por conta e responsabilidade exclu-
aiaa tio aornecedor, todas as despesas de transporte.

XII — A deapesa com a aquisição do material da que bala
presecto concorrência correrá por conta do crédito posta à Çi iSPOS

aao da Diretoria Geral deste Departapento, da suai-consignação nú-
mero 2. — Para prosseguimento de obras iniciadas em exercícios
miteriores, etc., consignação I — Para obras, etc., da verba, 5 a1 do
oaaamento da despesa vigente.

XIII — Fica reservado ao Departamento o direito da anular es-
ta concorrência, caso assim convenha aos seus interesses, não caben-
do aos proponentes direito a qualquar indenização.

XIV — Tm cedas as propostas deverá haver a declaração de in-
t( ira submissão acs termos do presente edital.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1910. — ROMCU de Albuquerque
Gouveia c Silva, Diretor do Material.

Dibisão do Material

toNeonatascra ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL
ELÉTR/C0

De ordem do Sr. Diretor Geral, faço público que, de acordo
toi» a 'atrai)" do artigo 37. do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio
do corrente ano, serão recebidas na Diretoria do Material dos Cor-
reios e Telégrafos, à rua Visconde da Itaborai, esquina da Travessia
Tinoeo, propostas para fornecimento de material elétrico cuja re-
lação se encontra na Terceira Secção desta Diretoria à disposição dos
interessado.

— No dia 5 de iniba do corrente ano, às quatorze hora., aa
sede da Diretoria clo Material, serão recebidas as propostas pela co-
miasão designada para processar a concorrência, a qual será presi-
dida pelo Diretor do Material.

II — As P ropos tas deverão ser apresentadas em dois envolucrost,
sendo;

1°) envolucro fechado o lacrado, com o sobrescrito: "Comprovação
da idaineidade de ..." (nome da firma concorrente), contendo:

a) documentos que provem a existência legal da firma;
b) documentos que atestem quitação com a Fazenda Nacional o

Municipal pelos impostos devidos;
c) certidão do Ministério do Trabalho, pela qual se verifique

haver a firma concorrente cumprido cia dispositivos do Regulamento
aprovado pelo Decreto n. 20.201, de 12 de agosto de 1931 (Lei dos
2/3);

(I) certificado do depósito de 3:000$0 na Tesouraria do Tesouro
Nacional, para garantia da proposta, feito mediante guia do recolhi-
mento eapedida pelo Diretor do Material do Departamento.dos Cor-
reios o Telégrafos;

2") envolucro fechado e lacrado, com o sobrescrito: "Proposta
de ... (nome da firma proponente)", contendo:

a) proposta, em três vias, sendo a primeira devidamente selada
com o preço por unidade para cada espécie de material, em moeda
nacional, por extenso e em algarismos, e o prazo dentro do qual de-
verá ser efetuada a entrega do material.

III — Recebidos os dois envolucros referidos na cláusula ante-
rior, o presidente da comisssão fará com que cada concorrante pre-
sente rabrique os envolueros apresentados pelos demais.

IV — A comissão, em presença dos interessados que hajam com-
parecido, abrirá imediatamente os envolueros relativos à compro-
vação da idaneidade e, depois de julgá-la em face dos documentos
e alogaalica documentadas, lavrará uma ata mencionando o que ocor-
rer e publicará no Diário Oficial a relação dos concorrentes jul-
gados idôneos.

§ 1.• Os proponentes que forem julgadca inidaneos poderão apre-
sentar recurso ao Diretor Geral dos Correios e Telégrafos, por in-
termedio da comissão e dentro de dois dias, a contar da data da pu-
blicação a que se refere esta cláusula.

§ 2.° Recurso idêntico poderão apresentar os proponentes que
julgarem infundadas a idôneidade de algum dos concurrentea admi-
tidos pela comissão.

V — Julgada em definitivo a idoneidade dos concorrentes, a co-
missão anunciará pelo "Diário Oficial", local, dia e hora em que
serão abertas as proposta.; das firmas consideradas idôneas.

Abertas as propeatas, cada concorrente presente rubricará
as propostas dos demais, lavrando-se a seguir urna ata em mie aerifica
niencionados os normas dos proponentes com Os respectivos preços
e outras ocorrências que intereaaem à licitaçao.

VII — Caso, porém, todos os interessados estejam presentes à
entrega dos invólucros e declarem expreasamente (pie ano desejam
apelar do jnigamento da comissão, relativo á comprovação da ido-
neidade, serão as propostas abertas no próprio dia cio referido jul-
gainento, lavrando-se então, apenas •uma ata CM \ie ./. 11e, dias, coa-
ftsane estabelecem as clausulas IV e VI,

VIU -- Dentro de dez n lias ateia, aegaintas ao da abertura das
propostas. a comi	 ti	 frá-lni'-á e S n hnleierá PAR Cla*'irieil(•ãO
a aprovaaão do Sr. iiirator geral. iiintaniante com um brava rela-
tório da concinadmcia, nos termos do art. 7a do Regulamento Geral
de Contabilidade Públicn.

parágrafo único. No caso de aliaalutaa condições de iguala:ida
altiva duas ou maia propoataa, a comissão proaedera a noaa concor-
rência entre os resaectivoa concorrei-ova, veasanda sobre o maior
abatimanto a ser feno sobra a ol'ert a empatada. se . Denhoin deles
quisor, pa pam, fazia. altatimelito, proceder-se-i a sorteio para deei..
dir a qual dos proponentes cabeia a adjudicaçao.

IX — Aprovada a classificação das prnpostaa, o concorrente, alua-
sificado em primeiro lugar fará, por meio da guia expedida pelo
diretor cio Material e dentro do prazo de cinco dias, contados da data
em que receber o convite, uma canção de 10 % anbre o valor global
da proposta, para garantia do fornecimento do material.

Parágrafo único — Se o proponente classificado em primeiro
lugar se furtar a recolher a importancia a que se refere esta Cláu-
sula, dentro do prazo estipulado ou se recusar a fornecer o material
que lhe for adjudicado, perderá a caução de que trata a letra 4 da
cláusula II, cai favor da Fazenda Nacional e terá cassada sua ido-
neidade por tempo determinado para transacionar com o Governo.
Neste caso, a juizo do Governo, serão convidados a fornecer o ma-
terial dentro das mesmas normas estabelecidas no presente edital,
sucessivamente, os demais proponentes, na ordem em que tiverem
sido classificados, ficando os mesmos sujeitos às penalidades previs-
tas para o primeiro.

X — Os proponentes_ não poderão, em caso algum, deixar de efe-
tuar o fornecimento, com a presteza devida, sempre que este Bica
for solicitado, sob pena de incorrer na sanção do § 4' do artigo 52
do Código de Contabilidade Pública.

Paiágrafo único. No caso de não ser possivel a aplicação do dis-
positivo de que trata a presente cláusula, ficará a firma infratora
sujeita ti uma multa que, a juizo da administração, poderá atingir
até o valor total da caução de que trata a cláusula IX, caução essa
que só será desembaraçada depois da fielmente ser efetuado o for-
necimento do material.

XE — Todos os artigos deverão ser entreves no Ahnoxarifado
dentro do prazo estipulado nas respectivas relações, acompanhados
da competente conta, em três vias, sendo a primeira selada de acor-
do corri o estatuido no item 26 da Tabela "B" do Regulamento para
a cobrança e fiscalização do imposto do selo (Decreto n. 1.137, do
7 de outubro de 1936). Os artigos fornecidos, de um modo geral. fi-
carão sujeitos a um exame de qualidade o verificação da quantidade,
correndo por-conta e responsabilidade exclusiva do fornecedor, todas
as despesas de transporte.

XII — A despesa com a aquisição do material de que trata a
presente concorrência correrá por conta do crédito posto à disposição
da Diretoria Geral deste Departamento, da subconsignação n. 2 —
Para prosseguimento de obras iniciadas em exercícios anteriores, ate.,
consignação I — Para obras, etc., da verba 5', do orçamento da des-
pesa vigente.

XIII — Fica reservado ao Departamento o direito de anular esta
concorrência, caso assim convenha aos seus interesses, não cabendo
aos proponeates direito a qualquer indenização.

XIV — Em todas as propostas deverá haver a declamação do
inteira submissão aos termos do presente edital.

Rio do Janeiro, 22 de junho do 1910.	 Romeu de Agaqvcrque,
Gouvcia e Silva.

Lloyd Brasileiro

Edital sobre a abertura de concorrência para execução das obras de
que necessita o tdpOr "Trás de Outubro'', do Lloyd Brasileiro —
Patrimônio Nacional.

Levamos ao conhecimento das firmas interessadas que o Lloyd
Brasileiro — Patrimônio Nacional, vai abrir concorrência para a
execução das obras de que necessita o vapor "Três de Outubro".

As firmas que desejarem tomar parte nessa concorrência, serão
fornecidas as necessárias especificações na sede do Lloyd Brasileiro,
à rua do Rosário ns. 2-22 (Superintendência Técnica), onde sarao
tarobem marcadas as datas para a vistoria do navio pelos iniciais-
sacios, e apresentação das respectivas propostas.
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Rbstrada.de Ferro Central do Brasil

si:mu() DO MATERIAL

CONCOIMÈNOIA ADMINISTItATIVA N. 41

rara reflorestamento, com gucalitus, da Fazenda de Ptiu Grande, na
Estação de Avelar

he ordem da Diretoria, faco público que its 14 horas do dia 4 de
julho de 1940, no Departamento do Material desta Estrada, lei:ati-
rarei nO 3° andar CIO DOVO edificio da estação Pedro II, serão recebi-
das propostas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados,
cujr. pagamento será efetuado à vista das contas devidamente pro-
cessadas na Tesouraria, mediante as seguintes condições:

— As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citaaos, assinadas, com indicação do endereço, sem rasuras, emendas
ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos da Comissão Central de
l'ompras, três vias de -detalhes" e duas de "resumo"; nestas, o nome
'da firma deverão constar, nimbem, em sentido vertical, à margem di-
'rega do papel, de modo a facilitar a conferência dos mapas. Todos
os impressos serão do tamanho 22 x 33, devendo as primeiras vias

,de "detalhes" vir seladas com estampilha federal de 1$0 por folha e
mais o selo de "Educação e Saiote" ($.`200).

ii — Serão entregues em invólucros fechados e lacrados, com
a declaração por fora, do nome do proponente e número da concor-
o:Cmcia, invólucros estes que serão acompanhados, em separado, de
todes os documentos que possam provar a idoneidade do proponente,
entre eles o recibo de quitação da última coleta de todos os impos-
tos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo art. 13,
parágrafo 4° do Decreto-lei n. 1 . .843, de 7-12-939, exigências p i-
yitas nos Decretos lis. 19.482, 12-12-930, 20.291, de 12-8-931,

- 22.300,' do 4-1-933, Decreto-lei ri. 281, de 19-2-938 e certidão do De-
'parlamento Nacional de Indústria e Comércio, com a declaração de
estar sua firma ou contrato social ali registrado. Na falta destes do-
cumentos o proponente deverá apresentar o certificado de registro
previamente feito neste Departamento. As sociedades anônimas e as
companhias nacionais ou estrangeiras, provarão sua existência legal

, de eenformidade 'com a lei.
lii _ No ato de entrega das propostas, o concorrente devera

anexar o recibo da caução anual de 5:00M (cinco contos de 'réis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em 1[1.olos da divida federal ou caderneta cia Caixa Económi-
ca do Rio de Janeiro, para garantia de suas propostas durante o
porrent e exercício.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada educorrêPe
eia, na proporção de 10 % sobre o valor do material que se propõem
fornecer . (minima de 200$0), sendo que nesse caso, as suas propostas
deverão . ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiscalização.

IV — Os invólucros serão abertos diante de todos os concorren-
tes presentes ao alo, devendo cada um rubricar, folha a tolha, as

.-peoposrae dc . todos os outros, e rubricar a ata, desde que semi' pro-
curadores das firmas que representarem, o que provarão com pro-
curação legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presidente
da concorrência.

ema vez 'iniciada a - abertura das propostas, não serão admitidas
quaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.

V -e- Versará a concorrência somente para o preço em réis,
papei, indicado CM algarismo e confirmado por extenso, para as uni-
dades eslabelecidas rios artigos pedidos-, em caso de dúvida prevale-
cerá o que estiver escrito . por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não sa-
tisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosamente
As unidades e especificações da cláusula XVI deste edital, bern como
es apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

VI( — As propostas não poderão conter senão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos preços,
Conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigorarão
peto espetei de quatro meses, contados da data da realização da coa-
corrónr ia.

VIII — 'Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
yantagens não previstas neste edital, nem as propostas que contive-
rem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrada o _direito de aceitar parte de uma
proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para me-
aios nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não aceitar
nenhuma das propostas a presentadas ou anular a concorrência, caso
assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obser-
vância das exigências do mesmo Caderno e suas modificações publi-
cadas 110 "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da pro-
posta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e qual-
quçr outra, não c,xcedendo de 10 To dos preços correntes da praça,
bem como ao produto ele indústria nacional, em igualdade de preços
e condiçõee com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno
de Encargos, quando se tratar de material constante do mesmo Ca-
derno, e, ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições
çorn o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipóteses, o

fornecimento ser a adjudicado a quem apresentar preço mais vanta-
joso.

XII — O proponente não poderá em caso algum deixar de for-
necer os materiais, pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assne
como deixar de substittár imediatamente aqueles que forem rejeita-
dos, sob pena de multa de 10 % sobre o valor do material não for-
necido, que, ZA juizo da administração da Estrada, poderá atingir até
o valor da caução de que trata a cláusula III, conforme a gravidade
do caso, podendo ainda a administração impedir o seu compareci-
mento, durante urn ano, às futuras concorranciao e na reincidência.
cassar-lhe definitivamente a idoneidade,

XIIT — As cauções a que se refere a cláusula III só serão de-
sembarcadas depois de cumpridos integralmente os forneeimemoa
propostos, observados rigorosamente os prazos de entregas estabele-
cidos e depois de aceitos os respectivos materiais.

XIV A Estrada reserva-se o direito de anular esta volitem-envia,
caso assim convenha aos seus intere ssados, independente de interpe-
lação judicial ou extra judicial.

XV — A relaeão dos materiais a que se referc vs. l e edital adia-
se afixada nesta Secção à disposiçãe dos Srs. interessados.
- Serviço do Material, 21 de junho de 1910. — E. de SM(S(1, Chefe

do serviço do Material.

EsIrada de Ferro Noroeste do Ileasit

ATA DA comeinnexele erediels-reeTiva N. 28, PADA A CONCESS."(0
Onn.V., , PELO REGIME DE .rmiErAs

Aos dezoito dias do mês de junho do avio de mil novecentos
quarenta. às doze horas, no escritório da chefia dos Sersiços de Fis-
calização da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, em Baurú, Estado
de S. Paulo, reuniu-se a Comissão composta dos Srs. engenheiro
Mauricio alurgel Dutra, chefe dos Serviços de Fiscalização, como
presidente, João Maringoni, chefe da Contabilidade, como represen-
tante da Diretoria, e Vicente de Paula, engenheiro residente, desi-
gnada para o recebimento, abertura e estudo dns. propostas que tos-
sem apresentadas . de conformidade com o edital número vinte e oito,
de mil novecentos e quarenta. publicado à página número oito mil
seiscentos e ires, do "Diário Oficial" da União, número cento e sele.
de onze de maio do corrente ano. Foram recebidos medro invólu-
cros, contendo os documentos de idoneidade das firmes J. C. Macha-
do & Companhia Limitada, com sede no Rio de Janeiro e escritório
em Baurú, representada pelo sócio Jokse Augusto Gonçalves; Socie-
dade de Materiais e Construções Ferroviárias Limitada. com sede em
S. Paulo e filial em Baurre representada pelo sócio-gerente Inácio
Moreira; Leão, Ribeiro & Companhia Limitada. com  sede no Rio de
Janeiro e escritório em Iburú, representada pelo procurador Ante_
nio Martins da Silva; e Eteit Limitada, com sede cai S. Paulo e es-
critório em Batird, representada pelo gerente Artidoro Arc.o e View;
tendo todas sido julgadas idóneas. Em seguida foram eecebidas,
abertas, lidas e rubricadas pela Comissão e pelos pro ponentes pre-
sentes, as respectivas propostas que ficam em poder da comissão
para o necessário estudo, tendo sido os documentos de idoneidade
devolvidos aos concorrentes. Nada mais havendo a tratar, roi encer-
rada a reunião e lavrada a presente ata, que depois de lida e achada
conforme, vai assinada pela Comissão, pelos interessados presentes
e por mim, Jorge José Wischral, auxiliar escritório X, que servindo
de eecretário a escrevi. — Mauricio Marget Dutra, João Maringoni,
Vicente de Paula, Artidoro Arco e Plexo. pp. António Martins do
Silva, J. O. Machado 45:. Companhia Limitada, lgnacío Moreira e Jorge
José 1Vischral.

Confere com o original.
Baurit, 18 de junho de 1010.. — Jorae José Wisehrol, auxiliar

de escritório X. — Visto, Mouricio Marnel Outra, presidente da Co-
missão.

Quadro comparativo das propostas apresentadas na coneoceên-
eia administrativa n. 28, para concessãe das seguintes obras, pelo
regime de taref:

a) construção, em Patuá, de um sanatório para tuberculosos;
G) construção, em Baur& de uma caixa de agua em concreto

armado, para capacidade de 200.000 litros.

Proponente — Porcentagem de redução oferecida — Item "a" —
Item "b"

J. O. Machado & Cia. Ltda. — 51 (cinco por cento) — :319
(tres por cento).

Sociedade de Materiais e Construções Ferroviárias Limitada —
x 5,8°1° (cinco e oito décimos por cento — x 3,21° (Ires e dois dé-
cimos por cento).

Leão, Ribeiro & Cia. Ltda. — 4,71* (quatro e sete décimos por
cento) — 31° (Ires por cento).

Etcil Limitada — 51° (cinco por cento — 31° (tres por cento)*„
Observação — (x) Maior redução.
Baurú, 19 de junho de 1940. — Mauricio Mamei Dearts. ure.

sidente da Comissão.
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DIÁRIO OFICIAL *(Seeção 1) ,
	 Junho de MO

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

AT ,k 1,5 CO:\ coftlIÈNCIA ADMINISTRATIVA N. 29, PARA CONCESSÃO DE OBRAS
PELO REGIME DE TAREFAS

Etei/ Limitada, com séde cai São Paulo e escritório cm Baurú, repre-
sentada pelo gerente Artidoro Arco e Flexa, tendo todas sido julgadas
idoneas. Em seguida foram recebidas, abertas, lidas e rubricadas pelo
Comissão e pelos proponentes presentns as respectivas propostas que
ficam em poder da Comissão para o necessário estudo, tendo sido os
documentos de idoneidade devolvidos aos concorrentes. Nada maio
havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata,
que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Comissão,
pelos interessados presentes e por mim, Jorge José Wischral, auxiliar
de escritório X, que servindo de secretário a escrevi. - Mauricio
"rifei Dutra, João Maringoni, Vicente de Paula, p.p. Antônio Martino
da Silva, Ignacio Moreira, Artidoro Arco e Plexa, J.O. Machado (5:, Com-
panhia Limitada e Jorge José Wischral,

Bauru. 18 de junho de 1940. Confére com o original - Jor0
José Wischral, auxiliar de escritório X. - Visto: Mauricio Murgel
Dutra, presidente da comissão.

Quadro comparativo das propostas apresentadas na concorrêncitti
administrativa n. 30, para concessão das seguintes obras, pelo regí-
men de tarefas:

a) construção, em Três Lagoas, de urna casa para pernoite de
pessoal tio trafego e de 10 casas, tipo mestre de linha'

b) construção de 16 casas, tipo duas habitações, nas turmas 64,
65, 09, 70, 71, 72, 76, 79, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 88 e 89;

c) construção da estação de Água Clara.
Proponente - Item - Porcentagem, redução oferecida

J.O. Machado & Comp. Ltda.:
a) (•) 5,8% cinco e oito décimos por cento;
b) (*) 4,5% quatro e cinco décimos por cento;
e)	 5,5% cinco e cinco décimos por cento.

Sociedade de Materiais e Construções Ferroviárias Limitada f
a) 4 % quatro por cento;
b) 4 % quatro por cento;•
e) (*) 6 % seis por cento.

Leão, Ribeiro & Comp. Ltda.:

Aos dezoito ilias do mês de junho do ano de mil novecentos e
Quarenta, às treze horas, no escritório da Chefia dos Serviços de Eis-
ealieação da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, em Bauru, Estado
tie São Paulo, reuniu-se a Comissão composta dos senhores enge-
iihento Maureio Murgel Dutra, Chefe dos Serviços de Fiscalização,
iJonio Presidente, João Maringoni, Chefe da Contabilidade, como re-
presentante da Diretoria e Vicente de Paula, engenheiro residente.
ii e sienaila para o recebimento, abertura e estudo das propostas que
fossem apresentadas, de conformidade com o edital número vinte e

IIV, 4 ! e mil novecentos e quarenta, publicado à pagina número oito
iii eeiecentos e quatro, do "Diário Oficial" da União, número cento
e sete, de onze de maio rio corrente ano. Foram recebidos quatro en-
%olueros, contendo os documentos, de idoneidade das firmas: J. O.
maehado Companhia Limitada, com sede no Rio de Janeiro e es-
crit•rio em Balirá representada pelo sócio José Augusto Gonçalves;
soeiedatie de Materiais e Construções Ferroviárias Limitada, com
ete.le em São Paulo e filial em Bauru, representada pelo sócio-ge-
reide lnácio Moreira; Leão, Ribeiro & Companhia Limitada, com sede
ao HM de Janeiro e escritório em Bauru, representada pelo procura-
der Antonio Martins da Silva; e ELcil Limitada, com sede em São
Paulo e escritório em Bauru, representada pelo gerente Artidoro Arco

Flexa, tendo todas sido julgadas idóneas. Em seguida foram rece-
hidas, abertas, lidas e rubricadas pela Comissão e pelos proponen-
tee presentes, as respectivas propostas que ficam em poder da Co-

i*-ã.o para o necessário estudo. Tendo sido os documentos de ido-
eitidaile devolvidos aos concorrentes. Nada mais havendo a tratar,
toi encerrada a reunião e lavrada a presente ata, que depois de lida

:ichada conforme, vai assinada pela Comissão, pelos interessados
Ttre'sentes e por. mim, Jorge José Wischral, auxiliar de escritório X,

rvindo de secrelatrio a escrevi. - Mauricio Murgel Dutra.
Joiio Moringoni, Vicente de Paula, Artidoro Arco e Mexa, pp.

Mortin, da Suma, ignocio Moreira, J. O. Machado ct. Campa-
;t itia Linuituda e Jorge José Wisehrat,

Confere com o original.
13aure, 18 de junho de 1910. - Jorge José Wischrol, auxbiar

tetrileris
Visto. - Mauricio Ma lva Dutra, presidente da Comissão.
Quadro comparalie o das propostas apresentadas na concorrência

idwinisirativa n. 29. peva concessão das seguintes obras, pelo regime
te tarefas:

e) construção de desvios e serviços de calçamento, água e esgo-
te-, na esplanada de Araçaluba;

e) construção, em Ar:lentilha, de uma caixa de água, em concreto
itemiiito, para capacidade de 200.000 litros;

e) construção, na estação de Eng. T.aveira. de um atenazem de
c lesas.

Proponerie - item - Porcentagem redução oferecida

J. O. Machado Comp. Ltda. - a) - 5 % (cinco por cento);
- 3 % (três por cento); c) 5 To (cinco por cento).
Sociedade ite Materiais e Construções Ferroviárias Limitada -

e,	 ees te, (cinco Oito dCeimos por conto); b) - 3,2 % (três dois
,teciamos por cento); e) -	 % (cinco oito décimo por cento).

Leão, Ribeiro	 Comp. Ltda. _	 - 4,5 To (quatro cinco dó-
Hee por cento); o) - 3,2 (.42 (três dois décimos por cento); c)

(quatro cinco itt", eirnos por cento).
Eteil Limitada - a)- x6, e/o (seis por cento); b) - x3,5 %

cinco ~imos por cento);	 - X6 ç'e (seis por cento).
tihervação: tx) maime"-redueão.
:Can rl), 19 de junho de 1 Olá. -	 nririo "voei Dutra, progi-

.1,111e

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

ATA DA CoNcormÉNete aomiedeerrberivA N. 30, PARA CONGESSÃO DE OBRAS
PELO REGIMEN DE TAREFAS

Aos &zoilo dias do mês de junho do ano de mil novecenlos e qua-
renta, às quatorze horas, no escritório da Chefia dos Serviços de Fis-
calização da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, em Baur& Estado
de São Paulo, reuniu -se a Comissão composta dos senhores engenhei-
li) Mauricio Murgel Dutra, chefe dos Serviços de Fiscalização, como
presidente; João Maringoni, chefe da Contabilidade, como represen-
tante da Diretoria; e Vicente de Paula, engenheiro residente, designa-
da para o recebimento, abertura e estudo das propostas que fossem
apresentadas, de conformidade com o edital número trinta, de mil no-
vecentos e quarenta, publicado à página número oito mil seiscentos e
eilatro, do "Diário Oficial" da União, número cento e sete, do onze de
Inalo do corrente ano. Foram recebidos quatro envoluoros, contendo
os documentos de idoneidade das firmas: J.O. Machado & Companhia
Limitada, com séde no Rio de Janeiro e escritório em Baurú, repre-
sentada pelo sócio José Augusto Gonçalves; Sociedade de Materiais e
Construções Ferroviárias Limitada, com sede em São Paulo e filial
em Balirá, representada pelo sócio-gerente Inácio Moreira; Leão, Ri-
beiro & Companhia Limitada, com séde no Rio de Janeiro e escritório
gel Baurú, representada polo procurador Antônio Martins da Silva.; e

a)	 3,8% três e oito décimos por cento;
J)	 3,8% três e oito décimos por cento;
e)	 3,8% três e oito décimos por cento.

non Limitada:
a) 4,2% quatro e dois décimos por cento;
b) 4,2% quatro e dois décimos por cento;
e)	 4,2% quatro e dois décimos por cento.
Bauru, 19 de junho de 1910. - Mauricio Murgel Dutra,

dente da comissão.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
ATA DA CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. Si, PARA A

CONCESSÃO DE OBRAS PELO REGIME DE TARÉFAS

Aos dezoito dias do mês de junho do ano de mil novecentos e que-
lenta, às quinze horas, no escritório da Chefia dos Serviços de Fisca-
lização da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, em Bauru, Estado do
São Paulo, reuniu -se a Comissão composta dos senhores engenheiro
Mauricio Murgel Dutra, ehefe dos Serviços do Fiscalização, como pre-
sidente, João Maringoni, chefe da Contabilidade, como representante
da Diretoria, e Vicente de Paula, engenheiro residente, designada
para o recebimento, abertura e estudo das propostas que fossem apre-
sentadas na concorrência para a concessão do obras, pelo regime de
tarefas, de conformidade com o edital número trinta e um, de mui
novecentos e quarenta, publicado à página número oito mil seiscentos
e cinco, do "Diário Oficial" da União, número cento e sete, de °taci
de maio do corrente ano. Foram recebidos quatro envólucroa; conten-
do os documentos de idoneidade das firmas; J. O. Machado &
Limitada, com sede no Rio de Janeiro e escritório em Baurú, repre-
sentada pelo sócio José Augusto Gonçalves; Sociedade de Materiais e
Construções Ferroviárias Limitada, com séde em São Paulo e filial
em Bauru, representada pelo sócio-gerente Inácio Moreira; Leão, Ri-
beiro S: Companhia Limitada, com série no Rio de Janeiro e escritório
em Banrú, representada pelo procurador Antônio Martins da Silva; e
Etcil Limitada, com sede em São Paulo e escritório em Bauru, repre-
sentada pelo gerente Artidoro Arco e Mexa. tendo todas sido julga-
das idoneas. Em seguida foram recebidas. abertas, lidas e rubricadas
pela Comissão e Pelos proponentes presentes às respectivas propesas
que ficam em poder da Comissão para o necessário estudo, tendo sido
devolvidos aos concorrentes os documentos de idoneidade. Nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata,
que depois de lida e achada conforme. vai assinada pela Comissão. pe-
los interessados presentes e por mim, Jorge José Wischral, auxiliar
de escritório X, que servindo de secretário a escrevi. - Mauriea
Murget Dutra. - João Martingoni• - Vicente '1 Ponta. - Ignacia.
Moreira, pp. - Antonio Martins da Silea. - Artidnro Arco e Fle,ra
-1. O. Machado (.C. Cia. Limitada. - Jorge 1051é Wischrad. -
fere comcom o original.

Baurú, 18 de junho de 1940. - Jorge José Wischral, aoxil int . de
escritório X. - Visto: Alatteicio Murgel Datro, presidente da Conirg

-si-10.
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Quadro comparativo das propostas apresentadas na concorrência
administrativa n. 31, para concessão das seguintes obras, pelo regime
do tarefas:

(1)	 construção. em Aquidatiana, de (lrn h(spital;
b) construção, em Aquidauana, de três casas tipo duas balei-

taeõea e de nina eiva tipo inspetor de trafego;
e) construção de 15 casas, tipo duas habitações um turmas 95

— 107 — 110— 113 -•- 118 — 131 — 133 — 134 — 135— 136
e 08;
(I ) constela:ao de 4 caixas de água de concreto armado, com ca-

Paeidade Pa ra 100.000 litros, em Ligação. Agachi, Correntes e Bodo-
qmaia:

ej construção dos encontros e pilares das pontes sobre os ribel-
rões Agarld. Pirapulamia e Vermelho e sobre o Corregn Fundo.

Proponente — Item — Poreentagom redução oferecida

j. O Machado & Cia. Ltda.:

(*) 6%. seis por cento.
() G % seis por cento.

t.)
	

cie quatro por cento.
11 •	 2,8% dois e oito décimos por cento.
e)
	

2,8% dois e oito décimos por cento.

sociedade de Materiais e Construções Fereoviártas Limitada:.

a;
	 5,5% cinco e cinco décimos por cento.

Ii
	 5,5% cinco e cinco décimos por cento.
c\ (•) 4.2% quatro e dois -décimos por cento.
ft,	 C/C dois por cento.

% dois por cento.

Leão, Ribeiro & Cia. Ltda.

o
	 4.5% quatro e cinco décimos por cento,

4,5% quatro e cinco décimos por cento.
c) 4.1% quatro e um décimo por cento.
(1, ( •:i 3,3% três e três décimos por cento.

(•) 3 /f três por cuido
.Eleil Limitada:

(1;
	 2.8% dois e oito décimos por cento.

lI
	

2,8% dois e oito décimos por cento.
2.8% dois e oito décimos por cento.

11,
	 2.8% dois e oito décimos por cento.

2.8 r.::9 dois e oil.o décimos por Cent0

Bauru. 19 de junho de 1950. — Mauriein 31oruet Nitro, presi-
dente da Comis.siio.

111INISTÉ1110 11,‘ maticuuruttA

Celeiro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO ÁGiTtir,01..ft

ESTAÇÂO OXPEFUMENTAI. DE.CAFÉ.

Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de coo-
coriencia públicado (Is páginas 10.328 e 10.329, do "Diário Oficial"
de 31 de maio de 1940, cujas propostas serão abertas, de acordo com
o aludido edital, na Secretaria desta Repartição ás 14 horas do dia 29
de junho de 10 .10.	 Jr.sé Perreira de Castro, diretor.

tell(111 Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLO(IA

IdittuI n. 2

Chama-se a atenção dos inleiessaitos para o edital :a. 2), pu-
blicado no "Diário (Viciai" de 5 do corrente, à página 10.729.

Crulro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

(bana-se ti atenção dos interessados para O edilal de registro
fórmulas de vinhos (o. 3), publicado no "Diário Oficial" de 5

CIO corrente. e página 10.72o,

Centro Nacional de Eit ,-:no e Pesquisas Itgronómicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

uonkt 5. 5

Lliama-se, a atenção dos interessados para o edital re.orenle ao
cuorkeio de vinagres, na forma da Lei ri. 549. de 20 de outubro do
119t.7 e seu regulamento. pnblicibln no Diário Oficial de 13 do corren-
te, á pagina 11.312.

maior redução
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Centro Nacional de Ensino 'e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOOIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente mi,
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. de z0
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário OfieW'
de 13 do corrente, a Página 11.31?.

exule° Nacional de Ensino e Pesquisas Agreonõtnieas
1.ABORATól-i10 CENTRAL DE ENOLOGIA

ELETAL N. 6

Chama-se a atenção dos interessados 'para o' edital referente à
proibição de que trata o art. 11 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499. de 16 de março de 1938. publicado no Diário Oficiill
de - 13 do corrente, à página 11.3.4.2.

Centre Nacionul de Ensino e Pesquisas Agronómicas
LABORATÓRIO CEA"! RAL DE ENOLOGIA

EDITAI. N. 7

Chama-se a atenção dos interessados para o edital retereute à
elaboração de aguardente de vinho e grasna, nos termos dos arts.
e 58. do Regulamento aprovado pi lo Derreto n. 2.499. de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no fhdrio Oficial de 13 do corrente, ias páginas
11.342t43.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABOR:ATM:110 CENTRAI, DE ENOLOGIA

EDITAI. N. 8

Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendo
uma prorrogação d.t prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 11 do corrente, à página 11.452.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO C.ENTItAL 1 l ENOLOGIA

Enrem.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9. refe-
rente à eirentaeão e distribuição dos vinhos o demais derivados, pu-
blicado no Didein Oficial do 21 do eoru-i'uul e. i página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas
LABORATól110 CEa"fitAl. DE ENOLOGLA

.	 11
ellania-se a atenção dos interessados para o edital de comeu:-

réneia n. 11, refere tme a produção e circulação dos vinhos e demais
derivados, no território nacional. aprovado pelo Decreto 9. 2.499.
de 16 de março de 1938, publicado uru Pidria oficial de 21 do cor-,
rente, 'à página t1.891.

NIINIS1'É1110 DO TRABALHO. :NDÚSTIII.N E 1:011EMAD

Conselho Itegional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

AUTO DE MULTA N. 7.

Mauricio (Jardinem, estabelecido no Campo de São Crialuvão nú-
mero 200, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposi-
tÕes ao artigo 17, combinado com o artigo 38, letra "b" do Decreto

23.569, conforme consta do auto de constatação de infraçao nú-
mero 469. de 29 de setembro de 1939, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa, assinado por mim. Presidente do
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
nue, de acordo com o preceituado no artigo 26, letra "c" do acima
aludido Decreto, imponho em consequencia da decisão do mesmo
Conselho, contra o referido infrator, a multa de 500$0 (quinhentos
mil réis) sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha in-
corrido ou venha a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou
dirigações que lhe tenham sido ou venham a ser exigidas, fi-
cando lambem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no "Diário Oficial", o pagamento
tia aludida multa, na Tesouraria deste Consetho, sito no 3° andar do
Edificio do Ministério do 'Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida
Aparicio Borges n. 10. sob pena de. se proceder à cobrança executiva
nu forma do artigo 11, § 1° do Decreto n. 23.569. de 11 de dezem-
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 20 de junho de. 1950. — L. O. Milheiro Guedes,
presidente.
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da QujAiR
Região

AUTO DE MULTA N. 78

Jose R. de Almeida, eestabelecido à rua Araujo Porto Alegre
n 70 -B, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
,ios artigos ' -d° e 8' combinado com o artigo 38, letras "a" e 13" da
Heereee e. 23.569, conforme consta do auto de constatação de infra-
çào n. 177, de 11 de antubro de 1939, que fica fazendo parte inte-
grem/. do presente auto de multa, assinado por mim, Presidente do
tenselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
ee e , de acordo com o Peereituado no artigo 26, letra "e" do acima
aeldido Decreto, imponte:, em consequencia da decisão do mesmo Con-
stele), contra o referido infrator, a multa de 500$0 (quinhentos mil
reis), sem prejuizo de, quaisquer outras penas em que tenham iecor-
r n .io OH enha a incorrer. bem como de quaisquer diligências ou
el,rigeo:Oes que [lie tenham sido ou lhe venham a ser exigidas,
e,, p do lambem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a eoneie da publicação do presente no ''Diário Oficial", o pagamen-
to da aludida multa, na Tesouraria deste Conselho, sito no 3° andar
n In Edificio do alinistérie do Trabalho, Indústria e Comércio, à Ave-
!leia Aparieio Borges n. 10, sob pena de se proceder à cobrança exe-
cetiva na forma do aleijo 41, § 1° do Decreto n. 23.569, - de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. — L. O. Pinheiro Guedes,
pres: idePte.

Instituto de Aposentadoria e Pensões da ESUIVR

Pfl~ l ikÇÃO DO EDUAL DE CONCORRliNCIA PÚBLICA PARA A C0NSTRUe2n0
DO EDIJíCIO DA SUA SEDE

Pelo presente pronogo pelo espaço de mais dez 10) dias, a
contar de 1 de julho próximo, a concorrência pública aberta por
edital de. 1 do corrente, neste Instituto, à praça 15 de Novembro n. 20,
4 0 andar, para a construção do edifício de sua sede, no terreno sito à
.kvenida Venezuela, junto e depois do n. 43.

A (oneorracia nas condições estabelecidas naquele edital, publi-
cado no Diário Oficial, de 1, 3 e 4 do corrente, fechar-se-á, improrro-
eaeeimente, no dia 10 de julho próximo, sendo prestadas, na sede do
Inetileito, no local acima citado, quaisquer informações, diariamente,

das 12 às 18 horas.
Rio de Janeiro, 2; de junho de 1940. — Antonio Ferreira Filho,

reidente.
(C-6.883 — 24-6-940 — 79.6 — 3 vegee).

SOCIEDADES AfiONIMAS
BANCO DO BRASIL

Carteira de Redescontos

tAT,ANCETE EM 22 DE JUNI10 DE 1910

A Ovo

Tadlds red psedhLudds 	
Despeeas gerais	 	

220. 069 093$000
297:628$500

221.266.:721$500

Passtvo

tesouro Nacional 	 570.000:000~o
Fundo de resena 	 29.674:53,0400
Banco do Brasil — C/corrente 	 14.332:848$100
Redescontos	 . 	 7.259:339000

221.266:721$500

Re) de Janeiro, 22 de junho de 1940. — Corne.iro de Mendonça,
direeee	 Prederira Rego Filho, contador-tesoureiro.

COMPANHIA NACIONAL DE GRANDES HOTÉIS

Art o	 -‘-;EAIPJ.ÉIA GERAL onDINARIA, REALIZADA EM 15 DE JUNHO DE
194(1

. lioiuze dias tio 1311.2-5 de junho de 1010, às 11 noras, na sedo
' ia i:ompanhia Nacional de Grandes Hoteis, nesta Ca p ital, à. praça
Vbeaano as. :31-39, 20 meeir, reuniram-se os acionistas em assembleia
geral ordinária, com o fim de submeter à sua apreciação o relatório,
eleves e parecer do conselho fiscal, ref e rentes às operações de 1930.

Ifovendo número conforme verificação feita no livro do presen.)
va, foi, pelo Sr, diretor Dr. Renato Rocha Miranda, aborte a ses,sãow!
pedindo aos Srs. acionistas que indicassem aquele que deveria dirigir,.
Os trabalhos. Indicado para esse cargo o Sr. Dr. Helio Rocha Miranda'
assumiu a presidência e convidou para secretários os Srs. Durvat de
Mesquita e Antonio Ribeiro Espindola. Constituida a mesa, o Senhor,
presidente mandou que o Sr. secretário procedesse a leitura da con,...;
vocação publicada no Diário Oficial na forma da lei, bem assim, O
relatório e contas da diretoria, o que foi feito. Em seguida, foi lido o
parecer do conselho fiscal, que é ó seguinte: Parecer do Conselho

— Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Companhia
Nacional de Grandes Roleis, tendo examinado o balanço e as contas da
Companhia no exercício de 1939, são de parecer que tais documentos
podem ser aprovados. Rio de Janeiro, 3 de junho de 1940. — Arine-
12i0 Rocha Miranda. — Joaquim de Sampaio Ferraz. — Nelson de,
Almeida. Terminado isso, o Sr. presidente submeteu à discussão
relatório, constas e parecer do conselho fiscal. Não havendo quem
pedisse a palavra, o Sr. presidente declarou encerrada it discussão,
submetendo todos eles, separadamente, à votação, sendo unanimementeA
aprovados, deixando de . votar os membros da diretoria e do conselho;
fiscal. Após, o Sr. presidente declarou que, de conformidade com a,
convocação, iria proceder à eleição dos membros do conselho fiscal e,
seus suplentes para o próximo exercício. Procedida a eleição e veri-,
ficando-se os mais votados, deu o seguinte resultado: Para membros,
do coeselho fiscal: Dr. Nelson de Almeida (reeleito); Dr. Armeniol
Rocha Miranda (reeleito); Dr. Joaquim de Sampaio Ferraz (reeleito).i
Para suplentes: Osvaldo Rocha Miranda (reeleito); Dr. Eduardo Vas-m
concelos Pederneiras (reeleito); Alfredo da Fenseca Guimarães (re-
eleito), À vista do resultado verificado, o Sr. presidente empossou cts
membros do conselho fiscal e seus suple»tes. Assim esgotada a ma-
téria da convocação, o Se. presidente declarou, no entanto, que daria
a palavra a quem dela quisesse fazer uso, sobre qualquer assunto per-•
tine.nte à assembléia. Ningnem querendo falar, o Sr. presidente sus-
pendeu a sessão durante o tempo necessário para ser lavrada esta ata,
o que foi feito pelo Sr. secretário, lida e em seguida unanimemente'
aprovada e fica assinada pelos acionistas presentes. Eu, Antonio Ri-
beiro Espindola, secretário, a encerro. — Antonio Ribeiro Espindola..
— Helio Rocha Miranda. — Durval de Mesquita. — Olavo P. dal
Fonseca Guimarães. — Raul da Silva. — Renato Rocha Miranda. —
Oswaldo Rocha Miranda. — Helio Rocha Miranda. — Nelson de
meida. — Frederico Bokel. Durval de Mesquita. — Armei& Ro-
cha Miranda. — Alfredo da Fonseca. Guimarães. — 7. de Sampaio
Perra:. — A. de Sampaio Ferraz. — Antonio Ribeiro Espindola.

(C-6.891 -- 24-6-910 -- 76$5Y. •

COMPANHIA HUMAITA LIMITADA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA HUMALTÁ LIMITADA',
REALIZADA EM 19 DE JUNI . 10 DE 1910

Aos dezenove dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta,
nesta cidade do Rio de Janeiro, à Avenida Rio Branco, 137 (cento e
trinta e sete), décimo andar, sala mil e oito, séde social da Companhia
Ilumaitá Limitada, às dezeseis horas, conforme convocação legalmente
feita, havendo número legal de quotistas, foi aberta a sessão, ficando a

„mesa eonstituida pelos respectivos gerentes: senhores José Ribeiro'
,Saback, Silvestre Gomes de Araujo e Artur Ramos Leal. Assumindo
a Presidência da Assembléia, o gerente senhor José Ribeiro Saback,
que, depois de saudar os quotistas presentes — e tratando-se de uma
_Aseembléia convocado, por motivo da terminação do mandato da di-
tetoria e portanto para fazer-se nova eleição — pedia licença para no
seu e em nome dos demais gerentes, cujo mandato terminava, fazer
um relato minucioso da situação económica da Companhia, cujas poe-
s ibilidades, dentro de previsões criteriosas que expôs circunstanciada-
mente, se apresentam alvicareiras. Utilizaram da palavra, a seguir os
doutores José da Rocha Ilibas e Rodolfo Vilbena de Morais, para se in-
formarem sobre assunto de interesse social, no que foram satisfeito
pelo senhor presidente da Assembléia. Não havendo quem pedisse a
palavra para tratar de, outro assunto, o senhor presidente declarou
que ia proceder à eleição da nova Diretoria. sugerindo, no seu e ein
nome dos demais gerentes, a orientação de ser gratuita a gestão doe
novos gerentes. Passando-se à eleição, foi, por proposta do quotista
senhor António Sattamini Sobrinho, reeleita a mesma diretoria que
terminou o seu mandato pelo voto unânime dos quotistas presentes.
Os gerentes reeleitos senhores José Ribeiro Saback, Silvestre Gomes de
Arau jo e Artur Ramos Leal foram, a se:mie. empossados pela Assem-
bleia Geral. Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente da
Assembléia agredeceu o comparecimento ‘ 10 tolos os quotistas e en-
eerrou a sesseo. E eu secretário da Aseeenbleia que redigi esta ata,
subscrevo e assino com todos os presentes. Rio de janeiro, 19 de junho
dri !NO.	 ApIli ar Romos Leal, secreteeo n In Assembléia.	 José
t;oneal»es OtteiPoz dos ,S`ootos. — Si,,! riu' 	 Gomes de Araujo. — A r-
reei' Ramos Leal.	 jôyé (IA fonte Rjbôs .	itibeírô sabajc,
R odolpho de Vithena. — Carlos Vi'ifía Fereetra 	 Cósta. — pp.
.1. Reinos Leal	 (ia., Carlos V. E 1. ("`01.,	 jog, njbeiro S.401,
li t'rni'o goIntnini ,‘;ohriuh

Pela companhia limitada lenWada. —
C(IMer,.1111.

(e—G. 893--21-e- 19 io--e1e2)
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COMPANHIA MINAS FABRIL

Cr.a DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA MINAS FABRIL
ILEALIzADA EM VINTE E OITO DE MARÇO DE MIL NOVECENTOS E QUA-

BENTA.

Aos vinte e oito dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta, às dezesseis horas, lios escritórios da Companhia Minas Fabril,
nesta cidade de Belo Horizonte, à rua Erê número duzentos e sete,
reuniram-se em assembléia geral ordinária, de acordo com o edital de
convocação, publicado pela imprensa. os seguintes acionistas: José
do Castro Dolabela, representando mil quinhentas e setenta o oito
ações; José Pereira Teixeira representando quarenta e nove ações;
Carlos Dolabela, representando duzentas e vinte e nove ações; Ro-
berto Capelo, como cabeça de casal de sua mulher, dona Branca
Dolabela Capelo, representando duzentas e trinta e duas ações; Luiz
de Souza Uma, representando dez nções; Charles Boschini, repre-
sentando cinco ações: José da Silva Leite, representando cinco ações;
Nridí COnfliM, representando cinco ações.

Verificando-se a presença de acionistas em mimero legal, pára
o legitimo funcionamento da assembléia, num total de duas mil,
cento o treze ações, dentre as duas mil setecentas e setenta compo-
nentes do capital soeml, o Sr. José da Castro Dolabela assumiu a
presidOncia da mesma, convidando pura secretário o acionista Sr. Nadi

O Sr. Presidente declarando instalada a assembléia, disse do
motivo de sua convocação, aliás já conhecido de todos, e que era
de tornarem os Penhores acionistas conhecimento e deliberarem sobre
o balanço, inventário e contas da Com panhia, relativos ao exerckio
ds mil novecentos e trinta e nove, discutindo e votando o respectivo
parecer do Conselho Fiscal, bem como procedeu às eleições da nova
Diretoria que terá responsabilidade de sua administração no Período
de mil novecentos e quarenta a mil novecentos e comente e ..sinco,
nos termos dos artigos quinze e seguintes dos Estatutos Sociais e do
Conselho Fiscal, que terá que funcionar no corrente ano de mil nove-
centos e quarenta.

• Procedeu-se à leitura do balanço e do parecer do Conselho Fiscal,
que está assim redigido: "Os abaixo assinados, membros do Conselho
Fiscal da Companhia Minas Fabril, tendo examinado o balanço e mais
documentos relativos aos negócios sociais correspondentes ao ano
de mil novecentos e trinta e nove e tendo encontrado tudo em perfeita
ordem, são de parecer que a assembléia geral deve aprová-los.

Belo Horizonte, dois de março de mil novecentos o quarenta. —
Ogama Pereira Teixeira. — Jorge Teixeira Rodrigues. — Mauricio
Verdussen.

Posto em discussão tal parecer, ninguem sobre ele se manifestou,
pelo que foi submetido à votação e unanimemente aprovado. Declarou
então o senhor Presidente estarem assim aprovadas as contas da
administração da Companhia Atinas Fabril, referentes ao ano de mil
novecentos e trinta e nove. Passando-se à segunda parte da ordem
dom trabalhos, pediu a palavra, pela ordem, o acionista Nati]: Gondirn
e propôs uni voto do louvor à Diretoria cujo mandato terminou a trinta
e um de dezembro último, pelo contínuo trabalho e esforços dispen-
clidoa durante a sua gestão e que a assembléia ratificasse e aprovasse
expreasamente todos os seus atos. praticados no exercício de suas
funções no decorrer do seu mandato, de primeiro de janeiro de mil
novecentos e trinta e quatro até trinta e um de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove. Poeta em diricussão e em votação essa
proposta, foi a mesma aprovada unanimemente, sob uma salva de
palmas.

Passou-se em seguida à eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal
e para isso o Sr. Presidente pediu que os Srs. acionistas preparasse
as suas cédulas, devendo nas mesmas mencionar expressamente o
carpe . ' , n0i3 do corne da pessoa votada.

Feita a apuração, foi apurado o seguinte resultado: para Diretor.
Presidente o acionista José de Castro Do/abela: para D i re lor-Seere-
tarjo o acionista Dr. Luiz do Souza Lima: para Diretor-Comercial
o acionista Sr. Carlos Dolabelae Para Membro efetivos . do Conselho
Fiscal os Srs. Oyama Pereira Teixeira, Jorge Teixeiro Rodrigues e
Mauricio Verdussen, Para membros suplentes do Conselho Fiscal os
Sus. Carlos Guimarães. Renato Santos e Francisco Carvalheiro Leite-,
todos eleit.os por unanimidade de votos.

O Sr. Presidente proclamou então Diretores da Companhia Minas
Fabril, no período de mil novecentos e quarenta a mil novecentos e
quarenta e cinco, os Srs.: Diretor-Presidente o Sr. JOSIS de Castro
Dolabela; Diretor-Secretário, Sr. Luiz de Souza Lima, e Diretor-
Comercial o Sr. Carlos Dotabela. Pari membros efetivos do Conse-
lho Fiscal, durante o ano de mil novecentos e quarenta, o Srs. Oyama
Pereira Teixeira, Jorge Teixeira Rodrigues e Maurício Verdiaseen e
membros suplentes do Conselho Fiscal durante o ano de mil nove-
centos e quarenta os Srs. Carlos Guimarães, Renato Santos e Fran-
cisco Carvalheiro Leite.

Em seguida, o Sr. Presidente indagou si algum acionista dese-
java fazer uso da palavra e como ninguem se manifestasse, foi decla-
rada encerrada a presente assembléia, da qual. eu  Secretário, lavrei
esta ata, que assino com o Presidente e demais acionistas presentes.

Belo Horizonte, vinte e oito de março de mil novecentos e qua-
renta. — Nady Gondim. — José de Castro Dolabella. — José Pereira
Teixeira. — Carlos Dolabella. — Roberto Capello. — Luis de Souza
Lima. — Charles Bosehini. — José da Silva Leite.

(C. 6.893 — 24-6-40 — 137$7)

3, A. TRIÂNON

' ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA S/A. TRIANON

Aos seis (G) dias do mês de junho do ano de 1940, às 13 horas k
Avenida Rio Branco n. 181, nesta cidade, sede dc S/A. Trianon, rea-
lizou-se a assembléia geral ordinária na forma do artigo 15 dos esta-
tutos em vigor, conforme convocação publicada no "Diário Oficial" de
23 de maio de 1940. Presentes os acionistas, Antenor da Fonseca
Rangel, Antenor da Fonseca Range/ Filho, Benjamin da Fonseca
Rangel, Clélia Antonieta da Fonseca Rangel, Vara Paranlios Rangel,
Rute Perdigão da Forisece Rangel, Antonieta Clélia Rangel, lerancisco
Gil de Castelo Branco, Plínio Rangel, Oscar de Souza Machette. liepre-
sentando a maioria do caseie' social, conforme ações ao vortador que
continuam eu foram depositados na Caixa Sucia: coro a antecedência
devida. O diretor-presidente da sociedade, Antenos da Fonseie Rangel,
declara aberta a sessão da presente assembléia geral ord.nária, de-
vendo os presentes escolher quem deva presidir à mesma Aclamado
para ocupar a presidência e senhor Plínio Rangel, convidou ele res.:-
pectival'ente para 1. 0 e 2.0 secretários os senhores Osess de Souza
Machado e Antenor da Fonseca Rangel Filho. Em seguirei, o senhor
presidente declarou, que a presente assembléia geral ordinária, tinha
por &letivo o exame. discussão e deliberação Rene o iovantário e
balanços da administração, referentes aos exercícios di , 1937, 1938 e
1939, que não foram feitas em tempo oportuno, pelos motivos que já
são do conhecimanto de ,odes os acionistas. tendo pot isso sido no-
meada peio Departamento Nacional de Indústria o Comércio urna
comissão de três (3) aontaderes conforme punlicesçáo feita no "Diário
Oficiar de 13 de maio de 1940, para lar parecer sobre as contas da
administração e ba:anço dos exercícios de 1937, 193S e 1939. Essa
comissão deu parecer favorável, conforme publicação f e ita no -Diário
Oficial" de 5 de junho de 1940. Em seguida. o pi :melro secretário ieu
os documentos da que trata o artigo 147 do Decreto n. 434. de e de
julho de 1891, e que estiveram à disposição dos senhores ar:e-mistas
na sede da sociedade conforme foi publicado no "Diário Oficial" de 5
de junho de 1940. Concluida esta leitura. o diretor-gereeta, Banjamin
dá: Fodseca Rangel, usou da palavre expondo aos eciestistea o anda-
mento e a conclusão das -ibras. bem como a situaçãs dos contratos
feitos até o presente momenao Terminada esta expos'.ção e não ha-
3 ndo quem desejasse usar da palavra o senhor presi deete (tecia:ou-
os em votação, sendo o parecer do Conselho Fiscal. h deriços. contas e
atos da admieistração unanimemente aprovados. abstendo-se desta
votação os diretores e os fisecis presentes. Em seguida usou da pala-
vi . o diretor-presidente, Antenor da Fonseca Rangel, qua depois de
atguseas rcnsirlerneiirs a propósito, pediu que fossem submeteras à
discussão da assembMia os vencimentos dos diretores. Discutido o
assunto e posto cm votação, ficaram unanimemente aerovad re os ven

-cimentos de 2:000$0 (dois contos de reis) para o diretor-presidente
e 1:000$0$ (um conto de reis) para o diretor-gerente, a partir de
janeiro de 1939. abstendo-se desta votação os diretores. A seguir fo-
ram então anunciadas as eleições da nova Diretoria do Conselho Fis-
cal e dos suplentes, de acordo com o artigo 13 dos estatutos. Apurada
a votação, verificou-se terem sido eleitos diretor-presidente o senhor
Antenor da Fonseca Range), diretor-gerente o senhor Benjamin da
Fonseca Rangel e membros do conselho fiscal. os senhores Oscar de
Souza Machado, Emílio Lenires Ferreira e Vitorino de Menezes Pires,
e suplentes os senhores Plínio Rangel, Fortunato Martins Guimarães
e Francisco Gil Castele Branco. Nada mais havendo a tratar e como
ninguem mais desejasse user da palavra, o senhor Presidenie agrade

-ceu a presença dos senhores acionistas e auspendeu a sessão por meia
hora para ser lavrada a ata. Reaberta a sessão foi a presente, depois
de lida e achada conforme por todos aprovada e assinaria. derlaran-
do-se encerrados os trabalhos. E eu. Antenor da Fonseca Rangel Filio
a redigi e subscrevo. — Rio de janeiro. seis de junho de mil novecen-
tos e quarenta. — Antenor da Fonseca Rangel Filho. — Oscar de
Sousa Machado. — Plínio Rangel. — Antenor da Fonseca lbrneel —
Clélia Antonietta da Fonseca flançel. — natli Perrliano do Fonseca
Rangel.— Antonietta Vaia lianael. — Vero Paranhos Rangel. — Ben-
jamin da rOnSeCa Rangel. — Francisco Gil Castrllo Bronco,

(C-6 . 895-21-6-9 10-10130)

BANCÁRIA DO BRASIL, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAoRDINÁBIA DE ACIONISTAS os nesoçaie
Do BRASIL S. A., REALIZADA EM 13 DE ALRII, DE 1940

ItetilicaçSo

No final da publicação feita no Diário Oficial de 22 do corren-
te, pags. 11.959 e 11.960, onde se trata da eleição efetuada da nova
diretoria, leia-se:

Diretor presidente — senhor Artur de Almeida Guaraciaba
(reeleito); Diretor gerente — Edelberto Nunes Ribeiro, etc. ., e não
como foi publicado.

•I MIM WIPMIA1•n••~11
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Laboratório N'ita S. A.

RA convidados Os Srs. acionistas a comparezerem no dia 8 de
pilho vindouro, às 12 horas, na sede da sociedade, para discutirem,
em assembleia geral ordinária. o relatório da Diretoria, balanço, pa--

.y•ecer do Conselho Fiscal 4:i eleição, bem como, em ass,;:mlitéia geral

.:',.traordinária, a reforma dos estatutos e outros assunto gerais.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. — A Diretoria.

(C. 6.G20-22-G-90-337-3 vezes)

Compartida Litográfica Ferreira Finto

A partir do dia 27 de junho, será pago, no eseritrio da Compa-
nhia Litográfica Ferreira Pinto, à Avenida Rio Branco n. 137, 60
andar, o 490 dividendo, à razão de 16$0 (dezeseis mil réis) para cada
ação. Das ações ao portados se descontará a taxa ,te 4 % (quatro por
cento) para o pagamento do respectivo imposto sobre a renda.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1940. — A Diretoria.

(C. 6.559-14-6-910-56$1-5 vezes)

Companhia Souza Cruz

A partir do dia 27 de junho corrente, será pago, no escritório da
einpanhia Sodza Cruz, à Avenida Rio Branco n. 1:37, 9 0 andar, o
0° dividendo, à razão de 10$0 (dez mil réis) para cada ação. Das

ações ao portador se descontará a taxa de 4 % (quatro por cento) para
o pagamento do respectivo imposto sobre a renda.

'Go de JarieL . e, 12 1 junho de 1910. — A Dirr.toria.

(C. 6.5(30-11-0-910-5e1-5 vezes)

Companhia Bancária Anrea Brasileira

Tendo a Companhia Bancária Aurea Brasileira, com sede à Ave-
nida Rio Branco n. 138. nesta Capital, requerido cancelamento da
carta-patente n. 118 de 30 de março de 1936, autorizando a distri-
buição gratuita de cupões sorteáveis, são convidadas quaisquer in-
teressados a se dirigirem a esta Superintendência, caso tenham qual-
quer reclamação contra o pedida da requerente.

Superintendência da Rscalização de Clubes e Sorteios, 4 de ju-
nho de 19_10, — Annibol Dcssone P. Corrêa, i .ispetor-superinten-
dente.

(C-6 . 360--8-G-9'40---21188---15 vezes)

Companhia Federal de Fornecimentos e Comissões

A partir do dia 27 de junho, será pago, no escritório da Compa-
ebia Federal de Fornecimentos e Comissões, à Avenida Rio Branco
ri. 137 (80 andar), o 200 dividendo, à razão do 20$0 ;vinte mil réis),
para cada ação. Do dividendo se descontará a taxa de 4 To (quatro
Por cento) para pagamento do respectivo imposto sobre a renda.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1940. — A Diretoria.

(C. 6.561-41-6-910-66$3-5 vezes)

Declaração

Declaro fine f:i e'J ta vial a a minha carteira de identidade nü-
rbero

Rio de janeiro, 21 de junho ole 1940. — 	 Duorte Bonzos.
Reconheço a firma de Mario Duarte

Rio. 2l de j unho de 1910. Em test emunho	 público) da
orei eío neryeee Teixeira. tabeLão substituto.

Companhia Fazendas Reunidas Normandin

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem,
Meia geral ordinárija, no dia 28 de junho próximo futuro, às 15 ho-
ras, na sede social, à Avenida Rio Branco ns. 135/137, 2 0 andar, afina
de lhes serem presentes o relatório e contas da Diretoria, com o pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício que terminou em 31.,
d dezembro de 1939, e, bem assim, para elegerem a nova Diretorii.
os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes.'

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1910. — A Diretoria.

(C. 6.688-21-6-910-58$1-3 vezes):

Caixa Auxiliar de Socorros Imediatos dos Empregados do Mo.
vimento da Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do Sr. presidente, de acordo com a alínea a do ar.
tigo 119 dos estatutos, convido os Srs. associados quites a compa-
recerem na assembléia geral ordinária, a realizar-se em 1 0 de julho
próximo vindourJ, as 19,30 horas, para assistirem a leitura do re-
latório do Sr peesiden referente ao biênio de 19:38 a 1940 e para
a eleição da Comissão de Tornada de Contas. — Dernordino Mello
Junior, 1 0 secretário.

(C. 6.102-10-0-910-61$2-3 ‘eies);

Lojas Americanas S. A.

DISTRIBUIÇÃO DO VIGÉSIMO TERCEIRO DIVIDENDO

Havendo sido deliberado distribuir o 230 dividendo de 3
(trèS por cento), por ação, ficam, por esta fórma, os senhores acioe
nistas das Lojas Americanas S. A., avisados de que o respectivo pa-
gamento sela efetuado do 27 cie junho a 10 de julho de 1940, nos dias
úteis

'
 das 9 às 12 horas, na sede soc.zál, no Distrit'n Federal, à praça

Maná n. 7, 15° andar (Edificio da "A Noite"). legitimada a Pr o-
priedade das ações, que deverão ser exibidas no ato do pagamento.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1910. — A DiPeloria

(C. 6.323 — 8-6-910 — 45900 — 3 vezes)

Companhia Docas de Santos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Convido os Srs. acionistas da Companhia Docas de Santos a se
reunirem no dia 29 de junho do corrente ano, às 14 horas, na sede da
SGeiedade, à Avenida Rio Branco ns. 135-137, 3° andar, em assem-
bléia geral extraordinária, em segunda convocação, por não ter ha-
vicio número legai na primeira, afim de resolverem sobre a proposta,
que a Diretoria lhes fará, de um empréstimo por obrigações ao por-
tador, bem como, da supressão do inciso II do art. 1 0 dos estatutos,
-e nova redação do mesmo artigo consequente a essa modificação.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. — Guilherme Guinle, pre-
kidente.

(C. 5.81G-18-6-940-70$1-3 vezes)

Companhia de Niquel do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORD/NÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a 'se reunirem na sede social,
à rua Rodrigo Silva n. 34 A, 1 0 andar, no dia 27 do Corrente, as 10
horas, para procederem à reforma dos estatutos, elegerem a diretoria
para o exercício de 1940 a 1946 e deliberarem sobre assutos de in-
teresse social,

Rio de ,taneiro, 11 de junho de 1940. — A Diretoria.
(C-6.377-11-6-910-2685-2 vezes

Sudeletro S. A.

ASSEMDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se OS St'S. acionistas para uma reunião extraordiná-
ria, na sede social, às dezesseis horas do dia 27 deste mês, a qual terá
por fim eleger o novo titular para o cargo vago de presidente da 8o-
ciedade.

Rio de Janeiro, 18 do junho do 1040. — A Dir,.foria.
t	 s
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T,•111!1)-'n r! vx(r: n vfai.!o e conh eci men t o n. 87-8, relativo ao depó-
sito da impor t anoia	 2:000*e, fedo	 O de fevereiro de 1939, na
Tesouraria ao Min ..,t;ría, da E l meaf:ao	 pela firma Pinto Loja

Coiup„ para que a mesma pudesse recorrer tia MUlta que Ill • foi
imposta pelo Service de Fiscalização de Leite e Laticinios, pede-se
á pessoa que o encontrou a de comunicar o fato à aludida
firma polo teléfono Ti. 48-P$20, a qual providenciara afiro de que 0
dito conhecimento lhe soja restifuido uma vez que se trata de do-
cumento que interessa exclusivamente aos depositantes.

Rio, 21 do junho de 1910. — Pinto Loja tt comp.

Iteeonheço a firma Pinto Loj a	 Comp.

lheil p tánviro ,	de iludo:, do 1910. Fm testi:quilo/10	 pu-
.:a n ico: da verdade. — José Carlos	 Monireuil, substituto.

(e. 6.882-21-6-910-2585)

Deelaravão

Declaro que perdi a minha carteira	 identidade sob o
Ti'

nu-
me 	 181.121.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1910, — Jutia das Santos Feriam-
des

Reconheço a firma de João dos Santas Fernandes Filho.

Rio de Janeiro, 21 de ¡unho de 1940. Fm testemunho (sinal pu-
blico) da verdade. — Acenei() Figue:Xrdo, substituto.

(C. 6.881-21-6-910--82)

Companhia Expre,so Federal

SORTIU() DE DERENTURES

Relação das debenhires sorteadas em 21 de junho corrente, nos
termos do anúncio de convocação publicado no "Diário Oficial" e
"Jornal do Comércio" de 21 do mesmo mês:

Números:

382. 383, 411, 430, 431, 489, 192, - 530,
539,
785,

1.015,

510,
780,

Loss,

551.
791,

i .1:1 4.

554,
877,

.1 .M

558,
8?8,

1.188,

565,
833o,

4.	 81,
578425',

1.111,

756,
929,

1.431,
1.505, I513, 1.533, 1.638. 1.694, 1.700, 1.772, 1.787,
1.796,
1.965 e

1.802.
2.000.

1 . 801. 1.808, L&0, 1.802. 1.895, 1.96,

De acordo com OS termos da escritura do empréstimo, as obri-
gações sorteadas deixarão de vencer juros de 1 de julho de 1940 em
diante e deverão ser apresentadas na sede da Companhia para o res-
pectivo resgate.

Rio de Jatleir0. 25 de junho de 1910. — Á _Diretoria.

(C. 0 .885-21-G-910-306)

À P i , a ç a

A. P. Castro Guedes, para fio z de direito, accuira à praça e a
todos quanto: possam) interessar, mie len, justo e contratado com o
Sr. Domingo: Moreira da Silva, negociante estabelecido à rua Gene-
ral Cilmara ri. 259, a venda de sua casa comercial à rua Senhor dos
passos n. 91, nesta Cidadi., . Pelo que espoa que dentro do prazo
legal se apresentem todos quanto,: se julguern credores seus, afim de
serem satisfeitos nos seus respectiNos créditos.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1910. — Á. P. Casti .o Guedes.
— Dominoos Moreira da Silva.

Reconheço a firma de Domingos Mi irei 	 da Silva.

21 de junho de 1940. Em testemunho (sinal publico) da
verdade. — °Navio Borgerlh Teixeira, substituto.

Reconheço a firma de A. P. Castro C;uedes,

Itio, 21 de junho de 1910. Em testemunho (sinal piiblic0) da
'verdade. — Paula e Costa, tabelião.

.(C. . 886-21-6-910-82t6-3 veles).

Companhia Geral de Malerial nadanle, S. A.

ASSENH:LÉIA GenAL ÜiTDl ÂiItA

De Cl eR coro o art. X dos estalados. s JA( .) convidados 05
senhores iicionistas a se reunirem em assembleia geral ordinária, ás
14 horas do dia 8 de julho próximo, na sede . da Companhia, à rua
Buenos Aires n. 100, 80 andar, salas 82/80, para julgarem as contas
e balanço reierenlos ao exercício enceriado em 31 de março ultimo,
elegerem OS alenibros do Conselho Fiscal e suplentes, e deliberarcni
sobre quaisquer outros assuntos de interesse social. Os senhores acio-
nistas possuidores de açõos ao portador, deverão depositar os res-
pectivos títulos. no escritório da Companhia, 4t -; horas antes da re-
união, conforme determinam os estatutos.

Rio de Janeiro, 22 de junho do 1940. — 1 Diretoria.

• (i. 6.611-22-6-910-61$2-3 vez-4)

i ) P a a

O	
•

abaixo assinialo, estabelecido à rua Feri . ira Borges n. 0. com
o negócio de comestiveis fitais e do, pd:"..ito de pão, comunica à praça
e a queni possa interessar, que ‘‘....alen o referido negócio aos senho-
res Vidal Alves da Costa e Vani Pacheco. livre e desembaraçado, de-
vendo os que se julgarem credores. se apresentarem dentro do 14 azo
da lei.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1910. — de Almeida.

Concordamos: Voai, Pacheco — Vidal Aires do Cosso.

Reconheço a firma de F. de Almeida.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1910. Em testemunho (sinal pU,
blico) da verdade. — Oscar ltorovs. sulast Rui°,

(C. 6.696-22-6-910--19$0-3 vezes)

Canlara ile Cowereio Argentina dei Itrasil

De acordo com o art. 36 dos estatntos, fica convocada a assem-
bléia geral ordinária, para o dia 23 do corrente, às 16 horas, tia seil
à Av. Rio Branco n. 62, andar, para eleição de oito diretorea,
renovação da mesa e aprovação do balanço e relatório.

Na hipóte ca- de não haver IIC4111C1' ,-1 legal na primeira convocação,
fica desde já, de acordo com o art. 39 dos estatutos, feita a segunda
convocação para o dia 12 de judio próximo, às mesmas horas, na-
quela sede '3 w:ra o referido — :saninel Lf!Nr11 Enredo, diretor
1 0 secretario.

(C. 6.887-21-6-910-15f3)

	  n14

À Praça

O abaixo as s inado comunica a esta praça, às do interior e
exterior e aos seus amigos que. tendo solicitado demissão em 8
maio de 199 do cargo do diretor-geronte geral da "Casa Mayrini:
Veiga S. A.", agora efetivada tio áenrdo com a publicação feito rio
"Diário Oficial" do dia 19 do corrente. pela mesma sooiedade, tem 9
prazer de entoe.;' r-se à disposição dos mesmos na "Empresa 1'romotor4

• do Vendas, Ltda.", à rua da Assonaéia u. 39, da qual é diretor Co-
mere1al. — Lofauelte Germes Ribeiro.

Reconheço a firma de Lafayette Gomes Ribeiro.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1910. Em testemunho siriat pás
blie0) da verdade, — Luiz Core/1~N Filho, tabeflão.

(C. 8.888-21-6-910—)2$8-2 vezes)

Declaração

Declaro que perdi minha carteira de identidade n. 60.288, re-
gistro civil 12J.OJI, tirada em mAne de André° Zayat.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1910. — Andrée Drienol.
Reconheço a firma de Andrée Drienal.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. Em testemunho (sinal pd...
blico) da verdade. — Eduardo Carneiro de Mendonça, tabelião,

(C. 6.896-21-6-950-28U-2 vezes)
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DIÁRIO 011X1AL '(Secção 1),	 jualio

Banco do Comércio

TRAN SFER ÈNCIAS DE AÇÕES

' Aik partir do dia 2G do corrente, até o inicio do pagamento do
128° dividendo, relativo ao atuai semestre, estarão suspensas as
transferências de aeões deste Banco, bem como desdobramentos do
cautelas ao portador.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1910. — M. T. de Carvidho Britto,
ves blinde

Declaração

Jaime de. l5.iranda Ferraz comunica à praça e a seus amigos que
se retirou da firma J. M. Ferraz & Comp. Ltda., consoante distrato
as ,inado em 3 de maio de 19-10 e arquivado e registrado no Depar-
tamento Nacional do Indústria e Comércio sob n. 147.127, em 17 do
corrente mês, passando a referida firma a usar a ruão social de
6. F. Dias da Silva Comp. Ltda., e assumindo todo o ativo e pas-
sivo.

Rio de Janeiro, 2-1 de junho de 19•0. — Joyine de, Miranda rer..!
raz.

Reconheço a firma de Jaime de Miranda Ferraz.
Rio, 24 de junho de 1940. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Julio deCastilhos Penafiel, tabelião..	 _	 _
,(C. 6.894-24-G-010-1884)

Casa Bancária Bandeirante S. A.
ASSEM BLÉIA GERAL ISXTRAOHDINÃRIA

Terceira e última convocação

Não tendo havido número legal em ia o 2a convocaçOes, são con-4
viciados os Srs. acionistas da Casa Bancária Bandeirante S. A., a se
reunirem em assembléia geral extraordinária, na sede social, à rua
São Pedro n. 39, loja, às 13 horas do dia 28 do junho do corrente ano,
sendo que a presente assembléia se reunirá com qualquer número de
acionistas que comparecerem, de acordo com o disposto no art. 131
do Decreto n. 434, de 1891, deliberando sobre:

10 — Proposta da Diretoria, com o respectivo parecer do Con-
selho Fiscal, acerca do aumento do capital para 1.000:00080 (mit
contos).

29 — Transformação da Casa Bancária em Banco, em face dcb
aumento de capital.

30 --- Reforma dos estatutos. — A Diretoria.
(C. (5 . 897-24-6-9-10-2185),

Companhia Carris Porto Alegrense

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da
Companhia, à Avenida Rio Branco n. 137, 13° andar, nesta Capital.
os documentos a que se refere o artigo 147 do Decreto n. 434, de 4
de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 24 de junbo, de 1940. — A Diretoria.
,(C. 6.889-21-6-9107-812.).

(C. G.890-21-6-910-2335--2 vezes)
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